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No domínio dos conteúdos da comunicação de 

massa, a controvérsia principal ainda está na 

tensão entre conteúdos nocivos e discurso 

livre. Por isso a regulamentação de conteúdo 

na internet é hoje uma nova e urgente questão 

na agenda da política da comunicação global. 

Esta é iniciada, retificada, debatida e 

praticada por meio de uma variedade de 

fóruns multilaterais, incluindo organizações 

governamentais e não-governamentais. 

(Hamelink, 2008, p.11). 

pois… 

[…] as palavras, expressões, proposições, etc., 

mudam de sentido segundo as posições 

sustentadas por aqueles que as empregam, o 

que quer dizer que elas adquirem seu sentido 

em referência a essas posições, isto é, em 

referência às formações ideológicas […] nas 

quais essas posições se inscrevem. (Pêcheux, 

1997, p. 160). 

 



RESUMO 

A internet, apesar de ser considerada um espaço de socialização e disseminação rápida e ampla 

de informações, também amplifica o acesso a discursos de ódio e desinformativos que vão 

naturalizando tais sentidos. Por conta disso, um crescente movimento de regulação desses 

espaços virtuais tem se mostrado favorável a leis mais protetivas de grupos minorizados. Porém, 

a disputa pela regulação traz à tona o confronto discursivo e histórico em torno de diferentes 

sentidos sobre questões como responsabilidade e liberdade, materializado em diferentes 

formações discursivas que evidenciam as diferentes posições que os sujeitos podem assumir no 

jogo discursivo. No Brasil, há um cenário de desregulação histórico quanto aos meios de 

comunicação, que levou à adoção do Marco Civil da Internet para questões envolvendo as 

plataformas digitais em 2014. De lá para cá, o modelo de responsabilização do Marco Civil não 

tem sido visto como suficiente para lidar com o acirramento de problemas da interação digital, 

o que gerou o questionamento quanto a sua constitucionalidade no Supremo Tribunal Federal 

(STF). Em função disso, a presente pesquisa analisa o julgamento dessa questão pelo STF a 

partir do quadro teórico-metodológico da Análise do Discurso (AD) de base materialista, 

ancorada especialmente em Michel Pêcheux e Eni Orlandi, com interlocuções com Michel 

Foucault. O percurso metodológico organiza-se em três fases: análise das condições de 

produção do julgamento; observação das formações discursivas (FD) e do interdiscurso; e 

análise dos processos discursivos, com ênfase em metáforas, nomeações e escolhas lexicais. O 

objetivo principal é analisar os mecanismos argumentativos e os gestos de interpretação que 

materializam formações discursivas antagônicas nos votos dos ministros Dias Toffoli e André 

Mendonça, evidenciando a tensão ideológica ao tratar conceitos como liberdade de expressão, 

discurso de ódio/desinformação e responsabilidade das plataformas digitais. O voto de Toffoli 

propõe a responsabilidade objetiva das plataformas, explorando um sentido que nega a primazia 

da liberdade de expressão frente a outros direitos. Em contraposição, o voto de Mendonça 

defende uma liberdade de expressão em sentido amplo e a revisão judicial como única garantia 

contra a censura privada. Os resultados destacam que o discurso jurídico materializa posições 

ideológicas distintas quanto ao papel do Estado, das empresas privadas e da liberdade individual 

no espaço digital. Enquanto Toffoli constitui as plataformas como agentes de risco responsáveis 

pela gestão do discurso prejudicial, Mendonça as posiciona como simples intermediários 

neutros. A desnaturalização do debate pela análise do discurso coloca em evidência que as 

disputas de sentido também atingem áreas como o Direito e a Tecnologia, atravessadas por 

diferentes ideologias e pela historicidade. 



 

Palavras-chave: Análise do Discurso; discurso jurídico no STF; Marco Civil da Internet; 

discurso de ódio e desinformação; liberdade de expressão; responsabilidade das plataformas 

digitais. 

 



ABSTRACT 

The internet, despite being regarded as a space for socialization and the rapid and broad 

dissemination of information, also amplifies access to hate speech and disinformation, 

progressively naturalizing such meanings. Consequently, a growing regulatory movement 

concerning these virtual spaces has favored laws that are more protective of minoritized groups. 

However, the dispute over regulation brings to light the ideological and historical confrontation 

surrounding different meanings attributed to issues such as responsibility and freedom, 

materialized in different discursive formations that reveal the distinct subject positions available 

within the discursive game. In Brazil, a historical scenario of media deregulation led to the 

adoption of the Marco Civil da Internet (Civil Rights Framework for the Internet) to address 

matters involving digital platforms in 2014. Since then, the liability model established by the 

Marco Civil has not been regarded as sufficient to address the intensification of problems 

arising from digital interaction, prompting a challenge to its constitutionality before the 

Supremo Tribunal Federal (STF). Accordingly, this research analyzes the STF's ruling on this 

matter through the theoretical-methodological framework of materialist Discourse Analysis, 

grounded primarily in Michel Pêcheux and Eni Orlandi, with theoretical interlocutions with 

Michel Foucault regarding the notion of the order of discourse. The methodological trajectory 

is organized into three phases: analysis of the conditions of production of the ruling; mapping 

of discursive formations and interdiscourse; and analysis of discursive processes, with emphasis 

on metaphors, naming, and lexical choices. The main objective is to examine the argumentative 

mechanisms and gestures of interpretation that materialize antagonistic discursive formations 

in the votes of Justices Dias Toffoli and André Mendonça, foregrounding the ideological 

confrontation in their treatment of concepts such as freedom of expression, hate 

speech/disinformation, and digital platform liability. Toffoli's vote proposes strict liability for 

platforms, mobilizing a meaning that denies the primacy of freedom of expression over other 

rights. In contrast, Mendonça's vote defends freedom of expression in the broadest sense and 

judicial review as the sole safeguard against private censorship. The results highlight that legal 

discourse materializes distinct ideological positions regarding the role of the State, private 

companies, and individual freedom in the digital space. While Toffoli constitutes platforms as 

risk agents responsible for managing harmful discourse, Mendonça positions them as mere 

neutral intermediaries. The denaturalization of the debate through discourse analysis 

foregrounds that disputes over meaning also pervade fields such as Law and Technology, 

traversed by different ideologies and by historicity. 



 

Keywords: Discourse Analysis; legal discourse in the STF; Marco Civil da Internet; hate 

speech and disinformation; freedom of expression; digital platform liability. 
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INTRODUÇÃO 

As redes sociais digitais, celebradas inicialmente como instrumentos de democratização 

do acesso à informação e de conexão global, revelaram-se, nas últimas décadas, espaços 

ambivalentes (Cesarino, 2022). Se, por um lado, promovem a interação social, por outro, 

consolidaram-se como terrenos férteis para a proliferação de discursos de ódio, desinformação 

e extremismo político. Quase trinta anos após o surgimento da SixDegrees em 1997 (Correia; 

Moreira, 2015), o mundo ainda busca estratégias regulatórias para lidar com infraestruturas que, 

sob a aparência de neutralidade técnica, são atravessadas por disputas econômicas e de sentido. 

No Brasil, esse cenário ganha contornos mais profundos. O relatório Digital 20241 (We 

Are Social Ltd, 2024) aponta que o país ocupa o segundo lugar no ranking global de tempo on-

line, com uma média diária superior a 9 horas, e o terceiro lugar em tempo gasto 

especificamente nas redes sociais digitais. Com 144 milhões de usuários ativos nessas 

plataformas – cerca de 66,3% da população, conforme dados do Digital 2024 –, o Brasil 

apresenta um terreno propício para que a polarização, as mentiras e a intolerância do mundo 

off-line sejam amplificadas pelos algoritmos. 

Essa hiperconectividade, contudo, ocorre em um espaço vazio de regulação estatal. A 

tentativa de aprovação do Projeto de Lei n.º 2.630/2020 (conhecido como PL das Fake News) 

esbarrou em impasses políticos, marcados pelo cenário de polarização, e na forte pressão das 

big techs, resultando em um texto que, após diversas emendas, afastou-se de seus objetivos 

iniciais de responsabilização efetiva (Alcolumbre, 2020). Diante da inércia legislativa e da 

crescente judicialização da política, o Supremo Tribunal Federal (STF) foi instado a intervir, 

tornando-se palco central da disputa sobre os limites da liberdade de expressão e da 

responsabilidade das plataformas em meio aos debates sobre regulação das redes.  

É nesse contexto que se insere o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) n.º 

1.037.396, objeto de análise desta pesquisa. O debate jurídico travado na Corte Constitucional 

expôs o confronto entre matrizes ideológicas distintas sobre a governança digital, 

materializadas nos votos dos ministros Dias Toffoli – que adotou uma linha de defesa da 

 

1
 O relatório Digital 2024 Global Overview Report é uma publicação anual de referência, elaborada em parceria 

pela agência criativa global We Are Social e pela Meltwater, empresa líder em inteligência de mídia e análise de 
dados sociais (social listening). O estudo compila e cruza métricas de diversas fontes primárias confiáveis – como 
GWI, Statista, GSMA Intelligence e Semrush – para mapear tendências de conectividade, uso de dispositivos 
móveis e comportamento em mídias sociais em mais de 230 países e territórios. Trata-se de um documento 
importante para dimensionar a onipresença da cultura digital e o impacto massivo das plataformas na rotina 
contemporânea. 
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dignidade humana para propor um modelo de responsabilização mais objetivo das plataformas 

de redes sociais – e André Mendonça, que divergiu completamente do voto de Toffoli ao sugerir 

a manutenção de um modelo que consagra a liberdade de expressão como direito absoluto, ou 

prevalente, pautado na liberdade econômica. 

Diante disso, o problema que move essa dissertação busca responder ao seguinte 

questionamento: como a Análise do Discurso materialista pode evidenciar o confronto 

discursivo marcado pelos diferentes efeitos de sentido mobilizados nos conceitos de liberdade 

de expressão, discurso de ódio/desinformação e responsabilidade das plataformas, nos votos 

contrários de Dias Toffoli e André Mendonça, no julgamento do art. 19 do Marco Civil da 

Internet pelo STF? 

Em função disso, é importante citar que a pesquisa é relevante, entre outros aspectos, 

por conta da urgência social do tema, pois, estudos recentes, como o mapeamento do Global 

Project Against Hate and Extremism (GPAHE)
2
 e o relatório do Laboratório de Estudos de 

Internet da Universidade Federal do Rio de Janeiro (NetLab-UFRJ)
3
 (Santini et al., 2024), 

demonstram que a falta de regulação no Brasil permite que grupos extremistas e misóginos 

monetizem o ódio, transformando a violência discursiva em um modelo de negócio. Além disso, 

há uma justificativa teórica substancial, diante da importância de desnaturalizar o discurso 

 

2
 O estudo mapeia mais de 20 grupos extremistas e de ódio de extrema-direita ativos no Brasil, muitos deles 

fortemente presentes e organizados nas redes sociais digitais, onde disseminam discurso de ódio, violência, 
discriminação e teorias conspiratórias sem moderação eficaz pelas plataformas. Essas organizações combinam 
diversas ideologias radicalizadas – incluindo neonazismo, nacionalismo de extrema-direita, anticomunismo e 
sentimentos anti-LGBTQ+ – e frequentemente se inspiram em movimentos internacionais semelhantes. O relatório 
destaca que essa presença on-line expande a atuação desses grupos, explorando lacunas de regulação para propagar 
conteúdos extremistas, atrair membros e articular redes de apoio digital, o que representa uma ameaça concreta à 
democracia, à diversidade e à inclusão social. O estudou detectou o crescimento exponencial de células neonazistas 
– de 300 em 2019 para 530 em 2022, estimados 150 mil membros distribuídos principalmente em Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul e São Paulo –, paralelo à ascensão de Bolsonaro, o que demonstra que extremismo não é um 
fenômeno marginal, mas o resultado direto do clima político legitimador. Investigações policiais aumentaram de 
menos de 22 por ano (2010-2018) para 110 em 2020, um aumento de 400%, e atos antidemocráticos saltaram 
380% em apenas 2 meses de 2023. Manifestações on-line documentadas pela Safernet Brasil mostram o 
crescimento de 600% em conteúdo pró-nazismo – de 1.282 em 2015 para 9.004 em 2020. A violência real 
acompanha essa disseminação digital, com jovens de idade entre 13 e 25 anos interagindo com o extremismo em 
redes sociais digitais, utilizando símbolos neonazistas e promovendo ataques a escolas. Isso vem resultando em 
mortes de crianças e professores. (Global Project Against Hate and Extremism – GPAHE, 2024). 
3
 Trata-se de pesquisa conduzida pelo NetLab-UFRJ em parceria com o Ministério das Mulheres. Foi revelado 

que o discurso de ódio contra mulheres está se tornando cada vez mais rentável e popular em espaços digitais como 
o YouTube. O relatório Aprenda a evitar ‘este tipo’ de mulher: estratégias discursivas e monetização da misoginia 
no YouTube analisou mais de 76 mil vídeos de aproximadamente 7.800 canais, totalizando mais de 4 bilhões de 
visualizações e 23 milhões de comentários. Dentre esses canais, 137 foram identificados como de caráter misógino, 
com conteúdos que expressam desprezo, controle, humilhação e disseminação de estereótipos nocivos contra 
mulheres – especialmente feministas, mães solo e mulheres acima dos 30 anos. Muitas dessas mensagens de ódio 
são transmitidas em discursos sobre desenvolvimento masculino ou travestidas de humor, dificultando sua 
identificação pela moderação das plataformas (Santini et al., 2024) 
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jurídico. Frequentemente tratado como técnico e imparcial, o Direito mantém um discurso 

saturado de historicidade e ideologia (Sardinha et al., 2025).  

Reforçando a relevância do tema, a pesquisa pretende promover a interação de áreas 

distintas como a linguagem, o direito e a tecnologia. De modo que observa haver uma lacuna 

relativa nos estudos, tanto diretamente ligados ao tema – como os votos foram proferidos em 

2025, não foram encontrados estudos mais profundos em plataformas de pesquisa que tratassem 

desse tema
4
 – quanto para estudos que tangenciam essa questão. Apesar de haver estudos 

cadastrados na plataforma Sucupira para temas relativos à análise de discursos jurídicos, os 

textos localizados não possuem a mesma abordagem desta pesquisa e a maioria está voltada 

para teses e dissertações que se debruçaram sobre temas como violência, gênero, crianças e 

mobilidade urbana, sendo alguns partindo de programas do Direito e outros de programas dos 

Estudos da Linguagem. Nesse ponto, é importante dizer que o julgamento foi concluído em 

junho de 2025, o que reforça o fato de haver poucos estudos especificamente sobre esse tema, 

mesmo assim, textos como o de Santana (2025) foram importantes para esta pesquisa, apesar 

de abordar especificamente a questão jurídica, sem levar em conta, propriamente, a perspectiva 

discursiva. 

Assim, ao se empreender um gesto de leitura discursivo dos votos do STF, sob a ótica 

da Análise do Discurso (AD) materialista, que compreende o discurso como efeitos de sentido 

entre os sujeitos (Pêcheux, 1997), busca-se demonstrar que as escolhas lexicais e as metáforas 

mobilizadas pelos ministros são indícios das posições que os sujeitos ocupam no discurso, 

evidenciando uma disputa pelo domínio da esfera pública digital brasileira, com marcas da 

historicidade e das condições que permitem que essas posições sejam defendidas, 

externalizadas e repetidas ao longo do tempo, o que enfatiza que tais discursos não são meros 

recursos retóricos, podendo ser vistos, inclusive, como ferramentas de manutenção do poder. 

Além disso, a trajetória acadêmica na ciência do Direito pode ser marcada pela 

naturalização do discurso jurídico como reflexo da técnica e da neutralidade dos sujeitos que a 

mobilizam, algo que autores como Bourdieu (1989) criticam, de modo que, ao longo dos anos 

de formação, surgem questionamentos sobre até que ponto essa neutralidade e essa 

imparcialidade realmente se materializam no cotidiano. Por tudo isso, é objetivo geral desta 

pesquisa analisar, por meio da AD materialista, os gestos de interpretação e os mecanismos 

 

4 Em pesquisas realizadas entre setembro e dezembro de 2025 no google acadêmico e na plataforma sucupira, a 
partir de termos como: análise do discurso jurídico; responsabilidade das plataformas digitais, Recurso Especial 
nº1.037.396 no STF e art. 19 do Marco Civil, não foram localizados trabalhos mais robustos como teses ou 
dissertações sobre esse tema. 
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argumentativos que fundamentam as noções de liberdade de expressão, discurso de ódio e 

responsabilidade das plataformas digitais nos votos dos ministros Dias Toffoli e André 

Mendonça no RE 1.037.396 do STF, sobre a (in)constitucionalidade do artigo 19 do Marco 

Civil da Internet (MCI), identificando os confrontos ideológicos nas formações discursivas em 

disputa. 

Desse modo, especificamente, busca-se: (I) analisar os gestos de interpretação, que 

partem de metáforas, nomeações e escolhas lexicais, utilizados em ambos os votos para tratar 

do discurso de ódio e da desinformação; (II) investigar o processo de deslocamento semântico 

e a relação interdiscursiva que ressignifica a liberdade de expressão em cada voto como parte 

dos argumentos jurídicos mobilizados; e (III) comparar discursivamente a proposta de 

responsabilidade objetiva apresentada por Dias Toffoli e a solução procedimental defendida por 

André Mendonça, a fim de observar a posição-sujeito (PS) atribuída aos provedores de 

aplicação – ou big techs – constituídos ora como agentes de risco ou legisladores privados, ora 

como intermediários ou meros gestores de conteúdo. 

Para tanto, a pesquisa irá mobilizar o aparato teórico-metodológico da Análise do 

Discurso de matriz francesa, ancorada especialmente em Michel Pêcheux e Eni Orlandi. O 

corpus de análise é constituído pelos votos – a partir da escolha e delimitação de enunciados-

base relacionados com os pontos centrais da pesquisa, como: liberdade, responsabilidade, ódio 

e desinformação – proferidos no referido julgamento, tomados aqui como materialidades 

discursivas nas quais a história e a ideologia deixam suas marcas. A análise se pautará pelo 

recorte de enunciados representados, observando o funcionamento das formações discursivas 

(FD), do interdiscurso, das posições-sujeito, das metáforas, das nomeações, dos silenciamentos. 

A partir disso, a dissertação estará estruturada em quatro capítulos, além desta 

introdução – que cuida de apresentar um panorama do tema e de seus desdobramentos – e das 

considerações finais, que retomam o tema e os principais achados da pesquisa. O Capítulo 1 

estabelece as bases teóricas da AD, discutindo conceitos como ideologia, interdiscurso, sujeito 

e a não-transparência da linguagem. Tais conceitos são fundamentais para se pensar os 

enunciados que serão analisados por possibilitarem um olhar mais que jurídico para os sentidos 

que eles irão produzir. O Capítulo 2, por outro lado, explicitará a trajetória que vai da 

delimitação do corpus, pautado no discurso jurídico, à aplicação do método de análise, com 

base na AD materialista.  

O Capítulo 3, por sua vez, vai explorar as condições de produção amplas, marcadas pela 

naturalização da tecnologia como algo neutro e transparente, mas confrontado com os estudos 

que defendem sua opacidade e a ingerência algorítmica na vida dos usuários pela extração de 
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dados, que orienta o capitalismo de vigilância. Sobre a questão da tecnologia, textos de 

pesquisadores como Castells, Zuboff, Srnicek, Helmond, Van Dijck, Poell e De Waal, Han, 

Bucci, entre outros, serviram de base para as observações desta pesquisa. Já no que concerne à 

análise dos elementos históricos que marcam a trajetória das mídias é importante mencionar a 

força dos trabalhos de nomes como Domingues-da-Silva e Zaverucha, Coelho, Valente e 

Jambeiro. 

É também em nomes como Jambeiro e Coelho que vai se desenrolando o fio que liga o 

discurso e o direito de forma que se observa as marcas discursivas no percurso da regulação. 

Além disso, essa relação entre Direito e Discurso, por meio da qual se questiona os sentidos de 

neutralidade jurídica no percurso sócio-histórico das condições de produção da regulação, dá 

destaque para pesquisadores do Direito como Mendes e Branco, como Farias, Rosenvald e 

Netto, bem como Venosa. Assim, o gesto de leitura aqui empreendido vai partir do movimento 

das redes que se desdobram em plataformas até encontrar as tentativas de regulação que se 

inscrevem na história das mídias, desde o rádio até as plataformas, evidenciando, no percurso, 

os sentidos possíveis para liberdade de expressão, responsabilidade, discurso de ódio e 

dignidade humana. 

Nesse ponto, vale destacar que a questão da regulação surge como questão central – o 

que justifica sua presença no título deste texto –, de modo que vale à pena mencionar que regular 

é visto como uma função do Estado, mas a depender dos aspectos que esse Estado prioriza, ele 

produzirá mais ou menos regulamentações – ou normas legais – para exercer essa função de 

regulador. Pereira (1997) explica que não se pode negar que o Estado se excedeu ao longo do 

tempo ao exercer a função de regular, o que acabou por produzir o efeito de reforço ao Estado 

mínimo, mas, mesmo assim, é preciso pensar que o Estado regulador também atua para proteger 

direitos sociais e garantir direitos de minorias. Por isso, o autor lembra que a teoria econômica 

dominante sempre esteve associada ao pressuposto de que o mercado tem plena capacidade de 

coordenar a economia, o que, para essa vertente, torna desnecessária a intervenção estatal, 

gerando uma agenda liberal que alternou entre a regulação e a desregulação a partir do final dos 

anos 1970 (Pereira, 1997). 

Mas retomando a lógica do cenário brasileiro atual, o corpus de pesquisa vai ganhando 

corpo quando o STF pauta o questionamento sobre a responsabilização das redes em um 

confronto de sentidos sobre liberdade e responsabilidade, atravessado pelos ambientes hostis 

que se estruturam pelo dizer e marcado pelas forças que disputam os limites da intervenção 

estatal. Nesse sentido, o Capítulo 4 vai se dedicar ao gesto analítico propriamente dito, 

examinando as condições de produção em sentido estrito que estão voltadas ao contexto direto 



 

21 

da enunciação, observáveis nos enunciados selecionados ao longo do Capítulo 2. Esse momento 

marca a análise destes enunciados levando em conta a trajetória que a pesquisa construiu, em 

um movimento de evidenciamento das disputas de sentido, que podem ser observadas nos votos 

dos dois ministros. 
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1 GESTOS DE LEITURA E DE INTERPRETAÇÃO: FUNDAMENTAÇÃO 

TEÓRICA DA ANÁLISE DO DISCURSO MATERIALISTA 

A Análise do Discurso tem sido vista como um campo interdisciplinar que entende a 

linguagem a partir de seu uso pelos sujeitos sociais em determinados contextos sócio-históricos. 

Por isso, essa área de pesquisa parte do conteúdo linguístico para compreender os efeitos de 

sentido gerados pelos sujeitos sociodiscursivos nas práticas linguageiras. Nota-se, ao longo do 

tempo, que tal área se tornou um campo marcado pela diversidade teórico metodológica, em 

que é possível falar em diferentes análises do discurso, a partir de vertentes distintas como a 

Análise do Discurso Crítica, a Teoria Semiolinguística, a Análise do Discurso de origem 

francesa (AD), a Análise do Discurso de Divulgação Científica, entre outras, com significativas 

divergências quanto a abordagens teóricas e a procedimentos metodológicos (Corrêa-Rosado, 

2014).  

Dito isso, esta pesquisa tem por base o referencial teórico-metodológico da AD de base 

materialista, mesmo acreditando que todos os outros modelos citados são relevantes e 

funcionam bem para produzir análises ricas e complexas. A escolha por essa vertente se dá, 

portanto, em função do contexto de tensão ideológica que permeia o tema e pelas tentativas 

constantes de apagamento da história. Além disso, o foco que a AD dá para a historicidade 

permite observar com maior profundidade, pela via do discurso, o modo como a história deixa 

suas marcas nas questões jurídicas, enquanto a ideologia vai interpelando os sujeitos que fazem 

do discurso jurídico o que ele é, pontos que se tornaram centrais para o desenrolar desta 

pesquisa. 

Assim, com base no gesto de leitura empreendido nesta pesquisa, a AD de base 

materialista é fundamental para analisar o discurso jurídico produzido no âmbito dos votos dos 

Ministros Dias Toffoli e André Mendonça no julgamento pelo STF do RE n.º 1.037.396 – Tema 

987 de repercussão geral – sobre questões que envolvem a não regulação das redes sociais 

digitais, no Brasil, em que coube ao Judiciário impor responsabilidades aos provedores de redes 

sociais digitais na tentativa de coibir os avanços do discurso de ódio e da desinformação nesses 

espaços. Para isso, é essencial considerar que o discurso jurídico é afetado pelas ideologias que 

interpelam os sujeitos que proferiram tais votos, pela historicidade que atravessa o discurso 

materializado nos votos, pelas condições de produção desses votos e pelas posições-sujeito que 

disputam os sentidos em confronto no julgamento. 
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1.1 Do gesto de leitura ao gesto de interpretação 

Para se chegar a uma noção de discurso que leva em conta o contexto e os sujeitos, para 

além da estrutura dos enunciados, ao longo do tempo, partiu-se dos estudos de Saussure, que, 

além de outros apontamentos, enxergou que a linguagem humana, ou langage, é um fenômeno 

multifacetado que abrange domínios biológicos, físicos, psíquicos e sociais, defendendo que 

ela é, ao mesmo tempo, individual e coletiva, estável e em constante mudança. Para o autor, 

essa totalidade é impossível de ser estudada de forma unitária por uma única ciência. Neste 

contexto, Saussure propõe a distinção fundamental entre língua (langue) e fala (parole). A 

língua é definida como a parte social da linguagem, um sistema de signos que existe 

independentemente de qualquer indivíduo, ou seja, a língua é fato social, enquanto a fala é o 

ato individual de vontade e inteligência, a execução concreta do sistema (Santos, 2013). 

Esse modelo avança com Benveniste a uma lógica da língua como estrutura em 

funcionamento, tendo em vista que, para ele, a língua é o que mantém os sujeitos juntos e o que 

fundamenta as relações sociais. Com Ducrot, além de outros pontos, questionou-se essa noção 

da língua como instrumento de comunicação, com base no entendimento de que privilegiar a 

comunicação no contexto da fala seria reduzir a função linguística ao ato de informar, elevando 

esse ato ao patamar de ato linguístico fundamental. Pêcheux reforça isso ao problematizar a 

dicotomia língua/fala e introduzir uma noção de sentido, entendendo o discurso como um ponto 

intermediário entre a linguagem e a ideologia. Essa noção de ideologia decorre do materialismo 

histórico difundido à época, a partir do marxismo althusseriano, o que colocou a AD como 

disciplina transversal (Santos, 2013). 

Dessa forma, quando se fala na AD que servirá de suporte para esta pesquisa, é 

importante compreender que se trata de uma área que foi sendo paulatinamente construída por 

diferentes estudiosos, mesmo que o foco desse trabalho de pesquisa se volte para os estudos de 

Michel Pêcheux – considerado o precursor da AD desenvolvida na França entre 1960 e 1970 – 

que trabalhou uma vertente materialista de análise do discurso, na qual o discurso é 

compreendido a partir da noção do materialismo histórico. Dito isso, a teoria que Pêcheux 

pensou trazia uma ruptura com a perspectiva comunicacional, afirmando que o discurso vai 

além da simples transmissão de informações ou intenções, porque a linguagem deve ser vista 

como um campo de relações de poder e um espaço atravessado pela ideologia, no qual o sujeito 

é constituído pela própria estrutura discursiva, sendo este um efeito das formações discursivas 

que permeiam a sociedade (Henry, 1997). Essa nova abordagem, então, desafiava a visão mais 

estática da linguagem, de modo que a AD propôs um novo modo de enxergar as relações de 
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comunicação a partir de uma teoria influenciada pelo estruturalismo, pela psicanálise lacaniana 

e pelo materialismo histórico de Althusser, a partir de um novo objeto que é o discurso. 

Vale citar que, nessa trajetória de pensar novos formatos para o estudo da linguagem, o 

próprio Pêcheux foi fortemente influenciado pelas questões de seu tempo, de modo que, em 

suas inquietações de pesquisa, é possível notar o traço marcante do momento político que ele 

vivenciou, uma observação prática de como as condições de produção afetam o discurso 

produzido pelos sujeitos, incluindo Pêcheux. Santos (2013) lembra que a França que ele 

observou vivia um contexto sociopolítico revolucionário que culminou no que ficou conhecido 

como o “Maio de 1968”, um momento marcado por atos de insurreição popular como greves 

gerais e rebeliões, que atingiam todas as camadas sociais, iniciados por movimentos estudantis 

que se alastraram pelas fábricas, chegando a envolver mais de dez mil trabalhadores. Dessa 

forma, a questão do confronto, da materialização no discurso desses conflitos, é evidenciada 

nos estudos de Pêcheux. 

Além dessas questões sócio-políticas que afetaram os estudos de Pêcheux, a tecnologia 

também serviu de base para os questionamentos que o inquietaram, de modo que ele se viu 

atravessado pela questão da automatização da vida cotidiana, diante do surgimento dos 

computadores e da informática, o que o levou a, no final dos anos de 1960, propor a Análise 

Automática do Discurso (AAD), por meio da qual ele acreditava ser possível desenvolver uma 

máquina capaz de realizar uma análise automática do discurso. Esse percurso foi recalculado 

pelo próprio Pêcheux que, posteriormente, entendeu que uma análise automática do discurso 

não funcionaria dentro dos pressupostos da AD que ele vinha pensando (Santos, 2013). 

Desse modo, a Análise do Discurso materialista surge em meio à busca por compreender 

os processos discursivos, ao se enxergar o discurso como efeito de sentido entre sujeitos 

sociodiscursivos em contato com determinadas práticas linguageiras. Essa área do 

conhecimento partia, inicialmente, da noção de discurso em uma perspectiva puramente 

linguística, por conta da dominação estruturalista na academia, porém caminhou rumo ao 

reconhecimento de outros vieses para o discurso e para a linguagem, de maneira que se 

percebeu, inclusive, a multimodalidade dos discursos. A AD, então, evoluiu para encarar a 

linguagem a partir de seu uso pelos sujeitos sociais, em contextos sócio-históricos específicos. 

Nesse sentido, a AD materialista possibilita uma compreensão mais crítica e complexa 

do discurso, levando em conta as condições de produção e a inter-relação entre sujeito, 

ideologia e discurso (Rocha; Deusdará, 2006). Essa diferença é fundamental por refletir a 

maneira como esse modelo enxerga o papel do texto e da linguagem na construção de sentido: 
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Dizemos que esses dois elementos (a um só tempo, fenômenos linguísticos e lugares 
de questões filosóficas) pertencem à região de articulação da Linguística com a teoria 
histórica dos processos ideológicos e científicos, que, por sua vez, é parte da ciência 
das formações sociais: o sistema da língua é, de fato, o mesmo para o materialista e 
para o idealista, para o revolucionário e para o reacionário, para aquele que dispõe de 
um conhecimento dado e para aquele que não dispõe desse conhecimento. Entretanto, 
não se pode concluir, a partir disso, que esses diversos personagens tenham o mesmo 
discurso: a língua se apresenta, assim, como a base comum de processos discursivos 
diferenciados que estão compreendidos nela na medida em que, como mostramos 
mais acima, os processos ideológicos simulam os processos científicos (Pêcheux, 
1997, p. 91). 

Pêcheux destaca que a língua, embora seja um sistema único – partilhado por 

materialistas e idealistas, revolucionários e reacionários, letrados ou não –, não garante que 

todos produzam o mesmo discurso. Ela constitui uma base comum sobre a qual se inscrevem 

processos discursivos distintos, atravessados por posições ideológicas e por formas de 

conhecimento. Assim, a materialidade linguística não determina sentidos de modo homogêneo, 

haja vista que é o funcionamento ideológico que, ao simular o científico, diferencia e orienta os 

discursos dentro desse mesmo sistema. Além disso, ele notou que há, no discurso, uma forte 

influência da luta de classes, com predominância de discursos dominantes e com as marcas 

ideológicas nele presentes, em que se nota, por exemplo, as posições do sujeito, o intra e o 

interdiscurso e os efeitos de sentido. Isso porque, para essa linha teórica, o discurso é entendido 

como efeito de sentido entre sujeitos, na relação entre linguagem e ideologia. 

Esses efeitos de sentido podem ser compreendidos como o jogo semântico-discursivo 

gerado pela relação intersubjetiva e pelo contexto sócio-histórico de produção, que leva em 

conta aspectos materiais de como esses efeitos são produzidos, no processo discursivo, bem 

como aspectos ideológicos (Corrêa-Rosado, 2014). Nesse ponto, a AD materialista busca 

compreender como os sentidos são produzidos, deslizam, se estabilizam ou se transformam nos 

diferentes processos discursivos. Na mesma linha, Pêcheux detalha que: 

Um efeito de sentido não preexiste à formação discursiva na qual ele se constitui. A 
produção de sentido é parte integrante da interpelação do indivíduo em sujeito, na 
medida em que, entre outras determinações, o sujeito é ‘produzido como causa de si’ 
na forma-sujeito do discurso, sob o efeito do interdiscurso (Pêcheux, 1997, p. 261). 

Daí se percebe que, para Pêcheux (1997), o sentido não está dado, ele é um efeito 

produzido historicamente pelas formações discursivas inscritas em determinadas conjunturas 

ideológicas. Ao mesmo tempo, Pêcheux (2019) externaliza sua rejeição à ideia de que o 

discurso é uma “[…] justaposição de frases, pensadas como signos regidos pela regra de 

combinação/comutação” (Pêcheux, 2019, p. 68). Disso tudo, é possível dizer que não é o léxico 
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nem a gramática que determinam o significado, mas sim o atravessamento histórico-ideológico 

constitutivo do discurso, daí decorre a noção de efeitos de sentido. 

Nessa mesma linha, é importante citar Michel Foucault, uma vez que ele aborda uma 

noção de discurso atravessada pela questão do poder. Ele enxerga a existência de condições 

muito específicas, de tempo e de espaço, por meio das quais o discurso se constitui. Além do 

que, para ele, o discurso não se restringe à palavra – falada ou escrita – mas existe em função 

de sua condição primordial, que é a luta, a batalha, o conflito. Sobre isso, ele explica que, em 

toda sociedade, a produção do discurso é “[…] ao mesmo tempo, controlada, selecionada, 

organizada e redistribuída por certo número de procedimentos cuja função é conjurar seus 

poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível 

materialidade” (Foucault, 1999, p. 9). Com isso, ele aponta que há uma “ordem do discurso” e 

que essa ordem passa pela sua apropriação, por parte das instituições, a partir de mecanismos 

que limitam a sua circulação ou que impõem a ele determinadas condições de funcionamento, 

algo comum ao discurso jurídico institucionalizado e ao discurso privado das grandes 

corporações. 

Essa ordem do discurso pode ser observada, em alguma medida, quando Toffoli 

inaugura a votação sobre a inconstitucionalidade do art. 19, na tentativa de estabelecer um voto 

que controla e determina os sentidos em disputa acerca da liberdade, da responsabilidade e do 

discurso de ódio/desinformação. Por outro lado, o voto de André Mendonça tenta romper com 

essa ordem estabelecida por Toffoli e reproduzida por outros Ministros como Alexandre de 

Moraes e Flávio Dino, ao confrontar a ordem do discurso que estava posta e que pretendia se 

fazer dominante. Nessa tentativa de estabilização, Mendonça é acompanhado por Nunes 

Marques. E esse movimento demonstra que, de ambos os lados, há uma tentativa de estabelecer 

uma ordem em que o discurso se preste a cristalizar conceitos e assegurar o poder de controlar 

os sentidos que estão em disputa, pela via da regularidade. 

Foucault (1999) cita, da ótica do acontecimento, que o discurso é muito mais repetição 

ou regularidade do que originalidade, algo corriqueiro e perceptível nos discursos de ódio e de 

desinformação, já que a repetição desse tipo de discursividade assegura a naturalização dos 

sentidos. Assim, associar pessoas negras a macacos, por exemplo, não é um acontecimento 

discursivo recente, mas é regular e vai, somente, encontrando outras formas, mais ou menos 

complexas, de se adaptar ao digital, amparado por processos sócio-históricos de repetição. Ele 

ressalta que os discursos só surgem porque existem condições que possibilitam o seu 

surgimento, o que indica que o cenário atual de interatividade desregulada no espaço digital e 

do fortalecimento de grupos que atacam direitos de grupos minorizados contribui, tanto para o 
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engajamento do discurso de ódio e da desinformação, quanto para o enfraquecimento de 

iniciativas legais que imputem maiores responsabilidades aos provedores de conteúdo e para a 

manutenção de um ambiente sem regulação Estatal, ou autorregulado. Do mesmo modo, um 

texto legal só surge quando existem condições que possibilitam o seu surgimento, assim como 

decisões judiciais repetem, reforçam ou rompem com discursos quando as condições favorecem 

que isso ocorra. 

1.2 Conceitos-chave para a análise 

O trabalho do analista, para a AD materialista, é evidenciar os efeitos que transcendem 

à literalidade das palavras em função das determinações históricas e ideológicas por meio das 

quais o discurso é produzido. Pêcheux (1997, p. 218) traz que: “[…] todo efeito pedagógico se 

apoia sobre ‘o sentido’ pré-existente, sentido este produzido em formações discursivas ‘sempre-

já aí’ e que lhe servem de matéria-prima […]”. Nesse sentido, diante da potência dos conceitos 

da AD, algumas noções serão mais relevantes ao estudo direto do tema desta pesquisa, por isso 

vale à pena destacar conceitos-chave, que se ligam a essa lógica dos efeitos de sentido que o 

discurso é capaz de produzir e que vão amparar o trabalho de análise. 

1.2.1 Formações Discursivas 

Dito isso, é possível afirmar que a AD materialista passa por um primeiro momento em 

que está centrada nos estudos de Althusser e de Lacan, nomes que seguirão influenciando essa 

vertente de análise do discurso até os dias atuais. Sendo assim, a AD entende que o sujeito se 

relaciona com a ideologia por meio das Formações Discursivas (FD), que são o ponto central 

da chamada segunda fase dos estudos dessa área (Santos, 2019). Dessa forma, a noção de 

formação discursiva constitui um dos pilares teóricos da Análise do Discurso materialista 

desenvolvida por Pêcheux. Tal conceito, que foi apropriado e reformulado a partir de uma 

abordagem de Michel Foucault – outro nome importante na trajetória de Pêcheux – permite 

compreender como os sentidos são regulados e controlados no interior de determinadas 

condições ideológicas e históricas. Segundo Foucault, uma formação discursiva: 

[…] se define (pelo menos quanto a seus objetos) se se puder estabelecer um conjunto 
semelhante; se se puder mostrar como qualquer objeto do discurso em questão aí 
encontra seu lugar e sua lei de aparecimento; se se puder mostrar que ele pode dar 
origem, simultânea ou sucessivamente, a objetos que se excluem, sem que ele próprio 
tenha de se modificar (Foucault, 2008, p. 49-50). 

Além disso, Foucault diz que: 
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No caso em que se puder descrever, entre um certo número de enunciados, semelhante 
sistema de dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os 
conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, 
correlações, posições e funcionamentos, transformações), diremos, por 
convenção, que se trata de uma formação discursiva - evitando, assim, palavras 
demasiado carregadas de condições e consequências, inadequadas, aliás, para 
designar semelhante dispersão, tais como ‘ciência’, ou ‘ideologia’, ou ‘teoria’, ou 
‘domínio de objetividade’ (Foucault, 2008, p. 43, grifos nossos). 

A partir disso, ele explica que quando se analisa um conjunto de enunciados como 

textos, falas e imagens, percebe-se que eles não surgem ao acaso, pois existem regras que 

determinam quem pode dizer, o que pode ser dito, sobre o que se pode dizer e em que contexto 

algo pode ser dito. Assim, identifica-se uma formação discursiva quando se reconhece um 

conjunto regular de enunciados que compartilham as mesmas condições de existência, ou seja, 

que obedecem a um mesmo sistema de regras que define: quais objetos podem aparecer; quais 

conceitos podem ser usados; quais posições de sujeito podem ser ocupadas; e quais estratégias 

ou temas podem ser mobilizados. 

Uma formação discursiva não se resume, portanto, a um assunto ou um conjunto de 

ideias organizadas por coerência lógica. Ela é um sistema de condições históricas que possibilita 

que certos enunciados existam, circulem e se transformem a partir de um mecanismo de 

regularidade. Foucault (2008), portanto, chama de formação discursiva uma unidade de análise 

que permite compreender a regularidade na dispersão dos enunciados. Mesmo quando os 

objetos se modificam ou se excluem, eles permanecem dentro dessa mesma rede de 

possibilidades, pois compartilham as condições que tornam seu aparecimento pensável e 

enunciável, de modo que: 

Um enunciado pertence a uma formação discursiva, como uma frase pertence a um 
texto, e uma proposição a um conjunto dedutivo. Mas enquanto a regularidade de uma 
frase é definida pelas leis de uma língua, e a de uma proposição pelas leis de uma 
lógica, a regularidade dos enunciados é definida pela própria formação discursiva. A 
lei dos enunciados e o fato de pertencerem à formação discursiva constituem uma 
única e mesma coisa; o que não é paradoxal, já que a formação discursiva se 
caracteriza não por princípios de construção, mas por uma dispersão de fato, já que 
ela é para os enunciados não uma condição de possibilidade, mas uma lei de 
coexistência, e já que os enunciados, em troca, não são elementos intercambiáveis, 
mas conjuntos caracterizados por sua modalidade de existência (Foucault, 2008, p. 
132). 

Foucault rejeita explicitamente palavras como “ideologia”, “ciência” ou “teoria” para 

definir a FD. Ele faz isso porque deseja analisar a própria prática discursiva em sua 

materialidade e suas regras, evitando termos que carregam noções de verdade/falsidade como 

ideologia, no sentido marxista-clássico, ou de subjetividade. Para Foucault (2008), a FD é uma 

descrição arqueológica das regras do dizer, e a ideologia seria uma categoria que remete a uma 
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esfera exterior – da superestrutura. Sua análise centra-se nas regularidades enunciativas que 

constituem os saberes, sem as relacionar diretamente com posições de classe ou estruturas 

ideológicas. Pêcheux, ao contrário, incorpora a ideologia como elemento de condicionamento 

do discurso, atrelando essa noção ao que Foucault entende por FD. Enquanto Foucault enfatiza 

a regularidade nos sistemas de dispersão dos enunciados e as regras que determinam o dizer, 

Pêcheux integra as FD às formações ideológicas (FI), estabelecendo uma relação constitutiva 

entre discurso e ideologia. Desse modo, Pêcheux assume que: 

Chamaremos, então, formação discursiva aquilo que, numa formação ideológica dada, 
isto é, a partir de uma posição dada numa conjuntura dada, determinada pelo estado 
da luta de classes, determina o que pode e deve ser dito (articulado sob a forma de 
uma arenga, de um sermão, de um panfleto, de uma exposição, de um programa, etc.) 
(Pêcheux, 1997, p. 160). 

Esta definição estabelece uma relação direta e constitutiva entre o discursivo e o 

ideológico. E é nessa linha que Pêcheux ressalta que 

[…] uma FD não é um espaço estrutural fechado, pois é constitutivamente ‘invadida’ 
por elementos que vêm de outro lugar (isto é, de outras FD) que se repetem nela, 
fornecendo-lhe suas evidências discursivas fundamentais (por exemplo, sob a forma 
de ‘pré-construídos’ e de ‘discursos transversos’) (Pêcheux, 1997, p. 314). 

Para ele, as FD funcionam como conceitos operacionais que permitem ao analista 

identificar regularidades nos processos de significação. Elas não são categorias empíricas dadas 

de antemão, são instrumentos teórico-metodológicos que possibilitam compreender como 

determinados sentidos se estabilizam ou se transformam em conjunturas específicas. Portanto, 

a noção pecheutiana de formação discursiva caracteriza-se pela heterogeneidade, 

diferentemente da concepção foucaultiana que enfatiza a regularidade. Esta heterogeneidade 

reflete as contradições das formações ideológicas e das lutas de classe que as constituem. 

As FD, então, materializam o ideológico no discurso, não sendo entendidas como 

espaços fechados, mas como elementos heterogêneos nos quais a contradição é possível dentro 

da própria formação discursiva, até porque a formação é atravessada por elementos constituídos 

no interdiscurso, como o pré-construído. O conceito de FD em Pêcheux representa, portanto, 

uma contribuição relevante para compreender como o discurso funciona materialmente, 

articulando língua, ideologia e história na produção dos efeitos de sentido. Ele demonstra que 

nenhum discurso é totalmente fechado, sendo constituído na tensão com um exterior que o 

invade e o sustenta. Por conta disso, ele articula a noção de FD com a de FI, outra noção-chave 

em sua obra, como se extrai do trecho a seguir: 
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[…] retomando os termos que introduzimos acima e aplicando-os ao ponto específico 
da materialidade do discurso e do sentido, diremos que os indivíduos são 
‘interpelados’ em sujeitos-falantes (em sujeitos de seu discurso) pelas formações 
discursivas que representam ‘na linguagem’ as formações ideológicas que lhes são 
correspondentes (Pêcheux, 1997, p. 161). 

Considerando que Althusser foi a referência para a noção de ideologia adotada por 

Pêcheux, é importante notar que, para Althusser, a ideologia é a representação da relação 

imaginária do sujeito com o mundo, e é a partir da interpelação ideológica que o indivíduo se 

constitui como sujeito. Siqueira (2017) exemplifica essa relação ao falar que os bebês, mesmo 

antes de nascer, já são inseridos no sistema de coisas da sociedade. Eles recebem nome, são 

introduzidos em uma religião, têm uma vida planejada e projetada pelos familiares e serão 

constantemente interpelados e assujeitados pelos Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE). 

Althusser definiu os AIE como instituições e práticas, do domínio público e do domínio 

privado, por meio dos quais a ideologia atua para manter as condições de produção. Ele cita 

como exemplos de AIE: escola, igreja, sistema jurídico, sindicatos e mídia, que vão 

desempenhar um papel fundamental na formação dos indivíduos interpelados pelas estruturas 

sociais (Althusser, 1985). 

A partir disso, é possível afirmar que a ideologia, para a AD materialista e para Pêcheux, 

não pode ser reduzida a um simples conjunto de ideias, de crenças ou de visões de mundo 

isoladas. A ideologia é vista como parte do processo constitutivo das condições de produção, 

dos sentidos e do próprio sujeito, em sua relação com a linguagem e com a história, de modo 

que, na AD, a ideologia atua nos processos discursivos a partir das FI que determinam o que 

pode e deve ser dito por determinados sujeitos em determinadas condições, em uma produção 

de sentidos que se inscrevem em relações de desigualdade e de contradição (Santos, 2013), ou 

seja, é nessa contradição que reside o “confronto”. Sobre isso é importante destacar que: 

Compreende-se, então, porque em sua materialidade concreta, a instância 
ideológica existe sob a forma de formações ideológicas (referidas nos aparelhos 
ideológicos de Estado), que, ao mesmo tempo, possuem um caráter ‘regional’ e 
comportam posições de classe: ‘os objetos’ ideológicos são sempre fornecidos ao 
mesmo tempo que a ‘maneira de se servir deles’ - seu ‘sentido’, isto é, sua orientação, 
ou seja, os interesses de classe aos quais eles servem o que se pôde comentar dizendo 
que as ideologias práticas são práticas de classes (de luta de classes) na Ideologia. Isso 
equivale a dizer que não está, na luta ideológica (bem como nas outras formas da luta 
de classes), ‘posições de classe’ que existam de modo abstrato e que sejam então 
aplicadas aos diferentes ‘objetos’ ideológicos regionais das situações características 
Escola, na Família, etc. É aí, na verdade, que o vínculo contraditório entre reprodução 
e transformação das relações de produção se liga ao nível ideológico, na medida em 
que não são os ‘objetos’ ideológicos regionais tomados um a um, mas sim o próprio 
desmembramento em regiões (Deus, a Moral, a Lei, a Justiça, a Família, o Saber, etc.) 
e as relações de desigualdade-subordinação entre essas regiões que constituem a cena 
da luta ideológica de classes (Pêcheux, 1997, p. 146, grifos nossos). 
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Com tal reflexão, o autor desenvolve a compreensão de como a ideologia se materializa 

na sociedade através das formações ideológicas, que se concretizam nos AIE. As FI, portanto, 

possuem um caráter regional – elas se organizam em domínios específicos como o jurídico e o 

midiático, correspondendo aos diferentes AIE. É nessa região ideológica da lei, das mídias e da 

justiça que essa análise se inscreve, o que vai levar em conta que a FI funciona como o conjunto 

mais amplo de posições sociais e históricas que determina as FD do discurso jurídico, por 

exemplo, definindo o regime de sentido – o que pode e deve ser dito por um sujeito-juiz – e 

conferindo a orientação ideológica aos argumentos sobre liberdade, ódio, desinformação e 

responsabilidade que serão analisados nos votos. Outro ponto relevante é que, para essa linha 

teórica, esses mecanismos atuam deslocando e travestindo os sentidos e produzindo um efeito 

de evidência que dá a impressão de que os sentidos são naturais e evidentes, quando, de outro 

modo, vão resultar de processos sociais e históricos. 

Apesar de a noção de ideologia levar a um espaço subjetivo e inconsciente, Pêcheux 

(2010) aponta formas para que se possa acessá-la, de modo que, para perceber o ideológico 

presente nos discursos, é necessário mobilizar um certo gesto de leitura que seja capaz de 

desnaturalizar os sentidos historicamente naturalizados na linguagem, com o auxílio de um 

aporte teórico apropriado, em que será possível observar os diferentes elementos ideológicos 

que estão materializados nos discursos. Por conta disso, para Pêcheux (2019), a análise de um 

discurso requer a consideração de suas condições de produção, isto é, os contextos históricos, 

sociais e ideológicos que o cercam. Sendo assim, o sentido do discurso é dado pelo texto e pelas 

FD que o compõem, as quais são carregadas de valores e posições de classe. Quando se inclui 

a ideologia como uma dimensão analítica, o discurso passa a ser analisado levando-se em conta 

sua função social e política, o que permite uma leitura – entre tantas possíveis – dos processos 

de legitimação que permeiam a sociedade. 

1.2.2 Interdiscurso 

Quanto ao interdiscurso, outro elemento essencial da teoria pecheutiana, Santos (2013) 

explica se tratar de uma noção que caracteriza uma terceira fase da AD. Pêcheux (1997) define 

o interdiscurso como uma memória discursiva, um já dito, um já lá, um “[…] conjunto de já-

ditos que sustenta todo dizer” (Santos, 2013, p. 219). A partir dessa noção, é possível observar 

como o sujeito se liga a um saber discursivo que não pode ser apreendido, mas que deixa 

transparecer seus efeitos por meio do inconsciente e das ideologias que envolvem os sujeitos. 

O interdiscurso agrupa diferentes FD, cujos sentidos não são estritamente individuais, já que 

resultam da relação com outros discursos históricos em circulação. Ele atua, segundo Pêcheux 
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(1997), como memória discursiva em que os sujeitos retomam e atualizam sentidos 

preexistentes, mesmo que sem consciência dessa determinação. Pêcheux explica que: 

[…] o ‘pré-construído’ corresponde ao ‘sempre-já-aí’ da interpelação ideológica que 
fornece-impõe a ‘realidade’ e seu ‘sentido’ sob a forma da universalidade (o ‘mundo 
das coisas’), ao passo que a ‘articulação’ constitui o sujeito em sua relação com o 
sentido, de modo que ela representa, no interdiscurso, aquilo que determina a 
dominação da forma-sujeito (Pêcheux, 1997, p. 164). 

Isso significa que o sentido existe em relação metafórica, sendo sempre provisório, 

subordinado à desigualdade e à contradição entre diferentes discursos (Santos, 2013). O 

interdiscurso, assim, é definido como um conjunto de discursos que se relacionam 

historicamente e formam a memória discursiva. Ele está articulado ao complexo das formações 

ideológicas – às falas e saberes já-ditos – que sustentam todo novo dizer, de modo que o sentido 

de uma fala nunca é isolado, é sim condicionado pelo que foi dito anteriormente em outros 

contextos, mesmo que de forma independente. Sobre isso, Orlandi (2005) reforça que a 

memória, quando tratada do ponto de vista discursivo, é o interdiscurso, “[…] definido como 

aquilo que fala antes, em outro lugar, independentemente. Ou seja, é o que chamamos memória 

discursiva: o saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-

construído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada da palavra” (Orlandi, 

2005, p. 31). 

Ainda no contexto do interdiscurso, vale mencionar que esses dizeres já expressos são 

vistos como efeitos produzidos pela ideologia, pelo inconsciente e pela materialidade, como 

enfatiza Santos (2013) e, diante disso, fala-se na memória discursiva, que para a Análise do 

Discurso é um: “[…] espaço móvel de divisões, de disjunções, de deslocamentos e de 

retomadas, de conflitos, de regularização […] é um espaço de desdobramentos, réplicas, 

polêmicas e contra-discursos” (Achard, 1999, p. 56). Dessa maneira, pela via do interdiscurso 

– o já dito, o que antecede e que determina os sentidos em circulação –, os sujeitos vão dizendo, 

não por uma vontade totalmente livre, mas por posições discursivas historicamente marcadas e 

determinadas, inclusive, pelo funcionamento da ideologia que atravessa a linguagem. Sobre 

isso, ele pontua que: 

[…] o interdiscurso enquanto discurso-transverso atravessa e põe em conexão entre si 
os elementos discursivos constituídos pelo interdiscurso enquanto pré-construído, que 
fornece, por assim dizer, a matéria-prima na qual o sujeito se constitui como ‘sujeito 
falante’, com a formação discursiva que o assujeita. Nesse sentido, pode-se bem-dizer 
que o Intradiscurso, enquanto ‘fio do discurso’ do sujeito, é, a rigor, um efeito do 
interdiscurso sobre si mesmo, uma ‘interioridade’ inteiramente determinada como tal 
‘do exterior’ (Pêcheux, 1997, p. 167). 
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Assim, o interdiscurso vai possibilitar que as FD sejam espaços heterogêneos em que a 

contradição é sempre possível, isso graças aos elementos constitutivos do interdiscurso, como 

o pré-construído, que atravessa essas formações. Santos (2013) detalha ainda que Pêcheux 

trabalha de forma conjunta com essas duas noções, que, embora distintas, se complementam: o 

interdiscurso e o intradiscurso. O interdiscurso, como visto, é considerado o já-dito, enquanto 

o intradiscurso pode ser visto como aquilo que se está dizendo no momento que é dito. O 

interdiscurso, então, reúne tudo o que já foi dito e esquecido, funcionando como um tipo de 

memória coletiva do dizer. É o “exterior específico” das formações discursivas, um reservatório 

de enunciados anteriores que possibilitam que as palavras façam sentido (Santos, 2013). 

Enquanto isso, o intradiscurso é o eixo horizontal, o fio do discurso do sujeito, 

articulando o que ele diz agora com o que disse antes e o que poderá dizer depois. No entanto, 

esse fio sempre incorpora, de modo apagado, elementos do interdiscurso, retomando saberes 

preexistentes. O intradiscurso é aquilo que está sendo dito, no momento em que está sendo dito. 

Sendo assim, o interdiscurso fornece o material histórico que sustenta as formações discursivas, 

enquanto o intradiscurso organiza esse material no movimento enunciativo do sujeito.  

Portanto, o intradiscurso atualiza e lineariza os elementos dispersos do interdiscurso, 

dando-lhes materialidade linguística concreta. É no intradiscurso que outros saberes e vozes 

vindos do interdiscurso ganham materialidade. Já o interdiscurso disponibiliza os dizeres que 

permitem ao sujeito significar em determinada situação histórica, funcionando a partir de dois 

mecanismos: o pré-construído – o “sempre-já-aí” da interpelação ideológica – e a articulação, 

processo que permite ao sujeito constituir-se em relação ao sentido. Do ponto de vista do corpus 

de análise, uma articulação desses conceitos envolve a análise da mobilização de uma memória 

discursiva evidenciada pelo papel das citações filosóficas e jurídicas – entre outras – do 

interdiscurso, manifestada no intradiscurso produzido pelos Ministros nos dois votos. 

1.2.3 Posição-Sujeito 

Quanto ao sujeito, elemento que articula os componentes da teoria explicitada, ele é, 

nesse caso, o “sujeito do discurso”, visto muito mais como um efeito das condições históricas, 

ideológicas e linguísticas, do que como um indivíduo inteiramente livre e transparente para si. 

O sujeito é constituído na e pela linguagem, atravessado pelo interdiscurso, o já-dito, a memória 

discursiva, e assujeitado a uma formação ideológica, que se materializa em formações 

discursivas – isto é, ao conjunto de sentidos possíveis em determinado espaço histórico-

ideológico. Ele é interpelado pela ideologia, no sentido althusseriano, que lhe dá a ilusão de 

autonomia e da origem do seu próprio dizer. Essa ilusão é o que Pêcheux (1997) chama de 
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“forma-sujeito”, em que o sujeito acredita falar a partir de si, quando, de fato, fala a partir de 

posições e saberes historicamente construídos. Nesse movimento, o “eu” que enuncia é, 

portanto, sempre atravessado pelo “outro”, por vozes, sentidos e posições anteriores, que foram, 

muitas vezes, apagados ou naturalizados. Essa noção também reflete o pensamento de Lacan, 

que inspirou fortemente os apontamentos de Pêcheux. Dessa forma, quanto ao sujeito da AD, 

tem-se que: 

[…] o caráter da forma-sujeito, com o idealismo espontâneo que ela encerra, consistirá 
precisamente em reverter a determinação: diremos que a forma-sujeito (pela qual o 
‘sujeito do discurso’ se identifica com a formação discursiva que o constitui) tende a 
absorver-esquecer o interdiscurso no intradiscurso, isto é, ela simula o interdiscurso 
no intradiscurso, de modo que o interdiscurso aparece como o puro ‘já-dito’ do 
intradiscurso, no qual ele se articula por ‘co-referência’. Parece-nos, nessas condições, 
que se pode caracterizar a forma-sujeito como realizando a incorporação-dissimulação 
dos elementos do interdiscurso: a unidade (imaginária) do sujeito, sua identidade 
presente-passada-futura encontra aqui um de seus fundamentos. Ora, essa 
identificação do sujeito consigo mesmo é – como dissemos –, simultaneamente, uma 
identificação com o outro (com o minúsculo) enquanto outro ‘ego’, origem 
discrepante, etc.: o efeito-sujeito e o efeito de ‘intersubjetividade’ são, assim, 
rigorosamente contemporâneos e coextensivos (Pêcheux, 1997, p. 167). 

Assim, Pêcheux (1997) reforça que, do ponto de vista da AD materialista, não existe 

discurso sem sujeito e nem sujeito sem ideologia, de modo que o indivíduo é interpelado pelas 

condições históricas e materiais de sua existência e se constitui enquanto sujeito na linguagem. 

Esse processo de constituição do sujeito, nota-se, pode mascarar a determinação ideológica, 

uma vez que o sujeito acredita ser a única fonte dos sentidos que comunica, apesar de estar 

submetido a um processo de assujeitamento que o afasta desse processo de constituição 

(Pêcheux; Fuchs, 1997). Sobre isso, vale mencionar que: 

A tese principal é a de que a interpelação do indivíduo em sujeito de seu discurso se 
realiza pela identificação do sujeito com a formação discursiva que o domina, 
identificação na qual o sentido é produzido como evidência pelo sujeito e, 
simultaneamente ao sujeito é ‘produzido como causa de si’ (Pêcheux, 1997, p. 261). 

Para Pêcheux, o sujeito não é uma entidade preexistente, autônoma ou consciente de si, 

ele é um efeito ideológico elementar. Fundamentando-se na teoria da interpelação ideológica 

de Althusser, Pêcheux concebe o sujeito como resultado de um processo pelo qual o indivíduo 

é chamado a ocupar uma posição no discurso. Este processo de interpelação funciona de modo 

que “nada se torna um sujeito, mas aquele que é ‘chamado’ é sempre já-sujeito.” (Henry, 1997, 

p. 30), indicando que os indivíduos são constituídos como sujeitos antes mesmo do nascimento, 

pela inserção num universo simbólico preexistente. Além disso, Pêcheux (1997), ao tratar sobre 

a forma-sujeito do discurso, afirma que o “sujeito de direito” busca enquadrar todos sob a 



 

35 

universalidade da lei, levando-os a se identificar e a agir conforme a ideologia jurídica. A partir 

dessa identificação, constitui-se o sujeito ideológico, que produz suas evidências apoiando-se 

nas certezas instituídas pelo sujeito de direito: 

O futuro do subjuntivo da lei jurídica ‘aquele que causar um dano… ’ (e a lei sempre 
encontra ‘um jeito de agarrar alguém’ uma ‘singularidade’ à qual aplicar sua 
‘universalidade’ produz o sujeito sob a forma do sujeito de direito. Quanto ao sujeito 
ideológico que o reduplica, ele é interpelado – constituído sob a evidência da 
constatação que veicula e mascara a ‘norma’ identificadora: ‘um soldado francês não 
recua’, significa, portanto, ‘se você é um verdadeiro soldado francês, o que, de fato, 
você é, então você não pode/deve recuar’. Desse modo, é a ideologia que, através do 
‘hábito’ e do uso, está designando, ao mesmo tempo, o que é e o que deve ser, e 
isso, às vezes, por meio de ‘desvios’ linguisticamente marcados entre a 
constatação e a norma e que funcionam como um dispositivo de ‘retomada do 
jogo’. É a ideologia (que fornece as evidências pelas quais ‘todo mundo sabe’ o que 
é um soldado, um operário, um patrão, uma fábrica, uma greve, etc., evidências que 
fazem com que uma palavra ou um enunciado ‘queiram dizer o que realmente 
dizem’ e que mascaram, assim, sob a 'transparência da linguagem’, aquilo que 
chamaremos o caráter material do sentido das palavras e dos enunciados (Pêcheux, 
1997, p. 159-160, grifos nossos). 

Tratando disso, Pêcheux (1997) articula as dimensões jurídica e ideológica da 

constituição subjetiva no capitalismo. Pela via do exemplo do “futuro do subjuntivo da lei 

jurídica” e do enunciado sobre o soldado francês, ele demonstra como funciona a dupla 

interpelação que constitui os sujeitos nas sociedades capitalistas contemporâneas. Ao identificar 

o sujeito de direito como uma forma histórica específica de subjetivação, característica das 

sociedades capitalistas, ele ressalta que esta forma-sujeito surge historicamente por volta do 

século XVI, marcando a transição de uma “forma-sujeito religioso” para uma “forma-sujeito 

jurídico”. Essa transformação corresponde a uma mudança histórica de poder da Religião para 

o Estado, produzindo um sujeito “livre e responsável”, com direitos e deveres, porém submetido 

às leis e ao Estado. Ainda, esse sujeito capitalista em sua prática social é sustentado pelo 

individualismo (Carrozza; Lambert, 2015). 

Nesse percurso, a teoria pecheutiana evidencia o funcionamento de uma dupla 

determinação na constituição dos sujeitos capitalistas. De um lado, a determinação jurídica 

produz sujeitos de direito a partir da estrutura formal da lei. De outro, a determinação ideológica 

produz sujeitos que se reconhecem nas evidências do senso comum. Esta dupla determinação 

representa duas faces de um mesmo mecanismo de assujeitamento e não dois processos 

separados. Como observa Pêcheux (1997), é a ideologia que, através do hábito e do uso, está 

designando, ao mesmo tempo, o que é e o que deve ser, funcionando mediante desvios 

linguisticamente marcados entre a constatação e a norma que funcionam como um dispositivo 

de retomada do jogo. 
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Diante do que foi mencionado, é possível dizer que o sujeito, na perspectiva da AD, em 

síntese, é visto como: um efeito, porque é produto da linguagem e das formações discursivas, e 

não a origem de todo dizer; interpelado, uma vez que é constituído pela ideologia, por meio dos 

AIE; dividido entre consciente e inconsciente, de modo que ocupa múltiplas posições; 

assujeitado, já que é determinado pelas condições sócio-históricas e pelo interdiscurso; e, por 

último, ele é visto como resistente, tendo em vista ser capaz de questionar e transformar os 

sentidos diante das falhas no ritual ideológico. Ao revisitar alguns dos pontos de sua teoria, 

Pêcheux percebeu que o sujeito não é só interpelado pela ideologia e assujeitado por ela, ele 

pode resistir, isso porque existem falhas no ritual da ideologia, de forma que ele sugere que é 

preciso ousar se revoltar: 

O ‘efeito Münchhausen’ se inscreve, por sua vez, nessa direção, mas prolonga, de 
novo, a indecisão, ‘teoricizando-a’. De onde essa pequena trilha que, três anos após, 
eu tento traçar em nosso inverno político, atendo-me a dois pontos incontornáveis: 
- não há dominação sem resistência: primado prático da luta de classes, que significa 
que é preciso ‘ousar se revoltar’. 
- ninguém pode pensar do lugar de quem quer que seja: primado prático do 
inconsciente, que significa que é preciso suportar o que venha a ser pensado, isto é, é 
preciso ‘ousar pensar por si mesmo’ (Pêcheux, 1997, p. 303-304, grifos nossos). 

Pode se dizer, com isso, que a interpelação do sujeito se dá pela sua inscrição em uma 

FD, que determina o que pode e deve ser dito a partir de uma posição específica numa 

conjuntura dada. O sujeito se identifica com a forma-sujeito de uma FD específica, processo 

que lhe confere uma identidade e uma posição no discurso. Porém, em um dado momento 

Pêcheux percebe que a identificação não é plena nem estável. Ele, então, estabelece três 

modalidades discursivas do funcionamento da subjetivação que são: a identificação, a 

contraidentificação e a desidentificação (Ferraz, 2018). 

Nesse movimento a língua, enquanto efeito da linguagem, antecede o sujeito, 

capturando-o em processos de subjetivação, em um movimento que marca que os significantes 

vêm do “Outro” e articulam inconsciente e ideologia. Embora o discurso se apresente como 

evidente, todo enunciado é interpretável e pode deslocar-se, pois a língua é equívoca, o que 

garante a possibilidade de o sujeito mover-se entre posições. Assim, ele é simultaneamente 

assujeitado – fixado por determinações históricas e jurídicas – e capaz de deslocamentos, pois 

sua constituição se dá sempre na tensão entre captura e deriva de sentidos. “O sujeito é 

capturado pela língua e determinado pelo contexto histórico no qual está inserido” (Ferraz, 

2018, n.p.), constituindo-se como efeito da linguagem. Ele está sujeito à língua para ser sujeito 

da língua, numa relação de dependência constitutiva (Orlandi, 2007). 
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Ao introduzir a noção de contradição no processo de assujeitamento, Pêcheux (1997) 

retifica a ideia de que a ideologia se reduziria à mera reprodução, demonstrando que o ritual de 

interpelação possui falhas que abrem espaço para a resistência. Nesse viés, o sujeito não se 

relaciona de forma única com a FD, podendo assumir as três modalidades distintas de 

funcionamento já mencionadas. A primeira é a identificação, que corresponde à figura do “bom 

sujeito”, o que consente livremente e assume os sentidos da FD dominante como se fossem 

seus, vivendo a ilusão de ser a origem do seu dizer. A segunda modalidade é a 

contraidentificação, encarnada pelo “mau sujeito”'. Aqui, embora haja uma recusa dos sentidos 

evidentes, o sujeito permanece prisioneiro da lógica que contesta, pois sua revolta funciona de 

forma simétrica ao discurso dominante, é o simples oposto, mantendo-o, paradoxalmente, no 

interior da mesma FD. Por fim, há a desidentificação – vista como o processo de ruptura efetiva. 

Diferente da mera oposição, a desidentificação promove um deslocamento da relação do sujeito 

com a verdade, permitindo um trabalho sobre a língua que reinscreve o sujeito em uma nova 

posição. É neste terceiro momento que a transformação política e simbólica ocorre, pois se 

rompe a simetria especular para fundar sentidos outros, articulando, assim, a luta de classes e o 

funcionamento do inconsciente na materialidade da língua (Caetano; Vinhas, 2022). 

Quanto ao sujeito de direitos, Orlandi (2022) menciona que a forma-sujeito histórica do 

sujeito da Modernidade é a forma sujeito capitalista e o sistema capitalista se estrutura pela 

divisão e pela falha. Ela explica que essa divisão fundamental é sustentada pelo jurídico, que 

constitui o sujeito como livre e responsável, tido como sujeito de direitos e de deveres “capaz 

de uma liberdade sem limites e uma submissão sem falhas” (Orlandi, 2022, p. 340). Esse 

jurídico, reitera Orlandi (2022), é o que dá sustentação ao Estado, de modo que a partir da 

constituição dessa forma-sujeito capitalista, caracterizada como sujeito jurídico, se tem os 

modos de individuação do sujeito. Ela descreve como essa forma-histórica do sujeito capitalista 

é a forma-sujeito jurídico – detentor de direitos e deveres, dotado de livre circulação social. 

Essa forma-sujeito é produzida pelos modos de individuação proporcionados pelo Estado, por 

meio de instituições e de discursos, que resultam em um indivíduo responsável e dono de sua 

vontade. Uma vez individuado, esse sujeito estabelece relações de identificação com formações 

discursivas, ocupando posições-sujeito na formação social, tais como empresário, operário, 

professor, político, juiz, advogado etc. 

Para Orlandi (2022), a constituição do sujeito implica também a materialidade do corpo, 

atravessado pela ideologia e inscrito no corpo social, articulando memória, sentidos e 

experiências. Não há essência prévia – não se nasce professor, advogado, ou juiz –, mas modos 

históricos de existência produzidos pela articulação entre ideologia, inconsciente e práticas 
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sociais. Assim, ela ressalta que a sociedade deve ser pensada como formação social em 

movimento, na qual processos contínuos de identificação e contraidentificação, sustentados 

pelo sistema capitalista e pelo jurídico, engendram as posições-sujeito. Ela explica, também, 

que o discurso jurídico constitui sujeitos e sentidos, no domínio da lei, por meio de um conjunto 

de relações imaginárias complexas que fazem parte de seu funcionamento. 

1.2.4 Metáforas e Nomeações 

Na perspectiva da Análise do Discurso materialista, a metáfora e a nomeação não são 

figuras de linguagem neutras ou ornamentos estilísticos, são gestos discursivos que agem 

diretamente no processo de significação, fixando sentidos e mobilizando a memória discursiva. 

A nomeação é o gesto pelo qual um sujeito, em um dado momento histórico, estabiliza o 

sentido, fazendo-o parecer evidente e natural. Na AD, esse ato está ligado à FD na qual o sujeito 

se inscreve. A nomeação produz um efeito de evidência no qual a palavra parece querer dizer 

o que realmente diz, mascarando o seu caráter material e histórico. Nesses termos, a nomeação 

constitui um esquecimento – o esquecimento número dois, de Pêcheux –, pois o sujeito não tem 

consciência de toda a gama de sentidos que ele não selecionou para dar nome ao objeto. 

Dias (2018) explica que os conceitos estão atrelados à história e por isso devem ser 

pensados como formulações em determinadas condições de produção e em determinados 

campos teóricos, sujeitos a mutações. Além disso, o ato de nomear evidencia a PS do 

enunciador. Por exemplo, ao nomear as plataformas como “barões gatunos do século XXI”, 

Toffoli mobiliza um gesto de nomeação ofensivo, por meio de uma metáfora que rememora os 

barões do petróleo nos EUA, ressaltando sua posição privilegiada de juiz, ao mesmo tempo em 

que constitui a PS da plataforma como um agente histórico de acumulação de capital e de risco, 

justificando, em seu gesto de interpretação, a intervenção estatal e se posicionando como 

sujeito-juiz interventor. 

Furlanetto (2010) explica que a metáfora nasce do nome. A autora traça o processo 

evolutivo dessa noção enfatizando pontos como o de que ela consiste em deslocar um nome de 

seu uso habitual para outro domínio, aproximando coisas diferentes com base em alguma 

semelhança. Esse movimento envolve transpor termos do gênero para a espécie, da espécie para 

o gênero ou entre espécies distintas, sempre por analogia. Nesse sentido, a metáfora e a 

comparação formam um mesmo processo, pois a comparação é uma metáfora mais explícita, 

enquanto a metáfora condensa esse gesto numa forma mais econômica (Furlanetto, 2010). 

Na visão de Aristóteles (2007), a metáfora não é simples ornamento linguístico, mas um 

instrumento fundamental de persuasão que confere ao pensamento clareza, encanto e um tom 
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não familiar. Diferentemente do poeta, que dispõe de múltiplos recursos estilísticos, o orador 

depende de seleção apropriada de metáforas conforme o sujeito – operação que exige 

sensibilidade artística não mecanicamente ensinável, explica Aristóteles (2007). Dessa forma, 

a metáfora funciona como instrumento de construção valorativa, pois as mesmas ações recebem 

significados morais distintos conforme as metáforas escolhidas – por exemplo, quando se trata 

do criminoso como mero suspeito, ou do furto – crime menos gravoso – como um roubo, ação 

que envolve violência. 

Nesse sentido, Aristóteles (2007) defende que metáforas inadequadas – que ultrapassam 

a dignidade do sujeito, derivam de coisas remotas demais, ou soam discordantes – fracassam e 

revelam sua própria manipulação. A regra suprema é que a metáfora deve originar-se de 

proximidade análoga, ou seja: coisas do mesmo gênero, mas de espécies diferentes, conferindo 

nome ao que não havia sido nomeado, mediante uma analogia verdadeira. Contra sofistas que 

alegam indiferença entre as palavras, Aristóteles (2007) afirma que as palavras diferem 

fundamentalmente em veracidade, semelhança e capacidade de tornar algo presente aos olhos 

dos outros, agindo em dimensões acústicas, como a beleza de sons, e semânticas como a 

nobreza dos significados. Nomes, pronomes e diminutivos são variações estratégicas que 

elevam ou depreciam conforme a intenção retórica, mas devem observar a justa medida para 

evitar o grotesco e a manutenção do efeito persuasivo (Aristóteles, 2007). 

Ricoeur (2000) amplia essa visão ao destacar o caráter imaginativo e icônico da 

metáfora. Ela cria modos de ver ao combinar identidade e diferença, e essa operação gera 

sentidos que atravessam campos sociais diversos. É por isso que uma mesma palavra pode 

ampliar significados e circular entre áreas distintas – fenômeno ligado à polissemia. A metáfora, 

assim, além de nomear de outro modo, produz interpretações, permitindo que uma situação seja 

compreendida por meio de outra e abrindo perspectivas que vão do sublime ao humor. Isso 

demonstra seu funcionamento interdiscursivo e sua força como mecanismo de criação de 

sentido (Furlanetto, 2010). 

Para a AD materialista, ainda, a metáfora pode ser vista como um deslocamento 

semântico ou um processo de deslizamento de sentido. Ela movimenta um termo de sua FD de 

origem para um novo contexto, permitindo que as FD dialoguem e se confrontem. A metáfora 

é um efeito do interdiscurso, em que o sentido é sempre provisório e se constitui na relação 

metafórica com o já-dito. Ela é a “forma-outra” por meio da qual um sentido pode ser dito. O 

uso de uma metáfora permite a transformação da FD ao rearticular a contradição inerente ao 

discurso. Pêcheux (1997) explica que a metáfora não é um ornamento, nem uma substituição 
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lexical. Ela é um mecanismo que estrutura a forma como os objetos aparecem para os sujeitos. 

Ou seja, a metáfora está na base da experiência do mundo, e não afastada dela. Ele aponta que: 

[…] a concepção do processo de metáfora como processo sócio-histórico que serve 
como fundamento da ‘apresentação’ (donation) de objetos para sujeitos, e não como 
uma simples forma de falar que viria secundariamente a se desenvolver com base em 
um sentido primeiro, não-metafórico, para o qual o objeto seria um dado ‘natural’, 
literalmente pré-social e pré-histórico; (Pêcheux, 1997, p. 132). 

Furlanetto (2010) também destaca que a metáfora surge não como figura estilística 

isolada, mas como processo de circulação de “bagagem linguístico-discursiva” entre FD 

distintas. Assim, quando o elemento de uma FD “estranha” é apropriado e incorporado a uma 

FD “própria”, ele sofre transformações que produzem novos efeitos de sentido. Para a autora, 

este processo ocorre em duas etapas: a epífora, percepção intuitiva de similitude entre coisas de 

campos distintos, e a diáfora, construção discursiva dessa similitude através da linguagem. 

Desse modo, a metáfora é vista como um “incômodo” para a FD porque viola suas regras de 

formação, trazendo do exterior vocabulários e conceitos estranhos que forçam a reconfiguração 

da memória discursiva. 

Nesse contexto, contrariando autores como Aristóteles, para a AD a similitude não 

preexiste, já que é criada no momento da metáfora, tornando-a um evento discursivo novo. A 

metáfora marca assim o ponto de cruzamento entre FD distintas, por meio do qual novos saberes 

podem penetrar e transformar a FD, produzindo efeitos variados. Esta operação é fundamental 

na produção de sentido – primado da metáfora –, mediante a qual o sujeito pode tomar posição 

nas redes de filiações discursivas que constituem seu campo de possibilidades (Furlanetto, 

2010). 

No corpus destacado neste estudo, algumas metáforas podem ser notadas, quando, por 

exemplo, Mendonça tende a nomear a desinformação como um “sintoma social” ou uma “causa 

da doença”, ele desloca o debate da esfera jurídica para a esfera sociológica/patológica. Isso se 

liga a uma FD liberal-clássica que despolitiza a ilicitude do ódio e da desinformação, tornando-

os problemas a serem tratados pela sociedade pela via da autorregulação, e não como ilícitos a 

serem combatidos e punidos pelo Estado. Por outro lado, Toffoli traz a noção de risco, ao 

nomear a atividade das plataformas como um tipo de “risco sistêmico”, importando um conceito 

do Direito Ambiental e do Direito Financeiro para justificar a Responsabilidade Objetiva – que 

remete à Teoria do Risco –, vinculando diretamente o lucro a uma obrigação jurídica, além de 

ressignificar a noção de robber barons para fazer sentido no contexto das big techs. 
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1.2.5 Silêncio 

Além desses conceitos centrais e estruturantes da teoria pecheutiana, no Brasil, os 

estudos linguísticos ganharam força na década de 1970 em meio à possibilidade de acesso a 

novas questões de pesquisa, passando-se a visualizar os diferentes métodos e teorias que 

chegavam ao país, de forma que a AD de base francesa começa a ser difundida entre os 

pesquisadores brasileiros por volta de 1980. Aqui, Eni Orlandi foi um nome que ganhou 

destaque como referência, por trazer para a realidade brasileira os estudos de Pêcheux. O 

trabalho de Orlandi é fundamental, já que além de aplicar os conceitos e noções que Pêcheux 

trabalhou, adaptando esse legado teórico à realidade brasileira, introduziu temas essenciais para 

uma análise do discurso ainda mais completa. 

Nessa linha, Orlandi (2001) fala sobre o discurso fundador, por meio do qual se cria 

uma memória coletiva nos enunciados que são capazes de definir e aproximar os sujeitos de um 

determinado sentido. Em seu texto, ela trata então de um processo de filiação, que constrói um 

imaginário capaz de inserir os sujeitos em um país, em um Estado, em uma nação. O discurso 

que é considerado fundador, assim, é aquele que cria uma tradição, que ressignifica o que veio 

antes, instituindo uma nova memória, instaurando uma nova filiação. Esse tipo de discurso se 

instala a partir das falhas nos rituais já existentes, abrindo brechas para que algo seja fundado, 

em meio aos fragmentos que dão origem ao novo. A característica mais marcante do discurso 

fundador é a de se instalar na memória permanente, produzindo efeito do familiar daquilo que 

só pode ser de um determinado modo. Além disso, os enunciados fundadores vão produzindo 

sentidos e afetando os imaginários para os quais se voltam, validando e naturalizando sentidos. 

No discurso jurídico, alguns enunciados podem ser vistos como fundadores. Uma Constituição 

Federal é sempre um texto que funda uma nova ordem em um Estado, é o documento que 

materializa ideologias ligadas a um grupo dominante e que trata da organização do Estado e 

dos direitos e garantias fundamentais. 

A CRFB/88, por exemplo, é um texto que ficou conhecido por romper com um regime 

ditatorial em que a perseguição política e a censura eram institucionalizadas e previstas nos 

dispositivos legais vigentes. Em tal período, direitos fundamentais foram cerceados e 

relativizados. A liberdade de expressão, inclusive, era condicionada à manutenção da ordem e 

da segurança do Estado, e a manifestação do pensamento passava pelo crivo da subversão à 

ordem, conforme determinação dos atos institucionais e da Emenda Constitucional n.º 1, de 

1969. A CRFB/88, que inaugurou a redemocratização do país, ao contrário, trouxe um rol não 

exaustivo de direitos fundamentais que privilegia a dignidade humana como valor fundamental 
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do Estado brasileiro. Além disso, o que se tem é um judiciário que busca compatibilizar, em 

suas decisões, esses direitos fundamentais a partir da máxima de que nenhum direito é absoluto, 

o que faz com que, na análise de cada caso, parta-se de uma ponderação dos interesses em 

conflito. Do ponto de vista do discurso fundador, pode-se dizer que a judicialização da 

responsabilização das big techs no STF inaugurou uma nova ordem jurídica quanto ao regime 

de responsabilização, a partir da adoção pela Corte Suprema, de apontamentos delineados no 

voto de Dias Toffoli, em um movimento fundante de sentidos. 

Ainda que pareça evidente que o discurso jurídico seja capaz de produzir enunciados 

fundadores, quanto à questão da regulação das redes sociais digitais, é possível notar um 

silêncio jurídico que pode beneficiar as big techs e afetar o exercício de direitos fundamentais 

por grupos minorizados, em função da livre circulação do discurso de ódio. Isso porque Orlandi 

(2007) entende que o silêncio é parte integrante da produção de sentidos e não o mero vazio. 

Ela concebe o silêncio como um lugar que permite à linguagem significar. Dessa forma, a 

significação só existe porque nem tudo é dito, de modo que há um não-dito estruturante. Pensar 

o silêncio alarga, portanto, as possibilidades de sentido para além do par binário dito/não-dito 

nessa relação. Orlandi (2007) argumenta que a historicidade do discurso é revelada, já que o 

silêncio não é imediatamente visível e interpretável, pois é a historicidade que vai torná-lo 

apreensível, compreensível. Assim, fenômenos como o apagamento – trechos excluídos ou 

ignorados – e o interdito – o que não pode ser dito – não são vistos como defeitos, e sim 

mecanismos constitutivos, uma vez que eles impedem que o sentido se cristalize inteiramente, 

mantendo o campo do discurso sempre em aberto. 

Por isso, ela defende o silêncio como um espaço passível de significação, pontuando 

que existem diferentes formas do silêncio ao destacar, em seus estudos, o silêncio fundador e a 

política do silêncio. O silêncio fundador, para a autora, é aquele no qual as palavras também 

estão envoltas pelo silêncio. Essa característica retira o silêncio da condição passiva e da 

acepção negativa que lhe é comum. Desse modo, o silêncio fundador produz as condições para 

algo significar. Mesmo não se aprendendo ou ensinando o silêncio, como se aprende ou ensina 

a gramática, ele é fundante e essencial para produzir sentidos.  

Por outro lado, a política do silêncio produz um recorte entre o que se diz e o que não 

se diz – diferentemente do silêncio fundador, que não estabelece nenhuma divisão. A política 

do silêncio, segundo Orlandi (2007), é definida pelo fato de que quando se diz algo, ao mesmo 

tempo, estará se apagando outros sentidos possíveis, mas que não são desejáveis naquela 

situação discursiva específica. Essa forma do silêncio, então, se divide em: silêncio constitutivo 

e em silêncio local. O silêncio constitutivo é o que diz respeito às escolhas lexicais – ao escolher 
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certas palavras para dizer algo, também se escolhe deixar outras de fora, já que o que se diz 

implica sempre o que não se diz –, enquanto o silêncio local é uma espécie de interdição no 

dizer – é o silêncio que proíbe certas palavras, para proibir certos sentidos e, como exemplo, é 

possível citar a censura (Orlandi, 2007). 

De algum modo a regulação das redes sociais digitais promove uma política do silêncio, 

porque ou o Judiciário, ou as big techs irão determinar o discurso que fica e o que sai das 

plataformas. Nesse sentido, tais empresas, ao moderarem discursos, com base na 

autorregulação, promovem recortes discursivos em um movimento de interdição do dizer o que 

afeta mais certos grupos do que outros. Nesse caso, acaba acontecendo, nas redes, uma tentativa 

de fugir desse tipo de silenciamento ao se adotar mudanças na forma de escrever uma palavra 

para burlar a moderação algorítmica. Ou seja, há também uma tentativa de resistir pelo silêncio, 

a partir do léxico. Muda-se a palavra escolhida para mudar a reação da plataforma, mas 

continua-se produzindo um sentido que a empresa tenta silenciar. 

1.2.6 Os Gestos de interpretação 

É também em Orlandi (1996) que se tem uma noção de “interpretação” que pode orientar 

os estudos propostos, pois o foco da pesquisa é a decisão do STF sobre a inconstitucionalidade 

do art. 19 do MCI. Em termos práticos, essa decisão reflete a interpretação da Corte sobre o 

texto da referida lei, confrontando-o com o que prevê a CRFB/88 e tomando por base outros 

julgados que constituem a memória discursiva do STF. Inicialmente, vale o destaque de que a 

leitura na perspectiva da AD materialista funciona como uma hermenêutica crítica a partir da 

ênfase nas condições de produção, na historicidade, nas relações de poder e na ideologia para a 

construção do sentido. Orlandi (1996) ressalta que a interpretação é uma prática social que 

interage com as FI. O texto e sua interpretação produzem efeitos simbólicos que repercutem na 

sociedade, influenciando comportamentos, relações de poder e processos culturais. Portanto, a 

interpretação possui uma dimensão política e social relevante. 

A interpretação do STF sobre a inconstitucionalidade do art. 19, por exemplo, longe de 

ser um ato neutro, é um trabalho simbólico que envolve autoria discursiva, leitura ativa, 

condições ideológicas e históricas, disputas de sentido e produção de efeitos políticos e sociais 

concretos. Esses elementos, de acordo com conceitos trabalhados por Orlandi (1996), 

demonstram que a interpretação jurídica é um processo complexo, aberto e situado, que produz 

sentidos em meio a contradições e que gera impactos para a sociedade. O STF, ao analisar essa 

questão, constrói uma interpretação que reflete uma posição discursiva situada no contexto 

político, social e jurídico atual, marcado pela polarização política, pelo aumento da violência 
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digital e do discurso de ódio, portanto, não aplica simplesmente um sentido fixo da lei ou da 

Constituição. A Corte Suprema assume a autoria discursiva da decisão como efeito dos 

processos sociais e posições ideológicas em disputa, considerando as tensões atuais sobre 

liberdade, responsabilidade e proteção democrática no ambiente digital. Esse trabalho 

simbólico envolve, além do tribunal, o Poder Legislativo, a mídia e as big techs, todos afetados 

por formações ideológicas que condicionam a interpretação. Orlandi (1996) ressalta que é no 

trabalho da interpretação que se observa os efeitos da ideologia. 

Além disso, a interpretação é vista como um gesto fundamental que vincula o sujeito à 

história e ao dispositivo ideológico que produz sentidos. Orlandi (1996) explica que a autoria 

nunca é um ato inocente de expressão pessoal, uma vez que todo sujeito, leitor e enunciador, 

está inscrito numa FD. O dispositivo de interpretação – teórico-metodológico – considera a 

materialidade e a opacidade da linguagem. Por isso, para o analista, o olhar teórico é 

constitutivo do sentido, já que ele não busca certezas óbvias, mas identifica os pontos de 

deslizamento nos quais língua e ideologia se articulam pelo equívoco. Por conta disso, é 

essencial frisar que o gesto de leitura empreendido até aqui, que faz parte de um gesto de 

interpretação quanto ao problema apresentado, é um movimento possível entre outras tantas 

possibilidades. Nesse processo, o sujeito leitor ocupa uma posição diferente da do analista, 

tendo em vista que ele se inscreve em uma formação discursiva e se reconhece nos sentidos que 

produz, tomando-os como seus. 

Sendo assim, o capítulo a seguir dedica-se, portanto, a apresentar o desenho 

metodológico da pesquisa e a constituição do corpus, detalhando como os votos dos ministros 

do STF servirão de objeto para investigar como as disputas de sentido sobre a regulação das 

redes sociais digitais se materializam no dizer, por meio de ferramentas da AD materialista que 

permitirão esse movimento analítico. 
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2 DO CORPUS AO MÉTODO: O STF E A DEFINIÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

DIGITAL 

A presente pesquisa qualitativa, de caráter exploratório-descritivo, fundamentada na 

base teórico-metodológica da AD de linha francesa, que está ancorada em conceitos de Michel 

Pêcheux e de Eni Orlandi, como: efeitos de sentido, FD, PS, interdiscurso, silenciamento e 

gesto de interpretação, se concentra no corpus discursivo que parte da integralidade dos votos 

dos Ministros Dias Toffoli (Tese) e André Mendonça (Voto-Vogal) no RE 1037396/SP – Tema 

987 do julgamento no STF –, em um movimento de comparação entre os dois votos e a partir 

de um gesto de leitura que prioriza os pontos centrais desta pesquisa, que são: liberdade, 

responsabilidade e discurso de ódio/desinformação. Desse modo, o estudo parte da seleção dos 

enunciados-chave, agrupados pelos eixos temáticos – liberdade, responsabilidade, 

ódio/desinformação –, para possibilitar a análise das contradições e dos confrontos ideológicos 

observados nos votos. 

2.1 Explorando o corpus 

Assim, em função desse recorte temático, o corpus é constituído por 18 enunciados 

centrais que tratam da liberdade de expressão, do discurso de ódio/desinformação e da 

responsabilidade das plataformas, extraídos da íntegra dos votos de Dias Toffoli (Tese, RE 

1037396) e André Mendonça (Voto-Vogal, RE 1037396/SP), que impactam diretamente os 

argumentos defendidos pelos dois Ministros acerca da questão central analisada por eles. Segue 

abaixo um quadro comparativo e por eixo temático com os enunciados escolhidos: 

Quadro 1 – Comparativo do corpus, baseado nos votos completos 

Eixo temático 
Voto do Dias Toffoli 

(Formação Discursiva Tutelar) 
Voto do André Mendonça 

(Formação Discursiva Liberal-Clássica) 

Liberdade de 
Expressão 

1) “[...] nem a Constituição de 1988 
estabelece hierarquia ou qualquer forma de 
escalonamento ou gradação entre os 
direitos fundamentais. [...] todos esses 
direitos gozam do mesmo status e da 
mesma proteção, não se podendo 
estabelecer, abstratamente, a primazia ou a 
precedência de um (ou de alguns) em 
detrimento dos demais”. 
 
2) “a liberdade de opinião é uma farsa se 
a informação sobre os factos não estiver 
garantida e se não forem os próprios 

1) “Vale realçar que a liberdade de 
expressão possui posição preferencial 
porque I. é meio indispensável […] II. é 
condição de possibilidade do Estado de 
Direito Democrático”. 
 
2) “[…] está igualmente resguardado o 
direito à incredulidade. No Brasil, é 
lícito duvidar […] das instituições”. 
[citando Samuel Fonteles] 
 
3) “[...] identifica-se uma contradição 
lógica insuperável em ideias como a de 
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factos o objeto de debate” [citando Hannah 
Arendt]. 
 
3) “A liberdade de expressão não 
consagra o ‘direito à incitação ao 
racismo’…” [citando o caso Ellwanger]. 

que seria necessário restringir a liberdade 
de expressão para defender o Estado 
Democrático de Direito”. 

Reponsabilidade 
(das plataformas) 

4) “[…] penso que o provedor de 
aplicações que aufere vantagem 
econômica também deve assumir, em 
determinadas situações, os riscos e 
encargos daí decorrentes perante terceiros. 
 
5) “Seus controladores são hoje os barões 
gatunos do século XXI […]”. 
 
6) “Tal necessidade fica mais evidente 
quando se tem em conta os riscos 
sistêmicos ao próprio direito à liberdade 
de expressão; aos direitos fundamentais 
da igualdade e da preservação da 
dignidade da pessoa humana; [...] criados 
ou potencializados a partir da 
popularização de algumas dessas 
tecnologias [...] sobretudo, da automação e 
da algoritmização dos ambientes digitais”.  

4) “[…] mirar na fixação de padrões 
comportamentais […] responsabilizando-a 
pelo descumprimento de um dever de boa 
governança empresarial”. 
 
5) “Em síntese: estruturou-se um sistema 
de supervisão pública, no qual os 
Estados-Membros devem observar o 
cumprimento, pelas plataformas, de 
regras materiais e procedimentais 
pautadas no direito da União” . 
 
6) “[…] seria uma versão mais 
tecnologicamente sofisticada de uma 
abordagem lombrosiana do direito 
sancionador […]”. 

 
Discurso de Ódio 
e Desinformação  

7) “O resultado […] explode em episódios 
de violência e destruição offline como 
[…] a invasão do Capitólio […] ou, em 
solo nacional, quando da depredação dos 
prédios dos Três Poderes, em Brasília, no 
dia 8 de janeiro de 2023”. 
 
8) “[…] violência digital […] 
caracterizada pelo emprego da tecnologia 
disponível para ameaçar, humilhar, 
assediar, manipular ou expor alguém 
[…]”. 
 
9) “[…] rol taxativo: […] (j) divulgação de 
fatos notoriamente inverídicos ou 
gravemente descontextualizados que 
levem à incitação à violência […]”. 

7) “o fenômeno da desinformação não é 
um fator de divisões sociais ou políticas. 
Em vez disso, é uma expressão deles […]  
 
8) “Com base em tal premissa, ‘[c]ombater 
a desinformação principalmente de uma 
perspectiva de qualidade da informação 
[…] assemelha-se ao médico que apenas 
trata os sintomas de um paciente sem 
atentar para a causa da doença’” 
 
9) “[…] a liberdade de expressão vem em 
socorro, essencialmente, do discurso 
contrário, da fala áspera, […] imoral, e até 
mesmo não verdadeiro […] a liberdade 
para as ideias que odiamos".  

Fonte: elaborado pela autora5. 

Nesse sentido, tanto o método quanto a base teórica se voltam para a análise desses 

enunciados e, por conta disso, o estudo parte da investigação das condições de produção, meio 

empregado pela AD para observar o contexto sócio-histórico imediato que, neste caso, envolve 

o surgimento e a expansão desses modelos de redes sociais, a tentativa de regulá-los – desde a 

 

5 Para consultar a íntegra dos textos dos votos verificar em: https://noticias-stf-wp-prd.s3.sa-east-
1.amazonaws.com/wp-content/uploads/wpallimport/uploads/2025/06/11212444/RE-1037396-Voto-DT.pdf e 
https://static.poder360.com.br/2025/06/minuta-voto-andremendonca-5-jun-2025.pdf. 

https://noticias-stf-wp-prd.s3.sa-east-1.amazonaws.com/wp-content/uploads/wpallimport/uploads/2025/06/11212444/RE-1037396-Voto-DT.pdf
https://noticias-stf-wp-prd.s3.sa-east-1.amazonaws.com/wp-content/uploads/wpallimport/uploads/2025/06/11212444/RE-1037396-Voto-DT.pdf
https://static.poder360.com.br/2025/06/minuta-voto-andremendonca-5-jun-2025.pdf


 

47 

regulação de outros formatos de mídia – a crise da pós-verdade e os ataques de ódio a grupos 

minorizados impulsionados em redes sociais e que ocasionam questionamentos sobre liberdade 

e responsabilidade. Além disso, esse contexto deve levar em conta o lugar institucional do STF 

como intérprete final da Constituição e o impacto de suas decisões no cenário político-jurídico 

brasileiro. 

Na sequência, a pesquisa adentra na análise do processo discursivo observando as FD. 

Para isso, parte do apontamento das FD que se contrapõem nos dois votos e que evidenciam 

diferentes filiações ideológicas. Esse movimento de análise vai permitir observar o 

interdiscurso e as posições-sujeito, por meio da análise de como cada Ministro mobiliza uma 

memória discursiva – o já-dito, o já lá – ao citar filósofos como Hannah Arendt e Murcho, 

precedentes jurídicos – como o Caso Ellwanger e a Seção 230 do Communications Decency 

Act (CDA) – ou mesmo teorias jurídicas, como a Teoria do Risco, para sustentar a PS, que pode 

ser de juiz-interventor ou de juiz-autocontido. 

Ao identificar, nos enunciados, metáforas e nomeações, como a noção de “risco 

sistêmico” em oposição à ideia de “sintoma da doença” ou o uso do termo “barões gatunos” em 

contraponto à noção de “abordagem lombrosiana”, o estudo observa como gestos de 

interpretação produzem e reproduzem efeitos de sentido a partir da evidência de certas filiações 

discursivas. 

Figura 1 – Desenho do processo teórico-metodológico 
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Fonte: elaborado pela autora. 

Destaca-se que a escolha desta abordagem é justificada tendo em vista que ela permite 

identificar o funcionamento linguístico na produção de sentidos, compreendendo o discurso 

jurídico como um campo de disputas no qual os sentidos de liberdade, ódio/desinformação e 

responsabilidade estão em disputa. A análise, portanto, é estruturada em três fases 

procedimentais, que articulam os conceitos da AD materialista com o corpus delimitado. 

2.2 Fase 1 do método: o corpus e as condições de produção 

Partindo do problema de pesquisa, o corpus de análise foi delimitado a partir dos votos 

completos do Ministro Relator Dias Toffoli e do Ministro André Mendonça no Recurso 

Extraordinário 1037396 (Tema 987). Apesar de os onze Ministros terem proferido votos com 
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enunciados relevantes sobre a questão da regulação das atividades das big techs, é importante 

dizer que o foco desta pesquisa está nos votos de Dias Toffoli e de André Mendonça. Toffoli 

foi sorteado relator da ação e como tal, fez um apanhado geral da questão, o que contribuiu para 

a contextualização e a análise mais aprofundada desse tema. 

Já Mendonça, por outro lado, inaugurou a controvérsia entre os onze Ministros votantes, 

e foi seguido por Edson Fachin e Nunes Marques, ambos votos divergentes ao do relator. Foi a 

partir dos argumentos de Mendonça que os outros dois Ministros se opuseram diretamente à 

tese defendida por Toffoli, motivo que aqui é visto como suficiente para a análise se concentrar 

nos dois votos citados, o de Toffoli e o de Mendonça. A partir disso, é importante reiterar que 

a análise não incidirá sobre a totalidade dos textos, mas sobre um recorte de enunciados – 

conforme o Quadro Comparativo elaborado – em que o confronto discursivo pode ser 

observado. Estes enunciados são os pontos de maior tensão nos quais as FD irão se confrontar 

diretamente. 

Tais questões já fazem parte do que se entende na AD materialista por condições de 

produção, mas ainda conforme Pêcheux (1997), o sentido é histórico. Portanto, a análise do 

contexto sócio-histórico, que marca as condições de produção em sentido amplo, completa a 

base sob a qual a análise se funda, juntamente com as condições de produção em sentido estrito, 

ora mencionadas. Nessa fase, um aporte teórico para além da AD materialista foi fundamental 

para conectar tecnologia, direito e discurso em torno dos sentidos da regulação. 

2.3 Fase 2 do método: mapeando FD e Interdiscurso 

Na segunda fase, foram identificadas as posições-sujeito dos Ministros, em meio à 

correlação de seus discursos ao interdiscurso e à memória discursiva que ecoa deles. Para isso, 

foram mapeados os traços de filiações ideológicas de intervenção estatal e segurança coletiva, 

pautadas no interdiscurso da Teoria do Risco-Proveito do Direito Civil – art. 927 do Código 

Civil (CC) –; na citação de Hannah Arendt para atrelar a liberdade à “verdade factual”; na 

memória discursiva do Caso Ellwanger
6
 – julgado no STF em 2004 – para definir os limites do 

 

6 O Caso Ellwanger, foi o julgamento que aconteceu no STF em 2004, quando a Corte analisou a situação de um 
editor condenado pelo crime de racismo por divulgar livros de conteúdo antissemita. Na ocasião o Habeas 
Corpus 82.424, chegou ao STF e se tornou referência na jurisprudência brasileira sobre crimes de racismo. A 
defesa sustentava que judeus não constituem uma raça, tentando enquadrar as obras de conteúdo antissemita de 
Ellwanger como manifestações protegidas pela liberdade de expressão. Em 2003, o STF rejeitou esse argumento: 
o ministro Maurício Corrêa afirmou que o conceito de raça não se limita ao aspecto biológico, envolvendo 
dimensões socioculturais que produzem discriminações reais. Apesar disso, houve voto divergente do ministro 
Marco Aurélio, que entendeu que a censura aos livros violaria a liberdade de expressão. O caso marcou a 
interpretação do racismo no país e também expôs como a ideia de democracia racial encobre práticas 
discriminatórias. Embora o julgamento tenha sido simbólico e normativamente relevante, seus efeitos práticos 
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dizível quanto ao racismo e na metáfora do “risco sistêmico” atrelada a uma FD do Direito e da 

Filosofia, que trata do risco de que algo no sistema coloque em risco o próprio sistema. 

Ainda, foram mapeados os feixes de FD – observáveis pelo discurso – que se filiam a 

uma ideologia de liberdade econômica, autonomia individual, liberdade irrestrita e de livre 

mercado. Tais FD foram observadas a partir da análise do interdiscurso que remete ao 

liberalismo clássico, diante, por exemplo, da citação expressa a Oliver Wendell Holmes ao 

mencionar: “ideias que odiamos” e o paradoxo da tolerância de Desidério Murcho; o direito 

norte-americano como ideal, a partir da lógica Seção 230 do CDA; e a metáfora médica para 

determinar que a desinformação deve ser vista como o “sintoma” de uma “doença” 

institucional. 

2.4 Fase 3 do método: análise do processo discursivo – o gesto de interpretação 

Por fim, a terceira fase inaugura a análise microlinguística do corpus, na qual os 

objetivos específicos são diretamente executados através da análise do gesto de interpretação 

de cada ministro sobre a tríade “Liberdade-Ódio-Responsabilidade”. Quanto ao deslocamento 

da liberdade, tratado no objetivo n.º 2, observa-se como o sentido de liberdade é deslocado em 

cada FD. Em Toffoli, nota-se como a liberdade é condicionada pela “segurança” e pela “verdade 

factual”, negando sua “hierarquização” abstrata de direitos fundamentais. Já em Mendonça, o 

que se tem é o reforço da liberdade como “posição preferencial” e expandida para “direito à 

incredulidade”. 

Quanto ao objetivo n.º 1, que trata da nomeação do ódio e da desinformação, observam-

se os gestos de nomeação do ilícito e o silenciamento. Em Toffoli, percebe-se o uso do léxico 

bélico com termos como “combater” e “neutralizar” e a nomeação de “violência digital” e de 

“fatos notoriamente inverídicos” como categorias que exigem intervenção. Mendonça, por 

outro lado, parte de metáforas como a de “sintoma social” e da defesa da “fala áspera” como 

estratégia de descriminalização do discurso, transferindo o confronto do campo penal para o do 

debate social. 

Por fim, a questão da responsabilidade, presente no objetivo 3, centrada na noção de PS, 

parte da análise de como cada FD acaba por constituir a PS da plataforma. Toffoli adota a PS 

de agente de risco quanto à questão da regulação, destacando que essas empresas auferem 

vantagens econômicas, o que pressupõe alguma medida de responsabilização, como, por 

 

na redução do racismo permanecem limitados, ressaltando tensões entre liberdade de expressão, 
responsabilização e o enfrentamento das desigualdades raciais no Brasil (Borges; Martins, 2021). 
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exemplo, a de elaborar códigos de conduta e de arcar com os danos que o discurso em circulação 

nesses espaços pode causar. Mendonça, por outro lado, traz para as plataformas a PS de 

intermediário, do mero intermediador dos discursos em circulação, que tem, tão somente, o 

“dever de boa governança empresarial”, ao mesmo tempo em que assume a posição de juiz não 

intervencionista e liberal. 

Portanto, a partir deste percurso, a metodologia se volta para correlacionar os textos dos 

votos ao contexto (fase 1), à memória discursiva, interpelada pela ideologia, (fase 2) e aos 

sentidos possíveis mobilizados (fase 3), permitindo desnaturalizar o discurso jurídico como 

imparcial e neutro e evidenciar a historicidade, a dimensão ideológica e as posições dos sujeitos 

que o atravessam e que dão materialidade linguística a esse tipo de discurso, sujeitos esses que 

também marcam as posições de outros sujeitos ao se manifestar.  

Nesse sentido, a desnaturalização da imparcialidade, contudo, exige um retorno às 

circunstâncias que tornam o dizer possível e delimitam o que pode e o que deve ser dito em um 

dado momento histórico, por isso, no capítulo seguinte o estudo avança para a análise das 

condições de produção, situando a tensão entre as especificidades técnicas do ambiente digital 

e do ambiente jurídico aos rastros que esses ambientes vão deixando na história, principalmente 

por meio do discurso, por isso, parte-se assim das condições de produção em sentido amplo.. 
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3 CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO: DA MATERIALIDADE DIGITAL ÀS 

INJUNÇÕES JURÍDICAS 

É importante retomar a noção de condições de produção para a AD materialista, por 

meio da qual Pêcheux (1997) entende que o sujeito não pode ser visto como a única fonte do 

discurso. Sobre o tema, Orlandi (2005) destaca que, ao considerar as condições de produção, 

“[…] em sentido estrito temos as circunstâncias da enunciação: é o contexto imediato. E se as 

consideramos em sentido amplo, as condições de produção incluem o contexto sócio-histórico, 

ideológico” (Orlandi, 2005, p. 30). Disso decorre a condição de sujeito interpelado, que vai 

gerar o que Pêcheux (1997) chama de esquecimento número um e esquecimento número dois. 

O primeiro esquecimento, trata da ilusão de que o sujeito é a fonte do sentido. Já o segundo 

esquecimento se refere ao fato de que o sujeito desconsidera toda uma gama de coisas que, 

inconscientemente, não seleciona na esfera do dizível. Esses esquecimentos estão diretamente 

ligados às condições de produção que, segundo Pêcheux, são as determinações que caracterizam 

um processo discursivo (Siqueira, 2017). Sobre isso, ele pontua que: 

Propomos designar por meio do termo processo de produção o conjunto de 
mecanismos formais que produzem um discurso de tipo dado em ‘circunstâncias’ 
dadas. Resulta do que precede que o estudo dos processos discursivos supõe duas 
ordens de pesquisas: 
- o estudo das variações específicas (semânticas, retóricas e pragmáticas) ligadas aos 
processos de produção particulares considerados sobre o ‘fundo invariante’ da língua 
(essencialmente: a sintaxe como fonte de coerções universais). Especificaremos mais 
adiante os conceitos e a metodologia utilizados. 
- o estudo da ligação entre as ‘circunstâncias’ de um discurso – que chamaremos daqui 
em diante suas condições – e seu processo de produção. Esta perspectiva está 
representada na teoria linguística atual pelo papel dado ao contexto ou a situação, 
como pano de fundo específico dos discursos, que torna possível sua formulação e sua 
compreensão […] (Pêcheux, 2019, p. 32). 

Ainda nessa linha, ele exemplifica as condições de produção ao dizer que: 

Em outras palavras, um discurso é sempre pronunciado a partir de condições de 
produção dadas: por exemplo, o deputado pertence a um partido político que participa 
do governo ou a um partido da oposição; é porta-voz de tal ou tal grupo que representa 
tal ou tal interesse, ou então está ‘isolado’ etc. Ele está, pois, bem ou mal, situado no 
interior da regulação de forças existentes entre os elementos antagonistas de um 
campo político dado: o que diz, o que anuncia, promete ou denuncia não tem o mesmo 
estatuto conforme o lugar que ele ocupa; a mesma declaração pode ser uma arma 
temível ou uma comédia ridícula segundo a posição do orador e do que ele representa, 
em relação ao que diz: um discurso pode ser um ato político direto ou um gesto vazio, 
para ‘dar o troco’, o que é uma outra forma de ação política. Podemos evocar aqui o 
conceito de ‘enunciado performativo' introduzido por J.L. Austin, para sublinhar a 
relação necessária entre um discurso e seu lugar em um mecanismo institucional 
extralinguístico (Pêcheux, 2019, p. 33). 
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Assim, as condições de produção vão afetar o discurso atravessado por marcas do 

contexto histórico, das relações de poder, das formações ideológicas e da memória discursiva. 

Elas tanto restringem quanto prescrevem os possíveis sentidos e as posições dos sujeitos no 

discurso. Siqueira (2017) ressalta que as condições de produção abrangem os sujeitos, a 

situação discursiva, a memória discursiva, o interdiscurso e a historicidade. Dessa forma, é 

importante abordar esses elementos a fim de se chegar ao todo complexo que compõe a teoria 

idealizada por Pêcheux. Sobre a historicidade que, para a AD materialista, é um conceito 

relevante, já que expressa a dimensão que atravessa os fatos da linguagem, marcando o discurso 

pela sua relação constitutiva com a história e com as condições sociais e materiais de produção 

dos sentidos, vale dizer que se trata de um conceito-chave que evidencia as contradições e as 

transformações que se manifestam a partir de lutas sociais, políticas e ideológicas ao longo do 

tempo. 

Essa noção de historicidade na AD materialista fundamenta-se na releitura de Karl Marx 

feita por Althusser, que buscou superar o dogmatismo do marxismo tradicional. Essa releitura 

enfatizou o Materialismo Histórico como a ciência da história, uma nova área do saber cujo 

foco está na estrutura das formações sociais. Nesse ponto, a sociedade é compreendida a partir 

da articulação de três instâncias: a infraestrutura econômica – ou os modos de produção –, as 

superestruturas jurídico-políticas, compostas pelo Estado e pelo Direito, e a ideológica. Embora 

a economia seja a instância determinante, em última análise, no capitalismo, as superestruturas 

possuem autonomia relativa. Decorre disso o fato de que o projeto de Pêcheux se insere na 

ciência da história, ao propor uma semântica discursiva que considera o sentido como um efeito 

fundamentalmente histórico, determinado por essas instâncias, e não apenas pela estrutura da 

língua (Narzetti, 2007). 

Essa abordagem é fundamental para a pesquisa aqui proposta, pois o discurso jurídico 

do STF pode ser lido porque essa instituição é encaixada na superestrutura jurídico-política, 

com seu discurso sendo atravessado pelas FI. Ao analisar os votos, a AD permite desnaturalizar 

os sentidos que a lei tenta naturalizar, apontando que as noções de liberdade, de ódio e de 

responsabilidade defendidas pelos Ministros não são neutras ou abstratas, uma vez que remetem 

a efeitos de sentido produzidos historicamente a partir do confronto entre as FD em disputa no 

cenário político-econômico atual, que reflete a historicidade dos jogos de interesse na 

sociedade. O Materialismo Histórico, então, contribui com categorias necessárias para 

compreender a contradição entre uma FD de proteção da dignidade humana em confronto, por 

exemplo, com uma FD liberal-clássica de defesa do livre mercado e da autonomia privada, 
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evidenciando as condições sócio-históricas que possibilitam ao Judiciário intervir ou silenciar 

sobre a regulação das redes sociais digitais e defender ou atacar determinado discurso . 

Ainda do ponto de vista da historicidade, vale dizer que Pêcheux propõe, com base no 

aporte althusseriano citado, uma reconfiguração da semântica tradicional, argumentando que o 

sentido não é estritamente linguístico, é, sobretudo, histórico. Ele desenvolve uma semântica 

discursiva que pertence muito mais à ciência da história do que à linguística, permitindo que os 

conceitos do materialismo histórico e as categorias do materialismo dialético tomem posição 

junto a essa problemática. Tal perspectiva estabelece que os processos semânticos são 

historicamente determinados pelas condições de produção, pelas formações ideológicas e pelas 

posições do sujeito no interior das formações discursivas. A AD materialista representa, assim, 

uma teorização do discurso que integra a dimensão histórica como constitutiva dos processos 

de significação, inscrevendo-se no projeto mais amplo de compreensão científica das formações 

sociais e de suas transformações através da análise da materialidade ideológica que se manifesta 

na linguagem. 

Desse modo, para a AD materialista, o sentido não preexiste à sua enunciação, ele é um 

efeito determinado por suas condições de produção. E, ao se debruçar sobre objetos 

atravessados pelo ambiente digital, torna-se essencial expandir a compreensão de que a 

tecnologia – assim como o jurídico – não funciona apenas como um suporte neutro ou como 

um mero canal de transmissão, mas como uma materialidade significante que intervém na 

constituição do sujeito e na circulação dos sentidos. Este capítulo, portanto, dedica-se a observar 

as condições de produção em sentido amplo que sustentam o corpus desta pesquisa, e o que 

norteia esse ponto é a premissa de que os votos dos Ministros do STF não ocorrem em um vazio 

social, já que respondem a uma conjuntura específica marcada pela hegemonia das plataformas 

digitais e pela crise da esfera pública
7
 tradicional.  

 

7 A crise da esfera pública tradicional em Jürgen Habermas é um tema central nos estudos desse autor, que evoluiu 
desde o seu diagnóstico clássico da "refeudalização" até as reflexões recentes sobre a digitalização e a 
plataformização do debate. Para Habermas (2014) a esfera pública tradicional – ou liberal burguesa – foi 
concebida como um espaço mediador entre o Estado e a sociedade civil, por meio do qual os indivíduos privados 
se reuniam para fazer um uso público e racional da razão, num resgate da esfera pública grega. Neste modelo 
ideal, a legitimidade das decisões políticas dependia do melhor argumento gerado em um debate crítico, livre de 
coação e inclusivo. E nessa linha, o autor identifica o declínio desse modelo, a partir de um processo que ele 
chama de refeudalização da esfera pública. Esse fenômeno caracteriza-se pela fusão entre o público e o privado 
– em que grandes interesses econômicos e o Estado passam a interpenetrar-se, removendo os temas de interesse 
coletivo do debate crítico e transformando-os em objetos de negociação administrativa entre elites – pela 
transformação da opinião pública em "publicidade" – a opinião pública se torna alvo de manipulação e a 
"publicidade", no sentido de transparência e prestação de contas, é substituída pela "publicidade" no sentido de 
propaganda e relações públicas, em que o consenso é encenado e imposto de cima para baixo – e pela razão 
instrumental, na qual os meios de comunicação social, ao adotarem lógicas de mercado e entretenimento, 
abandonam sua função crítica, fazendo com que a esfera pública passe a apenas legitimar a ordem vigente em 
vez de questioná-la. Além disso, em suas reflexões mais recentes, Habermas (2023) atualiza o diagnóstico de 
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Quanto a isso, Albuquerque (2021) explica que a circulação contemporânea da 

informação está inserida em uma crise epistêmica marcada pela fragilização das instituições 

tradicionalmente responsáveis pela validação da verdade. A ruptura de protocolos 

informacionais e o enfraquecimento da autoridade epistêmica – especialmente da ciência e das 

instituições públicas – criam condições para a expansão da desinformação como fenômeno 

estrutural. Nesse contexto, a verdade deixa de ser estabilizada por instâncias institucionais e 

passa a ser disputada em regimes informacionais mediados por plataformas digitais, nos quais 

crenças, afetos e interesses políticos reconfiguram os critérios de validade do conhecimento. 

Tal cenário aponta para uma crise das instituições guardiãs da verdade, caracterizada pela 

erosão da confiança social e pela emergência de múltiplos regimes concorrentes de legitimação 

do discurso. 

Albuquerque (2021), descreve ainda o comportamento das instituições tradicionais – 

jornalismo, ciência e judiciário – diante da perda de seu papel de arbitragem. Nesse sentido, ele 

interpreta a “crise epistêmica” como um fenômeno pós-2016, no qual o entusiasmo pela web 

2.0 foi substituído pelo medo da manipulação. Nesse movimento, as instituições consideradas 

guardiãs da verdade perdem autoridade, mas também reagem a essa ameaça populista 

reafirmando um poder tecnocrático que prioriza especialistas em detrimento da soberania 

popular, formando o que o autor denomina de “Ministério da Verdade Corporativa”. Nesse 

sentido, ele faz uma crítica quanto ao modelo dominante de combate à desinformação ao 

defender que esse projeto, embora se apresente como um defensor da democracia contra o 

autoritarismo de extrema direita, pode ser intrinsecamente autoritário em sua própria lógica.  

Para ele, ao impor uma visão não pluralista e tecnocrática da sociedade, o “Ministério 

da Verdade Corporativa” elimina o conflito inerente à política e o substitui por uma gestão 

administrativa da verdade. Observa-se, com isso, o risco da consolidação de uma esfera pública 

na qual apenas os discursos validados por este complexo corporativo e institucional tenham 

permissão para circular com amplo alcance. Albuquerque (2021) defende que isso representa 

 

crise para o contexto da comunicação digitalizada, identificando o que ele chama de "esferas semipúblicas". As 
principais patologias dessa nova fase são: fragmentação e câmaras de eco, nas quais os algoritmos digitais criam 
nichos isolados em que os usuários apenas confirmam suas próprias identidades e preferências, degradação da 
qualidade deliberativa, pois a infraestrutura tecnológica das redes sociais não é desenhada para a deliberação 
racional, mas para a extração de dados e lucro, o que enfraquece a objetividade do mundo, comprometendo a 
verdade, e a construção compartilhada do social, comprometendo a justiça;  exclusão emancipatória, que diz que, 
embora a internet permita a inclusão de todos, ela o faz de forma privatista e despolitizada, já que a autoafirmação 
de grupos substitui o debate crítico necessário para a emancipação social. Por fim, para ele, a crise da esfera 
pública resulta em uma crise de legitimação do sistema político. Quando o debate racional é substituído por 
manipulação técnica ou fragmentação irracional, as instituições perdem sua autoridade moral e democrática. 
Habermas sustenta que manter uma estrutura midiática que possibilite o caráter inclusivo e deliberativo da 
formação da vontade pública é um imperativo para a sobrevivência da democracia moderna. 
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uma ameaça ao pluralismo, especialmente para vozes da esquerda e movimentos sociais que 

buscam transformações estruturais, pois tais vertentes frequentemente entram em conflito com 

o consenso gerido pelas instituições guardiãs. 

Assim, para compreender o confronto discursivo e os sentidos que envolvem a questão 

da regulação, é importante compreender a estrutura econômica e tecnopolítica que permeia a 

estrutura regulatória brasileira e que tornou essa regulação urgente. 

3.1 As condições de produção em sentido amplo: a sociedade da plataforma 

A lógica de automatizar processos e a própria invenção da palavra tecnologia remetem 

ao período da Revolução Industrial: 

Tecnologia foi uma palavra introduzida nos Estados Unidos em 1828 – ao mesmo 
tempo que o termo ‘revolução industrial’ estava sendo empregado pela primeira vez 
na França. Em 1832, o matemático e economista político britânico Charles Babbage 
(1792-1871) publicou On the Economy of Machinery and Manufactures e saudou o 
fato de que ‘o trabalho de uma centena de artífices agora é feito pelas operações de 
uma única máquina’. Babbage, que tinha familiaridade com o que acontecia na 
Printing House Square, inventou um computador mecânico, que descreveu como uma 
‘máquina’. Sinal dos tempos, ele não conseguiu apoio financeiro do governo. Ela foi 
exposta em uma galeria de instrumentos científicos no King's College, em Strand, em 
1843 (Briggs; Burke, 2006, p. 120). 

Babbage criou um computador mecânico – uma máquina –, algo como um avô do 

modelo de algoritmo com o qual se convive hoje. A partir disso, a sociedade evoluiu para um 

modelo de plataformas digitais, onde o sonho de Babbage parece mais real, pois processos 

complexos, antes feitos por humanos/artífices, são atualmente geridos por uma lógica 

automatizada. Se na Revolução Industrial a máquina substituiu o esforço físico do artífice, nesta 

sociedade da plataforma, o algoritmo modula e organiza o esforço social, cognitivo e 

comunicacional de milhões de sujeitos. Nesse movimento, a economia das máquinas de 

Babbage virou a economia dos dados da atualidade. 

Para compreender a sociedade da plataforma, então, é necessário recuar à própria gênese 

do vocabulário que define essa era técnica. O termo tecnologia foi introduzido no léxico norte-

americano em 1828, em sintonia com o surgimento do conceito de Revolução Industrial, na 

França, como demonstram Briggs e Burke (2006). Isso foi mais do que uma mudança 

semântica, representou a consolidação de uma nova racionalidade econômica e social. Em sua 

obra “On the Economy of Machinery and Manufactures” de 1832, Babbage celebrava a 

capacidade da máquina de executar o trabalho de uma centena de artífices (Briggs; Burke, 

2006), em uma premonição da lógica de escala que hoje rege as plataformas digitais. O 
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computador mecânico de Babbage, exposto como curiosidade científica e sem apoio estatal à 

época, foi o precursor material dos sistemas algorítmicos contemporâneos. Mas, com o cenário 

de evolução, essas máquinas que, no século XIX, mediavam a produção de bens, passaram a 

mediar as próprias relações sociais na atual sociedade da plataforma, influenciando o discurso 

e a infraestrutura da esfera pública em um modelo que vai das redes às plataformas. 

3.1.1 Das redes às plataformas 

A noção de redes, bastante difundida atualmente para se referir aos espaços de interação 

social no digital, é polissêmica e aponta para uma multiplicidade de sentidos. Pode-se dizer, 

assim, que uma rede é “[…] uma construção linguística e cultural, apoiada sobre práticas 

observacionais que foram se constituindo ao longo da história humana” (Vermelho et al., 2015, 

p. 866). Com isso, observa-se que o termo rede social não nasceu no contexto digital, tendo 

sido elaborado pelas ciências sociais para descrever formas de relações entre indivíduos e 

grupos, entendendo que essas relações criam padrões e estruturas de interdependência. 

Vermelho et al. (2015) explicam que a Sociologia e a Antropologia definiram redes 

como teias de relações sociais entre indivíduos e coletivos, enquanto a Psicossociologia e a 

Sociometria buscaram maneiras de mapear essas relações e de medir os padrões de interação 

social. Já os estudos organizacionais estendem o conceito para estruturas mais complexas em 

que atores, instituições e processos se articulam. Em estudos sociológicos e antropológicos, 

portanto, redes sociais são analisadas como conjuntos de relações que não se limitam a 

categorias tradicionais como classes ou organizações formais, mas que mostram como 

interações humanas se conectam e se sobrepõem (Vermelho et al., 2015). 

A gênese do conceito de redes sociais digitais, então, parte da noção de que o termo 

redes remete, ao mesmo tempo, a algo que conecta e a algo que limita, evidenciando, neste 

caso, uma contradição, isso porque: 

[…] carrega significados ambíguos […]. Se, por um lado, ele permite colocar em 
contato entes localizados em locais distintos, uma vez que a rede possibilita 
estabelecer ‘relações entre dois pontos’, definição que está associada a estrutura de 
comunicação e transporte, por outro lado, o conceito também permite que seja 
utilizado em contextos nos quais o que está posto é a limitação de movimentos e, 
portanto, a não comunicação (Vermelho et al., 2015, p. 867). 

Dito isso, Recuero (2009) explica que 

Uma rede social é definida como um conjunto de dois elementos: atores (pessoas, 
instituições ou grupos; os nós da rede) e suas conexões (interações ou laços sociais) 
(Wasserman e Faust, 1994; Degenne e Forse, 1999). Uma rede, assim, é uma metáfora 
para observar os padrões de conexão de um grupo social, a partir das conexões 
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estabelecidas entre os diversos atores. A abordagem de rede tem, assim, seu foco na 
estrutura social, onde não é possível isolar os atores sociais e nem suas conexões 
(Recuero, 2009, p. 24). 

Além disso, a autora defende que o advento da internet trouxe mudanças significativas 

para a sociedade e, entre as mudanças, a autora cita que esse cenário permitiu a expressão e a 

sociabilização das relações sociais a partir das ferramentas de comunicação mediadas por 

computador, o que fez com que a comunicação entre atores sociais passasse a deixar rastros que 

possibilitam observar padrões de conexão e que permitem a visualização de suas redes sociais 

de interação. Assim, a popularização da internet e das plataformas digitais expandiu o uso do 

termo rede social, deslocando-o da esfera puramente teórica e empírica das ciências sociais para 

uma expressão que descreve ambientes tecnológicos de interação humana. Esse deslocamento 

não substitui o conceito sociológico original e acrescenta uma dimensão na qual tecnologias e 

plataformas digitais medeiam e ampliam as relações sociais. 

Diferentemente das redes sociais em sua acepção sociológica clássica – entendidas por 

Simmel (1950)
8
 como estruturas de interação humana –, as redes sociais digitais 

contemporâneas configuram-se como plataformas corporativas de arquitetura programada. 

Castells (1999) argumenta que as redes sempre existiram, mas, historicamente, eram 

ineficientes para gerir grandes populações, de modo que hierarquias verticais, como exércitos 

e igrejas, eram melhores para isso. Para ele, a atual revolução tecnológica deixa de ser uma 

simples evolução incremental para representar uma mudança qualitativa profunda na cultura 

material, o que afeta o modo como a sociedade produz, consome, se comunica e se organiza 

economicamente. 

Essa revolução, explica Castells (1999), baseia-se em um conjunto convergente de 

tecnologias fundamentais que vão desde a microeletrônica e a computação, até as 

telecomunicações e a engenharia genética. Ele compara o estágio digital da sociedade em rede 

com as revoluções industriais dos séculos XVIII e XIX, destacando que as revoluções 

tecnológicas provocam saltos transformadores em energia, produtividade e organização social; 

que sua difusão é globalmente desigual, de modo a beneficiar primordialmente grupos já 

 

8 Redes sociais são, na gênese, formas de sociação. Simmel (2004) não usa o termo “rede social” conforme usado 
na atualidade. Ele desenvolve a sociologia formal ao estudar as formas de interação, mostrando que a rede é o 
tecido que conecta indivíduos com interesses comuns – os chamados círculos sociais. Nessa acepção, a rede é 
humana e relacional. Simmel (2004) observou a transição da sociedade tradicional para a moderna e, na 
tradicional, os círculos eram concêntricos: alguém pertencia à família, que pertencia à aldeia, que pertencia ao 
feudo. Nesse modelo era difícil sair desse centro. Na modernidade, por outro lado, os círculos vão se 
interceptando de modo que um indivíduo pertence ao círculo da família, ao do trabalho, ao do partido político, 
ao do clube de xadrez. Assim, a rede para Simmel (2004) é o resultado do cruzamento desses círculos. A 
individualidade da pessoa nasce justamente na interseção única desses vários grupos (Simmel, 2004). 
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historicamente privilegiados, além de destacar que levam décadas para que seus impactos 

socioeconômicos completos se realizem. 

Castells (1999) também faz um panorama do surgimento da internet ao mencionar que 

ela desponta como ferramenta militar em 1969 – Advanced Research Projects Agency Network 

(ARPANET) –, passando pela padronização de protocolos com o Transmission Control 

Protocol/Internet Protocol (TCP/IP) entre 1973 e 1980 e pela criação da World Wide Web 

(Web) em 1990, processo que transformou a internet de um projeto técnico em uma rede global, 

descentralizada e horizontal, radicalmente diferente de sistemas anteriores, que eram 

centralizados. Nesse cenário, Castells (1999) defende que a convergência entre redes de 

telecomunicação e computação distribuída cria um paradigma de computação em rede que 

amplifica o poder de cada nó conectado e permite colaboração à distância. Tais transformações 

são pautadas por um período que marca a transição entre o capitalismo industrial e o capitalismo 

informacional, coincidindo com crises econômicas, reestruturação produtiva e mudanças 

geopolíticas que aceleraram a adoção de novas tecnologias. 

O autor ainda enfatiza que atores sociais específicos, como instituições e locais 

geográficos, impulsionam essa transformação. O Vale do Silício, universidades – como 

Berkeley, Stanford e o Massachusetts Institute of Technology (MIT) –, empresas de inovação 

como a Intel, a Apple e a Microsoft, além de comunidades de hackers e programadores não 

convencionais, foram decisivos na materialização dessa revolução. Para Castells (1999) são 

pontos centrais desse fenômeno a informação como matéria-prima, já que a tecnologia atua 

sobre a informação, não sobre a energia ou a matéria; a penetrabilidade dos efeitos, pois essas 

tecnologias incidem sobre todos os processos da existência individual e coletiva dos sujeitos; a 

flexibilidade e a capacidade de reconfiguração, haja vista que as redes podem ser reprogramadas 

e reorganizadas rapidamente, bem como a convergência de tecnologias, uma vez que as 

fronteiras entre os setores sociais desaparecem. Por conta disso, Castells (1999)
9
 discute que o 

surgimento da sociedade em rede é caracterizada por um novo modo de organização social 

estruturado nas tecnologias da informação, em que o poder se funda no controle dos fluxos de 

informação e nas conexões entre nós. Nesse sentido, compreender as redes digitais é 

compreender as estruturas fundamentais da contemporaneidade. 

Aliado a isso, Sodré (2021) defende que a sociedade em rede esboça a convergência de 

fenômenos técnicos, econômicos e ideológicos muito mais ampla e profunda do que a mera 

 

9 Em Castells (1999), a tecnologia digital transformou a estrutura humana defendida por Simmel na lógica 
dominante de organização do mundo, desse modo, a rede de Simmel era orgânica enquanto a rede de Castells é 
tecnológica/estrutural e a rede atual – a social digital – é algorítmica e mercantilizada. 
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definição de um fenômeno técnico localizado no ciberespaço. A sociedade em rede incorpora 

simultaneamente a internet como paradigma tecnológico; a globalização como economia 

mundial em rede, com logística planetária de fluxos materiais e imateriais; e fundamentalmente, 

a desregulamentação – no caso, a crise geral das regulamentações e das instituições –, que a 

rede coloca sistematicamente em questão. O autor lembra que a imprensa tradicional 

funcionava como uma instituição civil porque tinha função uma mediadora, já que buscava 

estabelecer os “fatos” com credibilidade, pretendia criar consenso cívico e transmitia valores 

de “bem comum” e “interesse público”. Mesmo com viés de classe, pois servia à elite, era 

regulada pela exigência de credibilidade e pela função mediadora. Do mesmo modo, o jornalista 

se submetia a códigos de ética profissional e havia o pressuposto de que imprensa tinha um 

dever com “verdade”. Hoje, com o modelo em rede, as plataformas digitais são organizações 

puras – sua finalidade exclusiva é de monetizar dados e atenção de usuários. Não há função 

mediadora de constituição de sujeitos cívicos. Há apenas captura de comportamentos para o 

lucro. Não há dever com a verdade, o que há é o algoritmo que maximiza o engajamento (Sodré, 

2021). 

Essa constatação de Sodré (2021) aponta para um ponto importante desta pesquisa, que 

diz respeito ao fato de que as plataformas digitais ocupam uma posição de coenunciadoras do 

discurso de ódio e da desinformação. Um gesto de interpretação mediado pela AD materialista 

vai dizer que a coenunciação reflete a participação ativa na produção dos sentidos, para além 

da simples recepção – ou intermediação – de informações. A filtragem, a seleção, o 

endereçamento e a potencialização de determinados discursos, por meio de algoritmos opacos 

orientados pelo engajamento, constituem uma intervenção direta na formação do dizível – ou 

seja, na definição do que circula, para quem e com que alcance. Essa intervenção configura uma 

posição discursiva, que foi sendo travestida pelas próprias plataformas de neutralidade técnica. 

A opacidade algorítmica é o que Zuboff (2021), Srnicek (2016) e Van Dijck, Poell e De Waal 

(2018) descrevem na análise da modulação comportamental e da maximização do tempo de 

exposição dos usuários, independentemente do conteúdo em circulação. Dessa forma, é essa 

dimensão de coenunciação que evidencia a insuficiência do modelo do art. 19 do Marco Civil, 

fundado na premissa da neutralidade das plataformas. A proposta de responsabilidade objetiva 

defendida por Toffoli, em seu voto, confronta diretamente essa premissa, enquanto a defesa da 

posição-sujeito de intermediário, apontada por Mendonça, por sua vez, a reafirma. 

Além disso, se, historicamente, a internet prometia a descentralização e a 

democratização do acesso, como defende Pierre Lévy (1999), o cenário atual das redes sociais 

digitais aponta para uma concentração de poder nas mãos de grandes conglomerados 
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tecnológicos, que são as big techs. Pereira e Faleiros Junior (2024) explicam que esse 

movimento de grandes empresas, que nasce no Vale do Silício e vai ganhar o mundo, conhecido 

como big techs, vem desempenhando um papel central no capitalismo moderno em que essas 

corporações representaram, em 2023, sete das dez companhias mais valiosas do mundo, 

conforme a Brand Finance10. Com base nisso, é possível dizer que as redes sociais digitais 

surgem em um momento histórico marcado pela passagem do capitalismo de produção para 

uma sociedade de consumo em massa, pós-moderna/hipermoderna, centrada no individualismo, 

no espetáculo e em novas formas de narrar a si. Nesse contexto, as tecnologias digitais 

intensificam a visibilidade e a performance do sujeito, que passa a construir sua identidade pelo 

olhar do outro e que desloca a responsabilidade para os usuários a partir da lógica de liberdade 

econômica (Germano; Nogueira, 2017). 

Sobre a questão econômica, Zuboff (2021) traz o termo “capitalismo de vigilância”
11

, 

para dizer que essas grandes empresas de tecnologia atuam como agentes ativos que modulam 

o discurso mediante algoritmos opacos, visando à extração de dados e à monetização da 

atenção, o que também reforça o poder de intervenção e de coenunciadores dessas empresas. A 

autora atribui à Google a posição de “[…] pioneiro, descobridor, desenvolvedor, 

experimentador, principal praticante, exemplo e centro de difusão do capitalismo de vigilância” 

(Zuboff, 2021, p. 120). Ela entende que novos modelos econômicos e comerciais são 

descobertos em determinado tempo, em certos lugares por determinados sujeitos e, do mesmo 

modo que a General Motors e a Ford são as pioneiras do capitalismo do século XX, a Google é 

o ponto de partida para uma nova forma de capitalismo. 

Nesse mesmo sentido, Pequeno (2023) aponta, do ponto de vista da AD que:  

O peso da evidência histórica nos mostra que as tecnologias mais bem sucedidas em 
qualquer determinada forma-histórica está sempre aprofundando e expandindo o 
sistema econômico vigente. Então, se falamos sobre tecnologias digitais e 
capitalismo, falamos sobre as primeiras aprofundando o funcionamento do segundo, 
isto é: capilarizando e intensificando as práticas de consumo, não simplesmente no 

 

10 A Brand Finance é uma consultoria internacional especializada em avaliação e gestão de marcas. Fundada em 
1996, no Reino Unido, a empresa mede o valor financeiro das marcas e analisa sua força no mercado, 
combinando métodos financeiros com pesquisas de percepção junto a consumidores e stakeholders. 

11 “A definição: Ca-pi-ta-lis-mo de vi-gi-lân-ci-a, subst” 1. Uma nova ordem econômica que reivindica a 
experiência humana como matéria-prima gratuita para práticas comerciais dissimuladas de extração, previsão e 
vendas; 2. Uma lógica econômica parasítica na qual a produção de bens e serviços é subordinada a uma nova 
arquitetura global de modificação de comportamento; 3. Uma funesta mutação do capitalismo marcada por 
concentrações de riqueza, conhecimento e poder sem precedentes na história da humanidade; 4. A estrutura que 
serve de base para a economia de vigilância; 5. Uma ameaça tão significativa para a natureza humana no século 
XXI quanto foi o capitalismo industrial para o mundo natural nos séculos XIX e XX; 6. A origem de um novo 
poder instrumentário que reivindica domínio sobre a sociedade e apresenta desafios surpreendentes para a 
democracia de mercado; 7. Um movimento que visa impor uma nova ordem coletiva baseada em certeza total; 
8. Uma expropriação de direitos humanos críticos que pode ser mais bem compreendida como um golpe vindo 
de cima: uma destituição da soberania dos indivíduos.” (Zuboff, 2021, p. 15). 
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sentido de troca de mercadoria e giro de capital, mas do dispositivo mesmo de 
interpelação dos sujeitos como sujeitos consumidores. As redes sociais, por exemplo, 
muito mais do que espaços de compra e venda de mercadorias, são espaços de 
compra e venda de atenção no qual nos identificamos como sujeitos na medida 
em que nos identificamos com o todo do que consumimos e por quem somos 
consumidos (quantos likes, quem clicou, qual nicho etc.). E o que é importante 
notar aqui, algo que só funcionaria por meio do projeto capitalista de globalização dos 
recursos econômicos e naturais do planeta, é que essa lógica de identificação (entre 
tantas outras propostas pelas tecnologias digitais) é justamente tão poderosa por 
propor para cada país, região, cultura, povo, tribo e temporalidade uma mesma forma 
de se relacionar: a do dispositivo. O ‘programador’ (no sentido de a empresa, a 
instituição etc.) escreve do seu lugar, sem nunca imaginar que o que propõe não 
é uma plataforma neutra para que todos possam se encontrar, mas um espaço 
enunciativo de acordo com suas próprias experiências e exigências do mundo 
(Pequeno, 2023, p. 18, grifos nossos). 

Corroborando esse entendimento, Srnicek (2016) sustenta que o capitalismo 

contemporâneo, diante de uma longa queda na lucratividade da manufatura tradicional, 

encontrou, nos dados, uma nova matéria-prima para garantir o crescimento e a vitalidade 

econômica. Para o autor, a plataforma se destaca como o modelo de negócio predominante desta 

era, funcionando como uma infraestrutura digital que realiza mediações de interações entre 

grupos, e atua como um aparato extrativo de dados. Diferente de Zuboff (2021), que foca na 

modificação comportamental, Srnicek (2016) enfatiza que o poder dessas empresas está na 

propriedade e no controle da infraestrutura da economia digital, o que lhes confere uma posição 

de monopólio natural sustentado pelos efeitos da rede. 

De modo mais específico, essa noção de plataforma é trabalhada com mais detalhes no 

texto de Helmond (2019) a partir da ótica de que plataformas, nesse debate, não são apenas sites 

ou empresas, elas são arranjos tecno-econômicos que combinam infraestrutura computacional, 

modelo de negócios e um forte trabalho discursivo. A autora mostra que o termo plataforma foi 

apropriado pelas empresas de mídias sociais para se apresentarem como espaços neutros de 

participação e expressão, mobilizando várias conotações ao mesmo tempo, tais como: a 

computacional, ou a base sobre a qual é possível programar e inovar; a política, ou o local em 

que se pode falar e ser ouvido; a figurativa, traduzida pela promessa de oportunidade, e a 

arquitetônica, marcada pelo ambiente aberto e igualitário, em oposição à figura do gate keeper12 

exclusivo. Nesse movimento, plataformas como o Facebook são pensadas como mercados 

multilaterais que conectam diferentes grupos – usuários, anunciantes, desenvolvedores, o que 

 

12 O conceito de gate keeper – em tradução livre, função de porteiro – foi cunhado originalmente pelo psicólogo 
social Kurt Lewin (1947) para analisar processos de decisão e, posteriormente, aplicado à comunicação de massa 
para descrever o poder de filtrar o fluxo de informação. Nas mídias tradicionais, a figura do gate keeper é 
materializada no editor ou jornalista que detém a autoridade exclusiva de selecionar o que entra, hierarquizar o 
que é destaque e vetar o que fica de fora, as notícias, agindo como um mediador centralizado entre o fato e o 
público. 
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Recuero (2009) chama de atores –, gerando efeitos de rede em que o valor aumenta à medida 

que os atores aderem. Ao mesmo tempo, as plataformas ainda são vistas como “arquiteturas 

tecnológicas modulares” cuja forma técnica – Interfaces de Programação de Aplicativos (APIs), 

botões, algoritmos – molda a sociabilidade, a visibilidade e a circulação de dados (Helmond, 

2019). 

Ao sintetizar esses pontos, Helmond (2019) propõe levar a sério tanto o sentido 

computacional quanto o econômico e político do conceito, defendendo que plataformas são 

infraestruturas programáveis, que se tornam plataformas quando expõem APIs que permitem 

construções sobre elas, mas que também são dispositivos que organizam a participação, a 

circulação de conteúdos e a captura de dados sob uma lógica específica de negócio. Por isso, 

para a autora é essencial analisar como essas infraestruturas funcionam, quais affordances13 

oferecem e como suas escolhas de design se articulam a interesses políticos, econômicos e 

sociais. Em síntese, pensar plataformas, na visão de Helmond (2019), significa articular três 

camadas: a web – principalmente a noção de web 2.0
14

 – como infraestrutura programável ou 

web como plataforma; os sites de redes sociais digitais que se tornam plataformas ao expor 

APIs e permitir integrações – como quando o Facebook é usado por aplicativos, como o Tinder 

– e o discurso que apresenta esses ambientes como espaços abertos de participação, enquanto, 

de fato, concentram poder de mediação, controle de dados e capacidade de configurar as formas 

contemporâneas de sociabilidade on-line. 

Nesse contexto, Van Dijck, Poell e De Waal (2018) reforçam que as redes sociais são 

um tipo de plataforma on-line definida como uma arquitetura digital programável projetada 

para organizar interações entre usuários, facilitando-as, mas estruturando-as ativamente por 

meio de mecanismos de datificação, comodificação e seleção. Frequentemente, elas atuam 

como plataformas de infraestrutura – o coração do ecossistema –, sobre as quais outras 

 

13 Cunhado pelo psicólogo James J. Gibson (1979), o conceito de affordances descreve as possibilidades de ação 
que o ambiente disponibiliza ao sujeito. Nos estudos de tecnologia, o termo indica como a arquitetura técnica da 
plataforma estrutura e direciona as interações sociais. Um botão de curtir, por exemplo, funciona como uma 
affordance que estimula a reação imediata e simplifica a comunicação. 

14 Desde meados dos anos 2000, a web passou a ser compreendida menos como um meio de publicação de 
conteúdos e mais como uma infraestrutura técnica para o desenvolvimento de serviços e aplicações. A noção de 
web como plataforma, formulada por Tim O’Reilly, indicava que websites deixariam de ser páginas estáticas 
para se tornarem componentes de software, favorecendo colaboração e participação dos usuários. Com o tempo, 
porém, o termo web 2.0 ganhou um sentido mais amplo e metafórico, associado à cultura participativa e ao 
discurso de democratização, afastando-se de sua definição computacional original. A retomada desse sentido 
técnico ocorre quando plataformas passam a ser definidas pela programabilidade, isto é, pela capacidade de 
serem reprogramadas por terceiros por meio de APIs. Nesse contexto, sites de redes sociais tornam-se 
plataformas de mídias sociais quando oferecem interfaces que permitem a integração de dados e funcionalidades 
por outros aplicativos, como ocorre com o Facebook e serviços desenvolvidos sobre ele, a exemplo do Tinder. 
Assim, a web 2.0 consolida-se como um ambiente no qual a lógica das plataformas se apoia na programabilidade, 
na circulação de dados e na interdependência entre serviços digitais (Helmond, 2019). 
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aplicações e serviços dependentes são construídos, mais ou menos o que Helmond (2019) 

também entende. Van Dijck, Poell e De Waal (2018) enfatizam que as plataformas comandam 

uma transição da conexão social (connectedness), orientada por normas sociais e colaboração 

humana, para a conectividade automatizada (connectivity). Nesse processo, as interações entre 

indivíduos são tecnicamente ajustadas para gerar dados e valor econômico, subordinando 

frequentemente o interesse coletivo e os valores públicos – como privacidade, segurança e 

independência democrática – aos mecanismos privados de lucro e de eficiência corporativa. A 

diferença, então, é entre uma rede na qual se participa e uma plataforma em que se é explorado. 

Dito isso, Correia e Moreira (2015) definem essas plataformas a partir da integração de 

três funcionalidades centrais: a criação de perfis, a organização de listas de conexões e a 

visibilidade pública delas. Os autores apontam o SixDegrees, lançado em 1997, como o marco 

pioneiro desse modelo. Contudo, apesar de a tecnologia funcionar, o empreendimento fracassou 

comercialmente devido à falta de engajamento profundo, por não haver um propósito claro ou 

uma “razão narrativa” para os usuários permanecerem na plataforma além do simples ato de 

aceitar solicitações de amizade, ou seja, a exploração do discurso e das comunicações fez esse 

modelo de negócio funcionar para empresas e para consumidores. Antes e depois do 

SixDegrees, surgiram diversas iniciativas na internet que exibiam partes do que hoje se entende 

por rede social digital. Sites como AsianAvenue, BlackPlanet e MiGente permitiam perfis e 

relações pessoais; plataformas como LiveJournal facilitavam relações unidirecionais de 

amizade; já o LunarStorm e o Cyworld introduziram recursos de diário e de interação social 

mais amplificada, embora não se designassem como rede social, o que criou um ecossistema 

disperso de comunidades digitais (Correia; Moreira, 2015). 

A partir de 2001 e especialmente com o lançamento de plataformas como Ryze, 

LinkedIn, Tribe.net e Friendster, os sites de redes sociais digitais ganharam mais importância e 

começaram a conectar grandes grupos de usuários com base em relações pessoais e interesses 

compartilhados, criando comunidades on-line mais densas e amplas. O Ryze, de 2001, 

posicionou-se como rede de negócios, enquanto o LinkedIn transformou-se em serviço de perfis 

profissionais permanente. Mas o grande fenômeno desse formato foi o Friendster, que, de 2002 

até 2004, atingiu 300.000 usuários ao chegar a grupos distintos como bloggers, entusiastas do 

Burning Man
15

 e homossexuais (Correia; Moreira, 2015). 

 

15 O Burning Man é um evento e uma organização sem fins lucrativos que desde 1986 promove a queima de uma 
efígie humana de madeira. Nos primeiros anos o evento aconteceu em São Francisco, nos Estados Unidos, na 
praia de Baker, e desde 1990 vem acontecendo em Nevada na Black Rock City, embora ocorram eventos 
afiliados em todo o planeta. Alguns entendem se tratar de um festival, enquanto outros encaram muito mais como 
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Com o Friendster, já se levantava uma reflexão crítica sobre governança de plataformas, 

pois seu crescimento exponencial, por meio da cobertura midiática, ressaltou problemas com 

infraestrutura técnica inadequada, colisão de contextos sociais – usuários antigos encontravam 

superiores e colegas de escola –, e ruptura de confiança, quando a plataforma proibiu ativamente 

perfis falsos e usuários muito ativos, sinalizando que não compartilhava os interesses de quem 

movimentava as redes. O resultado foi o abandono em massa nos Estados Unidos, apesar do 

crescimento posterior massivo nas Filipinas, Malásia e Indonésia, primeira evidência de que o 

sucesso de uma rede social digital não é necessariamente global, o que foi reforçado por redes 

sociais digitais que tiveram adesão expressiva em espaços locais como o Orkut (no Brasil), o 

QQ (na China) e o Mixi (no Japão) com arquiteturas distintas, conforme defendem Correia e 

Moreira: 

O caso mais emblemático dessas plataformas é, sem dúvida, o Orkut, criado pela 
Google, que apesar de não ter conseguido gerar uma base sustentável de utilizadores 
nos Estados Unidos da América, no Brasil obteve um sucesso tão retumbante que se 
tornou o site de rede social nacional. Analogamente, o MSN Spaces também não 
obteve grande aceitação na América do Norte, mas tornou-se um site de rede social 
extremamente popular noutros países (Correia; Moreira, 2015, p. 106). 

Já o MySpace, de 2003, destacou-se por permitir uma alta personalização de páginas e 

por atrair grandes audiências, incluindo adolescentes e artistas independentes, criando um dos 

primeiros modelos de rede social digital com grande impacto cultural e social na internet. Essa 

rede capitalizou o abandono do Friendster com uma estratégia bastante diferente: abraçou 

usuários que a antiga rede expulsou, especialmente bandas indie-rock. O diferencial do 

MySpace, assim, foi o foco no usuário, que poderia personalizar seu perfil de forma 

independente e ainda ter a chance de ver suas demandas atendidas pela rede, que adicionava 

funcionalidades conforme solicitado. Quando adolescentes começaram a aderir ao MySpace 

em massa, em 2004, diferente do Friendster, eles alteraram as políticas para acomodá-los, 

criando uma dinâmica fluída entre um grupo diversificado de usuários (Correia; Moreira, 2015). 

Na sequência, ainda em 2004, surgiu o Facebook, que marcou um ponto de virada ao 

expandir rapidamente sua base para além dos ambientes universitários, ampliando ainda mais 

o perfil dos usuários. Nesse ponto, começa-se a pensar nessas estruturas tanto como redes 

sociais quanto como plataformas. Helmond (2019) explica que: 

Antes de o conceito de plataforma ganhar relevância, plataformas de mídias sociais, 
como o Facebook, eram muitas vezes conceituadas como sites de redes sociais, 
definidos por Boyd e Ellison (2008, p. 211) como serviços web nos quais usuários 

 

uma espécie de obra de arte viva. O formato encoraja a autoexpressão radical e compartilha princípios como o 
da desmercantilização, promovendo trocas ao longo do evento ao invés de compras e vendas (Park, 2025). 
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podem criar um perfil, construir e disponibilizar uma lista de conexões com outros 
usuários na rede. Contudo, o Facebook sempre, cuidadosamente, absteve-se de 
chamar a si mesmo de rede social (Arrington, 2008; Locke, 2007). Em vez disso, ao 
longo do tempo, um dos fundadores do Facebook, Mark Zuckerberg, enquadrou a 
plataforma como um ‘diretório social’ (Facebook Newsroom, 2006), um ‘utilitário 
social’ (Facebook Newsroom, 2006), e uma ‘plataforma’ (Facebook Newsroom, 
2007). David Kirkpatrick (2010, pp. 215-217) descreve, em seu livro ‘O Efeito 
Facebook’ (The Facebook Effect), como Zuckerberg sempre imaginou o Facebook 
como uma plataforma computacional para que outros aplicativos pudessem ser 
processados, desde o seu início, em 2004, como Thefacebook (Helmond, 2019, p. 53). 

Em poucos anos, a plataforma foi convertida em uma rede global, mediando bilhões de 

interações diárias e alterando a forma como as pessoas se conectam, compartilham informação 

e mantêm relações pessoais on-line. Entretanto, antes de ganhar o mundo e se tornar referência 

nesse modelo de negócio, o Facebook seguiu uma estratégia oposta à do MySpace, começando 

exclusivamente universitário, focado inicialmente em Harvard, e expandindo, posteriormente, 

para outras universidades. Essa exclusividade inicial criou desejo e credibilidade, diferente do 

que plataformas abertas desde o início despertavam nos usuários (Correia; Moreira, 2015). Em 

outubro de 2021, o Facebook foi alterado de Facebook Inc. para Meta Platforms, em uma 

decisão anunciada por Mark Zuckerberg, que buscava refletir uma transição estratégica para 

além da rede social original, apontando para o desenvolvimento de um metaverso – um 

ambiente digital imersivo que conectaria experiências virtuais e sociais. A mudança também 

ocorreu em um momento marcado por críticas intensas à plataforma e debates públicos sobre 

responsabilidade e regulação (Yoshida, 2021). 

Essa expansão corporativa foi construída ao longo de anos por meio de aquisições 

significativas de outras plataformas. Em 2012 o Facebook comprou o Instagram, consolidando 

o compartilhamento de imagem e vídeo, e em 2014 adquiriu o WhatsApp, ampliando seu 

alcance sobre a comunicação móvel global (Agence France-Presse, 2025). Tais aquisições 

transformaram a empresa de uma rede social digital, para um grupo integrado de serviços 

sociais e comunicacionais, no qual diferentes aplicativos coexistem sob um controle unificado. 

Com isso, a Meta passou a atuar como uma plataforma de mídia social individual e como um 

conglomerado digital, articulando múltiplos serviços que dominam grandes parcelas da 

atividade comunicacional e social on-line em nível global, o que tem levantado debates sobre 

concentração de poder, competição e regulação no ambiente digital (Yoshida, 2021). 

Com isso é possível dizer que essa trajetória histórica que vai das redes às plataformas 

não deve ser vista como um simples panorama tecnológico – ela evidencia a condição de 

produção que permeia o debate que, ao percorrer essa trajetória, chegou ao STF. Tais 

apontamentos podem ser notados em pontos como as decisões de governança tomadas desde o 
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Friendster – como a de priorizar o engajamento sobre a confiança dos usuários – e a arquitetura 

de monetização consolidada pelo Facebook, que se tornaram o substrato sobre o qual o art. 19 

do Marco Civil tentou legislar. Além disso, é sobre esse mesmo substrato que os Ministros 

Toffoli e Mendonça divergem ao atribuir às plataformas posições-sujeito tão distintas: a de 

agentes de risco, responsáveis pela gestão do discurso em circulação, ou a de meros 

intermediários neutros, isentos de qualquer responsabilidade pelo que seus algoritmos 

potencializam. 

Em vista desse cenário, é importante dizer ainda que autores como Torres (2009, p. 113) 

definem redes sociais digitais como “sites na internet que permitem a criação e o 

compartilhamento de informações e conteúdos pelas pessoas e para as pessoas, nas quais o 

consumidor é, ao mesmo tempo, produtor e consumidor da informação”, em um gesto de leitura 

que presume uma certa simetria e democratização ao esboçar uma ideia característica da 

internet aberta dos anos 1990-2000, o que confirma que existem diferentes sentidos disputando 

a ordem do discurso sobre esses espaços virtuais. Porém, teóricos contemporâneos como Van 

Dijck, Poell e De Waal, recomendam cautela quando se lida com essas plataformas digitais, 

pois: 

Muitas pessoas pensam nas plataformas simplesmente como ferramentas tecnológicas 
que lhes permitem fazer coisas on-line: conversar, compartilhar, comentar, namorar, 
pesquisar, comprar coisas, ouvir música, assistir a vídeos, chamar um táxi, e assim 
por diante. Mas essas atividades on-line escondem um sistema cuja lógica e logística 
são mais do que apenas facilitar: elas realmente moldam a maneira como vivemos e 
como a sociedade se organiza (Van Dijck; Poell; De Waal, 2018, p. 9, tradução 
nossa16). 

Aliando a isso, no que diz respeito às condições de produção do discurso nas redes 

sociais digitais, Byung-Chul Han (2023) enxerga esse ambiente como um espaço inadequado 

para o debate democrático, com a prevalência de um comportamento de manada, em que as 

pessoas são levadas pela emoção, em meio a uma expressiva ausência de freios inibitórios. O 

autor, então, é mais uma voz a retirar dessas plataformas o sentido de mero espaço de 

socialização. Han (2023) destaca que, no regime da informação – no qual a dominação ocorre 

pela via das informações, de seu processamento algorítmico e do uso de inteligência artificial, 

determinando processos sociais, políticos e econômicos – não são mais os corpos que são 

explorados, mas os dados e as informações. Com isso, para o autor, não é mais a posse dos 

 

16 No original: “Many people think of platforms simply as technological tools that allow them to do things online: 
chatting, sharing, commenting, dating, searching, buying stuff, listening to music, watching videos, hailing a 
cab, and so on. But these online activities hide a system whose logic and logistics are about more than facilitating 
they actually shape the way we live and how society is organized” (Van Dijck; Poell; De Waal, 2018, p. 9). 
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meios de produção que é crucial, no que diz respeito à lógica de poder na sociedade da 

informação, mas o acesso aos dados que são usados como instrumentos de vigilância e de 

controle. Assim, “o regime de informação está acoplado ao capitalismo da informação, que se 

desenvolve em capitalismo de vigilância e que degrada os seres humanos em gado, em animais 

de consumo de dados” (Han, 2023, p. 7). Tal percepção de Han (2023) vem alinhada ao que 

Pequeno (2023) diz quando fala sobre como as tecnologias vão expandindo e naturalizando o 

modo de produção vigente no modelo capitalista. 

Do mesmo modo, lógica de poder nesses espaços é então revertida e encontra outros 

alvos e desdobramentos, partindo de um modelo de poder que desejava corpos dóceis, para uma 

dominação da psique, por meio da psicopolítica, de maneira que “cada dominação segue sua 

própria política de exibição” (Han, 2023, p. 10). No caso das redes sociais digitais, o poder se 

manifesta pelo espetáculo, em que a esfera pública é o palco e os subjugados, sobre os quais 

esse poder se volta, ficam, muitas vezes, invisíveis. A visibilidade é promovida pela conexão, 

e, em um modelo de panóptico da vida moderna, os usuários em redes sociais digitais são 

vigiados ininterruptamente, gerando uma submissão a esse formato de visibilidade – no qual as 

pessoas livremente se inserem e até desejam ser vistas –, em meio a uma restrição de 

mobilidade, já que nem sempre é possível furar a bolha da viralização, de modo que as celas 

isoladas são substituídas por redes de conexão e comunicação. Portanto, a liberdade e a 

comunicação são as palavras de ordem, e, de maneira paradoxal, é essa mesma liberdade que 

garante o controle e a dominação nesses espaços (Han, 2023). 

Pode-se dizer, assim, que as condições de produção do discurso nas redes sociais digitais 

são atravessadas pela lógica do capitalismo da informação, o que sinaliza uma passagem do 

regime disciplinar, centrado na docilização e no adestramento dos corpos, para um regime no 

qual predominam a comunicação, a conexão e a vigilância por meio de dados. O corpo, nesse 

novo contexto, deixa de ser apenas objeto de adestramento e vigilância física, passando a ser 

produtivo na circulação de energia e de informações. Nesse sentido, vale o destaque de que, no 

regime disciplinar, há a fabricação de corpos dóceis, submetidos a formas de isolamento, 

regulamentação rigorosa do trabalho e adestramento corporal. Essa docilidade é sinônimo da 

capacidade de ser disciplinado, obediente e moldável ao poder. Foucault (1987) aponta que a 

disciplina atua produzindo sujeitos que podem ser explorados, aprimorados e adaptados à 

máquina produtiva. No modelo atual das redes sociais digitais, ao contrário, tudo isso ocorre 

em meio a uma ilusão de transparência e uma sensação de liberdade, quando, de fato, há uma 

coação muito mais potente e internalizada no cotidiano, por meio de uma relação 
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comunicacional pautada, especialmente, no prazer e no entretenimento que ainda protege a livre 

disseminação e circulação do discurso de ódio e da desinformação. 

Grohmann (2020) reforça isso ao dizer que as plataformas digitais representam, 

simultaneamente, a infraestrutura material da acumulação capitalista contemporânea e sua 

interface mais acessível ao usuário. Elas concretizam a extração de valor por meio de 

mecanismos de dados e mediações algorítmicas, enquanto se apresentam como serviços 

personalizados que permeiam práticas sociais cotidianas, gerando dependência estrutural na 

web e em diversos setores da sociedade. Dessa maneira, funcionam como meios de produção e 

de comunicação híbridos, nos quais se entrelaçam trabalho e interação social, atuando no 

processo de circulação do capital ao acelerar a rotação econômica, reduzir tempos mortos e 

sincronizar produção e consumo. 

Essa dinâmica sustenta o fenômeno da plataformização, que, conforme aponta 

Grohmann (2020), reconfigura tanto a comunicação, quanto o mundo do trabalho. Para ele, 

plataformas tornam-se locais onde o labor se subordina à lógica algorítmica, com trabalhadores 

– motoristas, entregadores, criadores de conteúdo – que funcionam como nós produtivos em 

ecossistemas mediados por métricas de desempenho e a extração contínua de dados. O autor 

brasileiro sintetiza, assim, uma visão materialista das plataformas ao defender que elas não são 

meros “aplicativos”, mas dispositivos que aceleram a acumulação ao fundir infraestrutura 

técnica, exploração laboral e circulação veloz do valor, potencializando a tensão entre a 

promessa de personalização e a dependência estrutural. 

Além disso, há nesse processo a questão da soberania, já que o surgimento do modelo 

de negócio das redes sociais digitais está intrinsecamente associado ao contexto norte-

americano, particularmente à dinâmica de inovação e do capitalismo informacional que 

caracteriza o Vale do Silício, desde os anos 70, e vai se deslocando para outros países. Conforme 

argumenta Castells (1999), a revolução da tecnologia da informação surge nos Estados Unidos 

(EUA) não como fenômeno isolado, mas como resposta à crise capitalista de 1973 e como 

estratégia de reestruturação do sistema capitalista por meio de novas formas de geração de valor 

baseadas em conhecimento e informação. 

Tais formatos norte-americanizados representam, assim, uma escolha econômica e 

ideológica enraizada na cultura do Vale do Silício. A publicidade direcionada por dados 

comportamentais se tornou a estratégia hegemônica de rentabilização, transformando a atenção 

e a informação pessoal do usuário em commodity lucrativo. A exportação global deste modelo, 

frequentemente apresentado como inovação universal, apesar de sua especificidade 

estadunidense, coincide com a transformação das plataformas em infraestruturas de poder 
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econômico e político. Dessa forma, compreender como a regulação brasileira afeta e é afetada 

por esse contexto exige reconhecer que esse problema também toca em uma questão de 

soberania tecnológica e econômica frente à imposição de um modelo de negócio 

fundamentalmente norte-americano. 

Diante disso, chama a atenção os embates entre o judiciário e essas grandes empresas, 

a exemplo dos processos contra o grupo Meta
17

 que desencadeiam questionamentos sobre o 

modelo de funcionamento pouco transparente dessas plataformas digitais e a imposição de 

normas jurídicas que ofendem a soberania dos Estados. Santana (2025) traz o testemunho de 

Frances Haugen, ex-funcionária do Facebook, que denunciou as práticas de gestão do Instagram 

e do Facebook, ao afirmar que a gestão da empresa, conduzida pela Meta, tem o poder de tornar 

as redes sociais digitais mais seguras conforme determinação de alguns países, mas que não o 

faz porque sua prioridade é o lucro astronômico. Haugen ainda mencionou que o Facebook 

notou que alterações nos algoritmos garantiriam maior segurança, mas, com isso, os usuários 

passariam menos tempo na plataforma, afetando diretamente a lucratividade da empresa 

(Clayton, 2021). Isso reforça como a disputa de sentidos em torno da regulação pode esconder 

camadas mais profundas. 

3.2 O jurídico e o interdiscurso: as tentativas de regulação do dizer 

Gimenéz (1980) explica que, embora no meio jurídico seja comum rejeitar a ideia de 

considerar o direito como discurso – por se entender que a norma é linguagem trans-histórica, 

sem sujeito e apenas passível de interpretação técnica –, esse tipo de noção não se sustenta. O 

autor lembra que o direito tem natureza discursiva formal, a partir do encadeamento de 

proposições, e também histórico-social, uma vez que está inserido nas relações e nas 

instituições. Dessa forma, pensar o direito como discurso deve ser visto como o ato de 

compreendê-lo como um todo, e não como um artigo isolado da lei, afirma o autor. 

A tradição lógico-formal, sob influência de Leibniz, entende o direito como um sistema 

quase inquestionável, estruturado por conceitos com sentido único e pelo raciocínio dedutivo, 

que aplica a regra geral aos casos concretos. Com o tempo, entretanto, mostrou-se que a 

 

17 Entre os processos destaca-se uma ação antitruste da Comissão Federal de Comércio que questiona a formação 
de monopólio e de práticas anticompetitivas na aquisição do WhatsApp e do Instagram pela Meta, o que 
configura o monopólio das redes sociais pela empresa (Erlich, 2025). Ainda, há uma ação envolvendo Mark 
Zuckerberg e o Facebook em função do vazamento de dados no escândalo da Cambridge Analytica. Há também 
os processos que questionam os impactos das redes sociais digitais na saúde mental de crianças, nos quais se 
alega que as empresas viciam crianças em suas plataformas e escondem os danos que causam. Esse modelo de 
operação foi denunciado pela ex-funcionária do Facebook, Frances Haugen, que relatou que a empresa estava se 
aproveitando de jovens vulneráveis para aumentar os lucros (Bloomberg, 2023). 
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indeterminação semântica das normas é inevitável – e constitui um traço próprio do direito, não 

uma falha –, além de se reconhecer a existência de implícitos que permeiam todo o ordenamento 

jurídico. O raciocínio jurídico, por sua vez, ultrapassa a lógica deôntica – baseada na validade 

dos argumentos –, incorporando outros procedimentos como a analogia, a redução e até as 

inferências estatísticas, conforme explica Gimenéz (1980). 

Assim, o discurso jurídico não se confunde com o discurso científico-formal, 

aproximando-se mais do discurso retórico-argumentativo, ainda que tecnificado. Em qualquer 

de suas dimensões – elaboração, interpretação ou aplicação da norma –, o discurso jurídico 

mobiliza estratégias argumentativas destinadas a persuadir uma audiência, sustentando 

enunciados em valores. Essa característica aparece tanto em discursos dogmáticos, 

jurisprudenciais e decisões judiciais quanto, de modo implícito, nos próprios códigos, que 

cristalizam debates prévios expressos em exposições de motivos e discussões parlamentares. A 

norma jurídica, portanto, resulta de um processo discursivo e argumentativo e não de uma lógica 

puramente formal (Gimenéz, 1980). Nos votos do STF observa-se essa dinâmica do 

convencimento, por meio da qual os Ministros abordam pontos com os quais se identificam – 

já que a ideologia interpela os sujeitos que se identificam com ela e passam a, pela via do 

discurso, disseminá-la – e que servem para reforçar ou rechaçar certos sentidos. 

Reforçando isso, perspectiva da AD materialista, o discurso jurídico permeia 

profundamente a sociedade capitalista, estruturando sentidos no cotidiano de forma dominante. 

Mesmo quando não há referências explícitas à lei, há no senso comum a internalização do 

funcionamento do jurídico nas relações sociais (Adorno; Sânera Sigales Gonçalves; Lagazzi, 

2025). Nesse sentido, os votos dos Ministros do STF, quanto à (in)constitucionalidade do artigo 

19 do MCI, comportam a análise do modo como os sentidos de liberdade, de responsabilidade, 

discurso de ódio e desinformação se constituem discursivamente à luz do Direito. Adorno, 

Sânera Sigales Gonçalves e Lagazzi (2025, p. 335) destacam que analisar a linguagem jurídica 

– incluindo textos legais – é “[…] um importante modo de compreender a própria constituição 

do sujeito de direito”. 

Ao mencionar as condições de produção do jurídico, Orlandi (2005, p. 343), por outro 

lado, ressalta elementos como a historicidade da memória “[…] que joga o duplo jogo: da 

paráfrase (a repetição do mesmo) e da polissemia (os múltiplos sentidos possíveis)”. Orlandi 

(2022) comenta sobre a hermenêutica jurídica do discurso jurídico capitalista que possui raízes 

históricas no Direito Romano. Nesse sentido, ela explica o conceito de “dêixis” discursiva, 

distinguindo-a da dêixis tradicional. Enquanto a dêixis clássica define as coordenadas espaço-

temporais da enunciação – eu, aqui, agora –, a dêixis discursiva estabelece uma situação de 
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enunciação anterior, retomada pela dêixis atual e responsável, em grande medida, por sua 

legitimidade. Este conceito é fundamental para compreender como o discurso jurídico autoriza 

e legitima suas práticas discursivas ao longo do tempo. 

O funcionamento da memória no discurso jurídico se articula pela relação entre 

interdiscurso e intradiscurso. O interdiscurso constitui o eixo vertical, no qual se tem todos os 

dizeres já ditos – e esquecidos que representam o dizível –, enquanto o intradiscurso representa 

o eixo horizontal da formulação, aquilo que está sendo dito naquele momento, em condições 

dadas (Orlandi, 2005). Tal articulação é particularmente relevante no discurso jurídico, pois 

demonstra como os sentidos jurídicos se constituem na confluência entre a memória histórica 

do direito – interdiscurso – e sua atualização nas práticas jurídicas contemporâneas – 

intradiscurso. Nessa linha, o acontecimento discursivo é o ponto de encontro da memória e da 

atualidade, conforme afirma Pêcheux (2008), materializando-se nos gestos de interpretação que 

se apresentam com sua materialidade e na sua historicidade (Orlandi, 2022). 

Dentro deste mesmo tema, vale ainda destacar um dos aspectos mais importantes da 

reflexão de Orlandi sobre o discurso jurídico que é o conceito de “desliteralização”. Segundo 

ela, existem mecanismos que permitem a desliteralização desse tipo de discurso, bem como sua 

textualização e historicização pelo político. Esse processo permite compreender como o 

discurso jurídico se transforma e se adapta às diferentes conjunturas históricas. A 

desliteralização, assim, se dá através da divisão inerente ao sistema jurídico. Orlandi identifica 

que “[…] toda sistematização jurídica é incompleta porque as fronteiras entre a elaboração (o 

direito concebido, o legislador), a interpretação (o direito posto, os tribunais) e a aplicação do 

direito (o direito vivido, o executivo) são indeterminadas” (Orlandi, 2022, p. 344). 

Essa indeterminação representa a condição de funcionamento discursivo do sistema 

jurídico e não sua falha. Essa tripartição proposta por Orlandi evidencia aspectos relevantes do 

funcionamento discursivo jurídico. Ela aborda o “direito concebido” ou legislado, que 

representa o momento da “[…] escolha de uma lei entre todas as que se podem fazer sobre a 

questão que pareceu necessário regular” (Orlandi, 2022, p. 344). Tal instância introduz a 

dimensão política e a ideológica na constituição do discurso jurídico. O “direito posto” dos 

tribunais que constitui a instância interpretativa, na qual “[…] uma vez estabelecida uma regra, 

os juristas têm que tomar conhecimento dela, analisá-la” (Orlandi, 2022, p. 344), marca o 

movimento, o ponto central desta pesquisa, coloca em evidência a interpretação jurídica da lei, 

em meio ao confronto sobre sua possível atualização e conformação com a sociedade. Aqui se 

materializa o trabalho hermenêutico que caracteriza a prática jurídica e que, por um gesto de 
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leitura materialista deve ser visto como um movimento atravessado pelo político e pelo 

ideológico. 

A autora também menciona o “direito vivido” ou executado, que representa “[…] uma 

‘fenomenologia’ do trabalho, instância da jurisprudência” (Orlandi, 2022, p. 344). Esta 

dimensão conecta o discurso jurídico com as práticas sociais concretas. Assim, a 

desliteralização, a indeterminação constitutiva entre as instâncias jurídicas e a proliferação 

discursiva se mostram essenciais, porque explicam tanto a estabilidade quanto a 

transformabilidade do discurso jurídico. Esses pontos contribuem significativamente para uma 

compreensão crítica do funcionamento ideológico do direito na sociedade capitalista, apontado 

como o jurídico funciona enquanto prática discursiva historicamente determinada e 

politicamente orientada. 

Já Bourdieu (1989) entende que o Direito não é um reflexo direto da vontade dos 

dominantes – visão marxista simples –, nem um sistema lógico fechado e autônomo – visão 

formalista de Hans Kelsen. Para ele, o direito é produto de uma luta interna entre agentes – 

juízes, legisladores, advogados, teóricos – que competem para impor sua visão do mundo 

jurídico. Desse modo, para o autor, a “força” do direito vem da sua capacidade de formalizar 

conflitos sociais. Ao traduzir um problema real, como o ódio na internet, para a linguagem 

jurídica, pela via da responsabilidade civil, por exemplo, o direito “neutraliza” o conflito. Ele 

retira as paixões e os interesses diretos, fazendo a decisão parecer uma consequência lógica e 

impessoal da regra, e não uma escolha política. Assim, o autor ensina que a “neutralidade” do 

direito não é uma ausência de interesses, mas uma forma específica de interesse, o que reforça 

o ponto de que para a AD materialista o discurso não é neutro, de modo que: 

A crença que é tacitamente concedida à ordem jurídica deve ser reproduzida sem 
interrupção e uma das funções do trabalho propriamente jurídico de codificação das 
representações e das práticas éticas é a de contribuir para fundamentar a adesão dos 
profanos aos próprios fundamentos da ideologia profissional do corpo dos juristas, a 
saber, a crença na neutralidade e na autonomia do direito e dos juristas (Bourdieu, 
1989, p. 243-244). 

Além disso, o uso da linguagem técnica – em um movimento no qual a fala não é o 

compartilhamento de um “tesouro comum”, mas a circulação de discursos que têm valores 

distintos segundo relações de força – serve para criar um “efeito de apriorismo” ou a ilusão de 

que a sentença já estava contida na lei e o juiz apenas a extraiu. Isso esconde a subjetividade do 

juiz e a violência da decisão (Bourdieu, 1989). No caso do Marco Civil, a linguagem técnica 

esconde que o STF está, na prática, reescrevendo a lei que o Congresso aprovou no passado e 
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que não consegue atualizar no presente, evidenciando ainda que o Direito tem um certo horror 

ao vazio. 

Ponto que também é defendido por Smart (2020) ao criticar o excesso normativo na 

sociedade, de modo que é possível pensar sobre a necessidade de normas específicas para tratar 

das redes sociais digitais, quando já existem leis que abordam aspectos gerais das relações 

virtuais, como o MCI. Para a autora, esse movimento se insere na esfera da judicialização da 

vida cotidiana, em que se acredita que deve existir uma solução jurídica para cada questão e, 

quando essa solução jurídica falha, novas leis são propostas ou aprovadas para dar conta 

daquele problema específico, o que acarreta um acúmulo de normas que não são seguidas e, em 

certa medida, a repetição ou a multiplicação de sentidos para determinados termos. Mas, em 

função disso, o Judiciário assume um papel fundamental, pois pode direcionar o entendimento 

dominante sobre a adoção de medidas relativas a problemas sociais para os quais a lei não 

consegue dar saídas explícitas, fazendo um papel de delimitador da ordem jurídica. 

Dessa forma, a partir do que defende Bourdieu (1989), o julgamento de um tribunal 

como o STF tem um poder “quase mágico”. Ao dizer “isto é inconstitucional”, o juiz vai muito 

além de descrever a realidade, ele a cria. Esse tipo de movimento jurídico-regulador impõe uma 

nova verdade oficial, que deve ser aceita por todos, sob pena de sanção. A palavra do tribunal, 

neste caso, tem força porque todos acreditam (illusio) na legitimidade dessa instituição em 

determinar o comportamento aceitável na sociedade. Assim, o julgamento do STF não reflete 

uma ausência de posição, ao contrário, reflete uma postura construída. Quando Dias Toffoli ou 

André Mendonça usam termos técnicos – “risco sistêmico”, “moderação de conteúdo”, 

“sopesamento” –, eles estão exercendo a “força do direito”. Eles transformam uma disputa 

política, marcada por ódio, polarização, mentiras e disputas de sentido em torno da 

regulamentação das redes, em um debate técnico neutro. Isso legitima a intervenção do tribunal 

naquilo que o Legislativo falhou. 

E como o Legislativo falhou, ao nomear a natureza das plataformas – meros 

“intermediários neutros” ou “editores/organizadores de conteúdo” com alguma 

responsabilidade –, conforme Bourdieu (1989), quem vence essa disputa de nomeação define a 

realidade social e econômica do setor. É por isso que o discurso jurídico do STF, de algum 

modo, vai apresentar interesses particulares, seja da segurança nacional, da democracia ou da 

liberdade econômica, como interesses universais. E, essa “[…] universalização é a estratégia 

de legitimação por excelência” (Bourdieu, 2008, n.p.). O tribunal se coloca como aquele que 

apenas revela uma “verdade” que já estava na lei, escondendo o fato de que está fazendo uma 

escolha política arbitrária entre liberdade e segurança ou liberdade e economia. Por isso é 
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importante perceber como essas disputas refletem as disputas da regulação dos meios de 

comunicação, construídas ao longo do tempo e que deixaram marcas no que se observa 

atualmente quanto à regulação das redes sociais digitais. Nesse ponto, vale dizer que a regulação 

dos meios de comunicação no Brasil é reflexo de uma trajetória histórica dessa mesma 

regulação no mundo. 

3.2.1 Regulação: das mídias tradicionais às redes sociais digitais 

A distinção entre regulamentar e regular revela-se particularmente relevante no debate 

contemporâneo sobre a governança das plataformas digitais. Enquanto o poder regulamentar se 

limita à edição de atos normativos infralegais destinados a dar execução à lei, sem inovação na 

ordem jurídica, a regulação, em sentido mais amplo, envolve um conjunto de práticas que 

incluem normatização, monitoramento, moderação e intervenção sobre fluxos informacionais. 

Enquanto a regulamentação se situa no plano da execução subordinada da lei, a regulação 

insere-se no contexto de um paradigma de governança, que reconhece a complexidade dos 

fluxos comunicativos e a necessidade de proteger a dimensão epistêmica da deliberação 

democrática.  

Por isso, é comum em países democráticos que o Estado realize a regulação das mídias 

como forma de assegurar liberdades básicas, como a de expressão. Domingues-da-Silva e 

Zaverucha (2015) situam o debate sobre regulação das mídias no campo mais amplo das 

políticas públicas, entendidas como a ação – ou a decisão deliberada de não agir – do Estado 

sobre a vida social. A partir dessa perspectiva, regular significa observar o Estado em ação, 

identificando atores, interesses, recursos em disputa, temporalidades, motivações e efeitos das 

decisões estatais. A regulação aparece, assim, como uma forma específica de política pública, 

caracterizada por intervenções coercitivas do governo, por meio de regras e sanções, com o 

objetivo declarado de corrigir desequilíbrios observados em determinados setores. 

Historicamente, esse entendimento se consolidou no contexto do New Deal, nos Estados 

Unidos, quando a intervenção estatal foi concebida como resposta às falhas de mercado, 

orientada pela chamada teoria do interesse público, segundo a qual a regulação deveria 

promover o bem-estar coletivo (Domingues-da-Silva; Zaverucha, 2015). 

A partir da década de 1960, essa leitura passou a ser questionada pela teoria econômica 

da regulação, associada à Escola de Chicago, por meio da qual a regulação passa a ser vista 

como resultado de disputas entre grupos organizados, em um verdadeiro mercado regulatório, 

deixando de ser vista como instrumento neutro de proteção do interesse público. Nessa nova 

perspectiva, o Estado, ao deter o poder de regular, atua de forma seletiva, respondendo a 
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pressões e barganhas de diferentes interesses, especialmente da indústria, que busca benefícios 

como subsídios ou barreiras à entrada de concorrentes. Para essa vertente, a regulação, tende a 

favorecer grupos com maior capacidade de influência política e econômica, enquanto setores 

menos organizados enfrentam dificuldades para participar do processo decisório, explicam 

Domingues-da-Silva e Zaverucha (2015). Os autores comentam que, além disso, deve-se pensar 

na dinâmica e nos efeitos da regulação examinando quem se beneficia, quem assume os custos 

e como o poder é distribuído na arena regulatória, pois as evidências: 

[…] não residem somente na observação de determinadas ações regulatórias. Posner 
(2004) lembra que a omissão do sistema normatizador capaz de beneficiar 
determinados grupos de pressão também pode ser interpretada como resultado 
de uma intervenção calculada de uma coalizão de grupos de interesses. Ressalte-
se, ainda, que a desregulação também pode surgir como alternativa política 
viável caso ela seja benéfica para determinados grupos: ‘Quando os benefícios 
trazidos pela desregulação tornam-se grandes em relação às perdas por ela impostas, 
a probabilidade de que medidas nesse sentido sejam adotadas aumenta’ (Peltzman, 
2004: 120). Não haveria, assim, contradição entre o que preveem pressupostos da 
teoria da regulação e movimentos de desregulação (Domingues-da-Silva; Zaverucha, 
2015, p. 220, grifos nossos). 

A partir disso, vale destacar que o movimento de regulação das redes sociais digitais no 

Brasil e no mundo se situa nesse contexto em que a regulação estatal é pautada por interesses 

econômicos de determinados grupos, o que resulta, por vezes, em desregulação, e é pautada na 

disputa de interesses em conflito, que se sustentam ora na promoção do bem-estar coletivo, ora 

na correção das falhas de mercado. No contexto brasileiro, especialmente esse movimento 

evidencia que o enfrentamento da desinformação e do discurso de ódio em mídias sociais 

digitais não pode ser reduzido à mera produção normativa estatal, exigindo formas mais 

complexas de atuação que envolvem tanto o Estado quanto as próprias plataformas digitais. 

Nesse cenário, a chamada governança algorítmica aparece como um elemento central da 

regulação, na medida em que sistemas automatizados de recomendação e moderação passam a 

desempenhar funções de ordenação do espaço público digital. Tal deslocamento amplia o 

debate para além do poder regulamentar clássico, colocando em questão os limites da atuação 

estatal, a responsabilidade das plataformas e os riscos de opacidade e da arbitrariedade nos 

processos decisórios, o que se conecta diretamente à crise epistêmica das instituições e à disputa 

contemporânea pelos critérios de validação da verdade. 

Essa problemática se torna ainda mais evidente quando se considera o regime de 

responsabilidade previsto no Marco Civil da Internet, especialmente em seu art. 19, que 

condiciona a responsabilização das plataformas à prévia ordem judicial de remoção de 

conteúdo. Tal modelo, ao privilegiar uma lógica de intervenção jurisdicional posterior, revela-
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se ancorado em uma concepção clássica do poder regulamentar, centrada na atuação estatal e 

na mediação judicial dos conflitos. No entanto, diante da complexidade e da velocidade dos 

fluxos informacionais nas plataformas digitais, esse arranjo foi sendo tensionado por práticas 

de regulação privada, nas quais as próprias plataformas exercem funções normativas e 

decisórias por meio de seus termos de uso e sistemas algorítmicos de moderação. É nesse ponto 

que, a partir de um gesto de leitura materialista se questiona o modo como o jurídico se 

apresenta como instância capaz de estabilizar sentidos e produzir efeitos de evidência e de 

neutralidade. Ao deslocar a regulação para espaços híbridos entre o jurídico e o tecnológico, a 

governança das plataformas coloca em evidência tanto a insuficiência do modelo regulamentar 

tradicional, quanto a produção de novos regimes de normatividade, nos quais decisões 

automatizadas e políticas privadas passam a funcionar como instâncias de definição do que 

pode ou não circular no digital. Tal cenário intensifica a disputa discursiva em torno da 

liberdade de expressão, do discurso de ódio e da desinformação, ao mesmo tempo em que 

reforça a crise epistêmica das instituições, na medida em que múltiplos atores – estatais e não 

estatais – passam a disputar a autoridade sobre a produção e a validação da verdade no espaço 

público digital. 

Diante desse cenário, é importante citar que ainda há, no país, um estado de no law 

quanto às comunicações, que vem desde as mídias tradicionais, se estendendo para as redes 

sociais digitais, o que reflete uma herança do trusteeship model18 das primeiras emissões de 

rádio e reforça os estudos de Domingues-da-Silva e Zaverucha (2015) sobre a desregulação 

resultar da intervenção calculada de certos grupos de interesse: 

No Brasil, também são inúmeras as pesquisas que confirmam a hipótese de que o 
processo de definição de políticas setoriais de regulação da comunicação – em 
especial a área da radiodifusão – não é guiado, necessariamente, por princípios de 
interesse público. Destacam-se os trabalhos de Herz (1987), Jambeiro (2002), Bolaño 
e Brittos (2007), Brittos (2003), Brittos e Collar (2008), Ramos (2007), Pieranti 
(2007), Domingues-da-silva (2011) e Lima (2006; 2011; 2012). O argumento central 
de pesquisas nesse campo sugere que políticas setoriais de comunicação seriam 
guiadas pelos seguintes objetivos: 1. preservar interesses empresariais 
consolidados; e 2. impedir a entrada de novos atores no cenário. Esse quadro seria 
reflexo de uma cooperação – velada ou não – entre governos, parlamentares e 
empresariado do setor (Domingues-da-Silva; Zaverucha, 2015, p. 220, grifos 
nossos). 

 

18 O trusteeship model também é conhecido como o modelo de gestão do espectro eletromagnético pelo qual o 
Estado permite a exploração comercial do espectro, por tempo determinado e sob condições específicas, baseado 
na lei estadunidense segundo a qual o Estado permite a exploração da radiodifusão com exploração por empresas 
privadas (Jambeiro, 2001). 



 

78 

Antes de entender como esse movimento funciona, é importante compreender o que se 

entende por mídias e, consequentemente, por mídias tradicionais. Briggs e Burke (2006) 

explicam que mídias estão ligadas à comunicação de informações, ao entretenimento e à 

divulgação de ideias, sob a forma de palavras e imagens, por meio da fala, da escrita, de 

publicações, do rádio, da televisão e, mais recentemente, da internet. Os autores apontam a 

prensa de Gutenberg como marco da comunicação das mídias, aproximadamente no ano de 

1450, mas enfatizam a existência de meios de comunicação e de replicação de informação 

anteriores, como os monges copistas da Idade Média. Valente (2013, p. 9) lembra o papel 

fundamental das mídias ao destacar que sua relevância é vista 

[…] quando alguém sintoniza uma estação de rádio para ouvir os últimos sucessos (e 
assim formar os gostos musicais); assiste a um telejornal para ver o que aconteceu no 
dia ou se conecta a uma rede social, para acompanhar desde fotos dos amigos até 
informações sobre o que ocorre do outro lado do mundo (Valente, 2013, p. 9). 

Dessa maneira, para Valente (2013), a importância das mídias na vida das pessoas se dá 

na medida em que elas não substituem as experiências sociais diretas, mas atravessam de forma 

decisiva todas elas. As relações pessoais, os processos educativos, as escolhas cotidianas e a 

formação de opiniões continuam ocorrendo em espaços sociais diversos, porém passam a ser 

fortemente influenciados pelo que se lê, se ouve e se vê nos meios de comunicação. Programas, 

sites e plataformas tornam-se fontes centrais de informação e referência, orientando decisões 

práticas e alimentando conversas e debates públicos. Essa presença constante confere à mídia 

um poder significativo de definir o que se torna visível, relevante ou legítimo, já que a 

representação da realidade resulta de escolhas editoriais, estéticas e narrativas que não são 

neutras. Tais escolhas envolvem desde preferências individuais de produtores de conteúdo até 

decisões institucionais condicionadas por interesses políticos, ideológicos e econômicos, 

sobretudo em meios comerciais dependentes de anunciantes, como explica Valente (2013). 

Ainda que a recepção das mensagens varie conforme a trajetória e as convicções de cada pessoa, 

o autor destaca que, ao selecionar temas, vozes e enquadramentos, a mídia interfere na 

compreensão social da realidade e influencia, em última instância, valores, gostos e 

posicionamentos sociais e políticos. 

Valente (2013, p. 11) também reforça que as mídias não são neutras, ao lembrar como 

elas se posicionam favoráveis ou contrárias a determinados movimentos políticos e sociais, ao 

citar, por exemplo, a adesão “[…] de emissoras como a Rede Globo e jornais como a Folha de 

S. Paulo, o Estado de S. Paulo e O Globo ao golpe militar que resultou em mais de 20 anos de 

ditadura no Brasil (1964-1985)”. O autor menciona a capacidade histórica da mídia de intervir 
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diretamente na política e na disputa simbólica na esfera pública, por meio de exemplos 

concretos no Brasil e nos Estados Unidos. Casos como a tentativa de fraude eleitoral no Rio de 

Janeiro em 1982, envolvendo a Rede Globo, e a publicação de um dossiê falso pela Folha de 

São Paulo evidenciam que a atuação dos meios de comunicação não se limita à mediação neutra 

dos fatos, mas pode assumir papel ativo na construção ou deslegitimação de atores políticos, 

segundo ele. Situação semelhante aparece no contexto norte-americano e é citada por Valente 

(2013), quando o governo de Obama passou a tratar a Fox News como adversária política, 

reconhecendo seu alinhamento ideológico explícito. 

Essa influência também se manifesta na forma como a mídia pauta o debate público e 

distribui visibilidade de maneira desigual, como no caso da cobertura do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra, frequentemente retratado de forma negativa e com baixa 

presença de sua própria voz. Nos anos mais recentes, esse poder de agendamento e mobilização 

passou a funcionar de modo decisivo também na internet, como demonstraram as manifestações 

de 2013 no Brasil, organizadas em larga medida pelas redes sociais digitais, com destaque para 

o Facebook, que funcionou como infraestrutura central de convocação e circulação de pautas. 

O conjunto desses exemplos reforça que a mídia, em diferentes formatos, atua como agente 

político capaz de influenciar agendas, enquadramentos e formas de ação coletiva (Valente, 

2013). 

Assim, a centralidade da comunicação nas sociedades democráticas torna inevitável o 

debate sobre sua regulação. Valente (2013) mostra que setores da mídia comercial e suas 

entidades representativas, como a Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e TV (Abert), 

a Associação Nacional de Jornais (ANJ) e a Sociedade Interamericana de Imprensa (SIP), 

tendem a enquadrar propostas de regulação democrática como uma ameaça à liberdade de 

expressão, associando-as à censura e ao controle estatal. Ele menciona, por exemplo, a 

declaração final da 66ª assembleia da SIP, realizada em Mérida, em 2010, quando tais entidades 

criticaram a proposta de um novo marco regulatório para a mídia, apresentada por entidades da 

sociedade civil e que se tornou um projeto do então governo Lula. 

Porém, o autor argumenta que esse enquadramento inverte o problema, já que, para ele, 

a regulação democrática não busca silenciar vozes, e sim enfrentar a concentração de poder 

comunicacional e ampliar as condições de expressão pública. Quando estabelece regras que 

limitem abusos econômicos e garantam diversidade de atores, a regulação funciona como 

mecanismo de fortalecimento da democracia, pois cria condições para que mais grupos sociais 

participem da esfera pública e disputem sentidos, o que é diretamente relevante para pesquisas 

que investigam mídia, poder e circulação de discursos na sociedade contemporânea. 
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Desse modo, é possível dizer, inclusive, que a regulação dos meios de comunicação foi, 

em algum momento, uma demanda dos próprios empresários do setor. Retomando o cenário 

brasileiro, é necessário frisar que o modelo adotado no país para o rádio e a televisão passa 

pelas concessões estatais a particulares do direito de transmissão. No caso do rádio e da TV, o 

Estado define qual grupo vai ocupar qual canal, algo relevante para esse setor a partir da 

necessidade de organizar o montante de canais de rádio que surgiram em dado momento, ou de 

reduzi-los: 

Nos Estados Unidos, país que consolidou o modelo de exploração privada a partir de 
licenças do Estado (também adotado no Brasil), na elaboração da primeira grande lei 
do setor, o Radio Act, de 1927, os radiodifusores defenderam o sistema de autorização 
pelo poder público para garantir um mínimo de organização e impedir que vários 
agentes passassem a transmitir como quisessem de forma aleatória. Assim, duas 
emissoras poderiam tentar ocupar o mesmo canal, o que aumentaria o risco de 
interferências (McChesney, 1995). No Brasil, as emissoras de rádio e TV comerciais 
se aproveitaram da influência que exerciam no parlamento e incluíram, na 
Constituição Federal, o prazo para as concessões de 10 anos para rádio e 15 para TV 
e a regra absurda de dois quintos do Congresso em votação nominal para não renovar 
uma licença (Valente, 2013, p. 17-18, grifos nossos). 

Valente (2013) explica que a regulação dos meios de comunicação se organiza, 

historicamente, em torno de dois modelos principais, um adotado por países como a Inglaterra 

e outro que tem como maior expoente os Estados Unidos. No caso europeu, rádio e TV 

nasceram como um serviço público, o que significa que foram tratados como monopólios 

estatais financiados por taxas pagas pela população, marcados por instâncias de gestão que 

incluíram a participação social e uma dupla marca: a garantia de direitos de acesso à informação 

e ao conhecimento, e, ao mesmo tempo, a oferta, ao governo, de um instrumento de influência. 

Mesmo após a abertura à iniciativa privada, sobretudo a partir dos anos 1980, permaneceu a 

ideia de que se tratava de serviço público. Ainda que operado por terceiros, o setor devia 

obedecer a um conjunto robusto de obrigações, regras de concessão, limites à concentração, 

mecanismos de proteção de públicos vulneráveis e regulação positiva – com cotas de conteúdo 

nacional, produção independente, e diversidade cultural. 

Nesse sentido, Coelho (2014) explica que para dar conta desse modelo, os EUA 

“[…] adotam o trusteeship model para a regulação do espectro, que é um bem 
limitado, escasso ao conduzir um determinado número de transmissões de ondas de 
rádio. O que significa restringir a um certo número de emissoras de rádio e televisão 
em operação no espectro ao mesmo tempo, sob pena de interferência nas transmissões 
(Coelho, 2014, p. 116). 

Esse formato encara o espectro como recurso público e exige programação informativa, 

educativa e de entretenimento, mas como é pautado em um modelo de mercado, que entende o 



 

81 

interesse público como aquilo que a audiência demanda e consome, favorece o 

desenvolvimento dos grandes radiodifusores comerciais que, por terem mais recursos para 

oferecer uma programação diversificada e de alta qualidade, dominam o mercado, dificultando 

o crescimento de estações pequenas, independentes ou não comerciais, explica Valente (2013). 

Detalhando melhor esse cenário, Coelho (2015) traz quatro grandes períodos da 

regulação, contrapondo os paradigmas dos EUA – pautado na utilidade público-privada – e do 

Reino Unido – focado no serviço público estatal. Ele ressalta que, no decorrer dos anos de 1920, 

impulsionado pelos desenvolvimentos científicos e tecnológicos da época e pelas questões 

geopolíticas e sociais como a Primeira Guerra Mundial, a Revolução Russa, a Grande 

Depressão de 1929 e a ascensão do nazismo, o espectro eletromagnético surge como 

[…] um componente técnico da radiocomunicação essencial no processo de tráfego 
de frequências radioelétricas. Como um dispositivo natural, o espectro assume um 
valor de propriedade e bem público destinado a beneficiar todos os cidadãos, o que 
faz os estados-nacionais começassem a se preocupar com a regulamentação da 
radiodifusão. O mesmo espectro indivisível e excludente nos EUA e RU passa a ser 
alvo de uma grande disputa nas duas primeiras décadas do século XX. Em pouco 
tempo, a limitação física na transmissão de frequências de rádio causa um caos, devido 
à falta de controle desse espaço autorregulado para emissão de licenças de rádio. Isso 
traz à agenda a exigência de regulação que vai se definir de forma diversa nos dois 
países (Coelho, 2015, p. 69). 

Nessa fase inicial, então, que vai de 1910 a 1945, o autor explica que o espectro 

eletromagnético é descoberto como recurso finito e público, gerando experimentações do 

liberalismo clássico em declínio, marcando um período da radiodifusão sob uma crise geral de 

regulação da economia e da ordem política internacional, período que vai da Grande Depressão 

de 1920 à Segunda Guerra Mundial, o que condiz com um cenário regulatório que não dava 

conta dos dilemas que se apresentavam, se desenrolando de forma diferente nos dois espaços. 

Nos EUA, ele destaca o Radio Act, de 1927, que definiu a radiodifusão como serviço privado 

regulado por “interesse público, conveniência e necessidade”, com ênfase técnica para evitar 

interferências e viabilizar o comércio, empresas como a Radio Corporation of America (RCA) 

e a American Telephone and Telegraph (AT&T) dominaram nesse período. E, no Reino Unido, 

o destaque é para a British Broadcasting Corporation (BBC), que nasceu em 1922 como 

monopólio estatal sem fins lucrativos, financiado por licenças e priorizando a educação e a 

coesão nacional. 

Assim, a regulação norte-americana nasceu pautada em um modelo comercial com as 

duas primeiras leis da área expressando isso: o Radio Act de 1927 e o Communications Act de 

1934, que consolidaram a exploração dos canais por grupos privados, mediante licenças 

estatais, a partir do financiamento estruturado na venda de publicidade. Neste modelo, a 
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radiodifusão não foi definida como serviço que o Estado devesse garantir diretamente, mas 

como uma atividade privada condicionada à observância dos princípios de “interesse público, 

conveniência e necessidade”, fórmula que funciona mais como diretriz genérica e retórica 

legitimadora, do negócio do que como eixo de uma política voltada primariamente a ouvintes 

e telespectadores (Valente, 2013). 

Em ambos os contextos, a exploração se dá por concessão pública e há regras de 

conteúdo como: proibição de obscenidade, proteção a crianças, sanções a informações falsas, 

exigências de equilíbrio e imparcialidade, fixação de horários eleitorais e cotas de produção 

nacional, mas a diferença central está na escolha terminológica e política, pois falar em “serviço 

público” implica assumir a obrigação do Estado de garantir o direito à comunicação, enquanto 

falar em “interesse público” significa, essencialmente, fixar as condições sob as quais o Estado 

cede o espectro para a exploração privada de um negócio, afirma Valente (2013). Quanto aos 

dois modelos vale um pouco mais de aprofundamento, uma vez que: 

O peso do setor privado na radiodifusão nos EUA vai ser decisivo no processo de 
regulação de seu modelo privado-comercial. Como já mencionado, as primeiras regras 
contaram com a pressão dos empresários devido ao caos no espectro. Em 1925, o 
lobby das empresas privadas defende a bandeira da radiodifusão como ‘interesse 
público’, já que a autorregulação do setor estava inviabilizando os negócios que iriam 
posteriormente ultrapassar as fronteiras. Assim, pressionado, o governo inicia a 
regulação e racionalização de uso do espectro por sua limitação natural, com a edição 
de uma legislação específica para a radiodifusão. Retificadas pelo Congresso norte-
americano, as políticas desenvolvidas pelo Departamento de Comércio beneficiaram 
os interesses comerciais na radiodifusão de grandes emissoras como RCA, General 
Electric e Westinghouse (Coelho, 2015, p. 69-70). 

Aliado a isso, a evolução da radiodifusão para um negócio lucrativo dentro e fora dos 

EUA fomentou o viés econômico-privado do modelo estadunidense, privilegiando os interesses 

das grandes emissoras. Por outro lado, no Reino Unido, a radiodifusão se estruturou como 

empresa pública, quando, no debate sobre a regulação, é criada a BBC, a partir da compra de 

seis rádios privadas, pelo Estado, o que faz surgir, em 1926, o modelo de radiodifusão como 

serviço público. Esse modelo é adotado com base na observação britânica do modelo 

estadunidense e na busca por combater a utilização massiva dos meios de comunicação com 

fins publicitários e pressões de mercado, marcas indesejadas do modelo norte-americano 

(Coelho, 2015). 

Sobre o modelo norte-americano, é importante dizer que o Radio Act de 1927 foi uma 

lei fundamental dos EUA que estabeleceu o controle federal sobre as transmissões de rádio, 

criando a Federal Radio Commission (FRC), composta por cinco comissários responsáveis pela 

regulação de cinco zonas de radiodifusão no país. A lei criou uma agência independente, a FRC, 
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com poder para conceder, renovar ou negar licenças. Isso tirou o poder direto das mãos de um 

único político, o Secretário de Comércio, e o passou para uma comissão de especialistas 

(Zechowski, 2022). O que não assegura que as decisões nesse setor seriam puramente técnicas 

e neutras, desprovidas de interesses econômicos e políticos. 

Entre suas disposições, o ato exigia que os solicitantes de licença fossem cidadãos norte-

americanos, de boa reputação e com qualificação financeira, proibindo o controle estrangeiro 

de emissoras e prevendo a revogação de licenças em casos de tentativa de monopólio das ondas 

de rádio, algo que contrapõe o avanço de empresas norte-americanas no cotidiano de países 

como o Brasil e o desacordo dessas empresas em se adaptar à realidade local, pois os EUA 

historicamente se posicionam contrariamente a avanços estrangeiros em seu território em 

qualquer área. Ainda sobre isso, em relação ao conteúdo, havia poucas normas com prevalência 

da autorregulação por parte de grandes empresas como RCA e AT&T. Ao mesmo tempo, a lei 

vedava censura direta, mas proibia linguagem obscena, indecente ou profana. Além disso, o 

elemento mais duradouro do Radio Act foi a exigência de que os detentores de licença atuassem 

conforme “interesse público, conveniência ou necessidade”, fórmula que se tornaria a base da 

missão pública das telecomunicações norte-americanas (Zechowski, 2022). 

Debates em torno do critério de interesse público e problemas internos levaram a 

questionamentos sobre Radio Act, contudo, esta lei estabeleceu o ambiente regulatório que 

permitiu a consolidação das grandes redes de rádio e, depois, de televisão e suas diretrizes 

continuam a influenciar as discussões sobre políticas de mídia e novas tecnologias no século 

XXI. Mas, um ponto forte dessa lei, conforme aborda Zollmann (1927), foi a tensão entre a 

regulação e a liberdade de expressão – da Primeira Emenda norte-americana, pois a FRC podia 

usar o interesse público para negar a renovação da licença de estações que fossem consideradas 

nocivas, o que, na prática, funcionava como um controle de conteúdo, ou censura. Zollmann 

(1927) destaca, nesse contexto, a transição de um modelo de livre mercado caótico – sob a lei 

de 1912 – para um modelo de “fiduciário público”
19

. Ao estabelecer que o espectro 

eletromagnético é propriedade pública, a legislação inaugurou o princípio de que o direito de 

 

19 Na tradição da radiodifusão, especialmente a norte-americana, dizer que um serviço deve atender ao interesse 
público, conveniência e à necessidade significa que ele não é um negócio qualquer, pois ele explora um bem 
público que é o espectro de radiofrequências e, por isso, precisa cumprir uma função social mínima. Isso inclui, 
em tese, oferecer informação de qualidade, diversidade de vozes, conteúdos educativos e respeito a direitos 
fundamentais, mesmo quando a exploração é privada. No modelo americano, o concessionário é visto como um 
trustee, ou seja, um mandatário, um fiduciário, um depositário, alguém que recebe do Estado a licença para usar 
um bem público em nome da coletividade. Não é dono do canal, somente administra temporariamente um recurso 
público e deve responder diante da sociedade e do poder público por esse uso (Pinheiro, 2016). 
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transmissão não é absoluto, mas condicionado ao interesse público, criando um precedente 

administrativo e jurídico que influenciaria regulações de mídia em todo o mundo ocidental. 

Esse precedente que marca o primeiro dos quatro grandes períodos da história da 

regulação das comunicações demonstra como elementos são usados ainda hoje para justificar o 

posicionamento de grandes empresas de redes sociais digitais como a defesa da autorregulação 

regulada, a alegação de censura na derrubada de conteúdo. Tudo isso não é apenas a história da 

radiodifusão, é a genealogia do modelo regulatório que o Brasil importou e que, transposto para 

o ambiente digital pelo Marco Civil da Internet, chegou ao STF como objeto de questionamento 

constitucional. Cada fase deixou marcas no modo como o Estado, o mercado e a liberdade de 

expressão se relacionam no discurso jurídico brasileiro, marcas que reaparecem ressignificadas 

nos votos dos Ministros. 

Além disso, a tensão entre regulação e liberdade de expressão, inaugurada pelo Radio 

Act de 1927, constitui uma memória discursiva que atravessa debates regulatórios em todo o 

mundo ocidental até os dias atuais, inclusive o julgamento do STF. A premissa da legitimidade 

da intervenção estatal condicionada ao interesse público, com preservação da vedação à censura 

prévia, ressurge ressignificada tanto na resistência das big techs à regulação quanto na disputa 

entre os votos de Toffoli e Mendonça sobre os limites da liberdade de expressão nas redes 

sociais digitais. 

Já o segundo período, citado por Coelho (2015), entre 1946 e 1973, é marcado pelo 

keynesianismo e pela Guerra Fria, que consolidaram a intervenção estatal, mas com diferenças 

marcantes. Esse período é visto como um momento de expansão do capital das empresas 

multinacionais norte-americanas, ao mesmo tempo em que o fordismo intensifica a produção 

industrial e o consumo em massa. Nos EUA, o Communications Act de 1934 reforçou a atuação 

da Federal Communications Commission (FCC) como árbitro entre o comércio e as obrigações 

públicas – ligadas, por exemplo, à diversidade local e ao fair play20 –, enquanto redes privadas 

como a National Broadcasting Company (NBC) e a Columbia Broadcasting System (CBS) 

lideravam a expansão da TV. No Reino Unido, a BBC ampliou a TV por volta de 1936, 

mantendo seu monopólio até 1954 com a Independent Television Network (ITV) garantindo 

autonomia relativa. A predominância americana se consolida aqui, por seu modelo comercial-

exportável que é capaz de influenciar o mundo – incluindo o Brasil –, ao exportar, além da 

tecnologia, a lógica de concessão privada condicionada a obrigações mínimas, o que se torna 

referência global para países em industrialização (Coelho, 2015). 

 

20 Exigência de que as emissoras oferecessem cobertura equilibrada e com tempo de resposta para opiniões 
contrárias. 
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O cenário global pós-1945 é marcado por disputas de dominação entre EUA e União 

Soviética, com as comunicações funcionando como arma estratégica na Guerra Fria. Nesse 

ponto, os EUA exportam o modelo liberal-comercial – via assessoria técnica da FCC na 

América Latina – e a cultura, com filmes de Hollywood, rádio Voice of America, entre outros. 

A União Soviética impõe monopólios estatais no bloco soviético e essa bipolaridade tensiona 

os modelos de regulação. O ocidente keynesiano amplia o poder do Estado com a política do 

Welfare State, mas, do mesmo modo, preserva-se a iniciativa privada. O comunismo, por outro 

lado, centraliza totalmente o controle no Estado. Desse modo, rádio e TV se tornam a 

infraestrutura essencial para propaganda, coesão nacional e soft power nesse modelo 

econômico-político (Coelho, 2015). 

Enquanto isso, disputas entre EUA e Reino Unido intensificam pautas da regulação. Os 

norte-americanos defendem concessões privadas baseadas no “interesse público” mínimo e os 

britânicos, juntamente com a Europa, priorizam o serviço público estatal. Nesse cenário, os 

EUA ganham terreno via dominação tecnológica/econômica, influenciando desregulações no 

chamado Terceiro Mundo. Ao mesmo tempo, o Reino Unido insiste no modelo de regulação 

que privilegia a tradição pública, mas pressiona por equilíbrio comercial. Com a expansão 

tecnológica surge o transistor, por volta de 1947, o que revolucionou as comunicações, por 

democratizar o acesso – de elites para as massas – e impulsionar a expansão do rádio e da TV. 

Em seguida, tecnologias correlatas, como as micro-ondas, os satélites e a fibra óptica, 

multiplicam a capacidade espectral, apesar de fragmentarem os mercados e de pressionarem 

por regulação para a internet. Dessa forma, pode-se dizer que o transistor acelerou a 

globalização midiática, favorecendo o modelo americano já em andamento (Coelho, 2015). 

Além disso, vale citar que Coelho (2015) fala de uma fase de desregulação que vai do 

fim dos anos 1970 até 1990 e marca o auge do neoliberalismo com nomes como Ronald Reagan 

e Margaret Thatcher. Nesse período há a fragmentação e a globalização das informações via 

satélite/cabo e a pressão por privatizações. Nos Estados Unidos, Reagan revoga a Fairness 

Doctrine, ou a doutrina da equidade, e o Telecommunications Act 199621 flexibiliza a 

propriedade privada acelerando a concentração de capital em grandes empresas como Disney e 

 

21 A Telecommunications Act of 1996 foi aprovada nos EUA em um contexto de recessão econômica e de rápidas 
transformações tecnológicas, com o objetivo de atualizar o marco regulatório anterior, vigente desde 1934. 
Considerada a mais profunda reforma do setor até então, a lei redefiniu as responsabilidades da autoridade 
reguladora e passou a orientar o sistema de telecomunicações com base em princípios liberalizantes, como 
concorrência e eficiência. Seu foco central foi reduzir a intervenção estatal direta, flexibilizar limites regulatórios 
e estimular a competição entre empresas, sob a promessa de preços mais baixos, melhoria dos serviços e 
incentivo à inovação. Na prática, tratou-se de um movimento de desregulamentação alinhado à convergência 
digital, voltado ao fortalecimento do setor privado e à expansão dos mercados de telecomunicações e tecnologias 
da informação em um ambiente competitivo (Coelho, 2015). 
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American Broadcasting Company (ABC). O Reino Unido privatiza, nessa fase o Channel 4 e o 

Broadcasting Act 1990, mas mantém o controle público via BBC. Essa era consolida a 

dominação do modelo americano exportado via Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco 

Mundial, como condição para empréstimos. O paradigma de “interesse público” retórico – mais 

legitimador do negócio privado, do que eixo de direitos – influencia desregulações globais, 

priorizando o mercado em detrimento da diversidade e do controle público (Coelho, 2015). 

Esse legado regulatório – marcado pela dominação do modelo comercial estadunidense, 

pela primazia da liberdade econômica sobre o serviço público e pela desregulação como 

estratégia de expansão do capital – é o interdiscurso que atravessa o debate no STF. Quando 

Mendonça defende a autorregulação das plataformas e Toffoli propõe a responsabilidade 

objetiva, ambos mobilizam memórias discursivas forjadas nessa longa disputa histórica entre 

regular e desregular, entre interesse público e liberdade de mercado. O embate nos votos, 

portanto, não começa em 2024: ele é a atualização de uma disputa que remonta às primeiras 

decisões sobre quem controla os meios de comunicação e em nome de quê. 

Desse modo, no período atual, a partir dos anos 2000, convergência digital e plataformas 

desafiam os padrões tradicionais, inclusive de regulação. Nos Estados Unidos, o Digital 

Millennium Act de 1998 trata a banda larga como “serviço de informação” com pouca 

regulação. E o Reino Unido cria o Office for Comunications (Ofcom) em 2003, órgão regulador 

das comunicações no Reino Unido, para integrar TV e internet. Apesar disso, o legado 

americano persiste com a predominância do modelo comercial exportado, com regulação 

mínima, moldando respostas globais à internet e priorizando inovação privada sobre serviço 

público (Coelho, 2015). 

Portanto, esse período marca o cenário global da virada do século, com destaque para a 

passagem de uma dominação quase exclusiva dos EUA e do Reino Unido, no que diz respeito 

às comunicações, para um quadro mais complexo, em que China, Rússia e Índia despontam 

como novos polos de poder econômico e tecnológico. Esse movimento redefine fluxos 

produtivos, comerciais e financeiros, conformando um eixo EUA-China que combina 

“globalização financeira americana” e o “milagre econômico chinês”, com impacto direto na 

divisão internacional do trabalho e nas hierarquias do capitalismo mundial. As crises da Ásia, 

da Rússia, do Brasil e da Argentina no final do século XX, e depois a crise do subprime22 abalam 

 

22 A crise subprime foi uma grande crise financeira que ocorreu entre 2007 e 2010, originada nos EUA, a partir da 
expansão de empréstimos hipotecários de alto risco (subprime) a tomadores que tinham dificuldade de crédito e 
de pagamentos. Esses empréstimos foram agrupados e vendidos como títulos no mercado financeiro, 
estimulando o aumento da demanda e dos preços de imóveis. Quando os preços pararam de subir e muitos 
mutuários deixaram de pagar seus empréstimos, o valor desses títulos despencou, causando perdas enormes para 



 

87 

a fé no mercado desregulado e reabilitam o papel do Estado, que volta a recorrer a instrumentos 

de inspiração keynesiana para sustentar o crescimento e estabilizar as economias, sem, contudo, 

romper totalmente com os marcos neoliberais (Coelho, 2015). 

Aliado a isso, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) e a convergência 

digital reconfiguram o uso do espectro eletromagnético. No cenário global das comunicações, 

a inserção de ferramentas como: digitalização, compressão de sinais e serviços como internet 

móvel, TV digital e telefonia 3G/4G, aproxima radiodifusão e telecomunicações, diluindo a 

fronteira entre ambas e abrindo uma forte disputa por faixas de frequência. A radiodifusão 

enfrenta a concorrência direta de plataformas on-line, ao mesmo tempo em que ocorre forte 

concentração de mídia e de serviços na internet em poucas megacorporações globais. 

Ainda assim, na visão de Coelho (2015), a internet não é completamente capturada pelos 

grandes grupos, já que as redes digitais também permitem a proliferação de iniciativas 

independentes, o surgimento de novos atores e o estabelecimento de formas de comunicação 

em rede, o que pressiona os regimes regulatórios tradicionais a revisarem seu papel diante de 

um ambiente mais fluido, mercantilizado, porém, ainda atravessado pelas noções de interesse 

público e serviço público. Nessa linha, Sodré (2021) insiste que a categoria da mediação é 

central para compreender a crise que se instaurou na sociedade em rede. Para ele, a mediação
23

 

não deve ser vista como a mera passagem de informação, mas como um fenômeno mais 

profundo, no qual pontos como o ato originário de cognição, a comunicação diferencial entre 

agentes, a transmissão de saber que constitui sujeitos e a vinculação intersubjetiva que cria 

comunidade são elementos essenciais. 

Dito isso, é importante fazer o percurso da regulação das mídias no Brasil, para 

compreender como o cenário mundial afetou o modelo brasileiro e quais marcas desse processo 

ainda podem ser notadas. 

 

bancos e investidores e desencadeando uma espiral de queda nos preços dos imóveis e na atividade econômica, 
que por sua vez impulsionou uma recessão mais ampla. O impacto se espalhou pelos mercados globais e levou 
a intervenções governamentais para estabilizar o sistema financeiro (Duca, 2013). 

23 Sodré, (2021, n.p.) explica que a mediação faz o trânsito simbólico de um elemento para outro, de modo que: 
“partidos políticos e imprensa tradicional podem ser pautados por essa linha, mas a sua função institucional 
incide prioritariamente sobre a mediação, assim como as instituições representadas pelos poderes legislativo e 
judiciário pautam-se por mediação e fiscalização. Particularmente no caso da imprensa (hoje redefinida como 
‘mídia’), a inclinação institucional responde pelo empenho de credibilidade que se pretende outorgar aos fatos 
ditos ‘sociais’. Assim, as organizações econômicas passaram a colonizar e a substituir as funções institucionais. 
Onde havia instituição – espaço que transmitia valores, constituía identidade e criava mediação simbólica – há 
agora organização que visa apenas eficiência, lucro e controle” (Sodré, 2021). 
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3.2.2 O percurso regulatório brasileiro e a influência norte-americana 

A partir da trajetória de disputa global entre, principalmente, um modelo de regulação 

europeu versus um modelo norte-americano, e entre a comunicação como serviço público ou 

como serviço público-privado de exploração comercial, vale observar como o Brasil foi afetado. 

Enquanto nos EUA a regulação nasceu do caos técnico para proteger o interesse público, aqui, 

no Brasil, o modelo se consolidou como um projeto de Estado para forjar a identidade nacional 

e impulsionar o capitalismo industrial. Desse modo, o desenvolvimento do rádio no Brasil não 

seguiu apenas uma lógica de mercado, mas foi desenhado como peça-chave do projeto de nação 

do Estado Novo, gerido por Vargas. Enquanto nos EUA o Radio Act de 1927 buscava organizar 

o espectro sob a égide do interesse público fiduciário, no Brasil, a regulação da radiodifusão 

tomou contornos mais centralizadores. Aqui, o rádio não foi apenas regulado, foi também 

capturado pelo Estado como ferramenta estratégica de integração nacional e alavanca para o 

nascente capitalismo urbano-industrial, estabelecendo um modelo híbrido de forte censura 

estatal que conviveu com a exploração comercial privada (Jambeiro et al., 2004). 

Jambeiro et al. (2004) ao fazerem a descrição histórica desse período mencionam que a 

partir do Estado Novo, a expansão do rádio no Brasil se entrelaçou com um forte movimento 

de centralização estatal e de uso político das mídias. Getúlio Vargas, amparado pela nova ordem 

jurídica de 1937, adota a estratégia típica das ditaduras dos anos 1930 e 1940: o culto à 

personalidade, construído por meio de um aparato organizado em torno do Departamento de 

Imprensa e Propaganda (DIP) e do Ministério da Educação. O DIP, criado em 1939 e 

diretamente subordinado à Presidência, torna-se o principal instrumento de controle e difusão 

da ideologia estado-novista, concentrando funções de censura – ao teatro, ao cinema, ao rádio, 

à literatura, e à imprensa – e de propaganda oficial, a partir do uso de jornais nacionais 

obrigatórios, da criação da Hora do Brasil em cadeia de rádio, do uso de cartilhas e cartazes, 

combinando poder policial pela via de censores em cada jornal e do controle econômico para 

enquadrar o sistema de comunicação. 

No rádio, Vargas consolidou um modelo “à brasileira” que articulava controle rígido de 

conteúdo e estímulo ao setor privado, como explicam Jambeiro et al. (2004). O Estado se 

reservou, pelos decretos de 1931 e 1932, o privilégio sobre o espectro magnético, 

transformando-o em bem público e colocando-se como único concedente de canais por tempo 

determinado, e, ao mesmo tempo, criou emissoras estatais de grande alcance – como a Rádio 

Nacional – e incentivou emissoras comerciais, liberando expressamente a publicidade em 1932. 

Esses decretos de 1931 e 1932 fixaram pilares regulatórios que atravessariam toda a história da 
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radiodifusão, tais como: a reserva da atividade para brasileiros, a definição formal da 

radiodifusão como serviço de interesse público com finalidade educacional, a centralização 

decisória no Executivo federal e a exploração predominantemente privada da indústria 

(Jambeiro, et al. 2004). Esse arranjo permitiu, simultaneamente, que o Estado mantivesse forte 

poder político sobre concessões e conteúdos sensíveis e que grupos privados acumulassem 

propriedade e receitas publicitárias, condição que favoreceu a formação de grandes 

conglomerados de comunicação, a partir dos anos 1960, em um híbrido do modelo 

estadunidense e do modelo britânico. 

Além disso, a programação, que até meados dos anos 30 era voltada às elites, 

promovendo alta cultura, literatura e música erudita, passa a ser dirigida para um público mais 

amplo com o avanço da industrialização e da urbanização. Nesse contexto, surgem programas 

de entretenimento, de auditório e radionovelas voltados às novas camadas consumidoras de 

classe média e baixa, apoiados por um mercado publicitário em rápida expansão e de massa: 

Esse modelo importado e implantado no Brasil se caracterizava por um estilo 
dinâmico e eclético de programação, dirigido para audiências as mais amplas 
possíveis, tudo com base em anúncios de produtos de largo consumo. A nova proposta 
exigiu investimento das emissoras, que tiveram de montar orquestras e conjuntos 
musicais, além de contratar atores, cantores, speakers, humoristas, programadores e 
produtores criativos. Ao tempo em que se estruturaram tecnicamente para atender às 
novas demandas, as principais emissoras brasileiras criaram também departamentos 
comerciais, com poder decisório sobre a programação. Por seu intermédio é que elas 
se relacionavam com as agências de publicidade (Jambeiro et al., 2004, p. 17-18). 

Esse movimento comercial é fortemente influenciado por interesses norte-americanos. 

Desde o final dos anos de 1920, grandes agências de publicidade dos EUA, como J. Walter 

Thompson, McCann Erickson, Lintas, Standard, se instalaram no Brasil acompanhando 

investimentos industriais transnacionais e desempenharam um papel decisivo ao deslocar 

verbas de anúncios de jornais e revistas para o rádio, estimulando emissoras a adotarem uma 

programação mais popular. Na prática, essas agências ajudam a criar uma economia para o 

rádio brasileiro, já que passaram a produzir ou coproduzir programas voltados às massas 

consumidoras e depois vendiam essas audiências a seus anunciantes, moldando a radiodifusão 

à imagem do sistema comercial estadunidense de programação dinâmica, eclética, orientada a 

grandes audiências e sustentada por anúncios de produtos de largo consumo (Jambeiro et al., 

2004). 

Aliado a isso, Jambeiro et al. (2004) ressaltam a intervenção geopolítica e cultural dos 

EUA no contexto da Segunda Guerra Mundial, a partir do início dos anos 1940. Inserido na 

estratégia norte-americana de contenção de influências consideradas adversas, o Brasil passou 
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a integrar um amplo conjunto de operações culturais e informacionais voltadas à difusão de 

valores associados à democracia liberal e ao combate ao nazismo. Nesse processo, meios de 

comunicação de massa como o rádio foram atravessados por uma forte circulação de produtos 

culturais estrangeiros, tais como: filmes, discos, livros e revistas que se articularam à lógica do 

consumo e à publicidade de bens industrializados. 

Do ponto de vista regulatório, o Brasil importou explicitamente o trusteeship model 

norte-americano, por meio do qual o Estado considera o espectro magnético um bem público, 

concede o uso a empresas privadas, exige padrões técnicos e reivindica, em tese, a defesa de 

um interesse público, mas, na prática, viabiliza a consolidação de conglomerados privados e 

concentra o poder decisório no Executivo federal, conforme destacam Jambeiro et al. (2004). 

Sob Vargas, o controle sobre o rádio é exercido tanto via política de concessões e licenças – 

inclusive de importação de equipamentos – quanto via censura direta do DIP e distribuição 

seletiva de propaganda estatal: 

Amparado por decretos emitidos por Vargas, em 1931 e 1932, estabelecendo o 
espectro magnético como seu privilégio, o Estado se colocou como o agente 
responsável pela concessão de canais, por tempo determinado, para companhias 
privadas que quisessem estabelecer emissoras comerciais. Adotava-se, assim, como 
modelo para a radiodifusão brasileira, o trusteeship model, fundamento doutrinário da 
legislação dos Estados Unidos (Jambeiro et al., 2004, p.16- 17). 

Ainda assim, o rádio atinge seu apogeu como mídia de massa comercial, e o modelo 

constituído nesse período – centralização das concessões no Executivo, uso do rádio como elo 

entre produção e consumo por meio da publicidade, influência norte-americana na estrutura 

econômica e na linguagem dos programas – permanece como base da regulação e da 

organização do sistema de radiodifusão brasileiro mesmo após a redemocratização de 1946 e a 

posterior ascensão da televisão. “Enfim, todo o processo de concessão e fiscalização da 

radiodifusão, no Brasil, ficou centralizado no Poder Executivo e, por consequência, sob direto 

controle do Presidente da República. Iniciado por Getúlio, por Decreto de 1931, este modelo 

persiste até os dias de hoje” (Jambeiro et al., 2004, p. 21). Coelho (2015) mostra que o Brasil 

possui uma trajetória marcada pela forte concentração privada da mídia, com poucos 

conglomerados familiares controlando redes de produção, veiculação e distribuição de 

conteúdos, o que limita a diversidade e o pluralismo. Ele aponta que, no Brasil, grupos como a 

Globo bloquearam avanços em direção à regulação democrática da radiodifusão. 

Esses pontos se relacionam diretamente com a ascensão e a regulação das redes sociais 

digitais no Brasil, de modo que, a partir da regulação e do funcionamento do rádio, portanto, 

desenvolveu-se em um ambiente no qual modelos comunicacionais e narrativas políticas 
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importadas passaram a moldar conteúdos, formatos e valores, evidenciando como a mídia 

brasileira se estruturou, desde cedo, sob a influência de paradigmas norte-americanos e de 

disputas internacionais pelo controle simbólico da informação. Prova disso é que a televisão 

brasileira já nasceu como mídia comercial de massa, herdando diretamente a lógica construída 

pelo modelo de radiodifusão da Era Vargas. Em vez de percorrer uma trajetória gradual de meio 

cultural e educativo até se tornar um produto de mercado, a TV no Brasil surge inspirada no 

padrão radiofônico e no modelo estadunidense de uso comercial dos meios de comunicação 

(Jambeiro, 2001). 

No apogeu da televisão aberta, especialmente a partir da ditadura militar, esse modelo 

consolidado na era Vargas de concessão centralizada, de oligarquização do sistema, de forte 

vínculo com o mercado publicitário e de influência norte-americana na linguagem, na 

programação e na economia política das mídias, estruturou tanto o alcance quanto os limites da 

regulação. O discurso jurídico mantinha a noção de serviço de interesse público para essas 

atividades, por meio de decretos e leis, mas a prática regulatória privilegiava atores privados de 

grande porte e naturalizava a dependência das emissoras em relação à publicidade de massa 

(Jambeiro, 2001). 

Quando as redes sociais digitais se expandem, é esse mesmo padrão que as atravessa, 

uma vez que as plataformas atuam como sucessoras funcionais da TV na intermediação entre 

produção e consumo e na venda de audiência ao mercado anunciante, porém com alcance 

global, infraestrutura privada transnacional e capacidade algorítmica de segmentação, o que 

desloca o eixo da disputa regulatória para além das fronteiras nacionais. Assim, as marcas 

deixadas pelos primeiros atos regulatórios da radiodifusão – centralização estatal das 

concessões, exploração comercial, concentração de propriedade e tratamento ambíguo entre o 

interesse público e a lógica de mercado – ressurgem tanto na forma como a TV se organizou, 

quanto nos dilemas atuais em torno da regulação das plataformas digitais que explicitam a 

mesma tensão entre direitos comunicacionais, poder econômico midiático e capacidade real de 

intervenção do Estado, mas com maior complexidade. 

Com tudo isso, observa-se que esse modelo híbrido – no qual o Estado centraliza 

concessões, o mercado privado lucra com a audiência e a liberdade de expressão funciona como 

discurso de legitimação do negócio – não ficou no passado. Ele é o pré-construído que sustenta 

a resistência das big techs à regulação e que aparece ressignificado nos votos do STF. Na 

posição de Mendonça, retoma-se a lógica da autorregulação e da liberdade econômica, herdeira 

direta do modelo estadunidense exportado desde os primeiros anos da radiodifusão comercial. 

Na de Toffoli, há a tentativa de romper com essa memória ao propor uma responsabilização 
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que o modelo histórico brasileiro sempre adiou – da Era Vargas à redemocratização, das 

concessões de rádio ao art. 19 do Marco Civil. O julgamento do STF, assim, não resolve apenas 

uma questão jurídica: ele é o ponto em que essa historicidade se materializa como confronto 

discursivo. 

Nesse sentido, Coelho (2015) lembra que economias semiperiféricas e dependentes são 

marcadas por industrialização e urbanização relativamente rápidas, mas atravessadas por 

heranças coloniais que se expressam na defasagem tecnológica, na dependência comercial e 

financeira e na forte presença de empresas multinacionais em setores estratégicos. Essa 

estrutura aprofunda a vulnerabilidade externa e favorece o alinhamento geopolítico aos Estados 

Unidos, conforme observado até aqui. Apesar de iniciativas pontuais de redução da dependência 

em diferentes períodos históricos, a assimetria estrutural permaneceu. 

Mais recentemente, observou-se uma tentativa de maior autonomia durante os governos 

de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, no Brasil, impulsionada por mudanças no 

equilíbrio global com a ascensão dos BRICS
24

. Ainda assim, essas estratégias encontraram 

limites estruturais decorrentes da intensa internacionalização dos mercados internos, que 

restringe a capacidade de ação dos Estados nacionais e mantém a condição dependente no 

sistema econômico e político internacional (Coelho, 2015).  

Quanto à questão das redes sociais digitais, especificamente, Bucci (2021) explica que: 

Os conglomerados da era digital elevaram o velho negócio do database marketing à 
enésima potência, com informações ultraprecisas sobre cada pessoa, e desenvolveram 
técnicas neuronais para magnetizar os sentidos dos ditos usuários. O negócio deles é 
o extrativismo do olhar e dos dados pessoais. 
Isso mesmo: extrativismo digital ou virtual, aquele que se efetiva remotamente. No 
correr da segunda década do século XXI, os agentes mais sagazes do mercado 
compreenderam como capturar e monetizar essa entidade chamada ‘atenção’, numa 
nova modalidade de negócio que conquistou um lugar próprio nos planos produtivos 
e nos cálculos de valor da indústria (Bucci, 2021, n.p.). 

O autor lembra que em maio de 2017 o The Economist identificou os dados pessoais 

como o “novo petróleo” – recurso central do capitalismo contemporâneo –, e com razão, já que 

o extrativismo digital de bilhões de usuários a partir de algoritmos opacos transformou a 

composição do capital global, substituindo o status de corporações ligadas ao petróleo, à 

manufatura e à farmacêutica por empresas de dados em menos de duas décadas. Para Bucci 

(2021) esse processo de apropriação de valor é mapeável, já que ele começa com as corporações 

que monopolizam dados pessoais como Apple, Microsoft, Google, Amazon, Meta e que 

 

24 O BRICS é o nome da parceria entre Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul considerados as cinco maiores 
economias emergentes do mundo. 
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acumulam poder econômico superior ao de maioria dos Estados nacionais, criando uma 

assimetria estrutural na regulação, de modo que apenas economias centrais como EUA e União 

Europeia podem impor limites, enquanto países médios carecem de capacidade regulatória. Daí 

resultam as dificuldades em se regular esse mercado. 

Bucci (2021) reconhece a dinâmica perversa do extrativismo digital por meio do qual 

as pessoas se encontram integralmente expostas aos algoritmos dos conglomerados ao citar que 

tudo nelas é transparente, enquanto tudo nos algoritmos é opaco – espelho invertido de qualquer 

democracia informacional. Contudo, o autor questiona esse diagnóstico centrado no 

extrativismo digital, que, embora plausível, é insuficiente, uma vez que pode haver algo além 

disso, algo mais misterioso, mais denso e mais sombrio, indicando que mudanças econômicas 

nas plataformas digitais refletem transformações ainda mais profundas na estrutura do 

capitalismo contemporâneo que transcendem a explicação tecnológica pura ou à econômica 

isolada. Sobre isso, Mielli e Romanini (2021, p. 151) defendem que “[…] todas as atividades 

que realizamos nas plataformas são apenas uma isca, a ponta visível de um imenso iceberg que 

está por trás da tela e do teclado e que é de fato o negócio que movimenta grande parte da 

economia capitalista mundial – o extrativismo de dados”. 

Corroborando as noções defendidas por autores como Valente (2013) e Zuboff (2021), 

Pereira e Faleiros Junior (2024) lembram o poder que essas empresas possuem ao citar situações 

como a influência da Meta no caso Cambridge Analytica25 e as tentativas de intervenção da 

Google no debate sobre o PL 2.630 de 2020, em que, na tela de pesquisa do buscador, a Google 

se posicionou  contrária ao Projeto de Lei proposto no Brasil para regular as redes sociais 

digitais, com foco em liberdade, responsabilidade e transparência na internet, sugerindo que 

essa lei contribuiria para o aumento da desinformação. 

 

 

 

 

 

 

 

25 Revelado em 2018, o escândalo Cambridge Analytica expôs a coleta indevida de dados de milhões de usuários 
do Facebook. A consultoria política britânica utilizou essas informações para construir perfis psicográficos e 
realizar microdirecionamento de propaganda política, influenciando processos eleitorais decisivos como a 
eleição de Donald Trump nos EUA e o referendo do Brexit no Reino Unido. O caso marcou um ponto de inflexão 
no debate global sobre privacidade, demonstrando o poder de manipulação em massa das infraestruturas digitais 
(Cadwalladr; Graham-Harrison, 2018). 
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Figura 2 – Captura de tela da intervenção da Google no debate sobre o PL 2.630 

 

Fonte: Pinotti, 2023. 

Nesse contexto, sob a ótica de Srnicek (2016), a resistência das big techs à regulação 

pode ser interpretada como um esforço para preservar seu acesso privilegiado aos dados e sua 

capacidade de sifonar
26

 valor de outros setores da sociedade. Assim, a transição jurídica que 

propõe o dever de cuidado por parte dessas empresas desafia o modelo de “plataforma enxuta” 

(lean platform), que busca lucrar ao terceirizar custos e riscos enquanto centraliza o controle e 

a renda. Para o autor, a resposta ao poder dessas corporações pode exigir leis, mas, o principal 

deve ser o foco na criação de plataformas públicas que recuperem o controle social sobre a 

infraestrutura digital, o que retoma a disputa histórica entre público e privado que marca a 

trajetória das comunicações. Van Dijck, Poell e De Waal (2018) problematizam esse tipo de 

dinâmica, apontando que as grandes plataformas de infraestrutura absorveram a função central 

de distribuição de notícias, porém sem incorporar os deveres editoriais e a responsabilidade 

pública inerentes às instituições jornalísticas tradicionais. Trata-se, portanto, de uma questão 

regulatória que transcende o escopo das redes sociais digitais enquanto mídias, situando as 

plataformas como infraestruturas que conformam ativamente a sociedade. 

Nesse sentido, o jogo que as plataformas disputam tem sua dimensão mais relevante 

para além da circulação de mensagens, pois a defesa da liberdade de expressão, mobilizada 

tanto pelas big techs quanto pela FD Liberal-Clássica materializada nos votos do STF, funciona 

como superfície discursiva que obscurece a camada estrutural do modelo de negócios dessas 

empresas. Zuboff (2021) demonstra que o capitalismo de vigilância se fundamenta na extração 

 

26 O autor argumenta que as plataformas não criam valor da mesma forma que uma fábrica, elas sifonam ou extraem 
renda de outras indústrias que dependem de sua infraestrutura. 
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de dados comportamentais gerados pelo conteúdo em circulação, dados utilizados para prever 

e modificar comportamentos de consumo, de voto e de adesão política. O caso Cambridge 

Analytica é a evidência mais documentada dessa lógica em ação, pois a consultoria britânica 

utilizou perfis psicográficos de milhões de usuários do Facebook para direcionar propaganda 

política nas eleições norte-americanas de 2016 e no referendo do Brexit (Cadwalladr; Graham-

Harrison, 2018). Nesse modelo, a moderação do conteúdo torna-se potencialmente prejudicial 

aos lucros, visto que conteúdos extremos e polarizantes maximizam o engajamento e, 

consequentemente, a extração de dados. Srnicek (2016) sintetiza essa dinâmica ao apontar que 

a preservação do acesso irrestrito aos dados é o verdadeiro interesse das plataformas na 

resistência à regulação, para além da defesa filosófica da liberdade de expressão. É essa camada 

que permite compreender por que os votos que disputam os sentidos de liberdade e 

responsabilidade no STF estão, na prática, arbitrando sobre um modelo econômico que lucra 

com a desinformação e com o ódio, independentemente de seu conteúdo. 

Vale recordar que a massificação dessas mídias, especialmente com o advento da 

radiodifusão e da televisão no século XX, impôs a necessidade de organização do espectro 

eletromagnético, considerado um bem público finito, o que convoca o mesmo debate para os 

dados e os recursos explorados pelas plataformas de redes sociais digitais. É nesse contexto que 

se estabelece o modelo de tutela (trusteeship model), no qual o Estado concede a particulares o 

direito de exploração comercial, mediante contrapartidas de interesse público (Pieranti, 2011). 

No Brasil, essa lógica foi normatizada pelo Código Brasileiro de Telecomunicações de 1962 e, 

posteriormente, recepcionada pela Constituição de 1988. Lima (2011) destaca que esse marco 

regulatório estabelece princípios como a função social da propriedade e a proibição de 

monopólios e oligopólios. Entretanto, o autor denuncia que a aplicação fática dessa lei foi 

historicamente marcada pelo “coronelismo eletrônico” e pela concentração da propriedade 

cruzada de mídia, criando uma regulação que, embora exista no papel, sempre foi leniente com 

os “barões” da mídia tradicional, o que reforça o estado de no law das comunicações no país. 

Além disso, ao importarem para o ambiente digital brasileiro a lógica da Seção 230 do 

CDA norte-americano, formalizada no art. 19 do Marco Civil da Internet, as big techs passaram 

a reivindicar os bônus da comunicação de massa sem assumir os ônus da responsabilidade 

editorial. O que cria um paradoxo regulatório, já que enquanto uma rádio comunitária pode ser 

fechada por operar sem concessão, plataformas transnacionais funcionam sob um regime de 

liberdade vigiada apenas por seus “Termos de Uso”. Para Silveira (2023), isso configura uma 

forma de colonialismo digital, na qual a soberania da lei brasileira é substituída pela governança 

privada de empresas estrangeiras, criando o cenário de tensão que deságua no confronto 
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discursivo materializado nos votos do STF, mobilizando sentidos de liberdade de expressão, 

responsabilidade, discurso de ódio e desinformação. 

Na mesma linha, Silveira e Xiong (2025) falam em quatro dimensões críticas – dados, 

infraestrutura digital, governança digital e capacidade digital – para mensurar o nível de 

soberania digital de um país. Aqui, interessa saber sobre a governança digital, índice que 

sinaliza a capacidade de regular questões que envolvem a ordem do digital. Segundo os autores, 

a independência da governança digital no Brasil ainda enfrenta desafios significativos, 

especialmente no que diz respeito à capacidade legislativa para assuntos digitais. O país possui 

avanços importantes, como o MCI e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que 

estabelecem bases para a regulação do ambiente digital e a proteção dos dados pessoais. No 

entanto, o estudo do Índice de Soberania Digital revela que a legislação brasileira permanece 

fragmentada e insuficiente para garantir uma governança digital autônoma e robusta, 

especialmente diante do poder concentrado das grandes plataformas tecnológicas estrangeiras. 

Essa limitação legislativa dificulta o desenvolvimento de políticas públicas eficazes, a proteção 

da infraestrutura nacional e a promoção de inovação tecnológica local (Silveira; Xiong, 2025). 

A falta de uma estrutura normativa abrangente e integrada afeta diretamente a soberania 

digital do Brasil, pois limita a capacidade do Estado de controlar e regular os fluxos de dados, 

a infraestrutura digital e os algoritmos que impactam a sociedade. O contexto atual exige, além 

da atualização das leis existentes, a criação de mecanismos de governança que assegurem 

autonomia tecnológica, transparência e participação democrática na tomada de decisões sobre 

o ambiente digital. Sem avanços legislativos e institucionais, o Brasil corre o risco de 

permanecer dependente de soluções estrangeiras e compelido a aceitar intervenção externa em 

suas leis, comprometendo sua capacidade de proteger interesses nacionais e de garantir direitos 

fundamentais no universo digital (Silveira; Xiong, 2025). 

Diferentemente da lógica algorítmica opaca das plataformas digitais atuais, as mídias 

tradicionais funcionam sob a perspectiva da responsabilidade editorial. Bucci (2021) argumenta 

que, no jornalismo e nas mídias de massa, há sempre um sujeito responsável pelo dizer: o editor 

ou a empresa de comunicação, que assume o ônus da veracidade. Juridicamente, esse modelo 

consolidou o “Direito de Resposta” – regulado pela Lei n.º 13.188 de 2015 como mecanismo 

de reparação imediata do discurso. Se um jornal ou emissora de TV veicula uma ofensa, a 

empresa responde civil e criminalmente, não podendo alegar ser apenas um “duto” passivo. 

Sodré (2021) lembra que a curadoria humana (gatekeeping) dessas mídias, embora falha e 

enviesada, era visível e passível de cobrança jurídica, ao contrário da moderação algorítmica 

invisível das big techs. Tudo isso vem à tona quando os debates sobre a regulação das redes 
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sociais digitais vão tomando corpo no Brasil, o que questiona o uso do MCI para tratar desse 

tipo de relação. 

3.2.3 Entre o Marco Civil da Internet e o PL 2.630/20 

Com a globalização e a massificação da internet, o Direito passou a enfrentar novos 

desafios no que diz respeito à regulação dos meios de comunicação. As condições de produção 

destacadas até aqui impulsionaram a sociedade brasileira, que se viu às voltas com problemas 

que surgiram em meio ao amplo acesso à informação e ao capitalismo de vigilância, a elaborar 

uma lei focada em privacidade e nos usos da internet no país, o que levou à publicação do MCI
27

 

– Lei n.º 12.965, de 2014 –, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso 

da Internet no Brasil. O MCI 

[…] se apresenta como uma grande moldura de direitos e liberdades individuais dos 
usuários da internet no contexto brasileiro. O referido texto começou a ser elaborado 
em 2009, pelo Ministério da Justiça em colaboração com o Centro de Tecnologia, com 
sugestões da sociedade civil e especialistas, tendo como origem o Projeto de Lei nº 
2.126/2011, convertido em lei em 23 de abril de 2014. O texto entrou em vigor em 23 
de junho de 2014, respeitando o prazo de 60 dias de vacatio legis, conforme previsto 
no artigo 32 da Lei do Marco Civil. Cabe ressaltar que o Marco Civil da Internet é 
considerado uma Carta de Princípios, pois, já em seu Capítulo I, encontra-se o que a 
lei denomina fundamentos, princípios e objetivos do Marco Civil. Assim, em seu 
artigo 2º definiu os fundamentos da disciplina do uso da internet: o reconhecimento 
da escala mundial da rede; os direitos humanos e o exercício da cidadania em meios 
digitais; a pluralidade e a diversidade; a abertura e a colaboração; a livre iniciativa, a 
livre-concorrência e a defesa do consumidor (Leite, 2016, p. 161). 

Além disso, o MCI é fruto de um contexto de mobilização 

[…] contrária ao polêmico projeto 89/2003, que era um agregado de diversas outras 
iniciativas legislativas com o objetivo de modificar o código penal para tipificar 
‘crimes cibernéticos’. O projeto substitutivo de autoria do então senador Eduardo 
Azeredo (PSDB/MG) foi reapresentando em 2006 num momento de discussão sobre 
crimes de pedofilia, com amplo apoio de setores como a Federação Brasileira de 
Bancos (FEBRABAN) e a Polícia Federal, ambos interessados em uma legislação 
específica para crimes cometidos na Internet. A reação de setores da sociedade civil 
foi bastante significativa com articulação de ativistas ligados ao movimento software 
livre, especialistas da área da Internet e blogueiros. O argumento era que a tipificação 
de crimes era bastante vaga, tornando ilícitas situações cotidianas, como 
desbloquear celulares ou transferir músicas do computador para um player 
portátil, por exemplo. Outros pontos considerados polêmicos eram a identificação 
civil de todo o usuário e a obrigatoriedade de guarda de registros de conexão 
(chamados logs) pelos provedores de acesso. Num movimento crescente de debates, 

 

27 Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de aplicações de 
internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros 
se, após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu 
serviço e dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas as 
disposições legais em contrário. (BRASIL, 2014). 
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palestras e protestos, os opositores protagonizaram uma série de ações para tentar 
bloquear a aprovação do projeto (Solagna, 2015, p. 63-64, grifos nossos). 

Solagna (2015) explica que em 2009 o PL 89/2003 foi duramente combatido, chegando 

a ser apelidado de “AI-5 Digital” 

[…] por Sérgio Amadeu da Silveira, um dos principais articuladores da sociedade 
civil contrários à legislação. O apelido fazia alusão direta ao Ato Institucional 
número 5, instituído em 1968 pela Ditadura Militar, e que suspendeu uma série 
de direitos civis no Brasil. A referência, neste caso, se dava pela temeridade que a 
lei fosse de encontro ao direito de liberdade de expressão na rede, na medida em 
que dispositivos criminais pudessem cercear práticas banais como a cópia não 
autorizada de um arquivo, a exemplo das leis norte-americanas (DMCA) e 
francesa (Hadopi) que instituíram a retirada de conteúdo sem necessidade de 
processo judicial, com a metodologia chamada notice and takedown. Outro receio 
era que a guarda indiscriminada de registros de conexão pudesse significar um 
‘grampo eletrônico de todos os passos dos usuários da rede, instituindo assim um 
estado de vigilância’, nas palavras dos ativistas (Solagna, 2015, p. 64-65, grifos 
nossos). 

Do mesmo modo, no Congresso Nacional era difícil encontrar parlamentares dispostos 

a discutir alternativas ao “AI-5 Digital”, mas os ativistas buscaram meios de articulação com o 

poder Executivo chefiado pelo presidente Lula que, em fala no Fórum Internacional do Software 

Livre (FISL), na América Latina, atacou o PL 89/2003 e impactou o olhar e o debate sobre a 

referida lei. A partir disso, passou-se a falar com mais ênfase em um projeto de marco civil para 

a internet, afastando o viés punitivo inicialmente pensado, o que resultou em uma consulta 

pública para a elaboração do texto legal, que reuniu 988 contribuições e definiu as bases do 

MCI resumidas a: neutralidade de rede, privacidade de dados e garantia de liberdade de 

expressão. Com isso surge o PL 2.126/2011, que entra na Câmara dos Deputados, mas não 

consegue adesão para aprovação em função de lobby do setor de telecomunicações e da 

transição do governo Lula para o governo Dilma, e só avança com a janela de oportunidade 

aberta pelas revelações de Edward Joseph Snowden em 2013, que expõem a espionagem da 

Agência Nacional de Segurança – National Security Agency (NSA) – norte-americana contra 

Dilma Rousseff, levando o governo a decretar urgência na aprovação (Solagna, 2015). 

Solagna (2015) destaca que os pontos polêmicos e as negociações em torno do MCI 

evidenciam disputas centrais entre ativistas, governo e grandes empresas de mídia e de 

telecomunicações, resolvidas por mediação do deputado federal Alessandro Molon, com 

destaque para vetos estratégicos de Dilma pós-Snowden. A versão inicial do PL previa a 

obrigatoriedade de servidores no Brasil para manter a soberania do Estado, mas um lobby de 

empresas como Google e Facebook pressionou pela internacionalização dos dados, algo que 

não é novidade já que, como visto, tanto a regulação quanto a desregulação são marcadas pelo 
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lobby de grandes corporações em prol de interesses específicos. Porém, em veto presidencial 

marcado por negociações, Dilma utilizou a conexão mantida no Brasil para reforçar a obrigação 

de empresas – como as redes sociais digitais – que são estrangeiras, mas manipulam dados de 

brasileiros e no Brasil, independente de terem sede aqui, fornecerem dados exigidos pelo 

judiciário brasileiro, acarretando multas o atraso na disponibilização. 

Nessa mesma linha, houve uma disputa quanto à possibilidade de manutenção em 

datacenters nacionais
28

 dos dados de brasileiros, mas o mesmo lobby das empresas já citadas, 

reforçado pelas demandas logísticas e estruturais, tornou esse ponto de difícil manutenção, 

tendo sido descartado inclusive por entusiastas do PL do Marco Civil. Outro ponto de confronto 

foi a remoção de conteúdo, de modo que as big techs defendiam a remoção administrativa, por 

supostamente ser rápida e sem intervenção judicial, enquanto os ativistas exigiam a 

judicialização como meio de evitar censura prévia. No fim das contas, a solução veio no artigo 

art. 19 que obriga a existência de ordem judicial para remoção de conteúdo – exceto em casos 

pontuais como pornografia de vingança e ofensa a direitos autorais –, o que leva à 

responsabilidade civil pelo descumprimento da referida ordem judicial (Solagna, 2015). 

Observa-se que, apesar das lutas de ativistas e das tentativas de manter um formato de 

responsabilização mais efetivo, o MCI não cita diretamente o discurso de ódio e a 

desinformação, dois dos subprodutos desse formato de interação, que se tornaram pontos de 

debate sobre a regulação das redes sociais digitais na atualidade. Assim, o artigo 19 do MCI 

menciona que a intenção é assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, de modo 

que o provedor “[…] somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de 

conteúdo gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as providências 

para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado”, tornar 

indisponível o conteúdo (Brasil, 2014, n.p.). O que mais chama a atenção é que esse ponto virou 

lei a partir de sua inserção no MCI por movimentos de resistência às imposições das big techs, 

em um passado não tão distante, mas acabou se tornando um ponto central na disputa pelos 

sentidos que hoje envolve a regulação no Brasil, e, ao contrário, hoje é defendido pelas 

empresas que já o criticaram, inclusive usando o mesmo argumento da liberdade de expressão 

que os movimentos ativistas usaram. 

Mesmo assim, vale dizer que esse modelo de responsabilização que o MCI adotou tem 

raízes na Seção 230 do CDA, de 1996, dos Estados Unidos
29

, documento que consagra o modelo 

 

28 Com a espionagem, a proposta foi de que os dados dos brasileiros fossem guardados em datacenters no Brasil. 
29 A Seção 230 do CDA possui dois pontos: o 1, que diz que as plataformas não podem ser responsabilizadas pelos 

conteúdos de terceiros, uma vez que essas empresas não são consideradas editores de conteúdo e o 2, que dá 
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de responsabilidade adotado com base na supremacia da liberdade de expressão e no incentivo 

ao progresso. Isso, conforme apontam Carvalho e Negócio (2024), é reflexo do capitalismo 

globalizado, por meio do qual esses modelos de empresa ganham rapidamente o mundo e, ao 

expandir para diferentes espaços e culturas, os provedores de conteúdo importam seus modelos 

regulatórios que, em algum momento, entram em choque com regulações internas. Por isso, as 

big techs começam a sofrer pressões internas para se adequarem à realidade local. Realidade 

esta que, muitas vezes, é marcada por determinadas noções de liberdade de expressão e de 

responsabilidade diferentes das praticadas e implementadas por tais empresas. O episódio da 

Cambridge Analytica envolvendo a Europa, por exemplo, foi um estopim da falta de regulação 

e exigiu do Facebook uma postura diferente no espaço europeu a partir de novos regramentos 

(Carvalho; Negócio, 2024). 

Santana (2025) explica que esse modelo de responsabilização dos provedores de 

aplicação adotado pelo MCI e importado da Seção 230 do CDA norte-americano, apesar de 

parecer ou de ter a intenção de prevenir a censura, que poderia ser praticada pelos provedores, 

pode funcionar como uma forma de “imunidade civil”, já que essas empresas estão 

constantemente lucrando com a manutenção de certos conteúdos em função de seu alto poder 

de viralização e engajamento, e não assumem qualquer responsabilidade por isso. Esse cenário 

ainda transfere para as vítimas de conteúdos de ódio e de ilícitos um ônus desproporcional de 

arcar com as consequências dos danos que a manutenção do conteúdo é capaz de gerar, já que 

elas passam a depender da celeridade da justiça para conseguir que o conteúdo seja derrubado 

(Santana, 2025). 

É importante mencionar que antes da publicação do MCI o Superior Tribunal de Justiça 

(STJ)
30

, ainda em 2013, adotou o modelo de notice and takedown para casos relacionados a 

 

imunidade para que as plataformas façam a moderação dos conteúdos gerados pelos usuários em situações 
envolvendo conteúdo obsceno, lascivo, imundo, excessivamente violento, assediante ou de alguma forma 
censurável, e que seja direta ou indiretamente protegido pela constituição. Essa imunidade concedida pelo CDA 
objetivava retirar a responsabilidade dos provedores sobre o conteúdo postado pelos usuários, evitando-se 
questões jurídicas como a do caso Prodigy, em que essa prestadora de serviços on-line foi civilmente 
responsabilizada por mensagens difamatórias postadas por terceiros em seus murais. Na ocasião, entendeu-se 
que a empresa moderava o conteúdo, o que a colocava em uma posição de editora e, portanto, de responsável. 
Esse regime de responsabilização da Seção 230 impulsionou o desenvolvimento e a expansão dos provedores de 
conteúdo e de aplicação, por ser um sistema aberto que possibilitava interações desintermediadas e livres de 
censura. Porém, esse modelo passou a ser visto como garantidor de imunidades excessivas às plataformas, 
especialmente com o surgimento de empresas como Facebook, Twitter e Instagram (Stroppa et al., 2022). Esse 
modelo foi adotado no artigo 19 do MCI e, tanto no Brasil, quanto nos Estados Unidos, há uma tendência 
crescente de se repensar a responsabilidade das plataformas, mas a questão esbarra em situações ideológicas e 
políticas. 

30 Essa interpretação surgiu em julgados como o Recurso Especial n.º 1.396.417 - MG, em que o STJ fixou que o 
gestor da plataforma deve agir de forma preventiva, removendo o conteúdo ilegal no prazo de 24 horas após a 
notificação, sob pena de responsabilização (Brasil, 2013). 
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ilícitos digitais. Nesse modelo, que as empresas pretendiam fomentar no Brasil, como visto 

acima, mas que foi abandonado no texto de lei aprovado, o provedor de conteúdo é obrigado a 

remover determinados materiais assim que recebe uma notificação simples do interessado 

(notice). Caso o provedor não retire o conteúdo, ele pode ser responsabilizado solidariamente 

com o usuário que publicou o conteúdo ilícito, respondendo conjuntamente pelos danos 

causados e devendo desembolsar valores a título de reparação (Almeida; Penaforte, 2025). 

Por outro lado, o artigo 19 do MCI, como visto, manteve a lógica do modelo judicial 

notice and takedown, que privilegia a liberdade de expressão, alinhando-se a uma tradição 

jurídica vigente nos EUA. Nesse modelo, a responsabilização civil das plataformas só ocorre 

após o descumprimento de ordem judicial, ou seja, a retirada do conteúdo depende de decisão 

motivada por autoridade judicial e não da simples notificação do interessado, por conta da 

primazia da liberdade de expressão (Facchini Neto; Rodrigues, 2021). Almeida e Penaforte 

(2025) destacam que a interpretação judicial brasileira – tanto do STJ quanto, posteriormente 

do STF – evidencia uma preocupação maior com a proteção das vítimas de danos causados por 

discursos nocivos nas redes sociais digitais, tentando equilibrar a moderação cuidadosa dos 

conteúdos e a liberdade de expressão. 

O judicial notice and takedown, assim, tem relação direta com a Seção 230 do CDA dos 

Estados Unidos, que confere imunidade ampla às plataformas digitais quanto a conteúdos 

gerados por terceiros, de modo que só são obrigadas a remover conteúdos ilegais após 

notificação judicial. Tal formato protege fortemente as plataformas sob a defesa de incentivar 

a liberdade de expressão e a inovação tecnológica, enquanto o modelo brasileiro, adotado pela 

via judicial, busca impor um equilíbrio maior entre essa liberdade e a proteção de direitos 

fundamentais, criando um ambiente regulatório híbrido que exige das plataformas maior 

responsabilidade por conteúdos ilícitos (Stroppa et al., 2022). 

Porém, com a emergência de novas questões à medida que o uso constante e excessivo 

das redes sociais digitais avança, tornando mais recorrentes episódios de ódio e desinformação, 

observa-se a ineficiência do modelo de responsabilização do MCI no Brasil, que, como dito, 

não menciona situações envolvendo o discurso de ódio e a desinformação. Assim, alguns 

projetos de lei começam a ser desenvolvidos na tentativa de se abordar tais questões, com 

destaque para o PL 2.630/20 – também conhecido como PL das Fake News –, oficialmente 

nomeado como Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet. 

Observa-se que a questão da responsabilização é um ponto central do projeto, uma vez que na 

definição o PL já privilegia isso. 
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Entretanto, destaca-se que o PL 2.630/20, proposto em maio de 2020 pelo senador 

Alessandro Vieira, do partido Cidadania de Sergipe, embora tivesse entre seus objetivos a 

preservação da democracia, a garantia da transparência dos provedores de internet no Brasil e 

o controle da difusão de notícias falsas e de mensagens de ódio em ambiente virtual, após mais 

de 85 emendas ao texto original passou a seguir direção semelhante à do Marco Civil da 

Internet. Nesse percurso, o PL deixou de abordar de forma concreta a responsabilização das 

redes sociais digitais e sequer mencionou diretamente a noção de discurso de ódio, ainda que 

traga questões mais atuais do que aquelas contempladas no MCI. O texto mais recente do PL 

trata da desinformação e da incitação à violência, evidenciando pontos que podem servir de 

limites à liberdade de expressão, apesar de não adentrar os aspectos essenciais do discurso de 

ódio ou da responsabilização das big techs nesses casos, ao mencionar que vai ficar a cargo de 

um Conselho elaborar um código de conduta para tratar desse tipo de questão e também ao 

privilegiar a autorregulação (Alcolumbre, 2020). 

A tensão regulatória no Brasil, assim, materializada no debate sobre a 

constitucionalidade do art. 19 do Marco Civil da Internet e nas tentativas de regulação a partir 

do PL 2.630/20, não é uma tensão meramente jurídica, já que evidencia disputas econômicas e 

políticas. Segundo os pontos levantados por Zuboff (2021), por exemplo, o modelo de isenção 

de responsabilidade do art. 19 permitiu o florescimento irrestrito e a manutenção do capitalismo 

de vigilância, a partir do qual a moderação de conteúdo é subordinada à lógica de maximização 

de engajamento e de extração de dados. 

Aliado a isso, começam a surgir críticas mais contundentes ao MCI e até ao PL 2.630/20 

o que vai dar vazão a um protagonismo do STF no sentido de avaliar as práticas dessas 

plataformas no cenário brasileiro, inclusive pela lógica de judicialização implementada pelo 

MCI. A judicialização antes defendida pelas big techs culmina em embates diretos entre nomes 

como Zuckerberg e Elon Musk – responsáveis pelas big techs – e o STF. Esses embates trazem 

à tona também o confronto entre o discurso de autorregulação das big techs e a tentativa de 

imposição Estatal de obrigações mais diretas a essas empresas. Quanto à autorregulação, 

Carvalho e Negócio (2024) explicam se tratar da capacidade dos atores econômicos de 

estabelecerem e manterem normas e regulamentos sem a necessidade de intervenção estatal. Os 

autores explicam que as redes sociais digitais, tendo em vista que controlam sua arquitetura 

interna – traço que levanta debates sobre transparência –, vinculam os usuários às próprias 

normas e políticas internas, sem que o Estado seja capaz de interferir. 

Nesse sentido as “Diretrizes da Comunidade” e os “Termos de Uso” são pensados para 

garantir a segurança e a inspiração para que os usuários possam se expressar, conforme apontam 
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essas empresas. Tais diretrizes definem o que é ou não permitido, enquanto os termos 

funcionam como um acordo, um contrato entre as partes – usuários e plataforma –, em que os 

dois lados possuem seus direitos e suas respectivas obrigações, entre as quais está a de seguir 

as “Diretrizes da Comunidade”, cujo texto menciona, por exemplo, que a plataforma irá 

remover, unilateralmente, discurso de ódio, ameaças concretas de violência, entre outros. Essas 

diretrizes também declaram que a plataforma não permite ataques nem abusos com base em 

raça, etnia, nacionalidade, sexo, gênero, identidade de gênero, orientação sexual, religião, 

deficiência ou doença (Meta, 2025). 

Sobre isso, alguns questionamentos são feitos, especialmente quanto à liberdade no 

consentimento e à autonomia da vontade do usuário ao aceitar os termos, já que ele não tem 

qualquer poder de influenciar esses acordos, que refletem, em geral, os interesses das próprias 

plataformas, pois são elas que, inclusive, podem modificar unilateralmente as regras desse 

contrato. Também não há clareza sobre o tratamento de dados pessoais ou sobre a moderação 

de conteúdo, que envolve o uso de algoritmos, inteligência artificial e bancos de dados. 

Ressalta-se que o processo de moderação automatizado pode ser mais eficiente do ponto de 

vista da remoção de conteúdos danosos, entretanto, isso tende a agravar problemas como o da 

transparência, já que as decisões que tenham por base a moderação algorítmica, podem ser mais 

difíceis de serem compreendidas e auditadas (Carvalho; Negócio, 2024). 

Nessa linha, Salvador (2023) reconhece que essas empresas interferem nos discursos 

em circulação, seja por algum tipo de ética empresarial, ou por pressões externas, e os relatórios 

de transparência acabam apresentando dados de remoção de conteúdo considerado 

desinformativo ou de ódio
31

. Corroborando essas questões, em 2025, com o retorno de Donald 

Trump à presidência dos Estados Unidos, Mark Zuckerberg – presidente da Meta – anunciou 

que estaria substituindo a checagem de fatos por especialistas pelo sistema de notas da 

comunidade, em que os próprios usuários gerenciam o discurso em circulação, reforçando 

alguns dos pontos destacados pela ex-funcionária Frances Haugen. Zuckerberg justificou que 

os verificadores são tendenciosos politicamente, porém admitiu que, com esse novo formato, 

menos conteúdo ruim é filtrado, mas também menos conteúdo é retirado erroneamente – ou 

censurado. A medida foi comemorada entre os simpatizantes de Donald Trump, que 

normalmente usam a liberdade de expressão como escudo para atacar grupos minorizados. Para 

 

31 Salvador (2023) menciona, na página 48, o Relatório de Transparência do Facebook acessado em 2022, que 
aponta a remoção de mais de 31,5 milhões de publicações consideradas como discurso de ódio, em que 
geralmente a remoção se deu sem a necessidade de intervenção dos usuários, ou seja, partiu da própria 
plataforma. 
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eles, esse gesto representou um retorno às raízes da liberdade de expressão e um passo para a 

redução da censura nas redes sociais digitais (Braun, 2025). 

Do mesmo modo, e já utilizando esse tipo de moderação menos transparente no X – 

antigo Twitter, que foi adquirido por Elon Musk e que funciona sob a lógica de microblogging, 

por meio da qual os usuários interagem com posts curtos –, Elon Musk promoveu ataques à 

Europa, cujas leis relativas às redes sociais digitais ele considera instrumentos de censura, e à 

América Latina, que, segundo ele, mantém tribunais secretos que ordenam a derrubada de perfis 

e de postagens de maneira obscura (Tiossi, 2025). Isso retoma a antiga disputa que colocou em 

polos opostos EUA e Reino Unido quanto ao modelo de regulação a ser exportado para o 

mundo, desde a regulação da radiodifusão, ao colocar EUA e Europa disputando atualmente os 

sentidos da regulação das redes sociais digitais. 

Figura 3 – Capturas de telas de postagens no Instagram sobre o caso Musk/Moraes 

 

Fonte: Instagram, capturas de tela em 2024 e 2025. 

Sobre a América Latina, Musk se referiu, entre outros aspectos, às decisões judiciais 

brasileiras, porque o STF determinou a suspensão do X no país, em meio a uma investigação 

sobre milícias digitais e ao descumprimento reiterado de ordens judiciais por parte da rede 

social digital. Musk não concordou com a determinação do STF – embora, conforme visto, esse 

seja um ponto fundamental da soberania digital defendido no MCI desde os debates de sua 

publicação – de bloqueio de perfis no X e ameaçou reativá-los, alegando que a imposição dos 

bloqueios configurava censura. O confronto teve seu ápice com a determinação de derrubada 

dessa rede social digital no Brasil, quando o Ministro Alexandre de Moraes apontou um 
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possível incentivo do X e de seu proprietário a discursos extremistas, além de práticas de 

obstrução da justiça no inquérito de milícias digitais (Brasil, 2024a). 

Assim, além dos pontos citados nesses embates, como a autorregulação versus a 

regulação estatal, as disputas recentes quanto ao modo de gerir as redes sociais digitais também 

evidenciam o confronto entre a soberania Estatal e o poder instrumentário
32

 das big techs, e 

entre a liberdade ampliada e a responsabilidade com base no risco. A resistência das plataformas 

à regulação – exemplificada pelas campanhas algorítmicas contra o PL 2.630/20 – confirma a 

tese de Zuboff (2021) de que essas corporações agem a partir de uma assimetria epistêmica, ou 

de um desequilíbrio sistemático, desafiando a capacidade do Estado de impor limites ao modelo 

extrativista que elas praticam. 

Dessa forma, como não há consenso sobre a melhor maneira de lidar com os limites da 

liberdade de expressão nas redes sociais digitais, e na impossibilidade de se chegar a um modelo 

normativo ideal em que responsabilidade e liberdade sejam compatibilizados, dois aspectos 

ganham destaque no Brasil: a aplicação do Marco Civil da Internet (MCI) e a intervenção do 

Judiciário. O MCI acabou por assumir o papel de tratar da responsabilidade dos provedores de 

aplicação – redes sociais digitais e plataformas de armazenamento de fotos e vídeos – pelos 

danos causados por conteúdos publicados por terceiros. Santana (2025) explica que o MCI 

influencia diretamente a maneira de gerir situações envolvendo conteúdos ofensivos e 

prejudiciais que circulam na internet e a responsabilização dos provedores de aplicação pelos 

danos que esses conteúdos, publicados por terceiros, podem causar. Além disso, o campo de 

disputas quanto ao direito de regular o dizer e as comunicações foi colocando em foco o STF, 

ao se posicionar contrariamente às práticas naturalizadas por essas empresas, o que leva a uma 

análise mais detida dos desdobramentos dessa questão na Corte Suprema. 

3.2.4 O STF e o artigo 19 do MCI 

Com os problemas quanto ao modelo de responsabilização que o MCI adota e as 

demandas judiciais em torno dos danos causados quanto ao exercício excessivo da liberdade de 

expressão que atinge outros direitos e causa danos, coube ao STF lidar com a questão, 

 

32 Para Zuboff (2021), o poder instrumentário é a capacidade do capitalismo de vigilância de impor sua vontade 
através da tecnologia, manipulando o comportamento humano de fora para dentro, com total indiferença à 
humanidade do sujeito, visando transformar as ações humanas em lucro e reduzindo sua liberdade de escolha. 
Essa noção, portanto, trata do controle comportamental no capitalismo de vigilância que, diferentemente do 
totalitarismo focado na engenharia de almas, se volta para uma engenharia de comportamento mediada pelo 
aparato digital (o Grande Outro). Assim, o poder instrumentário é caracterizado pela indiferença radical ao 
sentido da experiência humana, reduzindo-a a dados mensuráveis capazes de moldar ações futuras em favor de 
metas de mercado. 
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principalmente diante do questionamento sobre a constitucionalidade do artigo 19. Isso ocorreu 

porque a Corte Suprema tem, entre as suas atribuições, o dever de guarda da Constituição 

Federal – o que a coloca em posição de avaliar situações de desrespeito a preceitos 

constitucionais –, além de ter o poder/dever de dar a última palavra em relação a temas que 

afetem questões fundamentais do Estado brasileiro (Brasil, 1988). 

O Tribunal, formado por onze Ministros indicados pelo Presidente da República em 

exercício e sabatinados pelos membros do Senado – Casa que representa os estados da 

Federação – possui, então, a obrigação de analisar leis e decisões judiciais quanto à sua 

compatibilidade com o sistema constitucional em vigor (Brasil, 1988), o que levou à Corte, em 

2024, os recursos extraordinários (RE) com repercussão geral, cujo questionamento refletia a 

incompatibilidade de se exigir o descumprimento a uma decisão judicial prévia para retirada de 

conteúdo danoso e ofensivo, ponto controverso do art. 19 do MCI. 

Mas, a partir de uma leitura amparada pela AD, é possível dizer que os Ministros 

precisam converter interesses políticos e sociais – regulação das redes, combate a 

desinformação e ao discurso de ódio – em “razão jurídica” pura, pois, fazendo alusão aos 

estudos de Bourdieu (2008), o discurso jurídico serve também para eufemizar 

(suavizar/esconder) o poder político que o Tribunal está exercendo. O STF, ao decidir sobre um 

tema que o Legislativo não resolveu, apropriou-se do “monopólio do universal”. Eles se 

apresentam como a voz da Constituição, o universal, aquele que está acima dos interesses 

partidários e econômicos das plataformas – o particular. Bourdieu (2008) diria que o “lucro 

simbólico” do STF vem justamente dessa capacidade de impor uma decisão política sob a 

aparência de uma dedução lógica e necessária da lei. O tribunal, assim, atua a partir de uma 

distância social que lhe permite ver o mundo de cima, impondo uma visão de “ordem pública” 

que é, de fato, a visão dos dominantes sobre como a sociedade deve se comportar. A 

“neutralidade” é a máscara que permite que essa visão particular se imponha a todos como se 

fosse natural (Bourdieu, 2008). 

Além disso, esse debate no STF reforçou que o MCI é visto como uma referência 

importante na regulação da internet no Brasil, mas não tem sido suficiente para acompanhar as 

rápidas e intensas transformações tecnológicas que o sucederam, ou as novas práticas de 

manipulação da informação, como a desinformação e o discurso de ódio (Almeida; Penaforte, 

2025). Em junho de 2025, portanto, o STF pautou o tema e, ao analisar os RE sobre a 

inconstitucionalidade do art. 19, entendeu que o texto do referido artigo é parcialmente 

inconstitucional, uma vez que o sistema de responsabilização adotado no MCI fragiliza a 
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dignidade humana, direito fundamental nas democracias modernas, mas a decisão não foi 

unânime. 

Os recursos derivam de duas ações. Na primeira, o RE n.º 1.057.258
33

 – Tema 533 da 

repercussão geral, de relatoria do Ministro Luiz Fux –, o Tribunal analisou a responsabilidade 

de provedores de aplicativos e de ferramentas de internet pelo conteúdo publicado por usuários, 

bem como a possibilidade de remoção de conteúdos ilícitos por meio de notificações 

extrajudiciais. A ação é referente a uma decisão que obrigou o Google a apagar uma 

comunidade do Orkut. No segundo caso, o RE n.º 1.037.396
34

 – Tema 987 da repercussão geral, 

de relatoria do Ministro Dias Toffoli – o STF analisou a constitucionalidade da exigência, 

prevista no art. 19, de descumprimento de uma decisão judicial para remoção de conteúdo – 

modelo judicial notice and takedown, que, conforme questionado nas ações, tende a fragilizar 

a dignidade humana. O caso que gerou a judicialização é o de um perfil falso criado no 

Facebook (Rodas, 2025). 

Com a análise do caso, Maruyama e Marcon (2025) defendem que o STF fundou novos 

regimes de responsabilização das plataformas. As autoras explicam que “[…] o STF inaugurou 

uma hipótese totalmente nova de responsabilidade direta do provedor de aplicações, que não 

possui paralelo em nenhuma das legislações analisadas ao longo dos debates (notadamente, dos 

Estados Unidos e União Europeia)” (Maruyama; Marcon, 2025, n.p.). Com a nova abordagem, 

para elas, haverá mais rigor para os ilícitos civis, nos quais a remoção depende de simples 

notificação, do que para os ilícitos penais, que dependem de uma decisão judicial. 

 

33 Em 2010, uma professora de Belo Horizonte, Aliandra Cleide Vieira, constatou que seus alunos haviam criado 
uma comunidade no Orkut – rede social de relacionamento hospedada pelo Google – contendo ofensas pessoais 
e lesivas à sua honra e à sua imagem. A professora enviou notificação extrajudicial à Google Brasil solicitando 
a remoção do conteúdo da plataforma. Mas a empresa manteve o conteúdo, o que fez com que Aliandra ajuizasse 
a ação de indenização por danos morais na comarca de Belo Horizonte contra o Google Brasil, solicitando tanto 
a exclusão do conteúdo quanto a indenização pelo dano moral. O juizado de primeiro grau julgou procedente o 
pedido da autora. E a 1ª Turma Recursal do Juizado Especial Cível manteve a sentença, confirmando a 
condenação do Google. Por conta disso, o Google recorreu ao STF alegando violação aos direitos constitucionais 
de liberdade de expressão (arts. 5º, IV e IX, CF/88) e vedação à censura (art. 220, CF/88), sustentando que os 
provedores não podem ser obrigados a exercer fiscalização prévia de conteúdos, pois isso configuraria censura 
privada inconstitucionalmente exercida por empresa privada (Brasil, 2025a). 

34 Em 2014, Simone Maria Silva Magalhães constatou que havia um perfil falso criado no Facebook utilizando 
seu nome e suas fotos pessoais para ofender terceiros. Simone solicitou que o Facebook tomasse providencias 
quanto ao perfil falso, mas a plataforma ficou inerte alegando que, “[…] na ausência de ordem judicial específica, 
não estaria obrigado a remover o suposto perfil falso” (Brasil, 2025c, p. 144). Diante da negativa, ela ajuizou 
ação no Juizado Especial Cível de Capivari em São Paulo, onde foi determinada a exclusão do perfil, mas o juiz 
não condenou o Facebook ao pagamento de indenização por danos morais, fundamentando-se no artigo 19 do 
MCI, que exigia ordem judicial prévia para responsabilização. Contudo, a Turma Recursal reformou 
parcialmente a sentença e condenou o Facebook ao pagamento de indenização por danos morais, entendendo 
que a exigência de ordem judicial violava a legislação de consumo. A empresa recorreu ao STF sob a alegação 
de que o artigo 19 do MCI é constitucional e a condenação ao pagamento de indenização sem fundamentação 
clara de dolo constituía responsabilização objetiva inconstitucional (Brasil, 2025c). 
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Nos casos de crimes contra a honra cometidos contra mulheres, em razão do gênero, a 

remoção passa a ser imediata e a plataforma, diretamente responsável. Acredita-se ainda que, 

com a ampliação das hipóteses de responsabilização dos provedores de aplicação, haverá um 

aumento nas demandas judiciais para restabelecimento de perfis e de conteúdos, ao contrário 

do que se esperava com o regime anterior em que se previa uma demanda alta nos pedidos de 

remoção de conteúdo. Em análise preliminar, é possível, ainda, dizer que o STF impôs novos 

deveres quanto à moderação de conteúdo e direcionou às plataformas a responsabilidade de 

editar regulamentações sobre deveres anexos, tais como o respeito ao devido processo legal e a 

disponibilização de canais de comunicação com os usuários (Maruyama; Marcon, 2025). 

Apesar disso, é necessário ressaltar que a eficácia vinculante
35

 das decisões do STF não 

fossiliza o ordenamento jurídico nem retira do Poder Legislativo a sua competência para legislar 

sobre o tema. Devido ao princípio da separação dos poderes – que estabelece a independência 

e a harmonia entre Executivo, Legislativo e Judiciário –, o Congresso Nacional conserva a 

autonomia para editar novas leis que regulamentem a matéria, inclusive estabelecendo 

diretrizes distintas daquelas fixadas pela Corte Suprema, desde que não violem a Constituição 

(Brasil, 1988). Dessa forma, mesmo com a decisão do STF de reconhecer que o modelo, no 

Brasil, deve ser de prevalência da dignidade humana, de maneira que os conteúdos ofensivos 

possam ser derrubados pela simples notificação do usuário que se sentir lesado, uma futura 

legislação que regulamente as redes sociais digitais não estará condicionada a esse mesmo 

formato, isso vai depender de outras questões como os interesses em disputa e as ideologias que 

interpelam os sujeitos envolvidos, o que também reflete o fato de que os sentidos sempre podem 

ser outros. Até em função disso, nos votos os Ministros enfatizaram a importância de se legislar 

essa matéria. 

 

35 No ordenamento jurídico brasileiro, o efeito vinculante determina que a interpretação constitucional firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal – em ações de controle concentrado ou Súmulas Vinculantes – deve ser 
obrigatoriamente seguida pelos demais órgãos do Poder Judiciário e por toda a Administração Pública direta e 
indireta – federal, estadual e municipal (Brasil, 1988). Embora garanta uniformidade e segurança jurídica, esse 
efeito não atinge o Poder Legislativo em sua função típica de legislar, impedindo, assim, o congelamento do 
direito e permitindo que os representantes eleitos atualizem as normas legais. De Morais Fiorenza (2011) explica 
que o STF exerce, no Brasil, a função central de guarda da Constituição, conforme o artigo 102 da CRFB/88. 
Essa posição confere ao Tribunal a autoridade máxima para interpretar o texto constitucional, tanto no controle 
concentrado de constitucionalidade, no qual pode retirar do ordenamento normas incompatíveis com a 
Constituição, quanto no controle difuso, por meio do julgamento de recursos extraordinários (RE). Em razão 
desse papel institucional, a interpretação constitucional firmada pelo STF prevalece sobre a de qualquer outro 
órgão, de modo que, em termos formais, a Constituição passa a valer conforme o sentido atribuído pelo próprio 
Tribunal. Como consequência lógica desse arranjo, os entendimentos fixados pelo STF, especialmente no 
controle concentrado e nas súmulas vinculantes, possuem caráter obrigatório, devendo ser observados por todo 
o sistema jurídico brasileiro. Isso enfatiza a popularização do sistema commom law – de origem anglo-saxônica, 
baseado na prevalência dos precedentes jurisprudenciais como fonte de Direito e no papel criador dos juízes – 
diferente do modelo de civil law prevalente no Brasil, em que a lei é a fonte primária do Direito. No caso do 
julgamento do artigo 19 do MCI, a decisão é vinculante e vale para casos que ocorram a partir da decisão. 
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Como o julgamento não foi unânime, nos votos, dois modelos globais disputaram os 

sentidos de liberdade de expressão e de responsabilidade. Toffoli, como relator, apresentou um 

panorama amplo da questão, destacando que o tema central é a responsabilidade civil de 

provedores de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiro. 

Ele pontuou que o que foi questionado no RE foi o regime de responsabilidade em vigor no 

Brasil. Além disso, ele ressaltou a necessidade de uma responsabilização mais efetiva na 

internet. Para ilustrar, ele apresentou modelos regulatórios pelo mundo, partindo da Seção 230 

do CDA, editada nos EUA em 1996. Em contraponto, citou legislações
36

 mais recentes como o 

projeto de lei Bill C-63 objetivando a criação do Online Harms Act, proposto pelo Governo do 

Canadá, em fevereiro de 2024, e o Online Safety Act, que surgiu na Austrália em 2021 (Brasil, 

2025c). 

Na Europa, observa-se também um movimento de regulação das redes sociais digitais, 

mencionado por Toffoli – e criticado por Elon Musk –, no qual são citados o Online Safety Act 

da Inglaterra, de outubro de 2023, o Network Enforcement Act (NetzDG), da Alemanha, de 

2017, o Online Safety and Media Regulation Act, da Irlanda, de 2022, e o Digital Services Act 

(DSA), aprovado pela União Europeia no final de 2022. O Ministro destacou que todas essas 

normas visam coibir discursos falsos e violentos, além de buscarem meios de implementar um 

modelo de responsabilização das plataformas. Diferentemente do CDA, esses modelos legais 

estão focados no dever de cuidado das plataformas e no risco inerente a suas atividades, algo 

que historicamente não está na pauta da regulação das mídias nos EUA. 

No voto, Toffoli destacou que o DSA da União Europeia trata apenas das exceções à 

responsabilização das plataformas, e não da regra. Isso porque, para essa legislação, a 

responsabilidade das plataformas é a regra, o que indica uma tendência de responsabilização 

mais contundente. Desse modo, o voto do Ministro Dias Toffoli parte da premissa de que o 

artigo 19 do MCI se tornou inconstitucional por oferecer uma proteção insuficiente aos direitos 

fundamentais na Era Digital. Ele atacou a tese do Facebook de que a liberdade de expressão 

teria primazia sobre outros direitos, argumentando que a Constituição não estabelece hierarquia 

entre direitos fundamentais e que a indevida hierarquização promovida pelo art. 19 viola o 

 

36 Tais marcos regulatórios exemplificam a transição global para o paradigma do Dever de Cuidado (Duty of Care). 
O Online Safety Act (Austrália, 2021) foi pioneiro ao instituir a figura do Comissário de e-Segurança com poderes 
para ordenar a remoção rápida de conteúdos nocivos e exigir o cumprimento de protocolos de segurança desde 
a concepção dos serviços (Safety by Design). Já no contexto canadense, o Bill C-63 (2024) é o projeto de lei 
apresentado pelo governo para promulgar o Online Harms Act. Esta legislação visa criar uma Comissão de 
Segurança Digital e responsabilizar diretamente as plataformas pela mitigação de riscos sistêmicos – como o 
discurso de ódio e a incitação à violência –, estabelecendo deveres de transparência e multas baseadas no 
faturamento global das empresas. 
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princípio da unidade da Constituição (Brasil, 2025c). Nesse ponto, o Facebook traz um 

interdiscurso que remonta a uma memória discursiva da Primeira Emenda da Constituição 

norte-americana, por meio da qual a liberdade de expressão é hierarquicamente superior, algo 

que vai de encontro com o modelo vigente no Brasil, de modo que se nota uma mobilização de 

diferentes sentidos para essa noção a fim de destacar marcas distintas da história. 

3.2.5 Liberdade e liberdade de expressão 

A compreensão da disputa jurídica em torno do artigo 19 do Marco Civil exige, 

primeiramente, desnaturalizar, então, o conceito de liberdade que vai dar margem para a noção 

de liberdade de expressão. Conforme analisam Kopstein e Zanella (2019), a noção dominante 

de liberdade no Ocidente moderno consolidou-se sob o paradigma da “liberdade negativa ou 

política”
37

 pautada pela ausência de impedimentos externos à ação individual, defendida 

principalmente por Hobbes e Locke. No entanto, com a transição dessa liberdade política dos 

antigos para a liberdade privada da modernidade, houve o chamado “dilema da liberdade”, por 

meio do qual se nota uma redução do conceito à mera permissividade legal, esvaziando seu 

conteúdo democrático (Cardoso Matos, 2012). No campo jurídico do STF, essa tensão pode ser 

notada, pois enquanto a defesa das plataformas se pauta na lógica da liberdade negativa de que 

o Estado não deve moderar – mesmo ponto defendido por Mendonça em seu voto –, o Tribunal 

busca reintroduzir uma dimensão positiva de liberdade, a partir do voto de Dias Toffoli, em que 

a liberdade só é válida se não destruir as bases da própria democracia que a sustenta. 

Dessa forma, Cardoso Matos (2012) sugere que a noção de liberdade pode ser vista 

como um problema histórico em permanente tensão, que atravessa a formação do Estado 

Moderno e coloca em evidência o chamado “dilema da liberdade”. Trata-se de uma anomalia 

interna ao próprio paradigma moderno, em que a liberdade constitui seu fundamento central, 

de modo que a liberdade negativa sustenta o liberalismo, a liberdade positiva fundamenta a 

democracia e, antes delas, os riscos da liberdade natural justificaram soluções absolutistas. Para 

Cardoso Matos (2012), esse dilema surge como uma anomalia teórica que força a revisão de 

categorias conceituais consolidadas, já que o aumento da liberdade individual pode produzir, 

paradoxalmente, mais restrições e novas ameaças à própria liberdade que se pretende proteger. 

Historicamente, a Modernidade marca uma ruptura decisiva ao deslocar a liberdade do 

plano coletivo para o plano individual. Enquanto, no pensamento clássico, a liberdade era 

 

37 Diferentemente da liberdade positiva, conformada sobretudo pelos ideais de Rousseau e Kant, entendida como 
a possibilidade de o ser humano ser o senhor de si, de seus desejos e anseios. 
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atributo da polis e significava autonomia coletiva frente a domínios externos, o liberalismo 

moderno passa a concebê-la como independência do indivíduo, entendida como ausência de 

restrições e constrangimentos. Cardoso Matos (2012) explica que foi Thomas Hobbes que 

inaugurou esse movimento ao definir a liberdade natural como a ação sem impedimentos, 

mesmo reconhecendo que sua forma ilimitada conduz ao conflito e à insegurança, o que exige 

a submissão à lei e ao Estado. John Locke, por sua vez, reformulou essa noção ao defender o 

governo limitado e a proteção de uma esfera privada, convertendo a liberdade natural em 

direitos que restringem o poder estatal. Essa tradição alcançou, no século XIX, com Benjamin 

Constant, a distinção entre a liberdade dos antigos e a liberdade dos modernos, consolidando a 

primazia da liberdade individual, associada à proteção da vida privada e à limitação da 

autoridade política (Cardoso Matos, 2012). 

Em contraposição, a concepção democrática de liberdade, especialmente em Rousseau, 

deslocou o eixo da independência para a autonomia. Para essa corrente teórica, segundo 

Cardoso Matos (2012) a liberdade não pode ser parcial nem confinada à esfera privada, pois só 

se realiza plenamente quando os indivíduos participam da elaboração das leis às quais 

obedecem. Diante disso, a lei deixa de ser um limite externo da liberdade para se tornar sua 

condição de possibilidade, desde que exprima a vontade racional comum. O debate 

contemporâneo, portanto, organiza-se em torno dessa tensão entre liberdade negativa e 

liberdade positiva, isto é, entre a proteção da esfera privada e a participação no poder político. 

O paralelo histórico-evolutivo mostra, assim, que a noção moderna de liberdade não é una nem 

estável, ela resulta de um equilíbrio instável entre independência e autonomia, entre contenção 

do Estado e exercício coletivo da autodeterminação (Cardoso Matos, 2012). 

Souza (2025) acompanha esse raciocínio ao expor que a modernidade redefine os 

lugares do público e do privado, criando duas instituições fundamentais que ocupam espaços 

distintos e estruturalmente opostos: o Estado, esfera do público, onde se exercem decisões 

políticas vinculantes, e a pequena família burguesa, esfera do privado, onde se desenvolve uma 

forma nova de intimidade e de subjetividade. Essa separação é diferente da Idade Média, 

quando Estado e família se misturavam indistintamente no poder do senhor feudal. Tal 

redefinição de lugares marca as transformações materiais concretas ligadas à transição do 

capitalismo comercial para o capitalismo industrial. 

Ainda, a passagem do capitalismo comercial para o capitalismo industrial cria toda uma 

infraestrutura nova de formas de transporte e de troca de informações, alerta Souza (2025). Na 

esteira do comércio de mercadorias, desenvolve-se concomitantemente um aumento 

correspondente de troca de informações, dirigidas inicialmente a um público restrito de 
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comerciantes e negociantes com interesse em notícias profissionais. Paralelamente, constitui-

se o Estado permanente, baseado em instituições burocráticas e militares sofisticadas, assim 

como em um sistema eficiente de impostos. Todo esse conjunto de novas instituições era 

indispensável ao estímulo e à proteção das atividades econômicas nas esferas interna e externa. 

Mas uma esfera pública de conteúdo genuinamente não estatal nasce apenas a partir da mudança 

fundamental na função da imprensa: de atividade meramente informativa e manipulativa – que 

publicava o que interessava ao Estado publicar –, para a concepção de veículo apartado do 

Estado, um “fórum” por meio do qual pessoas privadas, com capacidade de julgar, formavam 

opiniões críticas, o que dá margens para se pensar em um direito à informação (Souza, 2025). 

Nesse novo fórum de pessoas privadas aparece, pela primeira vez, a questão da 

legitimidade discursiva da política. O que é considerado público, de interesse geral e para o 

bem de todos, passa agora a exigir prova argumentativa. A política não se justifica mais pela 

vontade arbitrária do príncipe ou pela apelação à “ordem natural”, devendo se defender perante 

um público que pode concordar ou discordar com base em argumentos. De início, essa esfera é 

composta por burocratas do aparelho estatal, profissionais liberais, pastores, professores e 

comerciantes – a classe média emergente com educação, tempo livre e capacidade de ler jornais, 

frequentar cafés e participar de discussões. A esfera pública burguesa que se constitui aqui é, 

em essência, a reunião de pessoas privadas em um ambiente público, regulamentada pela 

autoridade estatal, mas dirigida diretamente contra a autoridade política, visto que o princípio 

de controle discursivo e argumentativo de que o público contrapõe à dominação, pretende 

modificar a própria dominação (Souza, 2025). 

Ainda na tentativa de compreender essa noção de liberdade, vale pontuar que Magalhães 

e Mariani (2010) explicam que, da perspectiva do materialismo histórico-dialético, o sujeito 

está assujeitado às determinações sociais, fundadas nas relações de produção de cada 

sociabilidade, apesar de ser sempre passível de resistir. Nesse sentido, a liberdade, então, não é 

vista somente como uma questão individual ou abstrata, mas como algo concreto e relacionado 

às condições materiais e sociais. É uma noção que se refere à capacidade do sujeito de se 

conscientizar de sua própria situação e de tomar decisões com base nessa consciência. A 

liberdade, portanto, está ligada à capacidade de agir de maneira consciente e deliberada. É 

concretizada mediante decisões e ações que respondem às necessidades e condições específicas 

de cada contexto social e histórico. Não é uma abstração, mas algo que se realiza em práticas e 

escolhas concretas (Magalhães; Mariani, 2010). 

Vale pontuar que o percurso filosófico trilhado até aqui é a condição de produção do 

próprio embate entre Toffoli e Mendonça. Isso porque, quando Toffoli rejeita a hierarquização 
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abstrata de direitos e condiciona a liberdade à preservação da democracia e da dignidade 

humana, ele mobiliza uma noção de liberdade positiva, próxima à tradição rousseauniana, na 

qual a liberdade só se realiza plenamente quando não destrói as bases coletivas que a sustentam. 

Por outro lado, quando Mendonça defende a liberdade de expressão em sentido amplo, o direito 

à incredulidade e a não intervenção do Estado, ele se inscreve na tradição da liberdade negativa 

de Locke e de Constant – a mesma que fundamenta o liberalismo clássico e o modelo 

regulatório norte-americano que atravessa toda a história das mídias analisada neste capítulo. 

Muito mais do que uma questão jurídica, o confronto nos votos ressalta, assim, a materialização 

discursiva de uma disputa filosófica secular sobre o que significa ser livre – e sobre quem tem 

o poder de definir esse sentido. 

Dessa maneira, retomando a questão da liberdade, observa-se que são os traços da 

expansão de acesso à informação, que fazem surgir os contornos de um direito de se expressar 

livremente. Sobre essa questão vale destacar que: 

[…] a liberdade pública é indissociável da liberdade privada. O que Habermas chama 
de esfera pública nasce da redefinição dos lugares do público e do privado, formando, 
o Estado e a pequena família burguesa, as duas instituições fundamentais de cada um 
desses respectivos espaços. Além da liberdade de confissão como antecedente 
principal da liberdade de consciência tipicamente burguesa, temos fatores materiais 
importantes em jogo. Acima de tudo, a passagem do capitalismo comercial para o 
capitalismo industrial engendra toda uma infraestrutura de novas formas de transporte 
e de troca de informações. Na esteira da troca de mercadorias, desenvolve-se, 
concomitantemente, um aumento correspondente de troca de informações, de início 
dirigidas a um público restrito de comerciantes com notícias de interesse profissional 
(Souza, 2019, n.p.). 

Nesse cenário, é importante pensar sobre o conceito de liberdade de expressão que, se 

for abordado a partir de temas trabalhados por Bourdieu (2008), pode ser visto, para além de 

um direito fundamental, como um capital simbólico em disputa. Assim, é relevante mobilizar 

um gesto de leitura sobre o liberalismo clássico, visto como uma filosofia política e uma 

doutrina econômica cuja característica central é a defesa da liberdade individual, com limitação 

do poder do Estado pelo império da lei (rule of law), igualdade perante a lei, direito de 

propriedade e, na política econômica, livre iniciativa. Trata-se de um sistema de pensamento 

que se desenvolveu entre os séculos XVII e XIX, com desdobramentos no século XX, por meio 

do neoliberalismo e do libertarianismo. Esse modelo surge, assim, por volta do século XVII, 

em meio à influência da Reforma Protestante e do crescimento da classe média europeia. No 

âmbito econômico, o liberalismo clássico defende um mercado livre, com intervenção estatal 

mínima, entendendo práticas de impostos elevados, tarifas e regulamentações pesadas como 

violações das liberdades individuais (Biscontini, 2024). 
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Considerado o fundador do liberalismo político, Locke estabeleceu, na obra Dois 

Tratados sobre o Governo, de 1689, as ideias fundamentais pautadas em liberdade econômica 

– direito de possuir e usufruir a propriedade – e na liberdade intelectual, baseada na liberdade 

de consciência e de crença (Turela Moraes, 2024). Locke defendia que todo indivíduo nasce 

com direitos naturais inalienáveis, como o direito à vida, à liberdade e à propriedade. Para ele, 

esses direitos não são concedidos pelo Estado, haja vista que são inerentes à condição humana. 

Sua teoria do direito natural é considerada o antecessor distante da concepção moderna de 

Direitos Humanos. Além disso, o pensamento de Locke influenciou diretamente a revolução 

norte-americana, já que a declaração de independência e a própria guerra de separação da Grã-

Bretanha se apoiaram na ideia de direitos naturais e no direito de resistência para justificar a 

ruptura com o domínio colonial (Mello, 2011). 

Assim, a liberdade de expressão é considerada um direito básico das democracias 

liberais contemporâneas. Foi conceituada pela Declaração francesa dos Direitos do Homem e 

do Cidadão, de 1789, como um dos direitos humanos mais preciosos e uma condição 

indispensável para o usufruto de quase todas as outras formas de liberdade. E, no geral, a 

justificativa mais aceita para que esse direito seja relativizado é a de que sua supressão será 

capaz de prevenir um dano – é o chamado princípio do dano. Nesse caso, acredita-se que o 

sujeito é responsável quando afeta o outro. Já quanto às condutas que afetam a si, não há como 

se impor uma reparação. Por seu valor inestimável, a liberdade de expressão ganhou, na maioria 

dos países do mundo, o status de direito fundamental, o que garante sua imposição ao Estado e 

a terceiros por meio de ações ao Poder Público no sentido de viabilizá-la (Facchini Neto; 

Rodrigues, 2021). 

No ordenamento jurídico brasileiro, essa noção é amplamente difundida e preservada, 

em especial, por conta do cenário de restrição de liberdades, experimentado no período anterior 

à Constituição de 1988. Ao longo do texto constitucional, fica evidente a preocupação do 

constituinte em evitar a restrição da comunicação (Grigorini, 2020). Gilmar Mendes e Paulo 

Gonet Branco (2021) comentam que a liberdade de expressão é uma das mais antigas 

reivindicações dos homens. Os autores citam a menção expressa do texto Constitucional 
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constante nos artigos: 5º
38

, incisos IV e XIV, e art. 220
39

. Nesses artigos, defende-se a livre 

manifestação do pensamento, de modo que é possível perceber a proteção de faculdades como 

a comunicação de pensamentos, críticas, ideias, entre outros. Nota-se também o tratamento 

especial dado ao profissional da comunicação, haja vista o capítulo próprio, entre os artigos 220 

e 224, dedicado a esta área (Grigorini, 2020). 

Sobre isso, Paulino (2008) ressalta, ao tratar da Teoria da Responsabilidade Social da 

Imprensa, que: 

Sob o ponto de vista normativo, vinte anos após a incorporação pela Constituição 
Federal brasileira do Capítulo V Da Comunicação (Título III, Da Ordem Social, que 
estabelece a supressão da censura prévia por parte do Estado), a sociedade brasileira 
se depara com o desafio de criar condições que assegurem a responsabilidade social 
das instituições de comunicação e que também ofereçam subsídios para a regulação, 
a co-regulação e a auto-regulação no Brasil, a serem desenvolvidas e promovidas por 
órgãos como o Conselho de Comunicação Social, instalado somente em 2002, embora 
houvesse legislação que garantisse seu funcionamento desde 1991 (Lei no 8.389, de 
30/12/1991) (Paulino, 2008, p. 4). 

O autor utiliza a clássica divisão das “Quatro Teorias da Imprensa” para argumentar que 

a Teoria da Responsabilidade Social surge como uma evolução e uma correção necessária às 

falhas da Teoria Libertária
40

. Paulino (2008) destaca que a Teoria da Responsabilidade Social 

nasce com a Comissão Hutchins em 1947, nos EUA, em resposta à concentração da mídia e ao 

sensacionalismo e como “[...] contrapartida à liberdade de imprensa" (Paulino, 2008, p. 11). O 

autor explica que ela não nega a liberdade, mas adiciona a ela uma obrigação moral. 

Para essa linha de pensamento, a liberdade de imprensa não deve ser vista como um 

direito absoluto de falar o que quiser, mas como um direito condicionado ao dever de servir à 

 

38 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: […] IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem; […] XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional; 

39 Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo 
ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição. § 1º Nenhuma lei conterá 
dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de 
comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV. § 2º É vedada toda e qualquer censura 
de natureza política, ideológica e artística. (Brasil, 1988). 

40 Segundo Paulino (2008), esta teoria tem raízes no Iluminismo, por volta dos séculos XVII-XIX, e na luta contra 
o absolutismo. O cerne é na liberdade do indivíduo e da imprensa contra o Estado. A liberdade é entendida como 
um direito negativo, marcado pela ausência de restrições prévias. A imprensa deve ser livre de qualquer censura 
estatal para atuar como um “cão de guarda” (watchdog) do governo e promover o “livre mercado de ideias”. O 
autor aponta que, na prática, a Teoria Libertária ignora as restrições econômicas. Em um mercado dominado por 
grandes conglomerados, como as big techs, nem todos têm acesso igual aos meios de comunicação. Nesse 
sentido, a “autorregulação pelo mercado” falha porque o lucro muitas vezes se sobrepõe ao interesse público, e 
a “verdade” não aparece automaticamente do confronto de ideias, principalmente se o debate for manipulado por 
quem tem poder econômico. 
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sociedade, já que a liberdade carrega o fardo da responsabilidade. É nessa linha que Paulino 

(2008) defende que, diferente da Teoria Libertária, – em que o mercado é que regula –, a Teoria 

da Responsabilidade Social exige mecanismos concretos de accountability – ou Meios de 

Assegurar a Responsabilidade Social (MARS), como Conselhos de imprensa e códigos de ética, 

para garantir que a mídia seja precisa, representativa e aberta a críticas. 

Assim, embora prefira a autorregulação, tal teoria admite que, se a mídia não assumir 

suas responsabilidades voluntariamente, o Estado pode e deve intervir para garantir o interesse 

público, não para censurar, mas para assegurar a pluralidade que o mercado sozinho não garante 

(Paulino, 2008). Observa-se, com base nisso, que o Brasil, após a Constituição de 1988, superou 

a censura estatal – uma vitória da visão Libertária –, mas estacionou nesse estágio, caindo em 

um tipo de “libertinismo” de mercado. O passo seguinte, proposto por Paulino (2008), por 

exemplo, é evoluir para a Responsabilidade Social, por meio da qual a liberdade é mantida, mas 

as empresas – incluindo as plataformas digitais – são chamadas a prestar contas pelos danos 

que seus modelos de negócio causam à democracia e aos direitos humanos. 

Falando em direitos humanos, é importante observar que a liberdade de expressão é 

citada como corolário da dignidade humana – tendo em vista que a plena formação da 

personalidade perpassa pela possibilidade de conhecer a realidade e sobre ela debater – e do 

sistema democrático, que tem no pluralismo de ideias e de opiniões a principal ferramenta de 

formação da vontade livre e consciente (Mendes; Branco, 2021). Entretanto, a máxima de que 

nenhum direito é absoluto também vale para a liberdade de expressão, pois, apesar da sua 

importância para a sociedade, esse direito fundamental também encontra limitações no 

ordenamento jurídico brasileiro. A liberdade de expressão não abrange, por exemplo, a 

violência perpetrada pelos discursos de ódio. 

Outra característica importante desse direito é que ele se coloca como uma prestação 

negativa do Estado, de modo que o Estado não deve agir para não interferir na liberdade privada 

dos indivíduos, principalmente por meio de condutas que caracterizem censura: 

Não é o Estado que deve estabelecer quais as opiniões que merecem ser tidas como 
válidas e aceitáveis; essa tarefa cabe, antes, ao público a que essas manifestações se 
dirigem. Daí a garantia do art. 220 da Constituição brasileira. Estamos, portanto, 
diante de um direito de índole marcadamente defensiva – direito a uma abstenção pelo 
Estado de uma conduta que interfira sobre a esfera de liberdade do indivíduo. 
(Mendes; Branco, 2021, n.p.). 

Sequer outros indivíduos podem cercear a liberdade de expressão uns dos outros: 

O STF decidiu que tampouco o indivíduo pode cercear a liberdade de expressão de 
outrem, por meio de exigência da sua concordância prévia para que terceiro exerça a 
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liberdade de informar e de ser informado. Daí, analisando dispositivos do Código 
Civil, haver declarado a inconstitucionalidade sem redução do texto da 
necessidade de autorização prévia do retratado em biografias para a publicação 
do texto. Para a Corte, ‘a autorização prévia para biografia constitui censura prévia 
particular’, tida como inaceitável. 
Acrescentou que ‘o recolhimento de obras é censura judicial, a substituir a 
administrativa’, sendo não menos inadmissível. A proibição de censura não obsta, 
porém, a que o indivíduo assuma as consequências, não só cíveis, como 
igualmente penais, do que expressou. (Mendes; Branco, 2021, n.p., grifos nossos). 

Do ponto de vista jurídico, portanto, no Brasil, acredita-se que a liberdade, embora um 

direito fundamental, que deve ser amplamente defendido em um Estado Democrático de 

Direito, não é um direito absoluto. Sobre o contexto social de um Estado Democrático de 

Direito, Rancière faz uma crítica ao modo como as liberdades são tratadas nesse tipo de Estado 

ao dizer que não se está vivendo em democracias, mas em “Estados de Direito oligárquicos” 

onde a oligarquia reconhece formalmente a soberania popular e as liberdades individuais, mas 

mantém o controle material sobre o poder real. Ele suscita que liberdades não são aquisições 

estáveis – foram conquistadas por ação democrática e devem ser mantidas continuamente pela 

força dessa ação. Na era das plataformas digitais, isso significa que a liberdade de expressão é 

simultaneamente garantida formalmente, uma vez que não há censura estatal explícita, e 

constrangida materialmente pela concentração nos oligopólios das big techs. 

Assim, decisões jurídicas como os RE 1.057.258 e 1.037.396 do STF, ao determinarem 

a responsabilidade das plataformas, podem funcionar como novas exceções restringindo 

liberdades, sob o pretexto de combate ao discurso de ódio, e ampliando o poder oligárquico 

sobre o conteúdo do dizer e sobre a infraestrutura que permite sua circulação. A real 

democracia, segundo Rancière (2014) exigiria além da proteção formal da liberdade de 

expressão, a ação democrática para efetivar o acesso e o controle sobre as próprias plataformas 

que se tornaram espaços públicos contemporâneos – transformação que decisões judiciais 

isoladas não conseguem viabilizar. 

Mas em meio às tentativas, algumas limitações já vinham sendo praticadas quanto ao 

exercício da liberdade de expressão. Em outras análises jurídicas no país, definiu-se a vedação 

ao anonimato e ao discurso de ódio como limites (Mendes; Branco, 2021), além de o próprio 

texto constitucional abordar o direito de resposta e de indenização por danos morais, 

patrimoniais e à imagem, com o fim de preservar a intimidade, a vida privada, a honra e a 

imagem das pessoas (Brasil, 1988). Também é importante frisar que a possibilidade de 

reparação civil, decorrente de danos causados diante do exercício irregular e danoso da 

liberdade de expressão e do direito à informação é um direito fundamental de ordem 

Constitucional. 
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Entretanto, quando essa dinâmica se dá no digital as condições de produção mudam, e 

uma vez que a sociedade da informação, pautada por redes e plataformas, é que vai direcionar 

o debate, Han (2023) ressalta que há uma confusão entre as noções de transparência e de 

liberdade, de modo que “a transparência é a coação sistêmica do regime de informação” (Han, 

2023, p. 14). Nesse ponto, ele sustenta que a promessa de um espaço aberto, democrático e livre 

– ancorada pelo discurso da transparência – oculta um mecanismo de controle. Ele trabalha essa 

ideia de sociedade da informação de forma bastante crítica, já que acredita que o fluxo ilimitado 

de dados e a exigência de comunicação permanente não significam mais liberdade, mas uma 

nova forma de coação, mais sutil que as estruturas disciplinares clássicas. Han (2023) afirma 

que a transparência é tanto um valor moral ou político, quanto um imperativo funcional do 

capitalismo informacional. 

A transparência, portanto, deixa de ser um princípio voluntário para se tornar um 

dispositivo de poder que induz à autoexposição e elimina zonas de opacidade como a esfera 

privada, os segredos e o silêncio. Isso é um contraponto interessante ao modelo de transparência 

adotado pelas próprias plataformas em que não se tem acesso aos mecanismos de 

funcionamento da rede e nem ao modo como eles são usados para determinar suspensões, 

bloqueios e banimentos e o exercício desta liberdade tão cara a esse modelo de negócio. Com 

base nisso, Han ressalta que “não são as pessoas que são realmente livres, mas as informações” 

(Han, 2023, p. 14). Assim, ele enxerga que as pessoas estão aprisionadas nas informações, de 

modo que a sociedade da informação promete emancipação pelo acesso a dados e pela 

comunicação ilimitada, mas produz um cenário no qual o indivíduo vigia a si e aos outros, a 

privacidade perde valor e a liberdade se reduz à conformidade pela via da exposição (Han, 

2023). 

Ele ainda explica que, com o modelo de sociedade do digital, a dominação do regime 

de informação é ocultada porque se funde completamente à vida do cotidiano e, ao contrário do 

que promete, o ideal de plena visibilidade não mostra tudo – sobretudo, não mostra os próprios 

mecanismos de dominação que o sustentam. Diferentemente do poder disciplinar clássico – 

visível em grades, normas e censuras –, o regime digital mistura-se ao prazer, ao consumo e à 

sociabilidade. Enquanto isso, o controle vai sendo exercido em forma de sedução, de 

conveniência e de usabilidade. Com isso, o sujeito se sente livre, entretido, reconhecido, 

enquanto fornece voluntariamente as informações que permitem monitorar e prever seu 

comportamento. Essa fusão com o cotidiano torna a dominação indolor e, por isso mesmo, 

muito mais eficaz. Os algoritmos, as infraestruturas em nuvem e as empresas que processam 

dados atuam em camadas opacas e o usuário vê apenas interfaces agradáveis, não o 
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funcionamento interno dos sistemas, nem os contratos políticos e econômicos que os regulam. 

A promessa de que tudo é transparente e livre, portanto, restringe-se à exposição dos indivíduos, 

não à exposição das estruturas que governam a informação (Han, 2023). 

Além disso, Adriana de Souza (2017) reforça que há uma distinção fundamental entre 

“liberdade de expressão” – direito humano inalienável do indivíduo – e “liberdade de imprensa” 

– direito empresarial de organizações comerciais. A autora argumenta que o poder hegemônico 

da mídia brasileira trabalha uma manipulação discursiva ao confundir propositalmente esses 

dois conceitos, vendendo a defesa de seus interesses corporativos e de mercado como se fossem 

a defesa da liberdade de fala de todos os cidadãos. Essa estratégia cria uma blindagem 

discursiva que faz com que qualquer tentativa de regulação econômica ou social dos 

conglomerados de mídia e, por extensão, das plataformas digitais, seja imediatamente atacada 

e rechaçada como “censura” ou violação de um direito fundamental, quando, no fundo, trata-se 

apenas do direito de um setor empresarial funcionar sem restrições. 

Nesse contexto, a “censura” mais eficaz não seria a promovida pelo Estado, mas a 

invisível censura de mercado, imposta pelas barreiras econômicas que restringem quem pode 

ser dono dos meios de divulgação. Como a liberdade de imprensa num sistema capitalista exige 

alto investimento, ela se torna um privilégio de classe, silenciando vozes dissonantes sem 

precisar de decretos oficiais, conforme enfatiza Adriana de Souza (2017). Para avançar rumo à 

responsabilização, seria preciso romper com essa equivalência distorcida de que regular 

empresas de comunicação – seja a velha imprensa ou as big techs – não seria propriamente a 

intervenção na fala dos sujeitos, mas justamente um gesto ao encontro de garantir que o poder 

econômico dessas empresas não sufoque a liberdade de expressão da sociedade. Essa distinção 

é a chave teórica para justificar que a responsabilização das plataformas não fere a democracia, 

mas a protege. 

3.2.6 Responsabilidade 

Quando o discurso jurídico trata da responsabilidade, o faz a partir da lógica de que a 

responsabilidade pode ser civil, penal ou administrativa – formas independentes e cumulativas 

de se impor uma obrigação a alguém. A Responsabilidade Civil é o instituto que regula a 

responsabilização do indivíduo diante da violação de um direito que resultou em um dano. O 

conceito de responsabilidade tem uma história e foi sendo lapidado ao longo do tempo. 

Atualmente, o termo é usado de forma ampla, mas, no Direito Civil, ainda prevalece a definição 

clássica que remete à obrigação de reparar danos causados por culpa ou por determinação legal. 
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No Direito Penal, significa suportar a pena pelo ato ilícito cometido (Farias; Rosenvald; Netto, 

2017). 

Apesar de ter surgido relativamente tarde na filosofia, o conceito manteve, desde o 

século XIX, um sentido estável ligado à ideia de obrigação. Do ponto de vista linguístico, o 

adjetivo responsável admite muitos complementos, já que é possível ser responsável pelas 

consequências dos próprios atos, por atos dos outros, com quem se tem o dever de cuidado, e, 

em um sentido ampliado, por tudo e por todos. Mesmo quando se expande para deveres, 

encargos ou compromissos, o núcleo da noção de responsabilidade permanece o mesmo. Trata-

se de uma obrigação, que vai além da simples reparação, abrangendo também a necessidade de 

agir e de assumir compromissos (Farias; Rosenvald; Netto, 2017). 

Farias, Rosenvald e Netto (2017) explicam que o núcleo da responsabilidade está no 

campo semântico do verbo “imputar”, que significa atribuir uma ação a alguém como seu 

verdadeiro autor. Os jusnaturalistas
41

 definem imputação como o ato de lançar uma ação à conta 

do agente, tornando-o responsável por ela. Kant acrescenta a essa noção um elemento moral, 

ao apontar que imputar é julgar uma ação censurável, atribuindo-a ao seu autor. Assim, a 

imputação reúne duas ideias centrais: a de atribuição do ato ao agente e a de qualificação moral 

– geralmente negativa – dessa conduta. A infração somada à reprovação transforma o juízo de 

imputação em um juízo de retribuição. A partir disso, a historicidade do conceito de 

responsabilidade mostra um deslocamento que sai da simples atribuição da ação ao agente, para 

a ênfase na retribuição, ou reparação do dano, ou pena. Desse modo, a responsabilidade jurídica 

nasce desse entrecruzamento entre a obrigação de agir conforme a lei e, se violada, a obrigação 

de reparar ou sofrer uma sanção. Essa concepção – que associa obrigação, infração e retribuição 

– foi incorporada por Kelsen e pela tradição neokantiana (Farias; Rosenvald; Netto, 2017). 

Os autores comentam que há, atualmente, uma busca exacerbada por possíveis 

responsáveis de danos na sociedade, o que impulsiona um novo olhar sobre esse instituto 

jurídico, de modo que é possível dizer, então, que ele não se funda apenas na culpa ou na 

obrigação de reparar um dano, mas na possibilidade de remoralizar o seu exercício por outros 

 

41 O jusnaturalismo é uma corrente que defende um direito natural em que, para além do direito legislado, há uma 
ordem superior, uma expressão do direito justo segundo uma ordem verdadeira, conforme uma razão universal 
e imutável da natureza. Tal corrente adquiriu um cunho teológico na Idade Média, por meio da crença de que as 
leis seriam reveladas por Deus e teve como um dos principais teóricos São Tomás de Aquino. Com o surgimento 
das noções de Estado, poder e soberania, na modernidade, essa noção de um direito natural passou a ser 
questionada. Com as Grandes Navegações e a conquista dos europeus de territórios povoados por povos 
originários, Francisco de Vitória passou a defender um direito natural desses povos de defenderem o espaço 
ocupado por eles. Vitória ainda sustentava que era ilegítimo o direito dos colonizadores de subjugarem os nativos 
em um processo que compreendia a anulação do outro. Desse modo, Vitória questionou o poder da Igreja e da 
Europa e afirmou a prevalência desse direito natural sobre as leis dos homens que eram regidas por contratos e 
acordos sociais que excluíam esses povos (Vanin 2015). 
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caminhos, ligados ao cuidado, à prudência e à solidariedade. No direito contemporâneo, 

portanto, cresce o espaço para a responsabilidade independente de culpa, impulsionada por 

ideias como solidariedade, segurança e risco, que deslocam o foco do autor do dano para a 

vítima e para a reparação. Entretanto, Farias, Rosenvald e Netto (2017) alertam que esse 

caminho traz à tona o perigo de que a substituição da culpa pelo risco produza uma 

“desresponsabilização”, pois, se qualquer dano gera compensação, sem vínculo com a ação de 

alguém, a responsabilidade se dissolve em fatalidade. 

A saída, para os autores, seria ampliar o horizonte moral. Em vez de se limitar à 

reparação, a responsabilidade deve incorporar uma orientação prospectiva, fundada na 

prudência e no cuidado com o outro, especialmente o vulnerável. O agente moral é chamado a 

responder pelo que fez – dimensão retrospectiva –, e a prevenir danos futuros. Assim, o conceito 

jurídico pode se apoiar em um novo fundamento ético, que privilegia a precaução e o 

reconhecimento do outro como fonte de moralidade. A responsabilidade, portanto, desloca-se 

da mera obrigação de reparar ou sofrer uma pena para o compromisso ativo com a integridade 

humana e ambiental, conciliando reparação e prevenção. Contra a fatalidade que determina que 

ninguém é responsável, essa noção afirma a possibilidade de que um “alguém” – um sujeito 

capaz de responder e de agir com prudência – seja capaz de assumir o cuidado como princípio. 

Vale destacar que a questão de reparar um dano surge nos primórdios da humanidade 

como uma resposta vingativa a um comportamento lesivo. Ainda sob a denominação de 

vendeta, a reparação era levada a cabo pela própria vítima ou pelo grupo ao qual ela pertencia. 

Em seguida, esse modelo foi substituído pela “Lei de Talião” – o famoso “olho por olho, dente 

por dente”, da tradição bíblica – que já revelava o instinto humano de reagir ao dano injusto, 

mas a resposta era violenta e determinava a reparação no que se entendia funcionar como um 

retorno merecido e proporcional à gravidade do dano causado. Somente um certo tempo depois 

é que essa noção de reparação física dá lugar a um sistema de reparação pecuniária – também 

em função da evolução do modelo capitalista de sociedade – momento em que nasce a 

responsabilidade civil “[…] no sentido moderno da expressão, compreendida como obrigação 

de restituir ao ofendido uma soma em pecúnia com a função de sancionar o ofensor e satisfazer 

o ofendido” (Farias; Rosenvald; Netto, 2017, p. 54). 

Assim, pode-se dizer que o grande marco histórico na noção de responsabilização foi a 

Lex Aquilia – século III-II a.C. –, do Direito romano, que atribuiu ao lesado o direito de exigir 

compensação em dinheiro pelos prejuízos causados a seus bens – incluindo escravizados, então 

considerados coisas. Esse diploma legal consolidou a ideia de que a reparação se funda na culpa 
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– dolo, imprudência, negligência ou imperícia –, elemento subjetivo da conduta lesiva, 

inaugurando a concepção de responsabilidade extracontratual ou Aquiliana. 

Com o tempo, sobretudo a partir do século XVII, a Escola do Direito Natural ampliou 

o alcance da Lex Aquilia, deslocando o foco da culpa para o dano como fundamento da 

indenização. O Direito francês consolidou princípios gerais de responsabilidade civil, 

superando o caráter casuístico romano. E o avanço tecnológico, econômico e industrial, 

especialmente após a Segunda Guerra Mundial, impulsionou novas soluções indenizatórias. Por 

conta disso, o Direito passou a reconhecer situações antes ignoradas, como a perda de uma 

chance, os danos ecológicos e ambientais e a criação de fundos especiais, incorporando também 

a Teoria do Risco
42

. Essa evolução demonstra que a responsabilidade civil é um sistema aberto 

e dinâmico, que precisa acompanhar as transformações sociais, evitando um “[…] divórcio 

entre o direito e a vida” (Venosa, 2017, n.p.). O caminho vai da centralidade da culpa à 

valorização do dano e da prevenção, refletindo o permanente esforço de adequação entre justiça, 

segurança e realidade social, como explicitado por Venosa (2017). 

No que diz respeito ao modelo de negócio das plataformas, por conta da perspectiva 

capitalista, também, a responsabilização tende a ser muito mais direcionada para os usuários 

das redes sociais digitais, com base na lógica do sujeito de direitos e de deveres, do que para os 

proprietários dessas empresas que controlam as redes, cujos benefícios, direta ou indiretamente, 

se relacionam com os efeitos dos sentidos que o discurso de ódio e a desinformação fazem 

circular. Em meio a isso, questiona-se a medida de liberdade e de responsabilidade desses 

sujeitos e a relação entre responsabilidade e liberdade na ordem digital. 

Como o direito reflete a realidade, e a realidade vai sendo cada vez mais permeada por 

interações virtuais, a noção de responsabilidade passa a ser questionada no âmbito das relações 

no digital. A internet, inicialmente concebida como rede militar nos EUA, ganhou uso 

comercial em 1987 e chegou ao Brasil em 1995, transformando profundamente as relações 

 

42 A Teoria do Risco representa uma evolução das formas de tratar responsabilidades jurídicas diante dos danos 
ambientais e sociais na sociedade pós-industrial. Ela se funda na ideia de que, na modernidade reflexiva, os riscos 
– ecológicos, tecnológicos, econômicos – se tornaram elementos centrais na regulação social e jurídica, dada a 
sua imprevisibilidade e seu potencial para causar danos amplos e difusos. Assim, o risco deixa de ser visto apenas 
como algo concreto e facilmente identificável, para ser encarado como possibilidade abstrata, exigindo ações 
preventivas do Estado e dos agentes econômicos. Por conta disso, a responsabilização passa a abranger não só 
danos concretamente ocorridos, mas também a gestão e a prevenção dos riscos, incluindo os abstratos, com 
decisões tomadas antes da manifestação dos prejuízos. O Direito Ambiental incorpora a Teoria do Risco para 
justificar intervenções estatais e a atribuição de deveres aos agentes públicos e privados diante dos riscos que 
certas atividades impõem ao meio ambiente. Inspirada por teóricos como Ulrich Beck, a teoria considera que a 
produção e distribuição dos riscos acompanha a lógica da distribuição dos benefícios econômicos, porém muitas 
vezes afeta desproporcionalmente segmentos vulneráveis da sociedade como pessoas negras, pobres, imigrantes, 
mulheres, mais afetados na sociedade do risco pela exposição a riscos ambientais, tecnológicos e institucionais, 
devido à combinação de fatores como raça, classe, gênero e origem (Colombo; Freitas, 2015). 
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sociais, econômicas e culturais. Tecnicamente, é uma conexão de protocolos – TCP/IP – e 

domínios que permitem identificar, ao menos em tese, a origem de comunicações e conteúdos. 

Com a popularização de blogs, redes sociais digitais, e-learning, streaming e do comércio 

eletrônico, a vida cotidiana passou a depender de serviços on-line. Celulares, tablets, televisores 

e até eletrodomésticos conectados consolidaram o chamado mundo digital, onde dados 

pessoais, registros diversos e senhas concentram a identidade do usuário. Essa ubiquidade gera 

vulnerabilidades como invasões, fraudes, roubo de dados, falsificações e violações da 

privacidade (Farias; Rosenvald; Netto, 2017). 

Na mesma linha, esse espaço digital é também considerado transnacional, o que dificulta 

a aplicação de leis locais e potencializa conflitos sobre bens jurídicos, como privacidade e 

direitos autorais. Serviços de busca, como o Google, democratizam o acesso à informação, mas 

também selecionam conteúdos, influenciam o que se vê e recolhem dados dos usuários. Além 

disso, regimes autoritários podem censurar ou manipular resultados. Nesse cenário, surgem 

novos ilícitos e danos, tais como a divulgação indevida de dados, os ataques a sistemas, o plágio, 

as deepfakes, as fake news e o discurso de ódio. A amplitude e a instantaneidade da circulação 

digital desafiam os modelos clássicos de responsabilidade civil, exigindo instrumentos que 

consigam conciliar liberdade, proteção de direitos e reparação de prejuízos em um ambiente 

globalizado e tecnicamente mais complexo (Farias; Rosenvald; Netto, 2017). Sobre isso, vale 

mencionar que: 

Seja como for, é certo que temos o poder de, com um clique, difundir uma 
informação ou uma opinião para milhares de pessoas. Convém não esquecer que 
podemos ser chamados a responder por isso. É espantoso perceber que alguns 
realmente acreditam que podem escrever o que quiserem, sem limites de 
quaisquer ordens, e que não respondem por isso. Sem falar que o universo digital 
parece construído para receber continuamente novas informações, mas não para 
excluí-las. Assim, um vídeo, uma foto, ou uma informação, uma vez compartilhada, 
dificilmente será excluída integralmente da memória social da internet. 
[…] 
Cabe frisar - conforme já anotamos anteriormente nesta obra - que o risco da 
atividade é do fornecedor de produtos ou serviços, que deve responder pelos 
danos conexos à atividade, ainda que provindos de atos de terceiros. Seja como 
for, há, no direito digital, um forte componente de autorregulamentação. Nota-se 
o componente de autorregulamentação em muitas áreas, como o combate - através da 
tecnologia e da difusão das boas práticas empresariais - ao spam. Também no caso 
de mensagens ofensivas na internet, ocasião em que cabe aos provedores, uma 
vez avisados, retirá-las da rede. […] Esse componente de autorregulamentação, 
se é importante e mesmo necessário, não pode, porém, fazer esquecer a necessidade 
de termos uma postura interpretativa atenta às novas realidades, sobretudo para 
proteger os vulneráveis diante dos novos danos, haja ou não lei a propósito do tema 
(Farias; Rosenvald; Netto, 2017, 207, p. 759-760, grifos nossos). 

Baseado nos pontos destacados até aqui, Salvador (2023) argumenta que, ao longo do 

tempo, a regulação jurídica que vem pautando as redes sociais digitais esteve ancorada quase 
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que exclusivamente em preceitos criminais, algo também discutido no PL de criação do MCI e 

revertido no documento que passou a ser uma regulação civil, e não penal, da vida na internet. 

Segundo Salvador (2023), o discurso, em regra, circulava livremente e havia alguns 

instrumentos tradicionais de sancionamento posterior, amparados pela lei penal, como a 

criminalização da ofensa à honra. Acreditava-se que esse tipo de sanção legal pudesse ser mais 

harmônica com os direitos fundamentais, como a liberdade de expressão, por não limitar a livre 

expressão do pensamento, mas notou-se uma dificuldade crescente do sistema penal de 

investigar e punir essas práticas, especialmente diante da quantidade alarmante de crimes de 

ódio, que causam danos perceptíveis a grupos já vulnerabilizados (Costa, 2023). Salvador 

(2023) defende que há, no debate sobre uma intervenção jurídica para regular essas redes, a 

busca por uma abordagem interdisciplinar, em detrimento de modelos tradicionais 

constantemente praticados e que não se adaptaram tão bem às condições de produção do 

discurso digital, especialmente diante da intensificação das hostilidades nesses espaços. 

3.3 Ambientes hostis pela palavra e a circulação do ódio e da desinformação 

Além dos pontos destacados até aqui, no julgamento também foram pontuados 

diferentes sentidos para noções como discurso de ódio e desinformação, o que enfatiza o cenário 

de polarização e hostilidade que intensifica os debates em torno da regulação, acrescentando 

elementos como o discurso de ódio e a desinformação às disputas que já vinham sendo feitas 

ao longo do tempo. Assim, o cenário contemporâneo, atravessado pela onipresença das redes 

digitais, impõe uma reconfiguração na forma como os sujeitos interagem e produzem sentidos. 

Han (2018), ao analisar a psicopolítica e a formação do que denomina “enxame digital”, alerta 

que a sociedade atual padece de um excesso de positividade e de comunicação, o que 

paradoxalmente não resulta em mais entendimento, mas em um isolamento ruidoso. 

Diferentemente da massa, que possuía uma alma ou uma direção política coletiva, o enxame é 

composto por indivíduos isolados, cuja agressividade não é mediada em função da distância ou 

do respeito ao espaço público, transformando o ambiente digital em um espaço de reatividade 

imediata e sem filtro, ou seja, em ambientes hostis pela palavra. Isso porque 

Os ambientes das novas mídias são construídos a partir de um pressuposto inverso 
àquele que orienta a normatividade e o senso comum na modernidade liberal: o 
usuário humano não é o agente, mas o ambiente, para a agência de sistemas não 
humanos. É assim que se estruturam não apenas as arquiteturas cibernéticas das 
plataformas, mas a própria lógica econômica que orienta o mainstream da indústria 
tech. Parte da força política desses agentes não humanos – bem como dos agentes 
humanos que deles se aproveitam – advém, como em outros casos, da invisibilidade 
desses pressupostos (Cesarino, 2022, n.p.). 
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Para Cesarino (2022) esta dinâmica cria um mal-estar generalizado decorrente do 

choque entre interesses do indivíduo social e da máquina-sistema, funcionando por meio de 

padrões antiestruturais em modelos afastados do equilíbrio, orientados por forças ultraliberais 

e reacionárias. Segundo ela, no caso brasileiro, a tecnicidade das novas mídias foi decisiva na 

ascensão de Bolsonaro em 2018, pela via da cibernética populista que combina narrativas de 

ameaça existencial, deslegitimação de produtores institucionais de verdade – imprensa, 

academia –, e isolamento em públicos fechados, ou bolhas, cujo “espelho invertido” da 

identidade líder-povo faz surgir o inimigo. 

Cesarino (2022) argumenta que o bolsonarismo é um fenômeno técnico, no qual os 

affordances das plataformas projetam padrões favoráveis a populismos de direita radical, 

tornando a crise política inseparável da crise epistêmica da pós-verdade. A infraestrutura, 

paradoxalmente, acelera, ao mesmo tempo, a desorganização sociotécnica e a reorganização 

emergente, já que a camada comunicativa visível de populismo/afetos vai coexistir com a 

camada invisível de controle algorítmico/governança tecnocrática. Nesse contexto de descrença 

institucional, a esfera privada – com foco na família, na igreja, nos coaches – assume, enquanto 

a cognição humana torna-se a última fronteira do extrativismo. Cesarino (2022), então, propõe 

como alternativa a reconstrução democrática pela adaptação de práticas políticas que 

incorporem saberes de povos originários e deem protagonismo a coletividades marginalizadas 

– como juventude negra, quilombolas, sem-terra –, reinventando a política a partir de 

cosmovisões ancestrais e do conhecimento da natureza. 

Assim, embora as plataformas se apresentem como ambientes voltados à conexão social, 

Cesarino (2022) entende que a arquitetura algorítmica, ao priorizar métricas de engajamento, 

pode criar condições favoráveis para a proliferação de discursos extremos, uma vez que 

conteúdos que incitam medo ou indignação tendem a reter a atenção do usuário por mais tempo, 

intensificando a hostilidade nesses ambientes. Isso ocorre porque houve uma migração da 

internet de comunidades – focada em afinidades temáticas, como fóruns – para a internet de 

plataformas, focada em timeline infinita e algorítmica. Antes, o usuário buscava a informação. 

Hoje, a informação, e a desinformação, busca o usuário baseada em seu perfil psicométrico: 

A arquitetura dessas plataformas é baseada na coleta e no tratamento de um volume 
cada vez maior de dados pessoais, que são utilizados para controlar todas essas 
interações. Essas empresas têm fortes tendências monopolistas (com concentração 
vertical e horizontal), impulsionadas pelos efeitos de rede. 
As operações internas dessas plataformas são realizadas por algoritmos de inteligência 
artificial, que são dependentes dos inputs de dados que recebem de seus usuários, 
gerando um perfil individual para cada pessoa (de consumo, de comportamento, 
social, cultural e até psicológico). É com base nesse perfil que a plataforma define 
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quais conteúdos cada usuário visualiza ou não, o que retorna como resultado de uma 
busca, que anúncio publicitário ele receberá, etc. (Mielli; Romanini, 2021, p. 144). 

Nesse sentido, enquanto as redes sociais tradicionais priorizam uma dinâmica que se dá 

sob freios morais – como a vergonha – e mecanismos de reputação presencial, as redes digitais, 

mediadas por telas e pelo anonimato, favorecem o efeito de desinibição, facilitando ataques que 

não ocorreriam no convívio físico de maneira tão naturalizada. Sobre isso, Paveau (2021) 

menciona a ocorrência de um relaxamento na censura verbal, nesses espaços virtuais, 

propiciada pela inexistência de contato físico, visual ou interacional, que garante um discurso, 

ao mesmo tempo, direcionado e não direcionado, voltado a um interlocutor que está, 

simultaneamente, ausente e presente, o que suprime a empatia e dá a sensação da proteção de 

um cockpit – célula de proteção contra danos – imaginário. 

Aliado a isso, observa-se que a reprodução fiel dos fatos tende a ser algo complexo e 

até chato, ao passo que a desinformação – a mentira – e o ódio são frequentemente desenhados 

para serem impactantes e engajadores. Assim, conteúdos desinformativos e de ódio podem se 

tornar economicamente mais rentáveis para a plataforma do que a informação verificada, 

realçando o mecanismo de comodificação e gerando um conflito de interesses na moderação de 

conteúdo. Simultaneamente, a seleção algorítmica tende a apresentar o que o usuário já aprova, 

fomentando as chamadas “câmaras de eco”
43

. Cesarino (2022) ainda frisa que essas arquiteturas 

incentivam a definição de identidade por oposição – “nós contra eles” –, ou seja, a validação de 

pertencimento ao grupo A ocorre mediante a hostilidade ao grupo B. 

Salvador (2023) relembra que nos primeiros anos da internet comercial, o cenário era 

de barreiras técnicas significativas. Segundo ele, naquele cenário, para alcançar uma audiência, 

o usuário precisava de conhecimento técnico a fim de desenvolver e hospedar um website e, 

assim, a comunicação era mais restrita a certos nichos. Ele reforça que grupos de ódio, como a 

Ku Klux Kan, já usavam a rede, mas ficavam confinados a fóruns e blogs independentes com 

alcance limitado. Todavaia, redes sociais modernas, como Facebook, YouTube, Twitter e 

Instagram, romperam essas barreiras, inclusive, reduzindo os custos de acesso à informação. 

Ou seja, elas tornaram o processo de publicação instantâneo e a obtenção de audiência intuitiva, 

simples e, muitas vezes, automatizada. Por conta disso, o discurso de ódio e a desinformação, 

que antes habitavam espaços de nicho, passaram a circular na infraestrutura central da esfera 

 

43 Esse temo tem relação com as chamadas bolhas de filtro – filter bubbles – fenômeno por meio do qual algoritmos 
organizam e priorizam conteúdos. Tal noção evidencia como os algoritmos das plataformas digitais moldam o 
acesso à informação, criando universos personalizados que reforçam as preferências dos usuários (Parisier, 
2011). 
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pública, acessível a bilhões de pessoas (Salvador, 2023). Além disso, o autor ressalta que essa 

dinâmica depende de intermediários controlados por agentes privados, de modo que 

dificilmente há informação circulando que não passe por essa infraestrutura. Isso faz com que 

esses espaços forneçam ferramentas que incentivam a publicação e o compartilhamento, com o 

objetivo central de construir conexões entre desconhecidos e de gerar valor econômico, 

fomentando a hostilidade como valor econômico. 

Ainda, essas plataformas desempenham um papel essencial na infraestrutura de 

comunicação, o que as coloca em posição de agentes regulatórios relevantes por exercerem o 

controle sobre o que é dito ao lado do Estado. Assim, grandes empresas como Meta, Google e 

X, fundadores desse modelo de comunicação interativa na internet, se mantém ativas na direção 

desses modelos de negócio que envolvem a remuneração de produtores de conteúdo que atraiam 

anunciantes e a criação de tecnologias para expandir negócios e conexões embasados na lógica 

de manter o usuário engajado, mostrando conteúdo que se relaciona com seus interesses, para 

construir comunidades globais. Com base nisso cabe frisar que: 

As características que tornam a internet e as redes sociais meios de comunicação tão 
valiosos para o exercício da livre expressão democrática são as mesmas que atraem 
os oradores do discurso de ódio e agravam os efeitos nocivos dessas manifestações. 
A comunicação nas plataformas é instantânea, permanente, replicável e, acima de 
tudo, de amplo alcance. As redes buscam ativamente simplificar a conexão entre um 
orador e uma audiência, o que resulta, também, na expansão da influência de grupos 
radicais até então distantes geograficamente e em mais publicações agressivas e 
emocionalmente carregadas. Tudo isso contribui para o cenário em que as plataformas 
de redes sociais se tornam o principal meio de propagação de discursos de ódio, tanto 
organizados como espontâneos (Salvador, 2023, p. 47). 

Dessa forma, as redes sociais digitais não estão disponíveis somente para usuários que 

desejam manifestar conexões de amor, partilha e interações positivas e pautadas na realidade 

dos fatos e no fomento à socialização. O ódio e a mentira encontram um espaço fértil nesses 

locais para proliferar, o que justifica a preocupação de que esses espaços se tornem muito mais 

ambientes de hostilidade do que de liberdade, reforçando a importância de se entender esses 

aspectos. 

3.3.1 Discurso de ódio e desinformação 

Quanto ao ódio, sua história conceitual remonta ao latim clássico, em que mantém um 

significado estável de “aversão radical” – exemplificado no verso horaciano “odi profanum 

vulgus” (“odeio e afasto a multidão profana”, tradução nossa). Na doutrina cristã, apresenta-se 

como contraparte do amor. Na vida cotidiana, ódio e amor podem coabitar como momentos 
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alternados de mesma tonalidade afetiva, como se observa em formas doentias de ciúme e de 

inveja. Ou então, na forma de ódio exclusivo, pode manifestar-se em atos de violência, nos 

quais a ação criminosa excede sua finalidade estrita, se tornando a manifestação cruel de uma 

forma social subterrânea. Entretanto, o que caracteriza o momento contemporâneo é que o ódio 

se tornou fato socialmente explícito em comportamentos cotidianos – e isto representa questão 

relevante no mundo posto em rede, a ponto de poder ser pensado como “forma acelerada e viral 

de comunicação”. A partir do início da segunda década deste século, espalha-se como um vírus 

o fenômeno dos haters (ou odiadores), sujeitos que se identificam com o ódio ao que se mostra 

diferente (Sodré, 2021). 

Dessa forma, é fundamental destacar que isso não se restringe ao âmbito dos circuitos 

eletrônicos, como explica Sodré (2021). É algo que pode ser notado em atitudes, 

comportamentos e discursos políticos, relacionados a ideologias extremistas e 

fundamentalismos religiosos. O ódio funciona como “[…] substrato sensível dos 

protofascismos44 emergentes, na medida em que serve de base para o estado de guerra 

permanente e inerente a essas formas de exacerbação autoritária” (Sodré, 2021, n.p.). Para o 

autor é algo relacionado a descontrole de emoções negativas, antes represadas ou contidas por 

regras sociais que, ao que tudo indica, estão se desfazendo. Nesse contexto, ele ressignifica um 

conceito aristotélico para contribuir com o entendimento do funcionamento das redes sociais 

digitais: 

Com efeito, hoje se torna claro que o espaço das redes é uma verdadeira forma de 
vida, não limitada ao escopo das mídias tradicionais. Na ‘objetificação’ do comum, 
emerge hoje como duplo exteriorizado, ou ecossistema tecnológico, uma forma 
virtualizada de vida, a que vimos chamando de ‘bios virtual’ (cuja manifestação mais 
evidente é a dimensão midiática), retomando o conceito aristotélico de bios como 
esfera existencial ou vida ético-social organizada no interior da Polis, distinta da zoé, 
que é vida natural. Ao lado dos bioi tradicionais, reconhecidos por Aristóteles (o 
cognitivo, o sociopolítico e o sensível, correspondentes a três modos de conhecimento 
da realidade, a saber, a teoria, a práxis e a poiésis), emerge um novo, feito de fluxos 
(letras, sons, imagens e dígitos) apoiados em redes artificiais, definido por uma 
materialidade ‘leve’, ou mesmo pela imaterialidade, dos circuitos eletrônicos. 

 

44 Com base no texto de Sodré (2021), protofascismo pode ser definido como uma forma difusa, instável e reativa 
de autoritarismo, que não se organiza como ideologia coerente nem ou como partido estruturado, mas nasce do 
ressentimento social, do medo coletivo e da desorientação provocada por transformações econômicas, culturais 
e tecnológicas aceleradas. Ele se alimenta dos efeitos colaterais da globalização, como a precarização do 
trabalho, o deslocamento identitário e os fluxos migratórios, e se expressa por meio de surtos anacrônicos de 
nacionalismo, negacionismo histórico e hostilidade à diferença. Diferentemente do fascismo clássico, o 
protofascismo não possui um projeto político consolidado nem o respaldo direto do Estado; sua força está na 
mobilização emocional, na produção do medo e do ódio e na circulação de signos nostálgicos de um passado 
idealizado. Potencializado pelas dinâmicas digitais e pelas “bolhas” algorítmicas, ele funciona como uma religião 
política degradada, refratária à racionalidade e à pluralidade, adaptando-se com facilidade à individualidade 
narcísica e à lógica afetiva das redes, em que as paixões negativas substituem ao debate público e à mediação 
democrática. 
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Ou seja, a partir de uma gestão sistêmica da cultura e dos negócios, surge uma 
verdadeira forma de vida – o ‘bios virtual’, uma espécie de comunidade sensível de 
caráter técnico e mercadológico, onde impulsos digitais e imagens se convertem em 
prática social (Sodré, 2021, n.p.). 

Vale dizer, ainda, que Sodré (2021) ressalta que o ódio está ligado a uma paixão 

ontológica – modo fundamental de existência – sistematicamente alimentada pela infraestrutura 

técnica das redes – um design algorítmico com fins lucrativos. Ele relembra a parábola dos 

lobos, para dizer que “aquele que for alimentado” sobreviverá. Nesse caso, as redes sociais 

digitais alimentam o lobo do ódio, porque assim eliminam a pausa reflexiva necessária para o 

pensamento racional e maximizam o engajamento, portanto o lucro. O ódio é altamente 

engajador, pois produz uma reação emocional instantânea. Além disso, a ausência de mediação 

institucional – não há autoridade moral, educativa, que contraponha – assegura que o modelo 

prospere. De modo que a “bios virtual” se torna a forma de vida na qual o ódio se transforma 

em prática social viável, lucrativa e incentivada pois, como afirma Sodré (2021, n.p.), “[…] a 

mídia é hoje o grande operador dos discursos de ódio”. 

Sobre o que poderia ser considerado discurso de ódio, então, é preciso dizer que há uma 

certa dificuldade em se determinar seus contornos mais precisos, de modo que é possível pensar 

em uma gama de possibilidades de se utilizar esse termo para se referir a expressões que podem 

ser consideradas ofensivas. Amores et al. (2021) trazem algumas conceituações possíveis, 

reforçando a amplitude de sentido dessa noção. Entre as definições apresentadas, os autores 

citam que, para se enquadrar na noção do discurso de ódio a ser combatido, o discurso deve ser 

capaz de desencadear atos de violência, cujo resultado seja considerado crime. Eles relacionam 

essa noção à de discurso perigoso e ideologia perigosa (dangerous speech). Mas também citam 

a noção de ódio que incita violência e discriminação a determinados grupos – por questões de 

sexo, raça, etnia etc. 

Sassi e Rosa (2024) reforçam essa noção ao abordarem estudos que trabalham o discurso 

de ódio como manifestações de desprezo ou intolerância contra certos grupos, motivadas por 

preconceitos de raça, gênero, religião, orientação sexual, entre outros. São, portanto, formas de 

externalizar a discriminação a certos grupos que exigem a existência de pelo menos dois 

sujeitos: o agressor e o agredido, mas que também dependem da exteriorização e do 

consequente prejuízo que isso causa à sociedade, já que atinge grupos historicamente 

vulnerabilizados. As autoras lembram que o discurso de ódio está envolto por um desejo de 

inferiorização do outro, marcado por efeitos de segregação, de discriminação, de intolerância e 

de desumanização. 
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Já Judith Butler (2021) volta o olhar para o fato de que os interesses que envolvem o 

discurso de ódio são tanto retóricos quanto políticos, além disso, para ela, esse tipo de discurso 

movimenta uma noção de soberania, visto que aquele que profere o discurso de ódio busca 

exercer um poder soberano. Ela ressalta que o que discurso de ódio faz “é constituir o sujeito 

em uma posição subordinada” (Butler, 2021, n.p.). Ela instiga uma reflexão fundamental quanto 

ao debate sobre o que seria o discurso de ódio, ao mencionar que “o problema do discurso 

injurioso levanta a questão sobre quais são as palavras que ferem, quais as representações que 

ofendem, sugerindo que nos concentremos nessas partes da linguagem que são enunciadas, 

enunciáveis e explícitas” (Butler, 2021, n.p.). 

Além disso, Butler (2021) trabalha a noção de “vulnerabilidade linguística”, por meio 

da qual ela argumenta que o ser humano é um ser linguístico e dependente da linguagem para 

existir. Essa vulnerabilidade, longe de ser uma fraqueza, é uma condição constitutiva da 

subjetividade humana. Nesse ponto, ela questiona se “a linguagem poderia nos ferir se não 

fôssemos, de alguma forma, seres linguísticos, seres que necessitam da linguagem para existir?” 

(Butler, 2021, n.p.). Nessa linha, ela defende que ser chamado de algo, mesmo que esse algo 

seja injurioso, constitui uma das formas primárias pelas quais o sujeito se forma na linguagem, 

o que estabelece uma relação entre linguagem, poder e constituição do sujeito: 

Uma pessoa não está simplesmente restrita ao nome pelo qual é chamada. Ao ser 
chamada de algo injurioso, ela é menosprezada e humilhada. Mas o nome oferece 
outra possibilidade: ao ser insultada, a pessoa também adquire, paradoxalmente, certa 
possibilidade de existência social e é iniciada na vida temporal da linguagem, que 
excede os propósitos prévios que animavam aquela denominação. Portanto, o 
chamamento injurioso pode parecer restringir ou paralisar aquele ao qual é dirigido, 
mas também pode produzir uma resposta inesperada e que oferece possibilidades. Se 
ser chamado é ser interpelado, a denominação ofensiva tem o risco de introduzir no 
discurso um sujeito que utilizará a linguagem para rebater a denominação ofensiva. 
Quando o chamamento é injurioso, exerce sua força sobre aquele a quem fere. Mas o 
que é essa força, e como podemos entender suas falhas? (Butler, 2021, n.p.). 

Para ela, a nomeação é uma das condições pelas quais o sujeito se constitui na 

linguagem, mas isso não define perpetuamente esse sujeito. Desse modo, Butler (2021) 

equipara a nomeação ao processo de interpelação ideológica de Althusser, por meio do qual a 

ideologia chama o indivíduo a ser sujeito, levando-o a se reconhecer e a ocupar uma posição na 

formação discursiva. Ela defende, com isso, que o poder da linguagem de ferir, por meio da 

injúria linguística, decorre justamente desse poder interpelativo. Assim, a injúria resulta das 

palavras explícitas e da forma como é endereçada, o que interpela e constitui o sujeito em uma 

posição de subordinação. Ao mesmo tempo, Butler (2021) ressalta que esse ritual de 
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interpelação comporta falhas, motivo pelo qual o sujeito, ao ser injuriado, pode se revoltar e 

rebater a injúria que o nomeou. 

Costa (2021a) corrobora esse entendimento ao destacar que o discurso de ódio é um 

discurso de cunho segregacionista, baseado na dicotomia da superioridade do emissor e da 

inferioridade do receptor – ou do alvo do discurso – que externaliza ofensas para intimidar, 

assediar, insultar, instigar violência, ódio ou discriminação, em função de raça, cor, etnia, 

nacionalidade, sexo ou religião. Para o autor, a circulação desse tipo de manifestação em redes 

sociais digitais estimula o ódio racial, a homotransfobia, a xenofobia, a intolerância religiosa, a 

misoginia, e outras formas de aversão a partir de uma incapacidade de tolerar as diferenças que 

confrontam os padrões previamente estabelecidos por grupos que se entendem superiores e que 

tendem a usar sentidos de superioridade para justificar a privação de direitos e liberdades dos 

grupos historicamente inferiorizados (Costa, 2021a). 

Do ponto de vista discursivo, França (2025) entende que o discurso de ódio é um 

processo produzido na relação entre posições da FD do discurso de ódio, caracterizado por dois 

movimentos: o da desumanização do outro – com base em um processo imaginário/ideológico 

no qual o outro é visto como indesejável – e o da naturalização de um certo tratamento adequado 

a esse outro desumanizado. Com base nisso, ele defende que é possível haver discurso de ódio 

tanto relativo a sujeitos que se identificam com posições políticas de espectros da direita, quanto 

da esquerda, embora ressalte que é um movimento historicamente mais relacionado com os 

ideais da direita. 

Assim, em função do recorte teórico-metodológico adotado e do tema desta pesquisa – 

em que o cerne do debate coloca, em dois polos opostos, direitos de grupos minorizados e 

responsabilidade dos provedores de redes sociais digitais, formados por grupos dominantes –, 

este estudo leva em conta, então, o conceito de discurso de ódio que direciona o ódio a grupos 

minorizados como ponto central das ofensas. Além disso, enfatiza-se que o objeto não foca em 

um tipo específico de grupo minorizado, já que a pesquisa se volta para as questões que 

permeiam a dificuldade em se determinar a responsabilidade dos provedores de redes sociais 

digitais, pela via do discurso jurídico, em meio a disputa dos sentidos dos limites da liberdade 

de expressão e da responsabilidade, e não, exatamente, para como uma minoria específica é 

afetada por tal situação, embora reconheça a importância de pensar em como cada grupo 

minorizado é afetado. 

Portanto, levando em conta a questão jurídica que envolve o tema da pesquisa, é 

importante citar que Judith Butler (2021) desenvolve uma crítica contundente à regulação 

jurídica do discurso de ódio e, para isso, ela realiza uma análise de precedentes da Suprema 
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Corte norte-americana em que aponta, a partir dos casos R.A.V v.s. St. Paul
45

 de 1992 e 

Wisconsin v. Mitchell
46

, de 1993, como os tribunais utilizam estrategicamente a configuração 

de discurso de ódio para promover objetivos políticos conservadores. Em R.A.V. v.s. St. Paul, 

a Suprema Corte tratou a queima de uma cruz como mero discurso, uma “mensagem”, protegida 

pela Primeira Emenda – da liberdade de expressão –, mesmo sendo uma mensagem repulsiva. 

Ela explica que, ao tratar o gesto apenas como “expressão de um ponto de vista”, a Corte 

abstraiu o contexto social e histórico – pois ignorou que a queima da cruz, ligada à Ku Klux 

Klan, não é um comentário neutro, mas um ato com longa história de terror racial – e entendeu 

o conteúdo racista separado da conduta discriminatória que o próprio símbolo executa – 

ameaçar, excluir, aterrorizar. Com isso, reforçou a preponderância da liberdade abstrata de 

expressão sobre a proteção contra a violência simbólica e material. 

Desse modo, Butler (2021) chama a atenção para o que ficou de fora, ou seja, a dimensão 

performativa e material do ato que não foi analisada no referido precedente. Com base neste 

estudo, ela alerta que: 

[…] processar judicialmente o discurso de ódio nos tribunais significa correr o risco 
de conceder aos tribunais a oportunidade de nos impor sua própria violência. E, se os 

 

45 R.A.V. v.s. St. Paul foi um caso em que a Suprema Corte dos EUA analisou um decreto municipal que 
criminalizava símbolos – como cruzes em chamas ou suásticas – quando usados para intimidar com base em 
raça, religião ou gênero. O episódio que originou o processo envolveu adolescentes brancos que queimaram uma 
cruz no quintal de uma família negra em St. Paul, Minnesota. A cidade argumentava que a queima de cruz 
constituía fighting words (palavras que instigam violência), isto é, expressões tão ofensivas que poderiam 
provocar reação imediata, além de ser um ato discriminatório. Entretanto, a Corte, em decisão unânime (seguindo 
o voto do juiz Antonin Scalia), invalidou a lei de St. Paul que proibia a exibição de qualquer símbolo que pudesse 
despertar ódio com base em raça, cor, credo, religião ou gênero por entender que ela violava a Primeira Emenda, 
já que selecionava, dentro das fighting words, apenas aquelas ligadas a raça, religião ou gênero – o que 
configurava discriminação, não atacava outros discursos de ódio e poderia gerar uma ampliação excessiva. Butler 
observa que, com isso, a Suprema Corte descartou a possibilidade de considerar a cruz em chamas como um 
gesto que é, ao mesmo tempo, discurso e conduta discriminatória – como um cartaz que diz: “somente para 
brancos”, que simultaneamente comunica uma mensagem e pratica uma exclusão. O precedente reafirmou uma 
leitura muito restritiva da exceção das fighting words e protegeu símbolos de ódio sob a lógica de que o Estado 
não pode proibir mensagens com base no conteúdo ou no ponto de vista, ainda que moralmente essas mensagens 
sejam repugnantes e fragilizam grupos minorizados. (Butler, 2021). 

46 No caso Wisconsin v. Mitchell, 113 S. Ct. 2194, 14 L. Ed. 2d 436 (1993), a Suprema Corte dos EUA decidiu, 
por unanimidade, que declarações racistas poderiam ser usadas como prova de que a vítima foi escolhida em 
razão de sua raça, legitimando o aumento da pena em crimes motivados por preconceito. Ou seja, trata-se de um 
precedente fundamental da Suprema Corte dos EUA que validou a constitucionalidade das leis que impõem 
penalidades aumentadas (enhanced penalties) para crimes motivados por preconceito ou ódio (hate crimes). O 
caso tratou do uso de palavras racistas como indício do elemento motivacional do crime. O episódio envolvia 
jovens negros, entre eles Todd Mitchell, que, após assistir ao filme Mississippi em Chamas, que retrata a 
violência da Ku Klux Klan e a conivência ou ineficácia da lei, agrediu um jovem branco, incentivado pelas falas 
do filme. Nesse caso, Butler observa que, embora a decisão da Suprema Corte nesse caso pareça positiva para 
os grupos minorizados, já que pune o ódio, os tribunais correm o risco de usar o poder de definir o que é discurso 
injurioso de forma política. Para ela, o Judiciário assume o poder soberano do performativo ao decidir o que fere 
e o que deve ser punido, legitimando a intervenção estatal sob a rubrica da proteção. Assim, o julgamento ocorreu 
sobre um pano de fundo cultural que tensionou a fé na legalidade e que evidenciou como o discurso – dentro e 
fora do tribunal – está ligado a relações de poder, raça, violência e autoridade (Butler, 2021). 
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tribunais começarem a decidir o que é ou não é um discurso violento, essa decisão 
corre o risco de se tornar a mais vinculante das violações (Butler, 2021, n.p.). 

Tal posicionamento reflete uma preocupação fundamental que é a de que o Estado pode 

utilizar a categoria jurídica de discurso de ódio contra os grupos que deveria proteger. Além 

disso, o conceito de “performativos soberanos” que ela aborda pode ser visto como uma 

contribuição central de sua obra, uma vez que se refere ao fato de que: 

[…] a categoria do discurso de ódio não pode existir sem a ratificação do Estado e que 
o poder que tem a linguagem jurídica do Estado de estabelecer e manter o domínio do 
que será publicamente dizível sugere que o Estado desempenha muito mais do que 
uma função limitadora em tais decisões; de fato, o Estado produz ativamente o 
domínio do discurso publicamente aceitável, demarcando o limite entre os 
domínios do dizível e do indizível e conservando o poder de estipular e manter 
essa linha de demarcação. O enunciado exagerado e efetivo atribuído ao discurso de 
ódio em certos contextos politizados discutidos anteriormente tem por modelo o 
discurso de um Estado soberano, entendido como um ato de fala soberano, um ato 
de fala dotado do poder de fazer o que diz. Esse poder soberano é atribuído ao 
discurso de ódio no momento em que dizemos que ele nos ‘priva’ de direitos e 
liberdades. O poder atribuído ao discurso de ódio é um poder de agência, 
performatividade e transitividade absolutas e efetivas (o discurso de ódio faz o 
que diz e faz o que diz que fará àquele a quem se dirige). É exatamente a esse poder 
da linguagem jurídica que nos referimos quando requeremos que o Estado efetue a 
regulamentação do discurso injurioso. O problema não é, então, que a força do 
performativo soberano seja incorreta, mas sim que ela é incorreta quando os cidadãos 
a utilizam; no momento em que o Estado se serve dela para intervir, ela é, nesses 
contextos, correta (Butler, 2021, n.p., grifos nossos). 

Em seu texto, Butler (2021) sinaliza que esta demarcação quanto ao discurso de ódio 

pelo Estado não é neutra e decorre de relações de poder que podem reproduzir as próprias 

violências que pretende combater. Por isso, ela observa que a própria noção de discurso de ódio 

só existe porque o Estado a reconhece e a institui juridicamente. A linguagem do direito limita 

o que pode ser dito e, também, (re)produz o espaço do dizível, traça fronteiras entre o aceitável 

e o inadmissível, e mantém o poder de redefinir essas fronteiras. Quando, em debates públicos, 

se atribui ao discurso de ódio um poder de restringir direitos ou de extinguir liberdades, projeta-

se sobre ele um modelo derivado do ato de fala soberano – o ato estatal que, ao ser enunciado 

por meio de termos como: “declaro, condeno”, realiza, como uma agência, aquilo que diz. 

Assim, o discurso de ódio é tratado como se tivesse um poder performativo absoluto, capaz de 

executar imediatamente o dano que nomeia. 

Ainda, Butler (2021) chama a atenção para o paradoxo no qual esse mesmo poder 

soberano de “fazer ao dizer” é aceito quando exercido pelo Estado, por exemplo, ao promulgar 

leis ou impor sanções, mas visto como indevido quando reivindicado pelos cidadãos na 

linguagem ordinária. O desafio, então, não é negar que a fala possa agir, mas compreender 

quem é autorizado a fazê-lo, com efeito vinculante. A regulação do discurso injurioso, ou 
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discurso de ódio, portanto, reflete uma disputa sobre autoridade: a quem pertence o poder de 

declarar o que fere, o que é ilícito, o que será reconhecido como violência simbólica? Essa 

reflexão abre espaço para pensar que o problema do discurso de ódio não se esgota na ofensa 

individual e envolve o modo como o Estado institui e administra os limites da fala, legitimando 

certas performances – jurídicas, políticas – e desautorizando outras. Esses apontamentos, assim, 

funcionam como crítica à tendência de tratar a linguagem como instrumento neutro, destacando 

que ela é também um campo de soberania e produção normativa. 

Já no que diz respeito à desinformação, ponto levantado nos dois votos, assim como a 

questão do discurso de ódio, vale partir do fato de que informar pode ser entendido como o 

fenômeno de transmitir conhecimento através da linguagem (Charaudeau, 2006). De modo que, 

ao se pensar em desinformar, é possível dizer que se trata de algo contrário à transmissão do 

conhecimento, sendo, portanto, um conceito que pode ser atrelado a um sentido de enganar ou 

confundir. Ressalta-se que a desinformação é entendida como um fenômeno mais amplo, que 

abrange a noção de notícias falsas, de modo que abarca as informações falsas, imprecisas ou 

enganosas, formuladas, apresentadas e divulgadas visando causar, intencionalmente, danos 

públicos ou com fins lucrativos, e embora não seja considerada ilegal, a desinformação é 

prejudicial à sociedade, podendo afetar questões relacionadas à política, à democracia, às 

políticas públicas (Brisola; Bezerra, 2018). 

Desse modo, a expansão da desinformação tem como pano de fundo uma transformação 

mais profunda na relação dos sujeitos com a verdade. Foucault (1999) trabalha a noção de 

regime de verdade para descrever o conjunto de procedimentos pelos quais uma sociedade 

determina o que conta como verdadeiro e legitima os discursos autorizados a ocupar esse 

estatuto. Em uma sociedade estruturada por esse regime, a produção e a validação da verdade 

cabem a instâncias específicas como a ciência, o jornalismo e o direito, que funcionam como 

guardiãs do legítimo no dizer. A passagem para o que pode ser denominado de sociedade das 

convicções representa, então, a erosão desse regime, em que a verdade factual perde 

centralidade e cede espaço à adesão identitária às crenças, ao grupo e aos valores 

compartilhados. 

Seixas (2019) nomeia esse processo como o desenvolvimento de uma racionalidade 

axiológica, em que o desejo pela própria convicção supera a verificação factual e a renúncia a 

uma crença equivale à renúncia à própria identidade, tornando o sujeito impermeável à 

persuasão racional. Albuquerque (2021) descreve esse cenário como uma crise epistêmica 

marcada pela fragilização das instituições guardiãs da verdade e pelo surgimento de múltiplos 

regimes concorrentes de legitimação do discurso. Han (2023) acrescenta que o regime da 
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informação digital é o principal vetor dessa crise, dado que a dominação pelo processamento 

algorítmico dos dados substitui a autoridade das instituições pela autoridade do engajamento. 

É esse deslocamento do regime de verdade para a sociedade das convicções que possibilita 

compreender a aceitabilidade e a adesão ao discurso de ódio e à desinformação. A questão 

envolve, para além da circulação de mentiras, discursos que respondem a uma demanda 

identitária de sujeitos para os quais a verdade factual já deixou de ser o critério decisivo. 

Nesse contexto, a condição pós-moderna desloca o problema da legitimidade do 

conhecimento após o colapso das “metanarrativas” que antes organizavam o sentido do 

verdadeiro, do justo e do científico. Sem esses referenciais unificadores, a legitimidade já não 

pode ser garantida nem por critérios tecnológicos de eficiência, nem pelo consenso racional, 

pois ambos tendem a ignorar a heterogeneidade dos jogos de linguagem e que a inovação nasce 

do dissenso. Embora o saber pós-moderno possa ampliar a sensibilidade às diferenças, esse 

mesmo cenário fragiliza os critérios de validação do conhecimento, criando um ambiente 

propício à materialização da pós-verdade, de negacionismos científicos e de fake news. Esse 

processo é intensificado pelas plataformas digitais, nas quais a mediação algorítmica privilegia 

conteúdos com maior engajamento, independentemente de sua veracidade, reforçando bolhas 

informacionais e legitimando discursos falsos ou extremistas. Assim, a crise das 

“metanarrativas”, combinada à lógica algorítmica das plataformas, contribui para a circulação 

massiva de conteúdos que corroem a autoridade do conhecimento científico e reconfiguram 

profundamente o espaço público contemporâneo (Mielli; Romanini, 2021). 

Enquanto Lacerda e Dias Di Raimo (2020, p.95) explicam que “[...] as fake news 

simulam os modos de enunciar da imprensa, como forma tanto imitar ‘a textualidade da 

imprensa, no intuito de fingir uma posição jornalística’, quanto por um efeito inconsciente da 

memória do jornalismo sobre a prática discursiva de narrar uma notícia", Charaudeau (2022) 

critica o uso de termos da moda como fake-news e pós-verdade e sugere o uso da expressão 

“contraverdades” para tratar de negacionismos e notícias falsas como características da pós-

verdade. Nesse sentido, ele recorda que a verdade não é algo uno e estanque, uma vez que 

depende do efeito que causa e da interpretação que gera. 

Por outro lado, Gallo, Silveira e Pequeno (2019) criticam tanto o termo fake news quanto 

o termo desinformação, eles entendem que: 

É preciso dizer, inicialmente, que a expressão fakenews é curiosa: ela existe para tentar 
dar conta de um fenômeno midiático que, por um lado, não começa nem termina no 
que é ‘verdadeiro’ ou 'falso’(fake), e, por outro lado, não é, necessariamente, notícia 
(news). Parece que na tentativa de evitar a equivocidade da expressão, nos oferecem 
outra, que é a de ‘desinformação’, tão equívoca quanto a primeira, mas que tem 
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servido aos comunicadores, como uma palavra talvez mais adequada à reflexão sobre 
fakenews (2019, p. 1). 

Já Brisola e Bezerra (2018) diferenciam notícias falsas de desinformação e, quanto a 

esta última, falam, inclusive, em informação tendenciosa e, não necessariamente, falsa. Muitas 

vezes são informações distorcidas e/ou parcialmente verdadeiras: 

Não se trata de uma simples ação, e sim de um complexo de ações que constroem um 
cenário intencionalmente determinado. Desinformação envolve informação 
descontextualizada, fragmentada, manipulada, retirada de sua historicidade, 
tendenciosa, que apaga a realidade, distorce, subtrai, rotula ou confunde. A 
desinformação não é necessariamente falsa; muitas vezes, trata-se de distorções ou 
partes da verdade (Brisola; Bezerra, p. 3319, 2018). 

Do ponto de vista jornalístico o que se defende atualmente é que a noção de “fake news” 

é vista como uma contradição em termos. Isso porque, “quando se trata de uma notícia, não 

pode ser falsa: ‘Foi apurada, foi checada, tem uma responsabilidade social por trás, então não 

é falsa’” (PPGCOM, 2021). Essa lógica parte do pressuposto de que se a informação foi 

apurada, checada e possui responsabilidade institucional por trás, não pode ser chamada de 

“notícia falsa”. Assim, ela deve ser vista simplesmente como boato, desinformação, mentira – 

mas não é “notícia”. 

Santiago e Araújo (2022) salientam que a desinformação pode ser considerada uma 

prática discursiva que se materializa por um discurso criado com a intenção deliberada de causar 

dano a uma pessoa, um país, uma instituição, etc. Esse discurso, falso, parcialmente falso, 

descontextualizado ou distorcido, vai ser difundido pela imprensa e por pessoas públicas, por 

meio de técnicas de comunicação e informação, que vão minimizar a importância de fatos, 

suprimi-los, ocultá-los ou alterar os seus sentidos, para desvirtuar o real. 

Além disso, Moscoso (2020, p. 4) diz que “a desinformação é um subproduto do modelo 

de negócio estabelecido pelas plataformas digitais, um modelo que se baseia na concentração e 

na exploração indevida de dados pessoais de usuários/as”, de modo que a intensificação dessas 

práticas está diretamente associada ao modelo de negócio que as privilegia. As fake news, por 

exemplo acabam influenciando comportamentos como os relacionados a visões políticas 

polarizadas, além de servir para atrair leitores a partir de clickbaits47 e fomentar uma indústria 

milionária que lucra não só com anúncios nas redes, como também se torna mais próspera a 

 

47 Clickbait é uma expressão em inglês para os chamados caça cliques ou isca de cliques, que são conteúdos rasos, 
exagerados e inexistentes, que falseiam a verdade para atrair cliques em sites e em redes sociais. Com títulos 
chamativos, enganosos e sensacionalistas, essa prática – considerada de publicidade enganosa – tem o intuito de 
aumentar as chances de um leitor clicar no link do conteúdo e compartilhá-lo com a sua rede pessoal. Por conta 
dessas características essa prática é associada à noção de fake news, embora haja distinções (Meireles; 
Nascimento, 2025). 
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cada ano incentivando ações que geram o caos. O que se vê é o discurso sendo utilizado para 

manter o poder e as estruturas sociais sob controle. 

Mesmo assim, é importante dizer que mentir é um comportamento que não é recente na 

história da humanidade. Desde os tempos mais remotos é possível ver relatos de situações 

envolvendo mentiras, que vão desde textos bíblicos até os mitos da Grécia antiga. Existem 

relatos de manipulação da informação mesmo antes de o jornalismo estabelecer padrões de 

fidelidade para as notícias (Moscoso, 2020). Porém, uma gama de fatores contemporâneos, 

como a internet e as redes sociais digitais, favoreceram o volume e a rapidez com que as notícias 

falsas vêm sendo disseminadas. Aliado a isso, Aires e Lima (2022) explicam que a necessidade 

que as pessoas têm de acreditar nessas notícias falsas ressalta ainda mais o caráter danoso que 

elas podem atingir, o que reforça a ótica de uma mudança de paradigma social em que as crenças 

vão suprimindo os fatos. Vale ainda destacar, que os temas abordados nesses discursos são 

geralmente polêmicos, o que garante o engajamento e a lucratividade (Moscoso, 2020). Em 

contrapartida, para quem produz esse tipo de discurso, há uma necessidade de gerar pânico, de 

manipular, de desacreditar instituições, de impulsionar ou deteriorar a reputação de 

personalidades e de disseminar o ódio (Aires; Lima, 2022). 

Observa-se, portanto, que a distinção entre os muitos termos que caracterizam esse 

fenômeno não é somente semântica, ela é conceitual. O termo “fake news” mascara a realidade 

mais profunda do fenômeno, uma vez que faz parecer que o problema é com notícias erradas – 

algo técnico, passível de correção mediante fact-checking48 –, quando, de fato, o que se tem é 

que a “verdade” é algo relativo, que depende de certos domínios de validação – no científico 

são os métodos, no jurídico é a deontologia e na religião são as epifanias – de modo que a 

“verdade” pode ser entendida como um efeito no discurso, marcado pela realidade social e 

política: 

É justamente por isso que o discurso social é o lugar do contingente, onde não há 
verdade última, mas apenas verdades relativas, verossimilhanças, possibilidades e 
probabilidades de verdade. A esse respeito, Emediato (2016, p. 16) afirma: ‘as 
verdades são construções sociais e humanas, podem ser explicadas, justificadas, 
relativizadas, validadas, falseadas e hierarquizadas’. […] 
Adiciona-se, aqui, que pode variar, igualmente, conforme a ideologia que as assujeita 
ou, melhor dizendo, que as programa a agir discursivamente de um modo e não de 
outro (Seixas, 2019, p. 127). 

Nessa mesma linha, Seixas (2019, p. 127) defende que o real não se liga exatamente ao 

discurso, principalmente porque “se todo fato social tem o potencial de gerar distintas 

 

48 Checagem de fatos ou verificação da veracidade dos fatos. 
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interpretações, no mais das vezes, tais interpretações se chocam e são mesmo antagônicas entre 

si.” Ele ressalta que os sujeitos têm suas próprias opiniões e crenças, o que para a AD 

materialista é atravessado por diferentes ideologias materializadas nas FD em circulação, essas 

opiniões e crenças são supostamente verdadeiras com base nos diferentes gestos de 

interpretação da realidade. Seixas (2019) sintetiza que: 

[…] a noção de pós-verdade, apesar de frequentemente aproximada à de mentira, 
apresenta maior complexidade, na medida em que se refere, antes de tudo, à 
indisponibilidade dos sujeitos à persuasão devido ao caráter sólido de suas próprias 
crenças e convicções. Renunciar a uma verdade é, destarte, renunciar a si mesmo, à 
sua identidade, às suas formas de vida e existência no mundo. Nesse sentido, há no 
sujeito o desejo por determinada verdade, não pela verificação da relação de 
factualidade de uma determinada informação ou fato, mas antes por dizer respeito às 
mesmas crenças e, portanto, comungar dos mesmos valores, o que deflagraria uma 
racionalidade axiológica como princípio da formação das opiniões políticas em 
detrimento de quaisquer outras razões (Seixas, 2019, p. 137). 

Assim, a pós-verdade não se trata da simples mentira, mas de uma construção discursiva 

que integra verdades, meias-verdades e falsidades numa arquitetura do discurso cuja eficácia 

independe de verificação factual. Diferindo de fake news, porque nem sempre envolve 

inverdade comprovada ou intencionalidade deliberada, a noção de pós-verdade está 

frequentemente ligada à reprodução automática de convicções preexistentes, manipulando 

paixões e valores ideológicos dos sujeitos. Seu caráter não é dado pela presença/ausência de 

mentira, mas pelo movimento persuasivo desvinculado do critério de verdade. 

Além dessa questão das crenças e das particularidades de sentido, Singh, Bhutia e Moni 

Gogoi (2022) pontuam que existem dois fatores que contribuem para a forte presença das 

notícias falsas no domínio público. O primeiro está ligado à ascensão das políticas de direita e 

ultradireita, aliada ao papel duvidoso das mídias sociais na ampliação dos impactos dessas 

notícias, diante de um cenário de desregulamentação. Já o segundo fator diz respeito a uma 

sensação de histeria criada em torno de notícias falsas. Para as autoras, a crise no modelo de 

consumo, de produção e de circulação de informações, que abraça o modelo de produção das 

notícias falsas, evidencia uma sociedade que perdeu a fé na verdade e que se encontra 

vulnerável às mentiras que circulam nas redes (Singh; Bhutia; Moni Gogoi 2022). Por outro 

lado, é possível dizer que os indivíduos se identificam com essas informações, acolhendo e 

partilhando esses discursos, de modo que eles penetrem cada vez mais nas esferas sociais, e 

essa identificação elimina, muitas vezes, a necessidade de validação e verificação e os critérios 

de criticidade. 

Em última análise, a compreensão do fenômeno da desinformação exige ultrapassar a 

visão de que se trata de uma disfunção passageira para encará-lo, à luz do que Rancière (2014) 
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defende, como uma questão do próprio Estado de direito oligárquico presente na sociedade. O 

autor alerta que o verdadeiro projeto das elites é a garantia da governabilidade – entendida como 

a supressão do governo de qualquer um, em favor da gestão técnica e econômica da vida – e 

não a expansão da participação popular. Nesse sentido, o ódio que inunda as redes sociais é 

estrutural e estruturante, porque ele funciona como o dispositivo de polícia que, ao invés de 

debater com o adversário, busca aniquilá-lo moralmente para restaurar a hierarquia ameaçada 

(Rancière 2014). Esse mecanismo reverbera o que Souza (2025) identifica como o ódio 

histórico à “ralé”, agora atualizado pelos algoritmos que, conforme Sodré (2021), blindam a 

elite da responsabilidade ética presencial. 

Assim, a defesa da liberdade de expressão irrestrita pelas plataformas serve, 

paradoxalmente, para proteger esse projeto oligárquico, já que, sob o pretexto de liberdade, 

permite-se que o poder econômico colonize a esfera pública e substitua a “verdade de fato” por 

narrativas de pânico moral
49

, garantindo que a democracia permaneça apenas como uma 

fachada formal, enquanto a realidade política é gerida pelo ódio e pelo lucro (Rancière, 2014). 

Desse modo, as redes sociais digitais, portanto, potencializam a circulação e os estragos 

da desinformação e do ódio amparadas pela liberdade de expressão ampla, uma vez que seu 

formato facilita a propagação e potencializa a abrangência, sem que haja verificação ou 

julgamento editorial, já que a responsabilidade é terceirizada. Além do que, tais ferramentas, 

inseridas na esfera dos meios de comunicação de massa, buscam influenciar os usuários com 

ideologias que beneficiam as classes dominantes, utilizando artifícios de desinformação e de 

ódio como distorções e manipulação dos fatos a serviço de interesses hegemônicos (Brisola; 

Bezerra, 2018). Esses fatores apontam para questões mais profundas como a polarização e a 

cultura woke, aspectos interligados aos subprodutos do capitalismo de vigilância. 

 

49 O conceito de pânico moral, formulado por Cohen (2011), permite compreender como determinados grupos, 
práticas ou discursos são construídos como ameaças aos valores sociais por meio de processos de amplificação 
midiática e convergência institucional. Nesses contextos, a reação social tende a ser desproporcional, marcada 
pela produção de “inimigos sociais” (folk devils) e pela mobilização de discursos moralizantes que extrapolam o 
fenômeno imediato, conectando-o a ansiedades mais amplas sobre a ordem social. No ambiente digital 
contemporâneo, esse mecanismo se articula diretamente com a circulação de desinformação e com dinâmicas de 
discurso de ódio, uma vez que plataformas potencializam a visibilidade de conteúdos sensacionalistas, 
polarizados e afetivamente carregados. Assim, episódios de pânico moral são frequentemente alimentados por 
narrativas desinformativas que reforçam estereótipos e intensificam a hostilidade contra determinados grupos, 
contribuindo para a erosão da confiança nas instituições e para a crise epistêmica das instâncias tradicionalmente 
responsáveis pela validação da verdade. Nesse cenário, a construção discursiva da ameaça não só desestabiliza 
o debate público, como também legitima respostas jurídicas e políticas que podem aprofundar processos de 
exclusão e tensionar os limites democráticos. 
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3.3.2 Polarização e cultura woke 

Mielli e Romanini (2021) reforçam que a “hipermidiatização” e a instantaneidade da 

comunicação produzem um cenário de insegurança informacional, no qual o excesso de 

conteúdos reduz a confiança nas mídias e dificulta o acesso efetivo ao conhecimento. Eles 

explicam que essa “hiperabundância” funciona como um verdadeiro “muro de informações”, 

pois, em vez de garantir liberdade informativa, a saturação de dados, ruídos e parasitas 

informacionais asfixia o cidadão e impede que ele identifique o que é relevante ou mesmo 

perceba o que lhe é ocultado. O resultado paradoxal é a figura do indivíduo contemporâneo 

como um “ignorante saturado de informações”. 

A superexposição a que estamos submetidos leva à falência das construções 
simbólicas e ao exercício da comunicação como espaço de busca de consensos com 
base em diálogos. No que e em quem acreditar? Além da dúvida, esse ambiente 
estimula o fortalecimento de trocas e posições baseadas na validação das posições de 
cada indivíduo e desperta o negacionismo. Esse novo desenho social, produzido pela 
fragmentação das mensagens e pela ausência de referências e de controle sobre os 
mecanismos de produção e de distribuição de conteúdos que circulam nas redes 
sociais, pode colocar em xeque as bases da própria democracia (Mielli; Romanini, 
2021, p. 149). 

Nesse contexto, observa-se o surgimento de ambientes hostis pela palavra, nos quais a 

alteridade não é vista como um componente necessário ao debate democrático, mas como um 

alvo a ser combatido. Se, por um lado, Amossy (2017) defende a importância da polêmica como 

uma modalidade de gestão do dissenso – fundamental para o funcionamento saudável de uma 

democracia que não silencia as diferenças –, o que se verifica na materialidade digital é a 

deturpação desse princípio. O dissenso cede lugar à hostilidade, de modo que a argumentação 

é substituída pela desqualificação moral e pela tentativa de aniquilação simbólica do outro. 

Na mesma linha, Charaudeau (2022) diz que: 

Os sentimentos e as opiniões polarizam-se, amplificam-se e criam movimentos 
coletivos em um ‘nós’ que se orienta em uma única e mesma direção. Esse ‘nós’ não 
é um plural no sentido de uma adição de elementos, cada um dos quais conservando 
sua singularidade. É um ‘nós-ficção’, cuja característica é a fusão de uma palavra-
pensamento-emoção, tal como é entendida em: ‘Somos todos judeus alemães’, 
‘Somos Charlie’, um ‘nós’ entidade abstrata, fusional (Charaudeau, 2022, p. 115). 

Tal hostilidade não se restringe ao plano das ideias, ela é externalizada e ao se 

materializar no discurso, atua sobre a realidade, pois, como aponta Butler (2021), a linguagem 

possui uma força performativa. Ao discutir o discurso de ódio (hate speech) e a linguagem que 

fere (injurious speech), Butler (2021) lembra que a palavra tem o poder de vulnerabilizar 

corpos, de instaurar traumas e de excluir sujeitos da esfera de reconhecimento humano. O dizer, 
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nessas condições, é um ato de poder que pode tanto constituir os sujeitos, quanto os destituir de 

sua dignidade, evidenciando que a liberdade de expressão não ocorre em um vazio de poder, 

mas em um campo de forças desiguais. 

Para compreender esse cenário em que se formam ambientes hostis pela palavra, é 

preciso observar a trajetória da polarização, pois 

Os processos de seleção algorítmica baseados em dados, que amplificam (dão mais 
alcance e visibilidade) as mensagens de acordo com cada usuário de forma totalmente 
opaca, têm contribuído para aprofundar a polarização em vários campos sociais 
(político, cultural, religioso) e se espraiam para todas as relações humanas (Mielli; 
Romanini, 2021, p. 144). 

Além disso, o cenário político tem inflamado a polarização, o que impulsiona discursos 

de ódio e desinformativos em redes sociais como forma de engajamento e de populismo: 

Essa polarização extrema é um fenômeno umbilicalmente ligado à volta do populismo 
mundial, o conceito que entende o antagonismo político como o confronto entre o 
bem (o povo) e o mal (as elites) e coloca o centro do debate no âmbito moral, em 
detrimento de plataformas e propostas políticas. Pode ser encontrada no debate sobre 
o nacionalismo hindu na Índia, no combate ao tráfico de drogas nas Filipinas, nas 
políticas antimigratórias na Europa ocidental, nas candidaturas antissistema no Chile 
e na Argentina e no nativismo do ‘Torne a América grande de novo’ de Donald Trump 
(Nunes; Traumann, 2023, n.p.). 

Para Charaudeau (2022, p. 113-114) o discurso populista funciona a partir da 

manipulação do medo, pois o medo é um ótimo meio para atingir objetivos. Nessa dinâmica, 

ele cita que o populista “sataniza um inimigo que serve de bode expiatório”. O que Gomes 

(2023) reforça ao dizer que: 

[…] justamente suas táticas de guerra permanente, a cultura do cancelamento e do 
linchamento, inclusive de inocentes, que promove sem cessar, a arrogância e a 
violência de suas abordagens, sempre na base da intimidação e do constrangimento, a 
incapacidade de criar pontes e estar dispostos a reconhecer que os de fora do grupo 
têm direito a existir numa sociedade pluralista, e, por fim, o fato de que efetivamente 
alimenta a polarização política, injeta combustível na guerra moral e ajuda a fortalecer 
a reação eleitoral da direita conservadora, que abriga cada vez os que se sentem 
agredidos ou que acham que estão cedendo direitos e valores demais para esse ramo 
da esquerda, tudo isso faz parte do passivo do movimento woke entre nós nos últimos 
anos (Gomes, 2023, n.p.). 

Essa “guerra moral” descrita por Gomes (2023) evidencia como a polarização se 

alimenta de um espelhamento discursivo. De um lado, o campo progressista, ao adotar táticas 

de linchamento virtual, esvazia o sentido pedagógico da luta política, de outro, conservadores 

instrumentalizam esse comportamento para se apresentar como guardiã da liberdade, rotulando 

qualquer pauta social como “tirania woke”. O resultado, a partir do gesto de leitura da AD, é a 

instauração de um regime de interdição, no qual rótulos, como “fascista” ou “woke”, 
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materializam modelos de exclusão, cujo objetivo final deixa de ser vencer o debate, para mirar 

na aniquilação simbólica da existência do outro – do diferente e das diferenças – na esfera 

pública. 

Vale ainda recordar, que as origens históricas desse confronto entre progressistas e 

conservadores, ou direita e esquerda – ainda que essas noções venham sofrendo transformações 

ao longo do tempo, e a depender do espaço e da leitura que se faz desses termos, possuem raízes 

na história moderna e são amplamente utilizados para categorizar posições políticas – remetem 

ao contexto da Revolução Francesa, em 1789, quando, na Assembleia Legislativa, sentavam-se 

à direita do presidente da Assembleia, os Girondinos, liderados por Danton e Marat, 

representantes da alta-burguesia que zelavam pela Constituição e eram considerados mais 

moderados, uma vez que se opunham às mudanças radicais e defendiam a conservação de certos 

aspectos do antigo regime. Eles representavam os interesses da monarquia, da nobreza e do 

clero e pretendiam manter a ordem social vigente. Já os Jacobinos, à esquerda, compostos por 

pequenos burgueses, artesãos e demais trabalhadores, eram liderados por Robespierre, e 

considerados mais revolucionários, uma vez que defendiam, de maneira mais enfática, a 

instauração de um regime republicano. Ou seja, desejavam uma ruptura com o regime em vigor, 

além de acreditarem que era preciso a intervenção Estatal para conter a desigualdade social, 

diferente dos Girondinos que viam a desigualdade como algo natural e que não merecia 

qualquer tipo de intervenção estatal (Ferreira; Gomes, 2024). 

Por isso, a esquerda é associada a pautas mais progressistas e de maior cunho social, 

como os direitos das minorias, e a direita é vista como mais alinhada a um pensamento 

conservador – que vem do desejo histórico de conservar o status quo e os privilégios. Para 

Norberto Bobbio (2012), a principal diferença entre os dois espectros é o modo como eles lidam 

com a igualdade, pois, na visão da esquerda, a igualdade é a regra e a desigualdade, a exceção, 

ao passo que, para a direita, a desigualdade é a regra, é o que é natural, de forma que, para que 

a igualdade seja reconhecida, deve-se primeiramente justificar sua existência. Ou seja, para a 

esquerda a ênfase é em direitos humanos e fundamentais, em detrimento dos bens de consumo 

e patrimoniais, enquanto mérito e posição social são mais importantes para a direita. É daí que 

se defende, por exemplo, a noção de que uma maioria tradicional e legítima deve se sobrepor a 

uma minoria invasora e indesejada. Maioria esta que, por ser pautada em valores tradicionais, 

pretende conservar seu status e repudia as transformações sociais (Bobbio, 2012). 

Ranciére (2014) reflete como esse debate sobre as transformações sociais e a lógica de 

manutenção de posições afeta a democracia. Segundo ele, o ódio nasce do medo de que essa 

igualdade radical desestabilize a “ordem natural” das competências. Ele explica que: 
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[…] Essas regras não têm nada de extravagante e no passado, muitos pensadores ou 
legisladores, pouco inclinados ao amor irrefletido pelo povo, examinaram-nas 
atentamente como meios para garantir equilíbrio dos poderes, dissociar a 
representação da vontade geral de representação dos interesses particulares e evitar o 
que consideraram o pior dos governos: o governo dos que amam o poder e são hábeis 
em se assenhorar dele. Contudo, basta enumerá-los hoje para provocar riso. E com 
toda razão, pois o que chamamos de democracia é um funcionamento estatal e 
governamental que é o exato contrário: eleitos eternos, que acumulam ou alternam 
funções municipais, estaduais, legislativas, ou ministeriais, e veem a população como 
o elo fundamental da representação dos interesses locais; governos que fazem eles 
mesmos as leis: representantes do povo maciçamente formados em certa escola de 
administração; ministros ou assessores de ministros realocados em empresas públicas 
ou semipúblicas; partidos financiados por fraudes nos contratos públicos; empresários 
investindo uma quantidade colossal de dinheiro em busca de um mandato; donos de 
impérios midiáticos privados apoderando-se do império das mídias públicas por meio 
de suas funções públicas. Em resumo: apropriação da coisa pública por uma sólida 
aliança entre a oligarquia estatal e a econômica (Ranciére, 2014, p. 93). 

Com base nisso, é possível dizer que a oligarquia, hoje representada pela aliança entre 

capital financeiro, ou big techs, e Estado precisa suprimir a política democrática que fomenta o 

debate entre iguais. Para isso, ela estimula um ambiente de ódio que transforma o adversário 

político em inimigo a ser eliminado. Isso garante que as decisões reais continuem nas mãos dos 

técnicos e do mercado, enquanto o povo se digladia em guerras culturais. Além disso, a 

desinformação nas redes atua para minar o espaço comum da verdade factual
50

 de modo que, 

sem fatos compartilhados, não há debate político que se sustente. Isso ainda serve ao projeto 

oligárquico porque uma sociedade fragmentada pelo ódio e pela desinformação é incapaz de 

exercer o “poder de qualquer um” para desafiar a ordem econômica. 

Paralelo a isso, vale lembrar que a polarização no Brasil é marcada por pontos bastante 

específicos como destaca Vasconcellos (2025) 

Em outras palavras, uma minoria barulhenta, em especial com o uso de canais digitais 
de comunicação, tem estimulado uma percepção de que o Brasil vive uma polarização 
disseminada por toda a sociedade. Os achados de Ortellado demonstram que 60% da 
população, na verdade, passa ao largo da polarização. ‘Essa maioria – moderada e um 
pouco desinteressada de política – se torna invisível pela agitação ativista dos polos 
nas mídias sociais, que terminam se fazendo passar pelo todo’ (Vasconcellos, 2025, 
n.p.). 

Desse modo, Vasconcellos (2025) defende que a polarização política no Brasil não se 

distribui de forma homogênea, concentrando-se sobretudo entre indivíduos mais engajados 

politicamente, com maior interesse, participação ativa e vínculos partidários marcados por 

posições mais extremadas, tanto no plano ideológico quanto no afetivo. As pesquisas apontam, 

 

50 Segundo Charaudeau (2022) a verdade factual está voltada para o mundo, ela parece menos questionável e mais 
universal é quando o enunciado produz um sentido referencial que decorre da relação entre o que é descrito e o 
referente. 
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segundo o autor, que essa polarização assume, predominantemente, um caráter afetivo, 

fortemente orientado por lideranças políticas, remetendo novamente ao aspecto das crenças. 

Embora sinais desse processo já fossem perceptíveis a partir de 2014, esse movimento se 

intensifica de modo decisivo nas eleições de 2018, quando a figura de Jair Bolsonaro se torna 

um elemento central para o acirramento da polarização afetiva e para a reorganização do campo 

da direita no país. 

Dito isso, é importante mencionar que a polarização da Revolução Francesa era baseada 

no universalismo, que pregava direitos iguais para cidadãos abstratos, de modo que a 

polarização clássica – da Direita/Esquerda da Revolução Francesa – é marcada por uma disputa 

puramente econômica/estatal da distribuição de renda e do tamanho do Estado, quando na 

atualidade passa-se a uma disputa moral/simbólica que coloca em foco debates sobre 

identidade, gênero e raça, ou seja, sobre direitos fundamentais e dignidade humana. Esse 

cenário coloca em perspectiva significantes importados, como o termo woke, evidenciando uma 

mudança no eixo do conflito. 

Gomes (2023) analisa que esse fenômeno, originário da luta pelos direitos civis 

estadunidense como um imperativo de consciência, sofreu uma mutação em sua circulação 

global. O autor identifica a consolidação de uma nova “gramática moral” nas lutas identitárias, 

marcada pela adoção de um estilo beligerante e dogmático e não somente pela reivindicação de 

direitos. Segundo Gomes (2023), essa postura, ao recusar o diálogo com a alteridade em nome 

de uma pureza ideológica, acaba por gerar um efeito reverso, fornecendo combustível para a 

radicalização do espectro político oposto. 

Para tentar definir esse movimento, Amorim (2025) explica que: 

A Cultura Woke tem origens no movimento afro-americano dos anos 60 e 70, mas 
ganhou destaque nos últimos anos, principalmente nas redes sociais e movimentos 
ativistas. Seu desenvolvimento está relacionado à busca por justiça social, equidade e 
representatividade, baseando-se em questões como racismo, sexismo, LGBTQ+fobia, 
entre outras formas de discriminação sendo definida como um movimento que 
promove a conscientização e ação em relação às questões de justiça social e 
identidade. Suas características incluem a ênfase na ampliação do conhecimento sobre 
as opressões históricas, a sensibilidade para com as experiências das minorias, e a 
busca por mudanças estruturais para garantir a igualdade de oportunidades para todos. 
Os principais elementos da Cultura Woke incluem a defesa dos direitos das minorias 
étnicas, de gênero, de orientação sexual, bem como a promoção da diversidade 
cultural e o combate ao preconceito e discriminação (Neiman, 2024). Suas pautas 
englobam temas como igualdade salarial, representatividade nos meios de 
comunicação, políticas de inclusão e equidade, entre outros (Amorim, 2025, p. 523). 

Por outro lado, Lindsay e Pincourt (2024) entendem que: 
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A visão de mundo woke abarca na realidade muitas teorias diferentes relacionadas à 
desigualdade entre grupos distintos na sociedade. Desse modo, o termo abrange 
Teoria Crítica da Raça, Teoria Queer, Teoria Pós-Colonial e Estudos sobre o Obeso, 
para mencionar alguns dos principais. A maior diferença entre as diversas abordagens 
ligadas à Justiça Social Crítica de fato diz respeito ao grupo no qual as teorias se 
concentram. A Teoria Crítica da Raça foca os negros, a Teoria Queer foca pessoas 
não cisgênero, a Teoria Pós-Colonial foca os povos colonizados ou previamente 
colonizados, e assim por diante (Lindsay; Pincourt, 2024, n.p.). 

Observa-se, desse modo, que os autores criticam essa “visão de mundo woke” ao dizer 

que essa noção repousa em três princípios fundamentais articulados: o princípio do 

conhecimento, que estabelece a impossibilidade epistemológica de acessar a verdade objetiva, 

já que todo conhecimento é socialmente construído pela linguagem e pela cultura do 

observador; o princípio político, que agrega ao princípio anterior a afirmação de que 

conhecimento não é construído apenas socialmente, mas politicamente por grupos opressores 

para perpetuar modelos de dominação, tornando a ciência, a lógica e a razão instrumentos de 

opressão e equiparando epistemicamente a perspectiva científica a concepções religiosas ou 

supersticiosas; e o princípio do sujeito, que define indivíduos como sujeitos determinados por 

identidade de grupo, cujo comportamento é automaticamente tendencioso à perpetuação de 

opressão sistemática de seu grupo, e não na autonomia desses indivíduos. Entretanto, os autores 

apagam as lutas históricas que levam esses grupos a buscarem reparações. 

Isso porque, para os autores, esse cenário reclama a responsabilidade coletiva retroativa, 

que diz que cada membro é responsável pelos atos históricos de seu grupo identitário. Para eles, 

os três princípios integram-se numa cosmovisão coerente, mas epistemologicamente paralítica, 

em que a verdade é inacessível, a razão é criminalizada e toda a ação humana – conscientemente 

ou não – perpetua a opressão, impossibilitando ao mesmo tempo, o conhecimento objetivo e a 

libertação de padrões opressivos. Nessa mesma linha, Trigo (2021) defende uma noção ligada 

a um movimento de separação da sociedade em grupos, que vê nos grupos minorizados o foco 

da disputa moderna, o que apaga o ideal de divisão presente ao longo do tempo no discurso de 

grupos dominantes. Para ele, se autodeclarar antifascista e apontar “fascismos imaginários” é 

um traço dessa cultura woke que nada tem de proteção de direitos fundamentais. Nas palavras 

dele: 

Pacientemente implementado ao longo de décadas, esse projeto explora o que Hughes 
chamou de ‘essencialismo grupal’, ‘balcanização azeda’ e ‘separatismo’, isto é, a 
divisão deliberada da sociedade em tribos com base na etnia, na religião ou na 
orientação sexual, processo fermentado pelo ódio e pelo ressentimento. Um dos 
fatores que explicam o êxito desse novo programa da esquerda é que ele não exige 
mérito ou esforço nenhum de quem quiser aderir: basta se declarar antifascista para 
ganhar o atestado de virtuoso que permitirá a qualquer fracassado, preguiçoso e 
incompetente encontrar na lacração uma razão de viver. Para muita gente, ser 
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autorizado a apontar o dedo para tudo e para todos e ser reconhecido como 
moralmente superior aos fascistas imaginários é uma compensação emocional mais 
do que suficiente para o tédio de suas existências medíocres (Trigo, 2021, n.p.). 

Dessa maneira, esses autores, ao criticarem o movimento woke acabam por silenciar 

lutas históricas, reduzindo seus aspectos à crítica da reparação histórica, por exemplo. Observa-

se que, em torno da própria questão woke existem pontos de vista divergentes, que servem para 

atacar e para defender o que o movimento representa, o que reforça o momento de polarização 

e a interpelação ideológica que atravessa os sujeitos. Autores como Trigo (2021) defendem 

ideologias amparadas em aspectos que reforçam a memória discursiva que ecoa historicamente 

de que o Estado não deve intervir para amparar grupos vulnerabilizados. E esses confrontos 

enfatizam que a guerra cultural é, antes de tudo, uma disputa de sentidos. Para a AD 

materialista, por exemplo, as palavras não possuem um sentido literal ou originário garantido, 

elas significam segundo as posições ideológicas ocupadas por aqueles que as enunciam. Dessa 

maneira, o sentido é sempre o efeito de uma determinação histórica. Quando diferentes grupos 

disputam o conceito de liberdade ou de censura, de responsabilidade, ou de ódio a grupos 

minorizados, eles não estão somente discordando quanto ao léxico ou ao dicionário, eles estão, 

de alguma forma, confrontando FD antagônicas que representam projetos de sociedade 

distintos. 

Portanto, falar em ambientes hostis pela palavra exige compreender que a hostilidade é 

estrutural e estruturada. Não se trata de meros erros de interpretação ou de excessos individuais 

cometidos no discurso, é algo que está ligado a um funcionamento ideológico que se materializa 

na linguagem historicamente. A agressividade verbal, a desinformação e o discurso de ódio são 

o retrato de uma sociedade que, ao perder a capacidade de lidar com a falha e com a falta – 

constitutivas do simbólico –, busca no imaginário da completude e da eliminação do outro uma 

saída impossível para suas crises. Se a liberdade de expressão absoluta defendida pelas 

plataformas permite a aniquilação simbólica do outro em nome do lucro, a dignidade surge 

como o trunfo constitucional que reafirma o ser humano como um fim em si mesmo, e não 

como meio para a acumulação de capital de dados. A partir dessa premissa, torna-se necessário 

investigar como o princípio da dignidade deve ser reafirmado para funcionar como o freio ético-

jurídico indispensável diante da barbárie algorítmica. 

3.3.3 Dignidade humana 

Sarmento (2016) apresenta a dignidade da pessoa humana como um princípio central do 

constitucionalismo contemporâneo, amplamente consagrado em tratados internacionais, 
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constituições de diversos países como o Brasil e na jurisprudência de Cortes Constitucionais, 

inclusive no Brasil, onde figura como fundamento da República. Mesmo em países como 

França e Estados Unidos onde não há previsão legal para esse direito, defende-se o 

reconhecimento de sua eficácia. Por isso, destaca-se que: 

Ao longo do século XX a dignidade da pessoa humana se tornou um princípio presente 
em diversos documentos constitucionais e tratados internacionais, começando pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e se espalhando pelo Pacto 
Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) (1976) e 
pelas constituições de Itália (1947,art. 3º), Alemanha (1949,art. 1º), Portugal (1976, 
art. 1º), Espanha (1978, art. 10), Grécia (1975, art. 7º), Peru (1979, art. 1º), Chile 
(1980), Paraguai (1992, art. 1º), Bélgica (após a revisão de 1994, art. 23) e Venezuela 
(1999, art. 3º), dentre diversos outros pactos, tratados, declarações e constituições. O 
conteúdo dos textos é bastante semelhante. Em geral, eles dizem que as pessoas têm 
a mesma dignidade, que esse é o parâmetro principal da ação estatal e/ou que o 
objetivo principal do Estado é promover a dignidade humana, como se vê na 
Constituição Brasileira de 1988 (Frias; Lopes, 2015, p. 653). 

Nesse sentido, os autores reforçam que esse conceito não nasceu no século XX e 

também já esteve associado a outros sentidos que não o dos direitos fundamentais. Sarlet (2011) 

pontua que: 

No pensamento filosófico e político da antiguidade clássica, verifica-se que a 
dignidade (dignitas) da pessoa humana dizia, em regra, com a posição social ocupada 
pelo indivíduo e o seu grau de reconhecimento pelos demais membros da comunidade, 
daí poder falar-se em uma quantificação e modulação da dignidade, no sentido de se 
admitir a existência de pessoas mais dignas ou menos dignas (Sarlet, 2011, n.p.). 

Sarlet (2011) ressalta ainda que, no estoicismo, a dignidade era concebida como uma 

qualidade inerente a todo ser humano, fundada na racionalidade, na liberdade pessoal e na 

responsabilidade moral pelos próprios atos. Nessa perspectiva, todos os indivíduos são iguais 

em dignidade por natureza, o que sustenta a exigência de respeito recíproco e a submissão 

comum às leis naturais. Essa ideia ganha formulação clara ao se afirmar que a própria natureza 

impõe a consideração pelos interesses alheios, simplesmente por se tratar de outros seres 

humanos, proibindo que uns prejudiquem os outros. Mas, Frias e Lopes (2015) lembram que, 

na Roma Antiga, essa dignidade se referia à qualidade de quem possuía certas ocupações e 

posições públicas. Foi apenas durante a Modernidade que ela se consolidou como um valor 

intrínseco a todas as pessoas. 

Os autores trazem que, na Antiguidade romana e ao longo do período Pré-Moderno, a 

dignidade era entendida de forma hierárquica, vinculada ao status social, a cargos públicos e a 

determinadas instituições, funcionando como critério de distinção entre superiores e inferiores. 

Nesse período, nem todos eram considerados dignos, apenas aqueles que ocupavam posições 
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reconhecidas de prestígio ou autoridade, uma memória discursiva retomada, inclusive, na 

Constituição brasileira de 1824
51

. A ruptura com essa concepção ocorre na Modernidade, 

quando a dignidade passa a ser compreendida como um valor inerente a todas as pessoas, 

independentemente de posição social, o que permite separar, com nitidez, a dignidade como 

privilégio, da dignidade como atributo universal (Frias; Lopes, 2015). Nesse sentido: 

[…] até o advento da Modernidade, era corrente a afirmação da superioridade dos 
seres humanos em relação aos demais animais e seres da natureza. Nisso, pode-se 
entrever uma concepção embrionária de dignidade humana. Todavia, não se extraía 
daquela concepção um sentido igualitário, que importasse em reconhecer a todos os 
mesmos direitos e deveres. Prevaleceu durante todo esse longo período uma 
concepção estamental das relações sociais, que pressupunha a existência de uma 
desigualdade natural entre as pessoas: algumas eram destinadas a exercer 
funções mais nobres na sociedade; e outras, a desempenhar papéis subalternos. 
O status de cada indivíduo – seus direitos e deveres, bem como o tratamento que 
deveria receber dos demais – dependia, acima de tudo, da sua inserção em um 
determinado estamento, o que ocorria por ocasião do nascimento e, afora 
raríssimas exceções, não se alterava até o fim da vida. Do simples pertencimento à 
espécie humana não resultavam direitos inatos para cada indivíduo (Sarmento, 2016, 
p. 32, grifos nossos). 

Então, a noção Moderna de dignidade se consolida a partir de três vertentes: a religiosa, 

a filosófica e a histórica. Da tradição judaico-cristã deriva a ideia de que todo ser humano possui 

um valor especial por ter sido criado à imagem e semelhança de Deus, o que reflete a vertente 

religiosa. Do Iluminismo, especialmente da filosofia de Immanuel Kant, provém a 

fundamentação racional da dignidade, associada à autonomia moral, tendo em vista que para 

Kant o ser humano é digno porque é capaz de dar leis a si e de agir segundo a razão, devendo 

ser tratado sempre como um fim em si mesmo e nunca como meio. Por fim, o marco histórico 

do pós-Segunda Guerra Mundial impulsiona a positivação da dignidade em constituições e 

tratados internacionais, como resposta direta às atrocidades do nazismo e do fascismo, 

culminando na formulação da Organização das Nações Unidas de que todos nascem livres e 

iguais em dignidade e em direitos (Frias; Lopes, 2015). 

A partir dessa consolidação, a dignidade da pessoa humana assume, sobretudo, uma 

função protetora, atuando como limite ao poder do Estado e da sociedade e como salvaguarda 

do núcleo essencial dos direitos fundamentais. Essa função explica sua ampla adoção no 

constitucionalismo contemporâneo. No entanto, Frias e Lopes (2015) criticam a ampliação 

excessiva do conceito para uma chamada função substancial, na qual a dignidade passaria a 

indicar, de modo indeterminado, quais condições materiais ou prestações o Estado deve garantir 

 

51 A Constituição brasileira de 1824 fazia menção apenas à dignidade da nação, do imperador e de sua esposa, 
evidenciando a condição social como parâmetro da dignidade. 
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para que alguém viva dignamente. Embora essa leitura esteja associada à promoção de direitos 

sociais, os autores sustentam que a dignidade não possui critérios suficientemente objetivos 

para essa tarefa, sendo mais adequada como princípio de proteção e como limite, do que 

associada a noções de igualdade e de respeito à autonomia, consideradas mais precisas para 

definir deveres positivos do Estado. 

Apesar disso, Sarmento (2016) celebra essa centralidade da dignidade humana como um 

avanço civilizatório por seu caráter humanista e por sua função de proteção contra injustiças e 

opressões praticadas pelo Estado, por poderes privados e por estruturas sociais excludentes. 

Porém, o autor também destaca um forte descompasso entre o discurso normativo e a realidade 

social, pois apesar de sua consagração formal, a dignidade segue sendo sistematicamente 

violada na vida cotidiana de vários grupos sociais, sobretudo dos mais vulneráveis, o que 

reforça a importância de se buscar meios de combater os ataques à dignidade que vão sendo 

naturalizados nas interações digitais. Além disso, segundo ele, o princípio enfrenta dificuldades 

decorrentes de sua elevada abertura semântica mesmo ponto destacado por Frias e Lopes 

(2015).  

Assim, a diversidade de fundamentos filosóficos, a incidência sobre temas moralmente 

controversos e o pluralismo das sociedades contemporâneas fazem com que a dignidade seja 

frequentemente invocada para sustentar posições opostas em debates jurídicos e políticos. Essa 

plasticidade explica tanto sua ampla aceitação quanto sua fragilidade normativa, já que ao servir 

à quase todas as correntes ideológicas, o princípio perde sua capacidade de resolver conflitos 

concretos e pode ser mobilizado tanto para ampliar a autonomia individual quanto para impor 

valores conservadores, legitimar hierarquias ou restringir liberdades (Sarmento, 2016). Sobre 

isso, Frias e Lopes (2015) analisam que os principais críticos da abrangência desse conceito 

estão relacionados à bioética, pois, conforme eles, 

[…] o problema com a noção de dignidade é que, como não há uma delimitação clara 
do que é necessário ser respeitado para que se considere que a dignidade humana foi 
respeitada, é possível que haja quem considere que o sexo antes do casamento 
ofenda a dignidade do casal, que relações sexuais com pessoas do mesmo sexo 
ofenda a dignidade de quem as praticou, que as autópsias e o uso de cadáveres 
em aulas didáticas ofenda a dignidade dos donos desses corpos, que a reprodução 
assistida ofenda a dignidade de quem ainda não nasceu, dentre outros casos. 
Inclusive, se, por um lado, há quem considere que o suicídio retire a dignidade do 
suicida, por outro, os defensores da eutanásia consideram que ela é apenas uma 
expressão do direito de ‘morrer com dignidade’ (pois a eutanásia voluntária – ou 
suicídio assistido – acontece quando se ajuda alguém a morrer para evitar uma vida 
considerada inaceitavelmente ruim pela própria pessoa que vai morrer) (Frias; Lopes, 
2015, p. 657, grifos nossos). 
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Além disso, Sarmento (2016) afirma que, no modelo liberal-burguês clássico, o sujeito 

da dignidade era concebido de forma abstrata, racional e isolada, fruto de um individualismo 

que minimizava os vínculos sociais, a corporeidade, as emoções e as condições materiais de 

vida. Inspirada sobretudo em Kant, essa visão fundava a dignidade exclusivamente na 

autonomia racional, valorizando não a pessoa concreta, mas a capacidade abstrata de agir 

segundo a lei moral. Essa concepção sustentou um direito marcado pela centralidade da 

propriedade, da autonomia da vontade e das liberdades econômicas, legitimando o absenteísmo 

estatal e ignorando desigualdades reais, opressões privadas e constrangimentos sociais 

direcionados ao sujeito. Com o tempo, críticas filosóficas, sociais e políticas – vindas do 

marxismo, das ciências sociais, da psicologia, dos movimentos sociais e de correntes como o 

reconhecimento intersubjetivo e o giro linguístico – desmontaram essa imagem do indivíduo 

como separado de outros fatores. Progressivamente, afirma-se uma compreensão mais realista 

e relacional da pessoa, entendida como sujeito concreto, situado histórica e socialmente, 

detentor de necessidades materiais e afetivas, cuja dignidade passa a incorporar uma dimensão 

social e intersubjetiva, sem retornar ao organicismo Pré-Moderno, nem manter a abstração 

desumanizante do liberalismo clássico. 

Dessa forma, é importante pensar, ainda, nos riscos da banalização da dignidade da 

pessoa humana, sobretudo no contexto judicial brasileiro, em que sua invocação muitas vezes 

ocorre de forma genérica, retórica ou pouco justificada, alerta Sarmento (2016). Essa prática 

enfraquece o princípio, compromete a segurança jurídica e pode tensionar a legitimidade 

democrática, ao ampliar excessivamente o espaço de discricionariedade judicial. A banalização 

do princípio da dignidade humana afeta sua força normativa no discurso jurídico, pois, ao tornar 

as decisões mais dependentes da subjetividade dos magistrados permite que juízes imponham 

valores próprios em detrimento das deliberações dos representantes eleitos o que também pode 

representar riscos à democracia. Apesar dessas críticas, Sarmento (2016) defende que a 

dignidade não deve ser abandonada, mas cuidadosamente interpretada e metodologicamente 

aplicada, uma vez que seu forte apelo moral e simbólico a torna um instrumento potente para a 

humanização do Direito, o fortalecimento da cultura constitucional e a promoção de justiça, da 

inclusão e da emancipação social, de modo que foi utilizada no voto de Toffoli para refutar a 

irresponsabilidade das big techs. 

Portanto, compreendida a complexidade do cenário sócio-histórico, marcado pela 

definição do que essas redes sociais digitais podem representar – enquanto nicho de mercado e 

enquanto forma de poder – pelos avanços de ideologias extremistas de filiação ao ódio e ao 

extermínio do outro, que vão criando ambientes hostis pela lavra, pelos embates históricos em 
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torno de outras regulações importantes no Brasil e no mundo, que refletem a trajetória de 

regulação atual, e pelos sentidos mobilizados por diferentes vertentes acerca de noções de 

responsabilidade e de liberdade, que também refletem confrontos em torno de princípios 

fundamentais como a dignidade humana, é preciso agora direcionar o olhar para a situação 

imediata da enunciação, a partir do entendimento de que a análise dos discursos manifestos nos 

votos produzem sentidos para além da arena jurídica especificamente. Assim, o capítulo a 

seguir avança para a análise das condições de produção em sentido estrito, investigando como 

o contexto imediato do julgamento e os lugares institucionalmente marcados dos enunciadores 

determinam os sentidos mobilizados nessa disputa. 

.
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4 AS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO EM SENTIDO ESTRITO: DOS 

ENUNCIADOS À ANÁLISE 

Tendo percorrido a fundamentação teórica da Análise do Discurso materialista e após 

delineadas as condições de produção em sentido amplo, com ênfase na sociedade de plataforma, 

no cenário jurídico e na crise regulatória, este capítulo dedica-se ao gesto analítico propriamente 

dito. Trata-se do momento central desse trabalho de pesquisa que tem como ponto de partida a 

materialidade linguística, sem perder de vista a historicidade do corpus selecionado. 

Retomando Orlandi (2005), as condições de produção em sentido estrito remetem ao contexto 

direto da enunciação, com destaque para aspectos como: quem fala, para quem e em que 

circunstâncias, o que, no presente estudo, está centrado nos votos dos ministros Dias Toffoli e 

André Mendonça no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 1.037.396 no STF, que ocorreu 

entre 2024 e 2025. 

Vale dizer, neste caso, que a análise não se presta a julgar a correção jurídica dos votos 

ou a corrente mais adequada com base nas interpretações, o foco é na compreensão dos sentidos 

mobilizados para pontos centrais disputados no discurso de regulação das redes sociais digitais, 

tais como: liberdade de expressão, responsabilidade e ódio/desinformação a partir das 

manifestações dos sujeitos inscritos em posições ideológicas distintas marcadas pela 

historicidade. Para tanto, a análise a seguir organiza-se a partir da descrição da cena enunciativa 

imediata – com destaque para as trajetórias dos dois ministros e para os desdobramentos 

específicos do julgamento –, avançando para o exame dos enunciados escolhidos a partir da 

íntegra dos dois votos. 

4.1 Dias Toffoli e André Mendonça: a jornada rumo ao STF 

Antes de focar diretamente nos diferentes gestos de leitura empreendidos pelos 

Ministros do STF que desencadearam diferentes interpretações ao art. 19 do MCI e, 

consequentemente aos sentidos de liberdade de expressão e de responsabilidade, é importante 

pensar em como os ministros Dias Toffoli e André Mendonça passaram a ocupar a posição de 

Ministros do STF, já que esse movimento deixa marcas no comportamento e no posicionamento 

destes sujeitos, que, embora a linguagem e a ideologia jurídica defendam se tratar de partes 

totalmente imparciais, ainda pode ser pensados como sujeitos atravessados pela ideologia e pela 

historicidade. Sujeitos que são afetados, na linguagem, pelos esquecimentos que Pêcheux 

tratou. 
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Dito, isso, sobre a trajetória de Toffoli, Queiroz (2024) esclarece que: 

[…] poucos ministros do STF chegaram à corte após terem sido testados em cargos 
de relevo nos Poderes Legislativo e Executivo como José Antônio Dias Toffoli, além 
de experiência como militante de movimentos sociais, advogado e professor 
universitário. No Legislativo, foi assessor de gabinete parlamentar na Assembleia 
Legislativa de São Paulo e na Câmara dos Deputados, tendo sido coordenador jurídico 
da bancada do PT na Câmara Federal, responsável por instruir a orientação do partido 
nas deliberações. No Executivo, além de assessor na prefeitura de São Paulo, foi 
subchefe para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República e 
Advogado-Geral da União. Como militante, atuou no movimento estudantil e de 
moradia de São Paulo e, como advogado, no Tribunal Superior Eleitoral em duas 
eleições presidenciais vitoriosas (Queiroz, 2024, n.p.). 

Ele destaca que o caminho profissional de Toffoli é marcado por um perfil técnico, 

conciliador e estratégico, no qual se combinam capacidade de escuta, busca por consensos e 

atuação resolutiva. Ao longo da carreira, de passagem por diferentes funções públicas, 

sobressaem características como: formação de equipes qualificadas, gestão orientada a soluções 

e compromisso com a pacificação institucional. Em especial, a experiência nos cargos de 

subchefe para Assuntos Jurídicos da Casa Civil e de Advogado-Geral da União proporcionou a 

Toffoli uma compreensão aprofundada do papel do STF na manutenção da estabilidade 

institucional e da paz social. Essa vivência o credenciou para integrar a Corte, já com plena 

consciência das funções do Estado como regulador, provedor de políticas públicas e guardião 

da soberania nacional, dos direitos do povo e do território brasileiro (Queiroz, 2024). Atrelado 

a isso vale destacar aspectos mais pessoais da vida do Ministro: 

Nascido em 1967 em Marília, no interior de São Paulo, o ministro foi o oitavo de nove 
filhos em uma família de cafeicultores de renda média, descendente de italianos e 
bastante católica. Deixou a vida na fazenda para cursar direito na Universidade de 
São Paulo (USP) em 1986, início da redemocratização. 
Uma de suas primeiras experiências profissionais foi como consultor jurídico no 
Departamento Nacional dos Trabalhadores Rurais da CUT (Central Única dos 
Trabalhadores), entidade ligada ao PT. 
Logo depois, assessorou o petista Arlindo Chinaglia quando ele era deputado 
estadual em São Paulo em 1994. A experiência abriu as portas para Toffoli se tornar, 
no ano seguinte, assessor jurídico da liderança do PT na Câmara Federal. Durante 
cinco anos nessa função, apresentou, ao lado do outro assessor parlamentar do partido, 
Luiz Alberto dos Santos, diversas ações no STF questionando a 
constitucionalidade de decisões do governo Fernando Henrique Cardoso. 
O bom desempenho levou os dois a ocuparem cargos na Casa Civil assim que Lula 
assume a presidência, em 2003. Toffoli virou Subchefe para Assuntos Jurídicos, 
função que lhe garantia despachos frequentes com o presidente para discutir matérias 
de interesse do governo (Schreiber, 2018, grifos nossos). 

Além disso, Schreiber (2018) resume que, após deixar a Casa Civil em 2005, Toffoli 

retornou ao governo como Advogado-Geral da União em 2007 e, em 2009, foi indicado ao STF, 

nos últimos momentos do governo do, então, Presidente Lula, em razão da abertura inesperada 
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de vaga, com a morte do ministro Menezes Direito. Sua nomeação gerou críticas, tanto pela 

proximidade com o PT, quanto pela suposta falta de notório saber jurídico – ele não possuía 

carreira acadêmica com, por exemplo, título de Mestre e foi reprovado em concurso para a 

magistratura –, mas, questionado durante a sabatina no Senado, ele respondeu que sua 

experiência prática era um critério bastante valorizado, por exemplo, em países respeitados 

como os Estados Unidos, no que diz respeito ao perfil dos ministros da Suprema Corte. 

Queiroz (2024), por outro lado, ressalta que, durante o período em que esteve na 

presidência do STF, Toffoli liderou iniciativas decisivas para a preservação da democracia 

brasileira. Desse período, destacam-se três eixos centrais: a articulação de um pacto 

institucional entre os Poderes, que ajudou a conter impulsos autoritários e a evitar a 

desestabilização do sistema político; o enfrentamento dos excessos da Operação Lava Jato, 

restaurando o devido processo legal e corrigindo práticas que instrumentalizaram o aparato 

judicial para fins políticos e a instauração do inquérito das fake news, que observou a atuação 

de milícias digitais voltadas à intimidação do STF e à corrosão das instituições democráticas. 

Sobre essa questão das fake news, Toffoli, em análise da Reclamação ajuizada pelo canal 

@nuncaviumcientista, em 2024, relativa à sentença do Tribunal de Justiça de São Paulo que 

condenou as influenciadoras do referido perfil a pagar danos morais por desmentir uma 

desinformação sobre diabetes – área de pesquisa de uma delas –, reverteu a condenação ao 

enaltecer 

[…] o direito à liberdade de expressão científica, ressaltando a importância do 
discurso crítico e fundamentado em dados como ferramenta contra a desinformação. 
Para ele, a suspensão da decisão do TJSP justifica-se pela necessidade de proteger a 
liberdade de manifestação científica, parte fundamental dos direitos humanos 
universais (Sardinha; Sardinha, 2024, p. 14). 

A posição do ministro em referido julgado enfatizou um olhar mais voltado a direitos 

fundamentais em casos dessa linha. E as medidas por ele implantadas tiveram efeitos concretos 

e duradouros, como defende Queiroz (2024). O pacto entre os Poderes garantiu tempo e 

condições políticas para reduzir o isolamento institucional e conter investidas contra o Estado 

de Direito. O combate aos desvios da Lava Jato, embora controverso, levou à anulação de 

processos viciados e à reparação de injustiças, incluindo a restituição de direitos políticos do 

ex-presidente Lula, segundo Queiroz (2023). Já o inquérito das fake news mostrou-se 

fundamental para identificar redes de desinformação e de financiamento de atos 
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antidemocráticos, inclusive aqueles que culminaram nas tentativas de ruptura institucional em 

dezembro de 2022 e janeiro de 2023
52

, conforme explica Queiroz (2023). 

Quanto às polêmicas da Lava Jato, Schreiber (2018) acentua que apesar das acusações 

de que sua indicação estivesse ligada ao julgamento do Mensalão, desde o início, e dos pedidos 

para que ele se declarasse impedido de julgar, Toffoli participou do processo em 2012 e afirmou 

ter atuado de forma técnica, votando de maneira diferenciada, conforme a análise das provas. 

Paralelamente, interlocutores de diferentes campos políticos atribuem sua escolha à confiança 

conquistada junto ao Presidente Lula e à sua capacidade de diálogo e articulação no Congresso, 

onde construiu relações amplas ao longo de anos de atuação em Brasília. 

Queiroz (2024) ainda atribuiu a Toffoli um olhar de estadista, marcado por gestos de 

prudência institucional e pela defesa da estabilidade democrática mesmo em contextos de forte 

polarização. Apesar das críticas inerentes à atuação judicial em crises políticas, o retrospecto 

enfatiza que foi durante sua presidência no STF que Toffoli deixou seu legado mais expressivo 

por fortalecer a coesão da Corte, acelerar julgamentos relevantes, conter riscos de golpe de 

Estado e contribuir para a reconstrução das bases jurídicas e institucionais da democracia 

brasileira (Queiroz, 2024). 

Já André Luiz de Almeida Mendonça, nasceu em Santos, interior de São Paulo, em 

1972, e 

É formado pela Faculdade de Direito de Bauru (SP) e tem os títulos de doutor em 
Estado de Direito e Governança Global e de mestre em Estratégias 
Anticorrupção e Políticas de Integridade pela Universidade de Salamanca, na 
Espanha. 
Fez carreira na Advocacia-Geral da União (AGU) como servidor concursado desde 
o ano de 2000, tendo ocupado o cargo de corregedor-geral do órgão e o posto de chefe 
da AGU no governo Bolsonaro. Foi ainda ministro da Justiça e Segurança Pública por 
um breve período. 
Mendonça é bacharel em teologia pela Faculdade Teológica Sul Americana, de 
Londrina (PR) e pastor da Igreja Presbiteriana Esperança, em Brasília, tornando-se 
assim o primeiro ministro do STF declaradamente evangélico. Sua corrente 
religiosa garantiu ao próximo ministro do STF o apoio de muitas lideranças da 
comunidade evangélica dentro e fora do Congresso (Gazeta do Povo, 2021, grifos 
nossos). 

Observa-se que a trajetória que levou André Mendonça ao STF passa por sua atuação 

técnica e sua articulação política. Em 2018, durante a transição do governo Jair Bolsonaro, 

 

52 Conforme analisam Peleja Júnior e Santos (2024), os eventos de 8 de janeiro não podem ser compreendidos fora 
da lógica algorítmica que permitiu a 'transmutação' do discurso de ódio: de ofensa individual para arma de guerra 
institucional. A cronologia dos ataques ao STF – iniciada com o simbolismo do acampamento “300 do Brasil” 
em 2020 e culminando na invasão física do Plenário – evidencia que as plataformas funcionaram como 
incubadoras de uma intolerância que, nos termos de Popper (1974), exigiu do Judiciário uma postura de 
autodefesa ativa para evitar o colapso do regime democrático. 
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Mendonça atuava na Controladoria-Geral da União, liderando negociações de acordos de 

leniência com empresas investigadas por corrupção, o que lhe rendeu reconhecimento em um 

dos principais quadros da advocacia pública. Sua trajetória acadêmica, com atuação docente no 

Mackenzie e na Universidade de Salamanca reforçou o requisito constitucional do notório saber 

jurídico. Além do perfil técnico, o texto enfatiza que sua indicação ao STF foi viabilizada pelo 

apoio político direto do presidente, com quem Mendonça manteve relação de proximidade, 

tanto na Advocacia-Geral da União quanto no Ministério da Justiça. 

Medidas adotadas com base na Lei de Segurança Nacional agradaram a Bolsonaro e 

ajudaram a reduzir resistências no Senado, onde Mendonça obteve aprovação expressiva após 

intensa articulação com parlamentares, entrando para a Corte Suprema em 2021, na vaga de 

Marco Aurélio Mello, que se aposentou. A nomeação também contou com forte apoio de 

lideranças evangélicas e da primeira-dama Michelle Bolsonaro, o que consolidou sua posição 

como favorito à vaga. No plano interno do Judiciário, apesar de resistências iniciais, Mendonça 

buscou diálogo e construiu relações suficientes no STF para neutralizar objeções relevantes, 

viabilizando sua entrada na Corte (Gazeta do Povo, 2021). 

Além disso, quando André Mendonça foi indicado por Bolsonaro e aprovado pelo 

Senado para o STF, herdou mais de 900 processos que estavam sob relatoria do ministro Marco 

Aurélio Mello. Este procedimento é padrão, já que quando um ministro se aposenta, sua pasta 

de processos vai para o sucessor. Porém, muitos dos processos que Mendonça herdou eram 

politicamente sensíveis e de interesse direto de Bolsonaro (Costa, 2021b). 

Nesse momento é possível citar  processos relevantes como: mandados de segurança 

sobre bloqueio em redes sociais digitais – Instagram e Twitter/X – em que Mendonça é relator; 

ações sobre desmatamento e queimadas na Amazônia e no Pantanal, em que Mendonça é relator 

e já votou negando reconhecimento de “estado de coisas inconstitucional”, impedindo a 

intervenção judicial mais drástica; a ação direta de inconstitucionalidade por omissão (ADO 

55) sobre o imposto de grandes fortunas, a ação direta de inconstitucionalidade (ADI) sobre o 

Fundo Eleitoral, na qual Mendonça votou para que o valor seja equivalente ao aprovado em 

2020, negando o aumento pretendido; além de 126 habeas corpus e 48 recursos penais 

envolvendo políticos investigados (Costa, 2021b). 

Tal herança suscitou um potencial conflito de interesses, já que Marco Aurélio chegou 

a tentar impedir que Mendonça votasse diferente em alguns processos, pedindo que seus votos 

prévios, em plenário virtual, fossem mantidos. Essa herança de processos politicamente 

sensíveis contribuiu com a narrativa crítica de que Mendonça, indicado por Bolsonaro, pode 
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beneficiar interesses do ex-presidente mediante decisões que revertem posições anteriores de 

seu antecessor (Costa, 2021b). 

Assim, é possível observar, com base nos caminhos percorridos pelos dois ministros – 

caminhos, ao mesmo tempo, distintos e semelhantes – que, enquanto Toffoli, formado na 

advocacia de partido/Estado de governos petistas, tende a ver o Estado como organizador da 

vida social, Mendonça, formado na advocacia pública, mas alçado ao poder pela base 

evangélica e bolsonarista, tende a ver a liberdade como um valor sagrado e o Estado como uma 

ameaça potencial. Embora ambos sejam atravessados pela questão da religião, Toffoli não 

chegou ao STF amparado por ela, enquanto Mendonça se sustenta nela. Por tudo isso, o 

confronto discursivo nos votos sobre o art. 19 do MCI não se resume à mera divergência técnica, 

uma vez que reflete o encontro, no discurso jurídico, de trajetórias e de habitus53 

fundamentalmente distintos. 

De um lado, Dias Toffoli, cuja ascensão está vinculada à advocacia de Estado em 

administrações ditas progressistas, tende a projetar uma visão na qual a regulação pública é 

imperativa para corrigir assimetrias de poder, o que o leva a enxergar na inércia das plataformas 

um “risco sistêmico” que exige responsabilização. Em contrapartida, André Mendonça, alçado 

à C orte Suprema sob a insígnia do conservadorismo religioso e da retórica libertária do governo 

bolsonarista, mobiliza uma interpretação em que a liberdade de expressão assume ares de direito 

absoluto, blindando o modelo de negócios das big techs, sob o pretexto de evitar a censura 

estatal. 

Com isso, o julgamento no STF pode ser visto também como o palco em que se 

destacam duas visões de mundo em confronto, sendo elas uma que aposta na autoridade do 

Estado para mediar o espaço público e outra que instrumentaliza a desregulação como garantia 

de uma liberdade abstrata, evidenciando que a neutralidade da decisão judicial é, antes de tudo, 

o reflexo da história social de quem julga. Nenhum dos dois nasceu juiz, nenhum dos dois 

 

53 Habitus, termo retomado por Bourdieu (1989), de tradição aristotélica, escolástica e fenomenológica, designa 
uma disposição corporalmente incorporada, duradoura e adquirida que funciona como um gerador criativo de 
práticas sociais sem necessidade de cálculo racional consciente. Diferencia-se de “hábito” – repetição mecânica 
–, de “razão universal” – conhecimento específico e adquirido – e de estrutura determinista, pois é criador, não 
automático. O habitus está no entremeio entre a filosofia da consciência e o estruturalismo, já que é o sentido do 
jogo corporificado que permite ao agente agir criativamente na praxis social, funciona como um operador prático 
de construções de objeto que nem é puro determinismo estrutural, nem é consciência reflexiva transcendental. 
Nesse sentido, é possível dizer que o juiz não escolhe ser conservador a cada sentença, ele é conservador porque 
o habitus dele, – formado na família, na faculdade de Direito, na igreja – o faz sentir que aquela decisão é a única 
correta e natural. É assim, por exemplo, que se pode dizer que Mendonça não finge ser “terrivelmente 
evangélico”, o habitus religioso dele estrutura o modo como ele lê a Constituição. Para ele, a liberdade religiosa 
é a lente primária, anterior à lente jurídica. Na AD materialista, acredita-se que, de algum modo, a ideologia 
liberal e religiosa o atravessa com mais força, principalmente diante da reprodução de certas FD. 
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nasceu ministro, eles passaram a ocupar essas posições em função do movimento sócio-

histórico da sociedade e dos desdobramentos de suas trajetórias. 

4.2 Dias Toffoli e a análise do risco 

Dias Toffoli, se tornou relator do RE n.º 1.037.396 de São Paulo, interposto pelo 

Facebook Serviços Online do Brasil Ltda., em função de ter sido sorteado – como trâmite 

regular da distribuição de processos em um tribunal –, em abril de 2017, para analisar o recurso. 

É importante destacar que a função do relator existe em diversas instâncias do sistema Judiciário 

brasileiro. O relator, segundo Blume (2017), é o responsável por examinar o processo e elaborar 

um relatório para ser apresentado aos outros membros envolvidos na análise do caso. Após a 

apresentação desse relatório, o relator profere seu voto, que serve como referência para os 

demais colegas – como juízes, ministros ou parlamentares – que irão votar a mesma questão. 

Eles podem concordar (acompanhar) ou discordar (divergir) do voto do relator. 

No caso da análise da constitucionalidade do art. 19 do MCI, votaram com Toffoli: Luiz 

Fux e Alexandre de Moraes, defendendo a inexigência de ordem judicial para remover qualquer 

conteúdo. Divergiram parcialmente: Luís Roberto Barroso, Flávio Dino, Cristiano Zanin, 

Gilmar Mendes e Cármen Lúcia, que acreditam ser importante manter a exigência de ordem 

judicial só para crimes contra a honra. E divergiram completamente, a partir da defesa da 

constitucionalidade do art. 19 e da manutenção de exigência de ordem judicial para derrubada 

de conteúdo, os ministros André Mendonça, Nunes Marques e Edson Fachin, sendo que Fachin 

explicou que sua discordância não tem as mesmas balizas da de Mendonça. 

Ao analisar os processos originários, Toffoli abriu o julgamento e abordou, em seu voto, 

que o art. 19 do MCI privilegia a liberdade de expressão, o que é contrário à previsão 

Constitucional brasileira, que não admite qualquer hierarquia entre os direitos fundamentais 

(Santana, 2025). Toffoli ainda defendeu que é inocência acreditar que empresas que visam ao 

lucro iriam acatar a implementação de ferramentas de fiscalização que representam aumento 

nos custos e, consequentemente, a redução dos lucros (Santana, 2025). Mas o ponto forte de 

seu voto foi a tese de que o art. 19 concedia uma “imunidade inconstitucional” às plataformas, 

deixando as vítimas desprotegidas. Em função disso, a pesquisa se concentrou em alguns 

enunciados que serão tratados a seguir. 
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4.2.1 Dias Toffoli e a liberdade de expressão: entre a farsa e a consagração 

Quanto à questão da liberdade de expressão, Toffoli apresentou em seu voto um 

posicionamento em que ela é vista como um direito que não deve ser sobreposto a outros 

direitos e liberdades, como uma noção que não comporta a desinformação e o discurso de ódio, 

o que pode ser observado nos enunciados a seguir: 

 

1. “A pretensão do legislador não se sustenta do ponto de vista constitucional, eis que nem 

a Constituição de 1988 estabelece hierarquia ou qualquer forma de escalonamento 

ou gradação entre os direitos fundamentais. A rigor, todos esses direitos gozam do 

mesmo status e da mesma proteção, não se podendo estabelecer, abstratamente, a 

primazia ou a precedência de um (ou de alguns) em detrimento dos demais” (Brasil, 

2025c, p. 48, grifos nossos). 

 

2. “A filósofa, então, arremata afirmando que a ‘liberdade de opinião é uma farsa se a 

informação sobre os factos não estiver garantida e se não forem os próprios factos 

o objeto de debate’ [citando Hannah Arendt] (Brasil, 2025c, p. 81, grifos nossos). 

 

3. “Exemplo disso é o paradigmático Caso Elwanger, julgado por esta Corte em 2004, 

envolvendo um editor condenado por crime de racismo por divulgar livros de conteúdo 

antissemita. O Plenário decidiu que a ‘liberdade de expressão não consagra o “direito 

à incitação ao racismo”, dado que um direito individual não pode constituir-se em 

salvaguarda de condutas ilícitas’”. [citando o Caso Ellwanger] (Brasil, 2025c, p. 27, 

grifos nossos). 

 

Ao analisar as FD mobilizadas pelo ministro Dias Toffoli, nos enunciados sobre 

liberdade de expressão, observa-se um movimento de resistência à importação acrítica de 

modelos jurídicos estrangeiros, especificamente o liberalismo norte-americano que, via 

interdiscurso, sustenta a tese da “posição preferencial” da liberdade de expressão, fazendo uma 

remissão à Primeira Emenda norte-americana em que a liberdade de expressão é vista como 

direito hierarquicamente superior. No enunciado 1, Toffoli afirma que: “nem a Constituição de 

1988 estabelece hierarquia […] não se podendo estabelecer, abstratamente, a primazia ou a 

precedência de um (ou de alguns) em detrimento dos demais”. 
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Nesse gesto de interpretação, o ministro dialoga com a doutrina Constitucional Clássica 

brasileira – baseada na unidade da Constituição – para refutar a memória discursiva da Primeira 

Emenda dos Estados Unidos. Ao nomear a primazia da liberdade como algo estabelecido 

“abstratamente”, Toffoli produz um efeito de sentido de que a defesa irrestrita das plataformas 

desconsidera os riscos reais e concretos da sociedade digital. Ele assume, aqui, a posição-sujeito 

de guardião da harmonia constitucional, contrapondo-se à figura do legislador do Marco Civil 

que, na visão do relator, tentou criar uma hierarquia infraconstitucional insustentável. 

Ao mencionar o modelo de liberdade brasileiro para afastar o norte-americano, é 

possível dizer que Toffoli traz à tona o interdiscurso de um paradigma ativo de interpretação 

constitucional que une liberalismo político e econômico. Esse modelo, focado na primazia da 

liberdade de expressão, conforme explica Bezamat (2022) consolida a primazia da liberdade 

individual e da propriedade, no âmbito jurídico, funcionando como alternativa ao 

constitucionalismo clássico europeu, que, muitas vezes, associa a Constituição a uma prática 

positiva de justiça social e a um ordenamento estatal mais robusto. Ele também convoca a 

autoridade do texto Constitucional para desautorizar o discurso legislativo do Marco Civil da 

Internet, que vinha sendo usado para criar essa hierarquia, na prática, ao dizer que “nem a 

Constituição estabelece hierarquia”. 

Esse confronto se aprofunda no enunciado 2, quando o ministro recorre à autoridade 

filosófica de Hannah Arendt para defender que “a liberdade de opinião é uma farsa se a 

informação sobre os factos não estiver garantida”. Ao citar a teórica, Toffoli traz para o texto a 

memória dos totalitarismos do século XX que Arendt trabalhou. O interdiscurso aqui funciona 

como um alerta de que esses mesmos ataques já aconteceram antes. Ele conecta a crise atual da 

contraverdade com a destruição da política na história, validando a necessidade de intervenção. 

O uso da metáfora da “farsa” é relevante, já que desloca a liberdade de expressão – 

materializada pela liberdade de opinião e de crença, no texto da CRFB/88 – do campo do 

“direito absoluto” para o campo da “manipulação”, remetendo aos subprodutos lucrativos da 

pós-verdade, como ferramentas de manipulação potencializadas por algoritmos, conforme visto 

ao longo deste trabalho. Ao fazer isso, Toffoli rompe com a ilusão do sujeito livre do 

liberalismo. Ele denuncia a existência de uma “vontade viciada”, constituída não pela 

autonomia, mas pelo engano induzido pelos algoritmos, o que leva à noção de uma liberdade 

falsa, ou da farsa da liberdade. 

Nesse ponto, o ministro se filia a uma FD que reconhece a opacidade das plataformas e 

a necessidade de tutela estatal para garantir que a opinião seja, de fato, livre. Esse movimento 

remete aos pontos destacados por Han (2023), em que ele afirma que a liberdade nas 
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plataformas é para as informações e para os dados, não para os sujeitos e para o discurso. Ele 

confirma que a promessa da sociedade da informação é a exposição dos indivíduos e não da 

estrutura. Ao longo do voto, Toffoli reforça isso ao dizer que: 

Depois de tudo que foi exposto, sobretudo no tópico 2 deste voto, ambos os 
argumentos, apesar de bastante eloquentes, parecem destituídos de razão e mesmo de 
demonstração empírica. Primeiro porque, como evidenciado nos tópicos anteriores, 
os provedores de internet lucram com a disseminação de conteúdo ofensivo, 
desinformativo e sensacionalista, sendo esse, ao que parece, um estímulo maior à 
sua atuação (negligente) que o temor de uma eventual e futura responsabilização. 
Segundo, porque o chilling effect é, de fato, um efeito colateral da sistemática da 
notificação e retirada quando se está diante, especialmente, de lesões a direitos 
autorais, mas não se pode afirmar o mesmo quando se tem em vista conteúdo 
ofensivo ao patrimônio moral das pessoas, ou, ainda, material desinformativo, 
especialmente os discursos de ódio discriminatórios, as teorias da conspiração, as 
notícias deliberadamente descontextualizadas ou as desprovidas de embasamento 
científico. Isso porque, nesses casos, simplesmente não há exercício legítimo da 
liberdade de expressão, mas apenas seu uso abusivo, caracterizando ato ilícito que, 
se causar dano, gera obrigação de indenizar (CC, art. 927) (Brasil, 2025c, p. 67). 

Na mesma linha, para sustentar essa intervenção, Toffoli mobiliza um discurso fundador 

da jurisprudência do STF no enunciado 3: “A liberdade de expressão não consagra o ‘direito à 

incitação ao racismo’”. O ministro, quando retoma o histórico Caso Ellwanger – discurso de 

origem dos limites da liberdade de expressão no STF –, o evoca como uma memória discursiva 

estabilizada no Tribunal: a de que o discurso de ódio não é protegido pela Constituição e de que 

a liberdade de expressão não pode comportar esses excessos. Nesse caso, o verbo “consagra” 

remete a uma solenidade que legitima direitos, mas jamais crimes. Esse gesto de nomeação 

produz um efeito de evidência de que o racismo – e, por extensão, o ódio digital – é um ilícito 

penal travestido de opinião, retirando-o da esfera de proteção da liberdade de expressão. Esse 

movimento ainda reconhece o processo sócio-histórico de disputas raciais e a dificuldade de 

lidar com ele, especialmente em uma sociedade desinformada e polarizada, o que reforça 

movimentos como o woke e justifica suas pautas. 

Além disso, quando reafirma que a liberdade de expressão é um direito individual e, por 

isso mesmo, não pode ser exercido em prol de ilicitudes, ao mesmo tempo que reconhece as 

ilicitudes como práticas livres e lucrativas nas redes sociais digitais, Toffoli lembra a construção 

histórica da liberdade de expressão como liberdade individual, disputada em revoluções como 

a Francesa e desenhada ao longo da história como direito fundamental de sociedades 

democráticas. 

Por fim, a análise evidencia uma política do silêncio estruturante no voto do Relator. 

Para dar visibilidade ao risco de violação da dignidade humana, Toffoli silencia o argumento 

do chilling effect (efeito de resfriamento) sobre a inovação, tão caro às big techs. Justificando 
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que atividades lucrativas devem assumir seus riscos, como no caso do chilling effect para as 

plataformas. Embora não negue explicitamente a importância da inovação, o ministro constrói 

uma argumentação em que o lucro das plataformas com o conteúdo ofensivo torna o temor da 

autocensura um argumento “destituído de razão”, pois se lucrar com o conteúdo danoso é 

permitido, tirar ele das redes não seria censura, mas cuidado. Desse modo, o silêncio sobre a 

neutralidade técnica da rede dá lugar à denúncia do lucro, pois, considerando-se a FD – mais 

progressista – em que Toffoli se filia, se a plataforma lucra com o ilícito, o argumento de 

proteção à inovação é silenciado para que a responsabilidade e a dignidade possam surgir como 

valores preponderantes. 

Assim, Toffoli assume a posição de guardião da harmonia Constitucional. Nesse 

movimento, é possível dizer que ele se coloca acima do legislador, pois, enquanto o legislador 

tentou hierarquizar direitos favorecendo a liberdade de expressão, o Sujeito-Juiz atua como 

interventor para lembrar que o modelo constitucional adotado no Brasil não promove esse tipo 

de hierarquia. A posição-sujeito ainda marca uma posição do juiz pragmático, que rejeita 

absolutos como a primazia abstrata, para poder julgar o caso concreto, dando destaque ao risco 

real e sistêmico. Toffoli sai da posição puramente técnica e assume a posição de analista político 

ou de defensor do Estado Democrático. Ele não fala tão somente para as partes do processo, 

mas para uma sociedade envolta em uma questão social mais ampla. Além disso, ele enfatiza 

que, ao contrário das redes sociais digitais, sabe diferenciar fatos de opiniões ao mencionar 

como Hannah Arendt diferencia esses dois aspectos, que se inter-relacionam – já que os fatos 

fornecem material para que as opiniões sejam formadas. Por outro lado, Toffoli reforça que 

“[…] não há liberdade de pensamento nem liberdade de expressão do pensamento quando as 

opiniões são construídas a partir do engano induzido, do erro provocado por terceiro, mas 

vontade viciada apenas” (Brasil, 2025c, p. 81). Portanto, para ele, o sujeito das redes é o sujeito 

condicionado, o sujeito que experimenta uma vontade viciada pelo engano provocado pelas 

condições de produção das redes sociais digitais e o sujeito-big techs é o sujeito que promove 

o engano para lucrar e que ao ser responsabilizado invoca a memória da censura para se safar. 

4.2.2 Dias Toffoli e a responsabilidade: dos barões gatunos ao risco sistêmico 

Quanto à responsabilidade, Toffoli defende a necessidade e a importância de 

responsabilizar empresas que lucram com a circulação de discursos nocivos, em um movimento 

de encampação da Teoria do Risco e do dever de cuidado. Observa-se que essa questão é 

bastante relevante já que vem sendo disputada desde o PL de criação do MCI entre 2003 e 2014. 

Por isso, serão analisados os seguintes enunciados nesse tópico: 
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4. “[…] penso que o provedor de aplicações que aufere vantagem econômica também 

deve assumir, em determinadas situações, os riscos e encargos daí decorrentes 

perante terceiros” (Brasil, 2025c, p. 103, grifos nossos). 

 

5. “Por falar em efeitos econômicos, é pertinente lembrar o efeito devastador das big techs 

em diversos mercados regulados e não regulados. Seus controladores são hoje os 

barões gatunos do século XXI, parafraseando as referências aos grandes monopolistas 

norte-americanos do aço, das ferrovias, do petróleo e da navegação do final do século 

XIX, cujos poderes e abusos levaram à aprovação do Shermann Act” (Brasil, 2025c, p. 

109, grifos nossos). 

 

6. “Tal necessidade fica mais evidente quando se tem em conta os riscos sistêmicos ao 

próprio direito à liberdade de expressão; aos direitos fundamentais da igualdade e da 

preservação da dignidade da pessoa humana; ao princípio democrático e ao Estado de 

Direito; e à segurança e ordem pública, criados ou potencializados a partir da 

popularização de algumas dessas tecnologias internet-dependentes e, sobretudo, da 

automação e da algoritmização dos ambientes digitais” (Brasil, 2025c, p. 15-16, grifos 

nossos). 

 

A análise das FD mobilizada por Toffoli nos enunciados citados evidencia um 

deslocamento na concepção de responsabilidade. Se no Marco Civil da Internet a 

responsabilidade estava atrelada ao descumprimento de uma ordem judicial – modelo judicial 

notice and takedown, –, no voto do Relator, ela passa a ser vista como um risco que deve ser 

assumido pelas plataformas, por ser algo intrínseco à atividade econômica – evocando o 

interdiscurso da teoria do risco. 

Nesse ponto da análise, é fundamental revisitar as tratativas para a elaboração de uma 

lei geral para a internet que começam com o PL 89/2003, duramente criticado pelo teor penal 

que abria brechas para movimentos censórios, como os do Ato Institucional n.º 5, e pelas 

filiações discursivas a modelos legais norte-americanos e franceses, que permitiam a retirada 

de conteúdo sem processo judicial. O que se vê é que os sentidos dessa responsabilidade estão 

sendo disputados ao longo do tempo, para funcionar tanto como garantia de retirada de 

conteúdo somente com o crivo do Judiciário, quanto para impedir que o usuário seja obrigado 

a depender da morosidade do Judiciário, de modo que, se ontem era considerado gesto de 
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censura não poder judicializar a retirada de conteúdo, hoje pode significar a garantia da 

dignidade humana não ser obrigado a acionar o Judiciário para retirar um conteúdo das redes, 

principalmente porque as condições de produção remetem a contextos distintos. A sociedade 

atual lida com um volume muito maior de processos judiciais e as plataformas, com mais poder 

e menos freios, acabam atuando somente nas demandas da rede que lhes são convenientes, 

como a suspensão de perfis sem justificativa aparente
54

. 

Mas, retomando a análise dos enunciados, no número 4, ao afirmar que o “provedor de 

aplicações que aufere vantagem econômica também deve assumir, em determinadas situações, 

os riscos e encargos daí decorrentes”, Toffoli rompe com o imaginário da neutralidade da rede. 

Ele inscreve seu discurso na Teoria do Risco-Proveito, importando para o direito digital uma 

memória discursiva já consolidada no Direito Civil e do Consumidor, segundo a qual quem 

lucra com uma atividade deve arcar com os danos que ela gera, o que coloca o usuário em 

posição de inferioridade diante das big techs. Nesse gesto, a posição-sujeito atribuída à 

plataforma é reconfigurada para ser constituída como um agente econômico que explora um 

mercado de alto risco – e não mais um mero canal de passagem de informações. 

Para sustentar essa nova atribuição de responsabilidade, Toffoli recorre a uma metáfora 

histórica que pode ser vista no enunciado 5 ao dizer que: “Seus controladores são hoje os barões 

gatunos do século XXI”. A escolha dessa nomeação causa um efeito de sentido que criminaliza 

a acumulação desmedida de poder pelas big techs. Nesse movimento, o ministro desloca essa 

nomeação da história dos monopolistas norte-americanos do aço, das ferrovias e do petróleo, e 

aciona um interdiscurso que remete à era dos Robber Barons e à necessidade histórica do 

Sherman Act (lei antitruste) nos Estados Unidos (Brasil, 2025c). Esse gesto de interpretação 

desnaturaliza a aura de inovadores, frequentemente atribuída aos donos das plataformas, 

reposicionando-os na memória discursiva como exploradores predatórios que exigem, tal qual 

no passado, a forte intervenção do Estado para conter abusos. A metáfora serve, assim, para 

justificar a regulação como correção de uma distorção econômica histórica e não como censura. 

Além disso, ao nomear os empresários das big techs, Toffoli estabiliza o dizer em um dado 

momento, além de, pela metáfora, promover a ligação desse dizer com a FD na qual ele se 

inscreve. Aliado a isso, a nomeação mais incisiva evidencia o direito privilegiado daquele que 

fala (Foucault, 1999), de modo que Toffoli, na posição-sujeito ministro da Suprema Corte, é 

amparado pelo direito legítimo de dizer o que diz. 

 

54 Vide casos como o de Jeferson Tenório e o de Jones Manuel. 
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Aprofundando a gravidade do cenário, o enunciado 6 introduz a categoria de “riscos 

sistêmicos” que seriam “potencializados a partir […] da automação e da algoritmização dos 

ambientes digitais”. Aqui, observa-se uma disputa de sentidos sobre a natureza da tecnologia. 

Enquanto a defesa das plataformas tende a focar na ação individual do usuário – o terceiro que 

publica o conteúdo –, Toffoli desloca o olhar para a estrutura, nomeando a ameaça como 

sistêmica. Novamente, a nomeação, conforme a AD, é vista como uma formulação em um dado 

momento histórico que vai ser feita por alguém que, como posto por Foucault, está autorizado 

a dizer. No contexto do julgamento, esse dizer, além de tudo, ainda é jurídico. Isso porque 

remete à memória discursiva da responsabilidade como dever de cuidado diante de um risco 

iminente. Ao vincular o risco à “automação” e à “algoritmização”, o Relator reconhece a 

opacidade descrita por Han (2023) e a lógica do capitalismo de vigilância de Zuboff (2021), 

admitindo que os algoritmos não são neutros, mas desenhados para modular comportamentos e 

maximizar o engajamento, muitas vezes pelo viés do ódio. 

Portanto, nessa FD mobilizada por Toffoli, que pode ser pensada como Tutelar, a 

responsabilidade objetiva não é uma punição arbitrária, sendo considerada uma consequência 

lógica da natureza do negócio. O ministro silencia, contudo, o argumento da “impossibilidade 

técnica” de monitoramento – frequentemente usado pelas plataformas – para dar visibilidade 

ao poder de agência dos algoritmos. Se a plataforma tem poder tecnológico para direcionar 

conteúdo visando lucro – o business da atenção e o extrativismo digital (Bucci, 2021) –, o gesto 

de interpretação do STF, no texto do ministro, estabelece que ela deve ter, igualmente, o dever 

de cuidado para mitigar os riscos que essa mesma tecnologia impõe à democracia e à dignidade 

humana. Nesse movimento, Toffoli marca no discurso sua posição a favor de uma dignidade 

humana que enxerga os usuários como dignos de cuidado e de proteção independentemente de 

suas posições sociais, vertente da dignidade inaugurada na Modernidade, como visto, o que 

corrobora uma FD de dignidade como princípio de proteção. 

4.2.3 Dias Toffoli: da materialidade da violência à regulação do ódio 

Quanto ao discurso de ódio e à desinformação, Toffoli denuncia que o modelo de 

negócio das redes sociais digitais privilegia esses subprodutos – um discurso que ecoa em 

diferentes estudos sobre o tema –, enfatizando a urgência da regulação. Por isso, serão 

analisados os seguintes enunciados: 

 

7. “O resultado, como já era de se esperar, transpõe os bytes que dão substância à 

ambiência virtual e explode em episódios de violência e destruição offline como os 
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que assistimos – estarrecidos e incrédulos – por ocasião da invasão do Capitólio, nos 

EUA, no dia 6 de janeiro de 2021; ou, em solo nacional, quando da depredação dos 

prédios dos Três Poderes, em Brasília, no dia 8 de janeiro de 2023, no mais grave 

atentado recente à democracia brasileira” (Brasil, 2025c, p. 21, grifos nossos). 

 

8. “O grande problema é que os ambientes virtuais de uma forma geral – e as redes sociais, 

em especial –, ao se tornarem terreno fértil para a disseminação de desinformação 

e de notícias fraudulentas de toda ordem e, principalmente, em uma escala sem 

precedentes históricos, geram modismos e tendências, crenças e valores, os quais, 

em conjunto, se convertem em uma nova cultura, infundida e manipulada pela 

mão invisível dos algoritmos. E mais: a falta de uma regulação clara sobre os limites 

da liberdade de expressão fomenta a disseminação, sem qualquer controle, de teorias da 

conspiração; dá causa ao sectarismo, à polarização e ao extremismo e à difusão de 

discursos de ódio; enfim, propicia o surgimento de um novo tipo de violência que já não 

podemos ignorar, a violência digital, caracterizada pelo emprego da tecnologia 

disponível para ameaçar, humilhar, assediar, manipular ou expor alguém, sem 

consentimento, no ambiente virtual, causando danos emocionais, psicológicos, sociais 

e até físicos às vítimas, além de estarem se revelando instrumentos eficientes para 

ousadas ‘cruzadas’ populistas e autoritárias” (Brasil, 2025c, p. 20-21, grifos nossos). 

 

9. “Para que não paire nenhuma dúvida a respeito do que aqui se propõe, passo a enumerar, 

de forma taxativa, as práticas ilegais que podem ensejar a responsabilidade objetiva dos 

provedores de aplicações: […] (j) divulgação de fatos notoriamente inverídicos ou 

gravemente descontextualizados que levem à incitação à violência física, à ameaça 

contra a vida ou a atos de violência contra grupos ou membros de grupos 

socialmente vulneráveis” (Brasil, 2025c, p. 113-114, grifos nossos). 

 

A análise das FD mobilizadas pelo ministro Dias Toffoli, quanto ao discurso de ódio e 

à desinformação, coloca em evidência a historicidade que envolve essas noções. Apesar de 

silenciar seu percurso evolutivo e focar nos danos e estragos do presente atual, Toffoli explicita 

a filiação ao discurso que rompe com a ideologia do ciberespaço como um lugar à parte. Se, 

nos primórdios da internet, predominava o imaginário da virtualidade imaterial, o voto do 

Relator ancora o sentido na concretude trágica da história recente. Esse discurso vai ao encontro 

de sentidos que colocam as plataformas em posição de espaços orientados para a extração de 
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dados que geram valor econômico (Van Dijck, Poell e De Waal, 2018; Zuboff, 2021) e não 

como espaços de compartilhamento de conteúdo pelas pessoas e para as pessoas (Torres, 2009), 

puramente. 

Esse posicionamento evidencia que Toffoli se identifica com ideologias que defendem 

que os modelos neoliberais de desenvolvimento, que prometem uma sociedade com acesso 

amplo e democrático à informação, escondem a lógica do lucro baseado no ódio e nas 

contraverdades. Além disso, Toffoli sinaliza se identificar com a imposição de limites aos 

avanços estadunidenses em regulações de países periféricos como o Brasil, ressaltando a 

importância da soberania dos Estados, refletindo sobre a relevância da regulação nesse cenário 

de caos informativo. 

No enunciado 7, Toffoli afirma que o resultado da falta de regulação “transpõe os bytes 

que dão substância à ambiência virtual e explode em episódios de violência e destruição 

offline”. Por vincular diretamente o digital aos ataques ao Capitólio (EUA) e ao 8 de janeiro no 

Brasil, o ministro materializa a premissa da AD de que a linguagem não só representa o mundo; 

ela age sobre ele. Nesse gesto, Toffoli refuta a dicotomia on-line/off-line, para dizer que um 

interfere no outro, de modo que a violência não deve ser minimizada porque é virtual, já que, 

ainda assim, ela é violência e vai ter agência na vida das pessoas. A violência discursiva nas 

redes é ressignificada como ato com consequências históricas e materiais devastadoras e não 

como mera fala áspera. Tal movimento dialoga com a noção de performatividade tratada por 

Judith Butler (2021), ao reconhecer que o discurso de ódio possui uma força de agência capaz 

de incitar a destruição das instituições democráticas, exigindo do Estado uma postura soberana 

de contenção. Nesse movimento, Toffoli silencia que não é só o Estado que é vítima desse tipo 

de ilícito, grupos minorizados sofrem ataques constantes em meio a um ambiente discursivo 

hostil e polarizado. 

Por outro lado, para estabilizar juridicamente essa interpretação, Toffoli recorre a um 

importante gesto de nomeação no enunciado 8, ao cunhar o termo “violência digital”. Isso 

porque, segundo a teoria pecheutiana, nomear é um ato de poder que produz um efeito de 

evidência. Sendo assim, classificar práticas como “ameaçar, humilhar, assediar, manipular” sob 

a nomenclatura da violência, e não da liberdade, permite deslocar o sentido daquilo que, para a 

FD das plataformas, seria “engajamento” ou “conteúdo gerado pelo usuário”, para um outro 

sentido vinculado à FD protetiva-tutelar que, demarcada no discurso jurídico, ganha contornos 

de proteção ao sujeito-vítima da violência nas redes. Toffoli também denuncia, a partir do gesto 

de nomeação, que essa violência é “infundida e manipulada pela mão invisível dos algoritmos”, 
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invertendo a metáfora liberal de Adam Smith
55

. Aqui, a “mão invisível” não regula o mercado 

para o bem comum, já que modula comportamentos para o extremismo. Esse argumento 

reconhece a opacidade algorítmica e a lógica do capitalismo de vigilância, discutidas por Zuboff 

(2021); Han (2023); Van Dijck, Poell e De Waal (2018); Srnicek (2016) e Sodré (2021), 

admitindo que o ódio é um produto fomentado pela arquitetura das plataformas visando ao lucro 

e não um acidente. Por isso ele cita o surgimento desse novo modelo de violência, a violência 

digital, que, por conta das condições de produção das redes, eleva a escala dos danos que “geram 

modismos e tendências, crenças e valores, os quais, em conjunto, se convertem em uma nova 

cultura”. 

Ainda no mesmo enunciado Toffoli trabalha uma metáfora que produz o efeito de 

evidência da disputa do público-privado. Ao mencionar que os ambientes virtuais são 

manipulados pela “mão invisível dos algoritmos”, ele promove um deslocamento de sentidos 

em relação à metáfora clássica do liberalismo econômico. Originalmente, quando Adam Smith 

cunhou a expressão em “A Riqueza das Nações”, a “mão invisível” simbolizava a capacidade 

de autorregulação do mercado, em que a busca pelo interesse individual, inadvertidamente, 

promoveria o bem comum – naturalizando um sentido contra a intervenção do Estado na 

economia. Entretanto, no discurso de Toffoli, o sentido passa a ser outro: a invisibilidade deixa 

de ser uma força benigna de equilíbrio natural para se tornar um mecanismo opaco de distorção 

intencional. Quando se filia a esse novo sentido, ele demarca a disputa fundamental entre o 

interesse público da regulação e o interesse privado das plataformas, pois se a “mão invisível” 

das big techs promove desinformação e lucro predatório, torna-se imperativa a atuação da “mão 

visível” do Estado e do Judiciário para conter os avanços da economia de dados. Toffoli, assim, 

utiliza a memória do vocabulário liberal para apontar a falência da autorregulação no 

ecossistema digital. Se para o liberalismo clássico a mão invisível dispensava o Estado, para a 

 

55Sobre isso, Adam Smith acredita que: "Como todo indivíduo procura, tanto quanto pode, tanto empregar seu 
capital em apoiar a indústria doméstica, e assim dirigir aquela indústria para que sua produção seja do máximo 
valor, todo indivíduo necessariamente trabalha para tornar o rendimento anual da sociedade o maior que puder. 
De fato, em geral, ele nem pretende promover o interesse público nem sabe quanto o está promovendo. Preferindo 
apoiar a indústria doméstica, e não a estrangeira, ele procura apenas sua segurança; e dirigindo aquela indústria 
de tal maneira que sua produção seja do maior valor, procura apenas seu próprio ganho, e nisto, como em muitos 
outros casos, é só levado por uma mão invisível a promover um fim que não era parte de sua intenção. E 
tampouco é sempre pior para a sociedade que não tivesse este fim. Seguindo seu próprio interesse, ele 
frequentemente promove o da sociedade mais efetivamente do que quando realmente pretende promovê-la. 
Nunca soube de grande bem feito por aqueles que aparentavam comerciar para o bem público. É uma afetação, 
realmente, não muito comum entre comerciantes, e muito poucas palavras precisam ser empregadas para 
dissuadi-los disto.” (Smith, 2017, n.p., grifos nossos). No trecho observa-se a crença fundadora do liberalismo: 
a de que a busca individual pela segurança e pelo lucro é guiada por uma “mão invisível” que, inadvertidamente, 
promove o bem público de forma mais eficaz do que qualquer intenção deliberada de fazê-lo. 
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crítica contemporânea às plataformas, é a natureza predatória dessa mão que convoca a presença 

urgente da regulação estatal. 

Nessa mesma linha, essa crítica às intervenções algorítmicas também ressalta os 

sentidos da regulação das mídias ao longo do tempo, em que as grandes empresas sempre 

interferiram nas tentativas de regulação para garantir que seus interesses fossem não só 

pautados, como também legislados. Autores como Domingues-da-Silva e Zaverucha (2015); 

Valente (2013) e Jambeiro et al. (2004) reforçam essa ótica. Para completar, ainda no enunciado 

8, Toffoli não chama os usuários por esse nome, ele os nomeia de vítimas, de modo que sinaliza 

se filiar a uma FD de dignidade humana que considera o ódio e a violência condutas que 

degradam a existência da pessoa, transformando os usuários das redes em vítimas e afastando 

a noção do “terceiro” que deve ser responsabilizado. 

No final do enunciado, Toffoli também mobiliza sentidos de uma memória do 

interdiscurso da religião para, no intradiscurso, formular que os movimentos digitais são como 

“ousadas cruzadas populistas e autoritárias”. Ele aciona uma memória discursiva histórica que 

ressignifica a disputa política contemporânea. O termo “cruzadas” rompe com a racionalidade 

técnica esperada do debate jurídico para mobilizar o interdiscurso da Guerra Santa e do 

fanatismo religioso medieval. Há, nesse ponto, uma metáfora que compara os algoritmos e a 

tecnologia de última geração – símbolos da Modernidade – com instrumentos de um retorno à 

barbárie, servindo para impulsionar a violência dogmática e a eliminação do outro. Ao evocar 

a imagem das Cruzadas, ele caracteriza a desinformação e o discurso de ódio como mais que 

falhas do sistema, pois os compara às missões de fé cega que, sob a roupagem do populismo, 

justificam a violência digital como uma ferramenta de purificação ideológica. O discurso 

jurídico, portanto, posiciona a regulação estatal como o freio civilizatório necessário contra esse 

neomedievalismo high-tech que ameaça a democracia. 

Aliado a isso, Toffoli também se afasta da realidade de uma família “bastante católica” 

para criticar os excessos religiosos de uma fé cega, seja na religião, seja na tecnologia, o que 

confirma que os sujeitos são interpelados por diferentes ideologias em diferentes posições. Ele 

também ressalta a disputa jurídico-religiosa de um STF que, atualmente, lida com a 

religiosidade no parlamento – de maneira menos velada, já que Mendonça é visto como 

“terrivelmente evangélico” –, e já assume que a religião afeta a leitura da lei que esses ministros 

fazem, porque os sentidos são ideológicos. 

Por tudo isso, Toffoli buscou encerrar a disputa interpretativa no enunciado 9, propondo 

um “rol taxativo” de práticas ilegais que ensejam a responsabilidade objetiva, tais como a 

“divulgação de fatos notoriamente inverídicos” que levem à violência contra “grupos 
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socialmente vulneráveis”. Quando o ministro cita que o rol é taxativo, ele mobiliza sentidos de 

definitividade e de definição, mas silencia que ainda cabe ao Legislativo alterar esses sentidos, 

momentaneamente estabilizados, embora ele mencione ao final do voto que a regulação via 

legislativo é fundamental. Ainda, ao citar grupos vulnerabilizados, o ministro dá corpo à noção 

de discurso de ódio que associa tais práticas a ataques a grupos minorizados, produzindo efeitos 

de sentido que reconhecem a necessidade de proteção histórica desses grupos. 

Por fim, contra o argumento das big techs de que a moderação seria subjetiva ou 

censória, Toffoli estabelece, portanto, critérios objetivos baseados na proteção da 

vulnerabilidade. Trazendo à tona uma memória discursiva de dignidade que protege esses 

grupos. Ao buscar a proteção de grupos socialmente vulneráveis, o voto se alinha à concepção 

de discurso de ódio abordada por Sassi e Rosa (2024) e outros autores, entendendo-o como um 

mecanismo de opressão e desumanização do outro, e não como uma crítica política legítima. O 

silenciamento aqui pode ser notado sob a ótica de “livre mercado de ideias”: para Toffoli, a 

mentira deliberada – fatos notoriamente inverídicos – e o ódio não são ideias em disputa, são 

ilícitos que, uma vez materializados em dano, impõem às plataformas – enquanto agentes que 

lucram com sua circulação – o dever objetivo de reparar, silenciando esse sentido liberal de 

liberdade de expressão. 

4.3 André Mendonça e a liberdade vigiada 

Apesar dos temas defendidos por Toffoli, o voto do ministro André Mendonça 

inaugurou a divergência entre os Ministros do STF sobre esse tema. Ele foi o primeiro a votar 

contrariamente aos argumentos do Relator e foi acompanhado pelos ministros Edson Fachin e 

Nunes Marques, mas Fachin fez questão de assegurar que só estava de acordo com Mendonça 

no que diz respeito à defesa da constitucionalidade, de modo que seu desacordo teve por base 

outras questões e a justificativa para que ele entendesse o art. 19 como constitucional não tinha 

a mesma base defendida por Mendonça. 

Dito isso, é importante citar que André Mendonça defendeu, em seu voto, a plena 

constitucionalidade do art. 19, argumentando que a reserva de jurisdição – exigência de uma 

ordem judicial – é a única garantia contra a censura privada algorítmica e que o Judiciário deve 

praticar somente a autocontenção dos danos. Mendonça afirmou que a liberdade de expressão 

possui, sim, uma posição preferencial, pois é a condição de possibilidade do Estado de Direito 

Democrático. Ele notou uma contradição lógica insuperável na ideia de restringir a liberdade 

para, supostamente, salvar a democracia (Brasil, 2025b). 
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4.3.1 André Mendonça e a liberdade de expressão: a posição preferencial e o direito à 

dúvida 

Para Mendonça, a liberdade de expressão e a lógica do mercado foram eixos 

fundamentais do debate sobre a regulação das redes sociais digitais. A partir dessa perspectiva, 

ele defendeu em seu voto que as próprias plataformas deveriam adotar mecanismos de 

autorregulação, com intervenção mínima do Estado. Para o magistrado, as empresas digitais 

compartilham responsabilidade pelas publicações, mas a prioridade deve ser a conduta dos 

usuários e não o controle direto sobre os conteúdos divulgados. Por isso, no que concerne à 

liberdade de expressão, serão analisados os seguintes enunciados: 

 

1. “Vale realçar que a liberdade de expressão possui posição preferencial porque: I. É 

meio indispensável à defesa das demais liberdades e direitos fundamentais; II. É 

condição de possibilidade do Estado de Direito Democrático, na medida em que 

apenas numa sociedade na qual o cidadão seja livre para expressar sua vontade – sem 

receio de reprimenda estatal – se pode falar em soberania popular [e sem que sejam 

garantidas as condições para que o povo seja efetivamente soberano, não há, 

obviamente, democracia]” (Brasil, 2025b, p. 15-16, grifos nossos). 

 

2. “Como recorda Samuel Fonteles, ‘o direito à antipatia está protegido pela 

Constituição de 1988, mas ele deve se fazer acompanhar do dever fundamental de 

tolerância’. Ou seja, não se pode obrigar ninguém a ser simpático com ideias que 

julgar abjetas, estúpidas ou espúrias, mas se deve exigir que haja tolerância para com 

os demais cidadãos que as defendam. O mesmo autor recorda ainda que está igualmente 

resguardado o ‘direito à incredulidade’. Pelo didatismo, transcrevo o exemplo 

apresentado: 

‘Outro exemplo é o direito à incredulidade, igualmente protegido pela Constituição. 
A Justiça Eleitoral brasileira é confiável e digna de orgulho. Se, apesar disso, um 
cidadão brasileiro vier a desconfiar dela, este é um direito. No Brasil, é lícito duvidar 
da existência de Deus, de que o Homem foi à lua e também das instituições. (…) 
[…] A partir do momento em que um povo é proibido de até mesmo desconfiar - ou 
é obrigado a acreditar -, instaura-se o ambiente perfeito para subjugá-lo pela sua 
impotência. Pois bem. Embora a dúvida incredulidade constitua um direito, é certo 
que não será tarefa simples tolerar a sua fruição, muito pelo contrário. Se um 
indivíduo, hoje, brada em uma praça pública a frase “não confio nas eleições”, o 
conteúdo despertará a mais genuína antipatia em todos aqueles que acreditam na lisura 
do pleito eleitoral.’ (Brasil, 2025b, p. 19-20, grifos nossos). 
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3. “Em razão deste segundo aspecto, identifica-se uma contradição lógica insuperável 

em ideias como a de que seria ‘necessário restringir a liberdade de expressão para 

defender o Estado Democrático de Direito’ ou ‘a liberdade de expressão não pode 

ser usada para erodir o Estado Democrático de Direito’. Ora, como antes recordado, 

é a partir da defesa intransigente desta específica e irrenunciável liberdade que se forjou 

o modelo de Estado democrático atual – não apesar dela, ou contra ela, mas por causa e 

através dela. Não há antagonismo, mas antes relação de natureza umbilical entre os 

conceitos” (Brasil, 2025b, p. 16, grifos nossos). 

 

Ao inaugurar a divergência, o ministro André Mendonça mobiliza uma FD que pode ser 

considerada como Liberal-Clássica se contrapondo frontalmente à FD de tutela da dignidade 

observada no discurso de Dias Toffoli. Se para o Relator a liberdade deve ser ponderada diante 

do risco sistêmico, para Mendonça ela assume um caráter de primazia absoluta. A análise dos 

enunciados aponta que o ministro parte de um gesto de interpretação que desloca a liberdade 

de expressão de seu lugar constitucional, em que não há hierarquia, para uma “posição 

preferencial”, importando sentidos do direito norte-americano para ressignificar a norma 

brasileira. Observa-se o confronto no discurso dos dois ministros ao mobilizarem experiências 

de mundo distintas e evidencia-se FI que se contrapõem quanto ao modelo de liberdade que 

norteia os sentidos. A liberdade a que Dias Toffoli se filia remete a um processo histórico-

ideológico que comporta a dignidade humana – que avalia a natureza humana como algo digno 

de cuidado e de proteção. Enquanto a liberdade a que Mendonça se filia entende esse valor 

como um valor absoluto, sem o qual outros direitos fundamentais não seriam validados. 

No enunciado 1, Mendonça afirma “que a liberdade de expressão possui posição 

preferencial porque […] é condição de possibilidade do Estado de Direito Democrático”. Ao 

utilizar o termo “posição preferencial” (preferred position), o ministro traz para o intradiscurso 

uma memória discursiva estranha à tradição constitucional brasileira de 1988 – que, conforme 

destacado por Toffoli, não estabelece hierarquias abstratas entre direitos, já que a lógica é de 

ponderação no caso concreto. Mendonça mobiliza o interdiscurso da Primeira Emenda da 

Constituição dos Estados Unidos e da jurisprudência da Suprema Corte norte-americana, 

filiando-se à lógica do trusteeship model e do liberalismo clássico, no qual a liberdade 

individual antecede e supera a proteção coletiva. Nesse gesto, o sujeito-juiz atua para naturalizar 

a ideologia de que a liberdade negativa – a ausência de impedimentos estatais – é a única 

salvaguarda possível da democracia, produzindo o efeito de sentido de que qualquer regulação 

estatal constitui, a priori, uma ameaça. 
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Ademais, esse discurso retoma uma disputa histórica, apontada por Valente (2013), que 

trata regulações de mídia como movimentos de censura, em oposição ao exercício amplo da 

liberdade de expressão. Ainda, Mendonça silencia que a liberdade individual, como valor do 

liberalismo clássico, já se desenhava para privilegiar, por exemplo, a liberdade do mercado, em 

detrimento de valores como a dignidade. Nesse sentido, Mendonça apaga as lutas de 

movimentos sociais em prol da regulação das mídias como expressão fundamental da 

democracia, que deve se pautar pelos interesses do povo. Na mesma linha, no enunciado 1, 

quando diz que o sujeito só é livre para se manifestar quando não teme reprimendas do Estado, 

ele mobiliza uma memória discursiva de Estados ditatoriais que vai produzir um efeito de 

evidência de que toda repressão do Estado é censura, de modo que legislar para regular uma 

atividade danosa esteja nesse mesmo escopo da violência que o Estado pratica. 

Do mesmo modo, essa defesa da liberdade irrestrita ganha novos contornos no 

enunciado 2, quando o ministro legitima – como exercício lícito da liberdade de expressão – a 

desconfiança nas instituições ao afirmar que: “Como recorda Samuel Fonteles […] está 

igualmente resguardado o ‘direito à incredulidade’. No Brasil, é lícito duvidar […] das 

instituições”. Aqui, observa-se um processo de nomeação relevante. O que na FD a que Toffoli 

é nomeado como “ataque antidemocrático” ou “fatos notoriamente inverídicos”, na FD que 

Mendonça articula, sofre um deslizamento semântico para produzir efeitos de sentido de 

“incredulidade” e “dúvida”. Ao nomear o ataque às urnas ou às instituições como um “direito 

à incredulidade”, Mendonça apaga o caráter industrial e monetizado da desinformação – o 

extrativismo digital discutido por Bucci (2021) – e constitui o usuário das redes não como um 

sujeito manipulado por algoritmos, mas como um cidadão racional exercendo seu direito de 

crítica e de crença. Esse gesto valida juridicamente a “racionalidade axiológica” da pós-verdade 

descrita por Seixas (2019), na qual o desejo pela própria crença se sobrepõe à verificação 

factual. 

Ainda no enunciado 2, Mendonça mobiliza sentidos do interdiscurso do Paradoxo da 

Tolerância de Karl Popper, mas sob uma ótica estritamente liberal-procedimental. Ao afirmar 

que “não se pode obrigar ninguém a ser simpático com ideias que julgar abjetas […], mas se 

deve exigir que haja tolerância”, o ministro faz uma distinção entre a adesão moral subjetiva e 

o convívio cívico objetivo. Nesse ponto, ele evidencia no discurso uma FD em que a liberdade 

de expressão é tratada como um valor absoluto, superior até mesmo ao conteúdo daquilo que é 

dito. Mendonça reinterpreta o dilema popperiano para dizer que a sociedade democrática deve 

suportar o peso de ideias “estúpidas ou espúrias” como o preço a se pagar pela liberdade. 

Diferente da corrente contrária de Toffoli, que vê na regulação a ferramenta necessária para 
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conter a intolerância – a solução de Popper –, Mendonça defende que o Estado não pode tutelar 

o debate. Ele transfere para o cidadão o ônus de tolerar o discurso de ódio travestido de opinião, 

sustentando a crença liberal de que, no livre embate de ideias, a verdade prevalecerá sem a 

necessidade da mão visível do censor. Ele mobiliza sentidos de que o risco maior não é a ideia 

abjeta, mas o silenciamento dela. Com isso, ele aposta na superação do paradoxo, por meio do 

livre mercado de ideias, uma visão purista do liberalismo. 

Para blindar tais entendimentos, o ministro estabelece uma barreira lógica à intervenção 

estatal no enunciado 3, quando menciona que: “identifica-se uma contradição lógica 

insuperável em ideias como a de que seria ‘necessário restringir a liberdade de expressão para 

defender o Estado Democrático de Direito’”. Neste trecho, é possível dizer que se materializa 

a política do silêncio. Mendonça constrói um antagonismo binário no qual a regulação é inimiga 

da democracia, silenciando a discussão histórica sobre o “paradoxo da tolerância” e sobre como 

a liberdade pode ser instrumentalizada para destruir a própria liberdade.  

Ao classificar a regulação como uma “contradição lógica insuperável”, ele produz um 

efeito de evidência que encerra o debate, pois produz um efeito de sentido de que não há espaços 

para se discutir isso em um Estado Democrático, cuja base é a livre manifestação do 

pensamento. Nesse movimento, o ministro se posiciona como o sujeito que protege o indivíduo 

contra a censura do Estado, silenciando, contudo, o poder das plataformas privadas de modular 

o discurso e a opacidade dos algoritmos, denunciada por autores como Han (2023) e Zuboff 

(2021) que leva a gestos da mesma censura que Mendonça imputa unicamente ao Estado. Para 

essa FD, o perigo vem da lei, não do algoritmo, reafirmando a lógica da imunidade das 

plataformas herdada da Seção 230 do CDA norte-americano. 

4.3.2 André Mendonça e a responsabilidade: da governança procedimental ao espectro 

de Lombroso 

Quanto aos sentidos de responsabilidade, André Mendonça defende no voto a 

constitucionalidade plena do art. 19, mantendo a regra de que a plataforma só responde 

civilmente se, após ordem judicial específica, não retirar o conteúdo ilícito. Isso o alinha a um 

regime de responsabilidade condicionada a uma decisão judicial, e não a modelos de “notice 

and takedown” ou de dever de monitoramento proativo. Dessa maneira, ele aborda a 

responsabilidade das plataformas como excepcional e subsidiária, mediada pelo Judiciário, para 

evitar efeitos de censura privada e proteger a previsibilidade jurídica das empresas. Em função 

disso, serão analisados os seguintes enunciados: 
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4. “Nessa perspectiva, entre (i) responsabilizar as plataformas por ato de terceiro, e (ii) 

estabelecer um regime de imunização ampla, geral e irrestrita aos provedores de 

aplicações de internet, penso que a melhor alternativa é (iii) mirar na fixação de 

padrões comportamentais voltados à atuação da própria plataforma – ao invés de 

seus usuários –, responsabilizando-a pelo descumprimento de um dever de boa 

governança empresarial que lhe tenha sido diretamente imputado” (Brasil, 2025b, p. 

72, grifos nossos). 

 

5. “Enfocando mais especificamente a Lei de Serviços Digitais (DSA), verifica- se que a 

norma assimilou vários dos instrumentos previstos pelo legislador alemão, tais como (i) 

requisitos que asseguram maior transparência; (ii) necessidade de elaboração de 

relatórios; (iii) adoção de postura cooperativa com as autoridades públicas; (iv) além de 

uma série de obrigações procedimentais aplicáveis à moderação de conteúdo. Em 

síntese: estruturou-se um sistema de supervisão pública, no qual os Estados-

Membros devem observar o cumprimento, pelas plataformas, de regras materiais 

e procedimentais pautadas no direito da União” (Brasil, 2025b, p. 13, grifos nossos). 

 

6. “Com todas as vênias, seria uma versão mais tecnologicamente sofisticada de uma 

abordagem lombrosiana do direito sancionador, piorada pela utilização de dados 

fornecidos pelo próprio usuário para tanto. Quanto ao ponto, é preciso reforçar a 

substancial e importantíssima distinção entre a eventual possibilidade de fornecimento 

de dados – por meio do consentimento com os termos de uso e condições da plataforma 

– pelo usuário (i) para fins de utilização comercial [ainda que eventualmente violadora 

de normas consumeristas] e (ii) para intensificar o nível de atenção e fiscalização sobre 

determinado indivíduo, particularmente considerado, a partir de seus próprios dados e 

comportamento digital, mais inclinado à prática – futura – de atividades desviantes. 

Com as devidas vênias, penso que a distinção das situações é evidente. Assim como é 

de clareza solar o maior nível de risco de ofensa ao direito fundamental – cuja 

superlativa relevância já foi objeto de exposição – à liberdade de expressão do indivíduo 

que, mais vigiado, ficará consideravelmente mais suscetível ao denominado efeito 

‘silenciador’ (chilling effect)” (Brasil, 2025b, p. 62, grifos nossos). 

 

Nos enunciados em destaque sobre a responsabilidade, Mendonça inicia se 

posicionando como o sujeito do meio-termo, já que entre os extremos de responsabilizar as 
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plataformas por algo que ela não fez e de imunizá-la de algo que ela poderia fazer, o melhor é 

adotar o meio-termo. Desse modo, se na FD de Toffoli os sentidos de responsabilidade se ligam 

ao risco e ao lucro, cristalizando a noção de um dever de cuidado, que exige uma postura ativa 

da rede, na FD Liberal-Clássica de Mendonça a responsabilidade é reconfigurada sob a ótica 

da autorregulação regulada. Nos enunciados 7 e 8, o ministro propõe um deslocamento do 

objeto da punição, já que, para ele, não se deve punir a plataforma pelo dano causado pelo 

conteúdo de terceiro, mas pelo eventual descumprimento de “obrigações procedimentais” e de 

“deveres de boa governança empresarial”. Isso remonta à Teoria Libertária do direito à 

comunicação por meio da qual a imprensa – ou as mídias – devem ser livres para promover o 

livre mercado de ideias, em que esse mercado se autorregula e onde não há censura estatal aos 

meios de comunicação, em contraponto à Teoria da Responsabilidade Social, que adiciona à 

liberdade de imprensa – ou das mídias – o dever moral e social de se responsabilizar, já que a 

liberdade carrega o fardo da responsabilidade. Mas esse gesto de interpretação mobilizado pelo 

ministro silencia o movimento das big techs e dos grandes conglomerados de comunicação que, 

com foco no lucro, se sobrepõem ao interesse público e social, disputado desde as regulações 

do rádio e da tv como apontam Valente (2013) e Jambeiro et al. (2004). 

Além disso, o discurso de Mendonça evidencia que a disputa por modelos de 

governança digital se materializa nas marcas linguísticas que evocam memórias históricas 

profundas. Ao rejeitar o que denomina de “regime de imunização ampla, geral e irrestrita” e 

também a responsabilização das plataformas por ato de terceiros, Mendonça mobiliza o 

interdiscurso político brasileiro associando à defesa das plataformas – baseado na liberdade de 

mercado – ligado a uma memória discursiva histórica de adoção de um modelo à brasileira para 

a regulação, que compatibiliza a comunicação como um bem público a ser explorado pelo setor 

privado – a exemplo do que se fez com a radiodifusão. 

No intradiscurso, a solução proposta – “mirar na fixação de padrões comportamentais” 

e na “boa governança” – recupera a memória discursiva da regulação da radiodifusão. Assim 

como na Era Vargas, em que o Estado tentou impor uma função “educativa” e “nacional” ao 

rádio contra a força gravitacional do lucro publicitário – modelo que prometia focar no interesse 

público, mas que entregava a concentração de poder e o surgimento de conglomerados 

amparados pelo Estado, conforme Jambeiro et al. (2004) – o STF busca agora impor uma 

“supervisão pública” baseada no modelo europeu do DSA, todavia, o discurso de Mendonça 

também promove silenciamentos significativos. Ao focar em “relatórios”, “transparência” e 

“postura cooperativa”, o discurso jurídico silencia a contradição estrutural do capitalismo de 

plataforma. O enunciado constrói a ilusão de uma “colaboração” técnica e neutra entre Estado 
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e mercado, ocultando que, historicamente – como visto no caso do rádio –, os instrumentos de 

controle burocrático tendem a ser capturados ou neutralizados pela lógica econômica da 

audiência e do engajamento, transformando a supervisão pública em um ritual administrativo 

que não altera a infraestrutura de extração de dados. 

Ao defender que a melhor alternativa é “mirar na fixação de padrões comportamentais 

voltados à atuação da própria plataforma”, Mendonça assume a posição-sujeito de um 

legislador que busca preservar o modelo de negócio das big techs. Ele mobiliza o interdiscurso 

da legislação europeia – DSA – para importar a noção de “sistema de supervisão pública”, mas 

realiza um recorte seletivo, uma vez que se apropria da lógica procedimental – dos meios – para 

afastar a lógica da responsabilidade objetiva – dos fins/resultados –, defendida pelo Relator. 

Nesse gesto de interpretação, a plataforma deixa de ser um “agente de risco” – como em Toffoli 

– para se tornar uma entidade corporativa que precisa apenas demonstrar compliance e 

accountability, ou seja, vontade burocrática, mantendo intacta sua natureza de intermediária 

neutra que não deve ser penalizada pelo que trafega em seus dutos e silenciando o papel social 

das mídias. 

Contudo, a defesa mais contundente contra a regulação estatal materializa-se no 

enunciado 9, quando o ministro utiliza uma metáfora histórica de forte apelo emocional para 

desqualificar o monitoramento preventivo de conteúdos. Ao afirmar que vigiar o 

comportamento digital dos usuários para prever ilícitos seria uma “versão mais 

tecnologicamente sofisticada de uma abordagem lombrosiana do direito sancionador”, 

Mendonça aciona a memória discursiva da Antropologia Criminal de Cesare Lombroso
56

 – o 

determinismo biológico que buscava identificar criminosos por traços físicos. Ao classificar a 

moderação prévia das plataformas como uma “abordagem lombrosiana”, o Ministro André 

Mendonça mobiliza o interdiscurso do determinismo biológico para criticar o modelo de 

responsabilidade objetiva. Para ele, a regulação proposta por Toffoli estaria julgando a 

infraestrutura – o corpo da plataforma – como inerentemente perigosa, punindo-a pela 

 

56 Em sua obra clássica “O Homem Delinquente”, em 1876, Lombroso (2007) inaugurou o determinismo biológico 
no Direito Penal, deslocando o foco do “crime”, como fato típico, para o “criminoso” como autor do crime. A 
tese central de Cesare Lombroso, fundador da Antropologia Criminal, é a de que o crime não é um ato de livre 
arbítrio – como defendia a Escola Clássica –, mas um fenômeno natural determinado pela biologia. O criminoso 
não “escolhe” o mal, ele é o mal por uma falha evolutiva. Lombroso (2007) argumentava que o criminoso 
representava um “atavismo”, ou seja, uma regressão evolutiva. O delinquente seria um indivíduo que não evoluiu 
completamente, carregando traços de ancestrais primitivos ou selvagens em pleno mundo civilizado. Por ser 
biologicamente inferior, ele é incapaz de se adaptar às normas sociais e, portanto, inevitavelmente cometerá 
crimes. A parte mais famosa e polêmica da teoria é a de que essa “degeneração” moral se reflete no corpo. 
Lombroso (2007) catalogou meticulosamente características físicas – os estigmas – que permitiriam identificar 
o criminoso antes mesmo de ele agir: assimetria craniana; mandíbulas proeminentes; orelhas em formato de asa; 
insensibilidade à dor e tatuagens, que ele via como sinal de primitivismo (Lombroso, 2007). 
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potencialidade do dano – risco sistêmico –, em vez de puni-la apenas pelo fato consumado, ou 

seja, o conteúdo ilegal específico, ferindo a presunção de inocência liberal. Ainda, esse 

movimento coloca a plataforma que vigia os atos de delinquência de seus usuários como o 

vigilante lombrosiano de características previamente propensas à criminalidade. 

A metáfora atua aqui por um deslizamento de sentido que equipara a moderação 

algorítmica de discurso de ódio – uma proteção à dignidade – à eugenia e ao determinismo 

preconceituoso do século XIX. Com isso, o ministro produz um efeito de evidência de que a 

regulação estatal é intrinsecamente autoritária e perigosa. No entanto, essa construção retórica 

sustenta-se sobre uma política do silêncio ensurdecedora. Ao criticar o uso de dados para 

“fiscalização” estatal como algo lombrosiano e gerador de chilling effect, Mendonça silencia 

completamente o fato de que esses mesmos dados já são utilizados pelas plataformas de maneira 

massiva e sem transparência – ou seja, “lombrosiana” – o tempo todo, não para a segurança 

pública ou para o bem comum, mas para fins de extração de mais-valia comportamental e 

publicidade direcionada, conforme denunciado por Zuboff (2021), Han (2023), Bucci (2021) e 

Cesarino (2022), por exemplo. 

O gesto interpretativo de Mendonça, portanto, se filia a FD que entendem que a 

vigilância para o lucro é aceita como “utilização comercial” legítima e contratual, a partir dos 

“Termos de Uso”, enquanto a vigilância para a proteção de direitos fundamentais é rejeitada 

como autoritarismo estatal. Assim, o ministro protege a opacidade do algoritmo sob o pretexto 

de proteger a liberdade do indivíduo, ignorando que, no capitalismo de vigilância, o usuário já 

é, nas palavras de Han (2021), um animal de consumo de dados monitorado ininterruptamente, 

independentemente da intervenção do Estado. 

4.3.3 André Mendonça: o ódio como sintoma e a tolerância ao intolerável 

Sobre a questão do ódio e da desinformação, Mendonça, em seu voto, mobiliza sentidos 

que evidenciam FD que não entendem esses pontos como ilícitos da sociedade da informação. 

Ele demonstra se filiar a FD que partem de FI que significam o ódio e a desinformação como a 

expressão individual de opiniões que podem ser, de alguma forma, ofensivas, mas jamais 

criminosas ou capazes de acarretar danos específicos a alguém. Em função disso, serão 

analisados os seguintes enunciados nesse tópico: 

 

7. “Isso porque, diversamente do que aponta o senso comum, para os referidos autores, o 

fenômeno da desinformação não é ‘um fator de divisões sociais ou políticas. Em vez 

disso, é uma expressão deles’. Portanto, as notícias falsas não teriam papel 
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verdadeiramente transformador da esfera pública. Em vez disso, seriam 

responsáveis apenas por amplificar os pensamentos e compreensões de 

desconfiança e baixa credibilidade em relação às instituições públicas em geral, que 

já estariam latentes na maioria das sociedades ocidentais contemporâneas.” (Brasil, 

2025b, p. 29, grifos nossos). 

 

8. “Com base em tal premissa, ‘[c]ombater a desinformação principalmente de uma 

perspectiva de qualidade da informação […] assemelha-se ao médico que apenas trata 

os sintomas de um paciente sem atentar para a causa da doença’” (Brasil, 2025b, p. 

30-31, grifos nossos). 

 

9. “Seja como for, o que não se pode perder de vista é que a liberdade de expressão vem 

em socorro, essencialmente, do discurso contrário, da fala áspera, do comentário 

crítico, por vezes antiético, imoral, e até mesmo não verdadeiro. Do contrário, ela 

seria inútil, absolutamente desnecessária” (Brasil, 2025b, p. 27, grifos nossos). 

 

No enunciado 4, Mendonça começa mobilizando sentidos que levam a crer que afirmar 

que a desinformação acarreta divisões políticas e sociais é coisa do “senso comum”, motivo 

pelo qual ele se vale de autores que defendem o contrário porque pesquisaram. Nesse caminho, 

o ministro se posiciona como o sujeito da técnica e da Academia ao enfatizar os pontos que 

fortaleceram sua escolha para o STF, pontos que não foram observados, por exemplo, na 

carreira de Toffoli, que não possuía títulos acadêmicos que o habilitassem.  

Na mesma linha, enquanto a FD Tutelar de Toffoli produz sentidos do discurso de ódio 

e da desinformação como “violência” e “risco” que exigem contenção, a FD Liberal-Clássica 

mobilizada por André Mendonça vai no sentido inverso: o de naturalizar esses fenômenos como 

subprodutos inevitáveis da liberdade. Nos enunciados 4 e 5, o ministro recorre a uma metáfora 

do campo da medicina para diagnosticar o problema da pós-verdade. Ao afirmar que a 

desinformação não é causa, mas “expressão” de divisões sociais, e que combatê-la focando na 

qualidade da informação “assemelha-se ao médico que apenas trata os sintomas de um paciente 

sem atentar para a causa da doença” (Brasil, 2025b, p. 30-31), Mendonça realiza um gesto de 

interpretação que isenta a tecnologia de qualquer responsabilidade causal. 

Nessa construção metafórica, a “doença” é a crise de confiança nas instituições – um 

problema social/humano – e a desinformação é apenas o “sintoma” – o sinal externo. Para a 

AD, a metáfora não é só um adorno discursivo, pois funciona como um mecanismo que 
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estrutura a compreensão do objeto. Quando desloca a desinformação para a categoria de 

sintoma, o ministro produz um efeito de sentido de desresponsabilização das plataformas: se o 

ódio e a mentira são apenas reflexos de uma sociedade doente, as big techs são meros espelhos 

neutros, e não agentes ativos. Ocorre aqui uma política do silêncio sobre a infraestrutura técnica. 

O voto silencia o fato de que os algoritmos potencializam e lucram com esse dito sintoma, 

agindo como vetores que aceleram a viralização do conteúdo extremista, conforme discutido 

nas seções sobre os ambientes hostis pela palavra e sobre as redes sociais e as plataformas. 

No enunciado 4, Mendonça ainda defende que “as notícias falsas não teriam papel 

verdadeiramente transformador da esfera pública”. Nesse sentido, ao afirmar que a 

desinformação não causa divisões, apenas as expressa, observa-se o que AD descreve como a 

ilusão da autonomia do sujeito. Essa perspectiva pressupõe um indivíduo que antecede a 

linguagem, dotado de uma vontade plena e consciente, que utilizaria as contraverdades apenas 

como um instrumento neutro para exteriorizar suas convicções prévias. Contudo, sob a ótica da 

interpelação ideológica de Althusser (1985), o processo é dialético e constitutivo, de modo que 

as redes sociais digitais atuam como um Aparelho Ideológico moderno que interpela o 

indivíduo, oferecendo-lhe uma identificação imediata com o ódio e a desinformação. As 

notificações e o feed atualizado constantemente são os chamados para que o sujeito assuma 

uma posição no discurso das redes (Sardinha; Sardinha, 2025). É nesse reconhecimento que o 

sujeito se constitui. 

Portanto, nesse contexto, a desinformação não deve ser vista como mero reflexo passivo 

de divisões sociais, pois ela se mostra como a materialidade discursiva que organiza, nomeia e 

sustenta essas divisões. O movimento do sujeito não é o de expressar o ódio através da mentira, 

ele é formado como sujeito político pela via da adesão a essas narrativas algorítmicas, que lhe 

fornecem uma posição-sujeito específica no interior da disputa ideológica. O sujeito que 

compartilha desinformação acredita que está expressando sua verdade e não percebe que foi 

interpelado por uma FI, conforme detalha Seixas (2019). Esse discurso citado por Mendonça 

naturaliza essa cegueira, tratando a “expressão” como algo natural, e não como um efeito de 

sentido construído historicamente . 

Além disso, vale dizer que, embora certos sentidos sugiram que as notícias falsas atuam 

meramente como amplificadores de uma desconfiança institucional preexistente
57

 – negando-

lhes um papel transformador da esfera pública –, essa leitura silencia a complexidade do 

fenômeno da plataforma. Reduzir a desinformação a um aumento de volume do ceticismo 

 

57 Na sequência desse enunciado, na página 31, Mendonça reforça que a solução é atacar o problema que seria a 
crise nas instituições e não a dificuldade em se chegar a uma noção definitiva do que seria a verdade. 
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ignora que a industrialização da mentira gera uma mudança qualitativa e estrutural no debate 

público. Dessa forma, não se trata apenas de duvidar das instituições, mas da fragmentação da 

própria realidade compartilhada, gerando o que se pode chamar de ruptura epistêmica. Quando 

os algoritmos privilegiam discursos que rompem com os fatos, a esfera pública deixa de ser o 

espaço do contraditório democrático para se converter em tribunais da guerra cultural, nos quais 

a linguagem perde sua função mediadora e assume um caráter bélico. 

Por fim, no enunciado 6, há uma força no movimento de despolitização do dano, quando 

o ministro defende a função da liberdade de expressão, ao dizer que: “a liberdade de expressão 

vem em socorro, essencialmente, do discurso contrário, da fala áspera, do comentário crítico 

[…] e até mesmo não verdadeiro”. Aqui, observa-se a tentativa de promover um deslizamento 

de sentido, já que o que a literatura especializada e o próprio voto do Relator tratam como 

discurso de ódio ou violência digital, Mendonça redefine, por meio de eufemismos, como “fala 

áspera” e “comentário crítico”. 

Ao abrigar o discurso “até mesmo não verdadeiro” sob o manto da proteção 

constitucional da liberdade de expressão, Mendonça mobiliza o interdiscurso da Suprema Corte 

dos Estados Unidos – especificamente a lógica de que o “livre mercado de ideias” deve tolerar 

o intolerável para não correr o risco de censura. Esse posicionamento dialoga diretamente com 

a crítica de Judith Butler (2021) sobre a proteção jurídica da injúria ao tratar a mentira e a 

agressão verbal apenas como “pontos de vista” ou “aspereza”. Assim, o ministro apaga a 

dimensão performativa da linguagem. Ele ignora que o discurso de ódio não é a mera opinião 

áspera, mas um ato que constitui o outro em posição de subordinação e vulnerabilidade. 

Nas FD utilizadas por Mendonça, assim, a tolerância ao “não verdadeiro” é o preço a se 

pagar pela liberdade, colocando a verdade em uma posição secundária diante da autonomia 

individual, validando a “racionalidade axiológica” da pós-verdade, em que a crença pessoal 

supera os fatos. Ao mesmo tempo, esse sentido coloca o discurso contrário no mesmo nível da 

mentira e, ao fazer isso, deslegitima lutas históricas que, pelo discurso contrário, inclusive, 

possibilitaram a conquista de direitos como a liberdade de expressão e a dignidade humana. 

Nesse mesmo ponto, Mendonça não nomeia esse discurso como de ódio ou de desinformação, 

ele o trata como a fala áspera, o comentário crítico, o não verdadeiro, silenciando ataques a 

grupos minorizados e desdobramentos como a polarização e a cultura woke. 

Portanto, a análise evidencia que a divergência de Mendonça tem raízes históricas e 

ideológicas, assim como os apontamentos de Toffoli. Ao metaforizar o ódio como “sintoma”, 

“aspereza”, “discurso contrário" e mera “não verdade”, ele impõe uma barreira discursiva que 

impede a aplicação da responsabilidade objetiva proposta por Toffoli. Afinal, entre os sentidos 
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que ele mobiliza o que se tem é que não se pune um espelho pelo reflexo que ele projeta, nem 

se processa o sintoma pela existência da doença, mesmo porque é a doença que é responsável 

pelo sintoma. 

 

4.4 Principais ponderações sobre a análise 

A análise comparativa dos votos permite observar que o confronto discursivo travado 

no STF não se resume a uma divergência técnica sobre a aplicação do Direito Civil/Digital, mas 

evidencia posições-sujeito distintas diante das relações de poder na sociedade de plataforma. 

Ao contrastar as principais FD mobilizadas, percebe-se que a FD Liberal-Clássica que interpela 

o sujeito-juiz André Mendonça parte de um lugar de enunciação alinhado à dominação 

econômica das plataformas e ao liberalismo clássico, além de também trazer indícios de 

neoliberalismo. Ao defender a “posição preferencial” da liberdade e a autorregulação, o 

ministro reproduz a lógica do dominador, para quem a regulação externa soa como censura e o 

discurso violento voltado a grupos minorizados é apenas um subproduto tolerável da liberdade. 

Essa posição é materializada na suavização de termos, de modo que, o que para as vítimas e 

para a FD Tutelar é violência digital e ataque, para Mendonça desliza semanticamente para a 

fala áspera, a incredulidade ou o mero sintoma social. Esse gesto de eufemização confirma a 

premissa de que a linguagem jurídica pode servir para neutralizar conflitos sociais, apagando a 

materialidade da dor de quem sofre o dano em favor de uma abstração liberal que protege o 

status quo. 

Nesse sentido, a postura de Mendonça ilustra a máxima de que quem bate esquece e 

quem apanha lembra. Ao metaforizar a desinformação como um sintoma e não como a doença, 

ele silencia a arquitetura algorítmica que lucra com esse sintoma, isentando o vetor – a 

plataforma – e culpabilizando o corpo social. Esse distanciamento é típico de uma classe 

dominante que, protegida por seus privilégios e pela imunidade do cargo, pode se dar ao luxo 

de tratar o ódio como “uma ideia que odiamos” e não como uma violação performativa que 

destrói subjetividades vulneráveis. A defesa da boa governança e de procedimentos 

burocráticos, em detrimento da responsabilização pelo dano real, reforça a manutenção de um 

modelo de poder no qual as big techs continuam atuando com interferência mínima, sob o manto 

de uma liberdade idealizada, que ignora as assimetrias reais de poder no capitalismo de 

vigilância. 

Por outro lado, a FD Tutelar mobilizada por Dias Toffoli ao longo do voto, embora 

evidencie uma preocupação eminentemente social com a dignidade da pessoa humana, também 
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deve ser lida à luz das condições de produção políticas que atravessam o STF. Toffoli, assim 

como Mendonça, integra a elite do funcionalismo estatal e fala de um lugar privilegiado de 

poder. Contudo, sua posição-sujeito é deslocada pela conjuntura histórica de ataques diretos à 

instituição que ele representa. O voto do Relator não surge em um espaço de benevolência, mas 

é atravessado pelos interesses do sujeito-juiz – que, assim como Mendonça, não se afasta deles 

–, em um contexto de descrédito nas instituições e pelo privilégio de uma classe dominante – o 

Judiciário – questionada pelo extremismo político alimentado nas redes, culminando nos 

ataques de 8 de janeiro de 2023. Ao presenciar a materialidade da violência transpor os bytes e 

atingir o próprio Tribunal, Toffoli indica no discurso jurídico os traços de proteção estatal com 

os quais conviveu na advocacia pública, produzindo efeitos de sentido de uma liberdade que 

não pode mais ser abstrata, porque a abstração quase custou a existência do Estado Democrático 

de Direito. 

Assim, a preocupação social de Toffoli com os vulneráveis e com a desinformação 

funciona também como um mecanismo de defesa das instituições momentaneamente 

fragilizadas. Ao propor a responsabilidade objetiva baseada no risco e no lucro, ele busca 

retomar o controle soberano do Estado sobre um território digital que se tornou hostil à própria 

ordem estabelecida, além de reforçar uma posição historicamente ocupada por ele ao longo da 

carreira, de defensor de entidades públicas ou de cunho social. Diferente de Mendonça, que 

prega uma liberdade principiológica difícil de manejar na prática, diante do caos informativo, 

Toffoli constrói um voto possível de lidar, apesar dos apagamentos, estabelecendo balizas 

concretas  – o rol taxativo de ilícitos – que permitem ao Judiciário intervir para conter o risco 

sistêmico, mas que reforça a autonomia do sujeito digital de se sentir lesado. Trata-se de um 

ajuste estratégico: para que a classe dominante jurídica continue a exercer seu poder de dizer o 

Direito, ela precisa controlar a “mão invisível” dos algoritmos que passou a ameaçar sua própria 

autoridade. 

O contraste entre os dois votos evidencia, portanto, que a disputa no STF é, em última 

instância, uma disputa sobre a soberania do dizer. Mendonça, ao evocar o medo lombrosiano 

da vigilância, tenta preservar a soberania privada das plataformas e a autonomia do indivíduo 

proprietário, silenciando aspectos fundamentais da vigilância comercial que já atua livremente. 

Toffoli, ao classificar as plataformas como “barões gatunos”, tenta restaurar a soberania 

pública, criminalizando o acúmulo de poder das big techs para reafirmar que a regulação deve 

partir do Estado e não dos “Termos de Uso” corporativos. 

Essa tensão evidencia que o discurso jurídico, longe de ser neutro, é atravessado por 

interesses de classe e por instintos de sobrevivência política. Enquanto Mendonça mobiliza 
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aspectos da ideologia liberal – que serviu historicamente para legitimar a exploração econômica 

e direitos como o de propriedade –, Toffoli se filia ao discurso de um modelo de risco, 

reconhecendo que, na sociedade de plataforma, a desregulação não necessariamente ampara a 

liberdade de expressão, já que ela pode colocar em risco a própria estabilidade do poder estatal 

e direitos fundamentais previstos nesse modelo de Estado. Além disso, a violência digital 

nomeada por Toffoli não é vista somente como uma ofensa a indivíduos vulneráveis, e sim 

como parte do atentado à ordem, que o STF tem o dever de manter. 

Portanto, a análise discursiva coloca em evidência que a suavização dos termos em 

Mendonça pode servir para naturalizar a violência do modelo de negócios das plataformas, 

enquanto a ênfase no risco e na materialidade do dano em Toffoli contribui para justificar a 

expansão do poder punitivo e regulatório do Estado. Ambos os discursos atuam dentro da lógica 

de poder, mas mobilizam sentidos distintos. De um lado, há sentidos de busca da manutenção 

do laissez-faire digital em nome de uma liberdade idealizada e, de outro, a busca pela contenção 

do caos informacional em nome de uma segurança institucional e social pautada na intervenção 

do Estado-regulador. 

Essas ponderações preparam o terreno para compreender que a decisão sobre a 

inconstitucionalidade do artigo 19 do Marco Civil da Internet não funciona apenas como um 

gesto de correção técnica de uma lei defasada, mas como um movimento sócio-histórico de 

reacomodação de forças em disputa, que deixa marcas nos sujeitos e na história. O STF, por 

meio do voto de Toffoli, sinaliza que o tempo da inocência ou da incredulidade protegida 

acabou, dando lugar a um regime de responsabilidade no qual o lucro não pode mais se dissociar 

do risco, e em que a liberdade de expressão deve ser vigiada não para ser suprimida, mas para 

que não se torne a ferramenta de sua própria destruição. 

Para sintetizar, segue abaixo um quadro com os principais pontos citados: 

Quadro 2 – Síntese da análise 

Categoria 
Analítica 

Dias Toffoli 
(Relator) 

André Mendonça 
(Divergência) 

Formação 
Discursiva 

FD Regulatória-Tutelar/de Cuidado 
Filiada à social-democracia e à defesa 
das instituições contra a barbárie. 

FD Liberal-individualista 
 
Filiada ao liberalismo clássico norte-
americano e à defesa da autonomia 
individual. 

Conceito de 
Liberdade 

Liberdade Positiva / Condicionada 
 
A liberdade é uma “farsa” sem a garantia 
da verdade factual (baseado em Hannah 

Liberdade Negativa / Preferencial 
 
A liberdade tem “posição 
preferencial” (preferred position). 
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Arendt). A liberdade de expressão não 
protege a desinformação ou o crime. 

Defende o “direito à incredulidade” e 
a tolerância com o erro/intolerante 
(releitura de Popper). 

Metáfora Central “Mão Invisível” e “Cruzadas” 
 
A “mão invisível” dos algoritmos não 
regula, mas manipula. As “cruzadas” 
digitais são guerras santas de ódio que 
exigem freio. 

“Abordagem Lombrosiana” e 
“Sintoma de doença” 
 
A moderação prévia seria um 
“Lombroso digital” 
(determinismo/pré-julgamento). A 
desinformação é apenas um 
“sintoma” social e não a culpa da 
rede. 

Natureza da 
Plataforma 

Agente de Risco / Editora Oculta 
 
Não é neutra. É uma “fábrica” de 
conteúdo que lucra com o risco 
sistêmico. Deve ter “dever de cuidado” 
(duty of care). 

Intermediário Neutro / Praça 
Pública 
 
É apenas o espelho da sociedade ou o 
canal. Não edita, apenas hospeda. 
Responsabilizá-la seria punir o 
mensageiro e esquecer da mensagem. 

Responsabilidade Objetiva / Baseada no Risco 
 
Foco no comportamento da 
plataforma. Se lucra com o 
impulsionamento, responde pelo dano 
(teoria do risco), independentemente de 
culpa. 

Subjetiva (limitada) / 
Procedimental 
 
Foco no ato do usuário. A 
plataforma só responde se descumprir 
ordem judicial específica 
(manutenção da lógica do art. 19). 

O Sujeito da Rede Condicionado/Vulnerável 
 
O usuário é manipulado por algoritmos 
opacos. Precisa da tutela do Estado para 
não ser capturado por “crenças e 
valores” impostos. 

Soberano/Racional 
 
O usuário é um indivíduo pleno que 
escolhe livremente. O Estado não 
deve tutelar o que ele pode ver ou 
dizer. 

Silenciamento (O 
que apagam) 

Silêncio sobre a violência estatal 
 
Silencia a violência que o Estado é capaz 
de promover em nome da defesa da 
regulação 

Silêncio sobre o algoritmo e o lucro 
 
Silencia o fato de que a plataforma 
escolhe o que viraliza. Trata o 
alcance orgânico como natural, 
apagando a monetização do ódio. 

Interdiscurso 
(Memória) 

Memória da radiodifusão, do mercado 
autorregulador e da fé cega 
 
Mobiliza a regulação do rádio 
(concessão pública) e rejeita a 
"imunidade irrestrita" (memória da 
anistia/impunidade). 
 
Memória do liberalismo com a mão 
invisível dos algoritmos; 
 
Memória do fanatismo religioso: crítica 
à fé cega ao citar as Cruzadas. 

Memória do "mercado de ideias”, 
da Primeira Emenda e de 
Lombroso 
 
Mobiliza a tradição da Suprema 
Corte dos EUA (free speech) e o 
medo da censura estatal prévia. 
 
Memória do determinismo biológico 
para criticar o modelo de 
responsabilidade objetiva, mobiliza 
sentidos de que só o sujeito-juiz pode 
dizer se há ou não violência no 
discurso das redes 
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Fonte: elaborado pela autora. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise confirmou que os sentidos da regulação das redes, discutida no Supremo 

Tribunal Federal, são o produto do confronto entre formações discursivas distintas, 

materializadas em enunciados cujas marcas da história evidenciam formações ideológicas que 

atravessam o tempo. Nesse movimento, formações discursivas tutelares, de cuidado, ou 

progressistas, que priorizam a dignidade e alertam para o risco sistêmico do modelo das 

plataformas, confrontam-se com formações discursivas liberais, de livre mercado, de 

autorregulação econômica e de suavização da hostilidade, que priorizam a autonomia individual 

e a responsabilidade dos usuários. O confronto é, portanto, atravessado pela história e pela 

ideologia, para além de qualquer aparência de aleatoriedade ou de tecnicidade. 

Nesse sentido, o questionamento que fundou este estudo buscou compreender como a 

Análise do Discurso materialista pode evidenciar o confronto discursivo marcado pelos 

diferentes efeitos de sentido mobilizados nos conceitos de liberdade de expressão, discurso de 

ódio/desinformação e responsabilidade das plataformas, nos votos de Dias Toffoli e André 

Mendonça no julgamento do artigo 19 do Marco Civil da Internet pelo STF. A resposta surge 

da potência analítica da AD em observar a história pelas marcas que a predominância de certas 

posições e certos efeitos de sentido deixa nos discursos, observáveis na relação constitutiva 

entre linguagem e ideologia. 

Dessa maneira, a reprodução dos sentidos ao longo do tempo depende de condições 

sociais dadas e dos ajustes necessários em cada momento histórico para que algo possa 

significar, como ressalta Pêcheux (1997). Na mesma linha, vale lembrar que é pelas formações 

discursivas que se observa a regularidade do dizer, ou seja, o momento em que os sentidos se 

estabilizam, conforme aponta Foucault (2008). Além disso, a heterogeneidade constitutiva das 

FD, característica mencionada por Pêcheux (1997), pode ser vista como a condição da 

contradição, o que explica, por exemplo, que Mendonça, dentro de uma mesma FD liberal, 

resista ao extremismo de manter um regime de imunização ampla às plataformas, marco do 

liberalismo norte-americano, e busque sentidos de meio-termo. 

Assim, ao caminhar pelos sentidos explorados pela AD materialista nesta pesquisa, a 

posição-sujeito que Toffoli ocupa, filiada a uma FD estatal-reguladora-progressista, inscreve a 

liberdade no campo da responsabilidade civil e da proteção à dignidade, de modo que regular 

significa, especialmente, garantir a fala e ao mesmo tempo, que essa fala não restrinja a 

dignidade humana. Por outro lado, a posição-sujeito ocupada por Mendonça, interpelada por 

uma FD liberal-conservadora e de autorregulação do mercado, mobiliza sentidos de que 
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qualquer regulação constitui o outro da liberdade, ou seja, a censura. A contradição entre os 

votos é, nesse cenário, a materialização jurídica de um confronto discursivo que divide a própria 

sociedade. Por isso, a orientação analítica desta pesquisa foi a de compreender esse confronto 

sob os pontos que levanta a AD materialista, tendo em vista que a interpretação jurídica produz 

sentidos em meio à contradição e produz efeitos na sociedade. 

Com base nisso, vale ressaltar que esse confronto discursivo não representa uma 

disfunção do debate jurídico ou político. Na perspectiva bakhtiniana da ideologia do cotidiano, 

por exemplo, o confronto é a condição de possibilidade de toda troca argumentativa, pois é na 

tensão entre vozes sociais distintas, nas disputas de sentido entre formações discursivas em 

oposição, que os significados se constroem, se deslocam e se renovam (Bakhtin, 2006). Do 

mesmo modo, a demonização desse confronto equivaleria ao apagamento da natureza dialógica 

do discurso e da historicidade que o constitui. 

Então, o percurso analítico, estruturado em três eixos, demonstrou que o julgamento do 

art. 19 do MCI vai além da tecnicidade jurídica e mobiliza FD e FI historicamente posicionadas. 

A abordagem a partir da AD materialista, ancorada em nomes como Pêcheux, Orlandi e 

Foucault, evidenciou que o sujeito jurídico não é a origem do sentido, mas um ponto de 

passagem de filiações ideológicas. Ao mesmo tempo, a retomada histórica das condições de 

produção confirmou que a disputa regulatória atual é a materialização de uma tensão 

permanente entre Estado e mercado na gestão dos meios de comunicação, na qual o discurso da 

neutralidade técnica, agora algorítmica, serve para ocultar interesses econômicos de 

conglomerados transnacionais. 

A análise do corpus, centrada nos votos de Toffoli e Mendonça, permitiu, portanto, 

responder ao problema de pesquisa. A FD regulatória, a que Toffoli e filia, mobilizou 

deslocamentos significativos, entre os quais a inversão da metáfora da “mão invisível”, 

originalmente símbolo liberal, para denunciar a manipulação algorítmica e sinalizar a falência 

da autorregulação do mercado. A FD liberal-procedimental e conservadora indicada no discurso 

de Mendonça, pela insistência na “tolerância com o intolerável” e pelo foco na conduta 

individual do usuário, silencia a natureza industrial do ódio e da desinformação e preserva o 

modelo de negócios das plataformas sob o escudo discursivo da liberdade de expressão. 

A partir disso, é possível dizer a utilização dos conceitos da AD materialista neste estudo 

contribuiu com os resultados obtidos, uma vez que permitiu ir além do conteúdo explícito dos 

votos, atingindo aspectos que, muitas vezes, um gesto de leitura puramente jurídico não alcança. 

A mobilização de noções como a de formações discursivas, de interdiscurso, de posição-sujeito 

e de gestos de interpretação ressaltou que os sentidos de liberdade, responsabilidade e ódio não 
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são escolhas individuais e desconectadas dos sujeitos, mas se relacionam com efeitos de sentido 

produzidos por filiações ideológicas historicamente constituídas. Essa abordagem, ainda, 

desnaturalizou o discurso jurídico como técnico e neutro, haja vista que oportunizou a análise 

da dimensão política e ideológica que compõe as decisões judiciais, dimensão que a linguagem 

do Direito tende a apagar. 

Entretanto, é importante reconhecer os limites do recorte teórico-metodológico adotado 

neste estudo, pois a AD materialista apresenta limitações na apreensão da materialidade 

técnico-algorítmica que estrutura a circulação dos discursos em plataformas digitais, uma vez 

que seu aparato teórico privilegia a dimensão linguístico-ideológica em detrimento das 

mediações infraestruturais, motivo pelo qual foi necessário realizar ajustes no corpus e buscar 

focar em enunciados específicos dos votos, sem muita interação com discursos em circulação 

em redes sociais digitais propriamente. Fora isso, é importante dizer que a aplicação da AD ao 

discurso jurídico tensiona a relação entre análise crítica dos sentidos e a racionalidade 

dogmática do Direito, que funciona sob pressupostos de estabilidade e previsibilidade 

normativa, de modo que, embora potente na problematização dos regimes de sentido, a AD 

apresenta limites na formulação de respostas normativas e institucionais para os desafios 

regulatórios das plataformas digitais, o que, de certo modo, também não foi o foco do presente 

estudo. 

Por outro lado, o recorte focado nos votos de dois ministros – diante de um julgamento 

que mobilizou as manifestações dos onze supremos – deixa em aberto, pela riqueza do corpus 

integral, o posicionamento de outros nove ministros, contribuições que poderiam dar mais 

destaque para a disputa de sentidos analisada, mas que não impediu um estudo rico e potente. 

Ainda, a velocidade das transformações no ambiente digital e no cenário regulatório impõe uma 

limitação temporal, dado que o julgamento analisado é um movimento instantâneo de um debate 

em curso, cujos desdobramentos legislativos e jurisprudenciais continuarão a produzir novos 

sentidos. 

Todavia, no plano das contribuições, esta pesquisa oferece à Academia um modelo de 

análise interdisciplinar que articula Linguagem, Direito e Tecnologia pela via da AD 

materialista, preenchendo uma lacuna identificada na literatura brasileira sobre o tema. Para a 

sociedade, a desnaturalização do discurso jurídico sobre a regulação das plataformas tem 

implicações práticas. A compreensão de que as disputas de sentido em torno de liberdade e de 

responsabilidade são, antes de tudo, históricas, é condição para uma participação mais crítica e 

informada no debate público sobre a governança digital. 
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Além disso, as perspectivas abertas por esta pesquisa apontam para ao menos quatro 

direções promissoras. A primeira é a análise discursiva dos votos dos demais ministros do STF 

no mesmo julgamento, o que permitiria mapear com mais amplitude o espectro de FD 

tensionadas na Corte. A segunda é o acompanhamento dos efeitos discursivos da tese firmada 

sobre futuras decisões judiciais e projetos legislativos, observando como os sentidos de 

liberdade e de responsabilidade se deslocam ou se estabilizam. A terceira é o estudo comparado 

dos discursos regulatórios de outros países, como os que fundamentaram o DSA europeu e o 

Online Safety Act australiano, identificando as FD globais em disputa. Por fim, a quarta, e talvez 

a mais urgente, é a análise do discurso das próprias plataformas digitais, a partir de seus termos 

de uso, relatórios de transparência e comunicados públicos, como materialidades discursivas 

que disputam os sentidos de liberdade, moderação e responsabilidade no espaço digital. 

Assim sendo, os objetivos propostos foram atingidos, já que a pesquisa demonstrou que 

o STF, em um mesmo julgamento, mobilizou sentidos distintos analisáveis a partir da 

conjuntura social do tema, contribuindo para romper com a ilusão da neutralidade técnica. O 

Tribunal reconheceu que a “mão invisível” dos algoritmos atua a favor do lucro e da 

polarização. A nova tese jurídica, pela imposição do dever de cuidado e da responsabilidade 

por impulsionamento, redefine, em alguma medida, o sujeito da internet, cuja redução à figura 

do cidadão isolado pelas big techs silencia a estrutura algorítmica que o interpela. Esse 

reconhecimento, ainda que tardio, reforça o que Castells (2009) defende ao observar que pode 

levar décadas para que os impactos socioeconômicos completos de uma revolução tecnológica 

sejam inteiramente implementados. 

Portanto, os sentidos da regulação que surgem dessa disputa apontam para um Estado 

que tenta retomar sua soberania diante de corporações transnacionais. Os silenciamentos, 

contudo, permanecem. Historicamente, a regulação se manteve fiel aos interesses do mercado 

e, se o foco recair apenas na governança e nos relatórios de transparência, ainda restará saber 

se será capaz de alterar a infraestrutura econômica da extração de dados ou se, como no rádio, 

o poder econômico acabará por domesticar o interesse público. Esta dissertação se encerra com 

a confiança de que a disputa pelos sentidos de liberdade, responsabilidade e discurso 

deódio/desinformação e do controle na era digital está ainda nos primeiros capítulos de uma 

longa história. 
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